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TEMPO, TEMPOS

Não vivemos em qualquer lugar, mas em um “mundo”, antes mesmo de viver-

mos sobre a “Terra”: Não haveria Terra se não pudéssemos nomeá-la, e só 

podemos nomeá-la por habitarmos um mundo provido de linguagem. Para que aquilo 

que nos rodeia deixe de ser um amontoado de coisas e entes sem sentido e seja orde-

nado de modo a constituir o que chamamos “mundo”, é preciso linguagem, espaço e 

tempo. O tempo é, portanto, uma categoria por meio da qual convertemos o caos que 

nos rodeia em cosmos – universos ordenados e compreensíveis – que vão desde o nível 

do nosso corpo, do nosso quarto, da nossa casa, da nossa cidade até o da astronomia 

e da astrologia, com suas galáxias, seus buracos negros e seus microcosmos nanomé-

tricos. Sem o tempo não há compreensão; sem o tempo não há os lugares por onde 

passamos e onde transcorreu a nossa vida: habitamos a história e o tempo, antes de 

habitarmos a geografia e o espaço. Existem diversos tipos, camadas e escalas de tempo 

e de temporalidades: o cronológico, o mítico, o divino, o messiânico, o Kairos, a durée 

bergsoniana, o geológico, o profundo, o psíquico, o onírico, o sucessivo, o linear, o 

circular, o quântico, o da relatividade, o da análise, o das ruínas, o público, o particular, 

o acelerado, o burocrático, o “era uma vez”, o “ainda não”, o “já”, o mercurial, o satur-

nino, o suspenso nos relógios moles de Dali, o “boitempo” dos livros de Drummond e 

a cotidiana “falta de tempo” de todos nós, entre outros. Vivemos, ou temos a possibili-

dade de viver em todos ou entre todos eles: nascemos muitos, e não é necessário que 

passemos a vida ou morramos um só. Diz Ivan Domingues que nossa experiência do 

tempo se faz na díade constituída entre o efêmero e o instante, por um lado, e o eterno 

e duradouro, por outro. Até a suspensão do tempo, como sentimos quando estamos 
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em êxtase, plenamente felizes, no nirvana ou tomados por Eros, serve para constituir 

os tempos pelos quais o homem transita e de cuja matéria ele extrai o “humano”, pois 

não nascemos humanos: tornamo-nos humanos mediante aquilo que fazemos com o 

tempo, o “nosso” tempo.

Este número da Revista da UFMG tem o tempo e todos esses tempos como provo-

cação inicial, por meio da qual as contribuições podem se articular de várias maneiras. 

Escolhemos apresentá-las em três agrupamentos que privilegiam as experiências e 

vivências individuais e coletivas do tempo, algumas das muitas relações entre tempo e 

espaço e ilustrações de experiências do tempo e as artes. 

Experiências e vivências do tempo 
O primeiro conjunto de três textos aborda, de diferentes maneiras, experiências, 

vivências e percepções do tempo na perspectiva dos sujeitos individuais e coletivos.

Medo da morte e experiência do tempo, texto do filósofo francês Michel Bitbol, tra-

duzido por Patrícia Kauark-Leite, promove discussão sobre como o medo da morte 

baseia-se nas ameaças sofridas à nossa própria identidade face à experiência do tempo. 

Trata-se do medo fundamental, do qual os outros medos são derivados. O medo de 

envelhecer pode ser visto como o medo da aproximação da morte ou de quantidades 

de pequenas mortes preliminares. O medo do estrangeiro pode ser visto como o medo 

da morte da identidade cultural, constitutiva da identidade pessoal. O medo da guerra 

e do conflito pode ser visto como o medo vinculado à morte da identidade nacional, 

à morte dos próximos e à morte individual. O medo das catástrofes ambientais pode 

ser visto como um medo sintético em relação à morte individual, à morte coletiva da 

humanidade, à morte de uma identidade ampliada de estar na natureza. 

O texto de Fernanda Rougemont, "O tempo no corpo: envelhecimento e longevida-

de na perspectiva anti-aging", discute a formação de um novo modelo temporal que di-

ferencie a existência em anos de vida dos processos de transformação no corpo ao longo 

do tempo. A autora traz uma reflexão sobre a articulação entre o envelhecimento, como 

processo físico, e os diferentes modos de mensuração e periodização do tempo. Com 

base no movimento anti-aging, o argumento mostra o descompasso entre o envelheci-

mento biológico e a mensuração cronológica da vida, produzindo uma transformação 

na concepção do envelhecimento como vivência biológico-temporal do ciclo de vida.
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 Ana Cláudia Moreira Cardoso, em "Direito e dever à desconexão: disputas pelos 

tempos de trabalho e não trabalho", discute a dimensão do tempo livre associado ao 

trabalho e ao não trabalho, alertando para o direito ao ócio, ao que chama de descone-

xão. O argumento se desenvolve por meio de uma leitura histórica das disputas e das 

mobilizações dos diversos atores sociais, envolvendo esses tempos socialmente cons-

truídos, com base na percepção dos trabalhadores. 

Tempo e espaço
Tempo e Espaço são duas dimensões amalgamadas da vida, nem sempre percebi-

das ou concebidas como tal. Vários textos abordam a temática do tempo, levando em 

conta sua intricada e permanente relação com o espaço. O ensaio de Adriano Mattos 

Corrêa, intitulado "Domínio do espaço. Temor do tempo. O que desejar dos arquitetos 

dos próximos dias?", enfatiza que o território depende do dinamismo dos fenômenos 

de formação e produção contínua do seu significado, depende do tempo. Logo, o ter-

ritório é tomado como um porvir. Para ele, o espaço arquitetado, o projeto, pressupõe 

uma variante frequentemente ignorada, mas fundamental para se pensar e produzir as 

relações que se dão sobre a dimensão territorial, que é o tempo. A dimensão temporal 

teria o poder de iluminar as relações espaciais como parte de uma mesma vida comum 

e compartilhada. Nesse sentido, mapear e dominar o espaço são estratégias para enco-

brir o temor e incapacidade de projetar o tempo.

O texto "As Moradas do Tempo: Arquitetura", de Carlos Antônio Leite Brandão, 

inicia-se e termina com o argumento segundo o qual só há projeto de arquitetura se 

o tempo é projetado nele. As obras de arquitetura não projetam apenas espaços, mas 

também o tempo, elas permitem que articulemos nossa noção do tempo e nossa re-

lação com ele de vários modos. Atravessando diferentes períodos, da antiguidade à 

modernidade, o autor explora a temporalidade entre aquilo que passa e aquilo que 

permanece, chamando a atenção para a necessidade de instaurarmos, via arquitetura, 

referências de permanência e solidez num mundo cada vez mais marcado pelo efê-

mero e pelo instável. Para ele, fazer arquitetura é fazer do tempo uma coordenada que 

preenche o espaço com a nossa humanidade.

Sob outra perspectiva, originária da Comunicação Social, Luciana Andrade Gomes 

Bicalho, Tiago Barcelos Pereira Salgado e Amanda Chevtchouk Jurno se propõem a 



10

editorial

rev. ufmg, belo horizonte, v. 23, n. 1 e 2, p. 6-17, jan./dez. 2016 

mostrar que a construção coletiva do mundo e dos saberes do mundo é potencializada 

pelas diferentes tecnologias de comunicação e informação, em "Poéticas da ubiquida-

de: a construção do tempo e da memória nas redes sociais on-line". Centrando-se no 

instantâneo que dilata o presente e demanda que o tempo seja cronometrado e passível 

de mensuração, o texto argumenta que as marcações temporais que acompanham a 

produção on-line facilitam a compreensão do tempo em meio a um fluxo veloz e denso 

de produções, considerando o presente como um instante que deixou de ser o que 

seria. Por outro lado, o convite das redes sociais on-line para publicar, compartilhar ou 

registrar o momento pode ser visto como uma convocação para a construção da me-

mória dos momentos presentes nesses ambientes midiáticos digitais. A ação de mútua 

afetação entre humanos e máquinas/espaços virtuais ajuda a compreender a compo-

sição híbrida de "lugares de memória" ubíquos e instantâneos, que os autores tomam 

como ponto de partida, os rastros digitais das ações humanas e não humanas nas redes 

sociais digitais, que transitam e se transformam de acordo com as articulações entre as 

linguagens e as ações dos atores em movimento.

Articulando também as noções de tempo, ubiquidade e mobilidade, o texto de 

Marcelo Cintra do Amaral, "Tempo de mobilidade: três notas de uma nova partitura 

espaço-temporal", discute políticas e práticas centradas no tempo, partindo do prin-

cípio de que diferentes tempos da mobilidade urbana interferem no espaço, seja na 

alteração das velocidades, redução das distâncias ou definindo ritmos. Para romper 

com a tendência de o tempo se reduzir ao emprego compulsório do espaço, são esbo-

çados os primeiros elementos para uma teoria e apresentam-se exemplos de políticas 

e práticas que tentam alçar o tempo a uma categoria privilegiada de análise e ação. O 

autor destaca que o tempo guarda de forma latente inúmeras possibilidades de refle-

xão e de transformação, por ações políticas ou poéticas, mas, antes de tudo, é preciso 

pensar sobre ele.

Em "Tempo e paisagem", Altamiro Sérgio Mol Bessa desenvolve a ideia de paisa-

gem como o lugar onde tempo e espaço se articulam, como o lugar onde se apreende 

a passagem do tempo. Como materialização da paisagem, os jardins têm potencial de 

construir alternativas insurgentes no deserto que caracteriza o pensamento dominante. 

O ensaio contrapõe duas vertentes distintas da paisagem, refletindo também distin-

tas noções de tempo e de espaço e formas distintas de articulação do indivíduo com o 
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ambiente, tanto em termos da paisagem resultante como das formas de reflexão sobre 

ela. Por um lado, a tradição chinesa considera a paisagem como conciliação de opostos, 

um caminho a ser complementado pela imaginação; por outro, a racionalidade ociden-

tal hegemônica privilegia os resultados. Ao conceber, em campos distintos, homem e 

natureza, tempo e espaço, a modernidade ocidental se constitui majoritariamente pelo 

que o autor chama de "temporaneidades predatórias", formas contemporâneas que se 

impõem violentamente sobre as lentas temporalidades que qualificam os lugares. 

Considerando a paisagem em outra escala temporal, o artigo "Cronologia na co-

rologia – a construção de uma perspectiva temporal", de Pedro Henrique Corrêa de 

Araújo Barros e Roberto Célio Valadão, trata do campo da Geomorfologia, tradicio-

nal subcampo do saber geográfico, que explora essencialmente o caráter espacial dos 

fenômenos atrelados às dinâmicas da superfície terrestre. Segundo os autores, para 

compreender tais morfologias é preciso analisá-las não somente no espaço, mas, fun-

damentalmente, através do tempo. O texto considera a aparentemente monótona e 

estática superfície terrestre como extremamente dinâmica e multiforme, o cotidiana-

mente imperceptível dinamismo do relevo evidenciando um processo fragmentário 

e descontínuo, diversamente distribuído e sincronicamente articulado no espaço e, 

sobretudo, no tempo. As paisagens, como um grande palimpsesto, impõem, perma-

nentemente, muitos desafios à abordagem geomorfológica, já que a análise recai tanto 

sobre as formas de relevo quanto sobre a periodização delas ao longo do tempo. Os 

autores consideram a perspectiva de tempo geológico como historicamente construí-

da, daí resultando desdobramentos metodológicos que concebem essa ciência natural, 

também, à luz dos estudos contingenciais, típicos de um campo historicizado.

Experiências do tempo e as artes
Este conjunto de contribuições mais diretamente associadas às artes e à experiência 

se inicia com um aforismo de João Diniz, "Cronos trôpego: aforismos do tempo", pre-

cedido de apresentação da trajetória do autor/artista feita por Marília Andrés Ribeiro.

O texto de Patricia Franca-Huchet, "Nós temos tempo: o livro Modificando", traz 

inicialmente uma discussão sobre diferentes abordagens referentes ao tempo no do-

mínio literário e artístico, fruto da experiência de pesquisa em arte. Para a autora, o 



12

editorial

rev. ufmg, belo horizonte, v. 23, n. 1 e 2, p. 6-17, jan./dez. 2016 

tempo se distingue pelas maneiras que temos de apreendê-lo, sendo impossível dar a 

ele um significado universal. Varia com a experiência individual e universal, dos ho-

mens, da natureza. Há o tempo dos físicos, dos filósofos, tempo na linguagem, na arte, 

entre muitos outros. Em sequência, a autora nos traz uma experiência artística, o livro 

Modificando, que retrata uma experiência temporal de um trabalho no qual fotografias 

e textos se encontram pela prática da montagem, visualidade e edição.

O uso do tempo pelo cinema e os efeitos produzidos sobre a audiência é o tema 

discutido por Ana Paula Oliveira e Thiago Henrique Ramari, no texto intitulado "O 

tempo e o pensamento: a anomalia anacrônica como elemento de propulsão para a 

consciência crítica no filme Violência Gratuita", com base na teoria cinematográfica de 

Deleuze. Uma sequência do filme é analisada, na qual a ocorrência da imagem-tempo 

estimula o pensamento crítico do espectador. O texto argumenta que o uso de diferen-

tes noções de tempo transforma o público em cúmplice de assassinatos, provocando o 

engendramento da culpa, e conduz a uma importante reflexão sobre o crescente con-

sumo contemporâneo de imagens de violência como entretenimento.

Fechando esta edição, o texto de Mateus Pereira e Valdei Lopes de Araújo, "Recon-

figurações do tempo histórico: presentismo, atualismo e solidão na modernidade digi-

tal", traz uma reflexão sobre a historicidade atual por meio da "experiência do tempo". 

Os autores contrapõem o momento historicista-moderno – basicamente centrado no 

futuro – a um regime de historicidade emergente, ressaltando o presentismo como o 

tempo no qual não há nada além do evento. Para os autores, a história como disciplina 

não vê claramente o presente. Para ilustrar essa perspectiva, eles trazem uma leitura 

do episódio White Christmas, da série televisiva Black Mirror, como um estudo de caso, 

a fim de verificar a operacionalidade do conceito de atualismo para a compreensão de 

distopias/utopias contemporâneas com foco na temática da solidão. 

Bom proveito!



13

editorial

rev. ufmg, belo horizonte, v. 23, n. 1 e 2, p. 6-17, jan./dez. 2016 

TIME, TIMES
We do not live anywhere, we live in a “world” before we live on “earth”. There would be no 

earth if we were unable to name it, and we can only name it because we live in a world pro-

vided with language. So that things surrounding us can be more than just a pile of things, 

and so that beings may have sense, and so that all can be put in order to make up what we 

call “world”, language, space and time are needed. Time is, therefore, a category through 

which we turn chaos around us into cosmos – ordered and understandable universes – as 

small as our body, our room, our house, our city, and as large as the universe of astronomy 

and astrology, as huge as galaxies, its black holes and nanoscale microcosmos. 

Without time there is no comprehension and there are no places we have been 

and where we lived our lives: we dwell in history and time even before we populated 

geography and space. There are many types, layers and scales of time, and temporali-

ties: the chronological, the mythic, the divine, the messianic, the Kairos, the Bergsonian 

durée, the geological, the profound, the psychic, the oneiric, the successive, the linear, 

the circular, the quantum, the relativity one, the analytical one, the one of the ruins, 

the public, the personal, the speedy one, the bureaucratic one, the “once upon a time” 

one, the “not yet” one, the “already” one, the mercurial, the saturnine one, the one in 

Dali’s flabby and pending watches, in Drummond’s “boitempo”, and in our daily “lack 

of time”, among others. We live or have the opportunity to live in all of them, or among 

all of them: we are born many, and passing life in only one or dying in no more than one 

is unnecessary. Ivan Domingues says that our experience of time is lived out, on the one 

hand, in a dyad between the fleeting and the instant, and on the other hand, between the 

eternal and the everlasting. Even the suspension of time experienced when we are taken 

by ecstasy, completely happy, in the Nirvana or raptured by Eros, helps the making of 

times through which mankind wanders and extracts its “human” matter, for we are not 

born human: we are made human depending on how we use time, “our” time.

This volume of Revista da UFMG offers time and all those times as a primary teaser 

inspiring contributions with different perspectives gathered in three groups that en-

hance personal and collective experiences of time, introducing some of the many rela-

tions between time and space, illustrating experiences of time and arts.
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Experiencing Time
The first set of three texts approaches different experiences and perceptions of time 

coming from individual and collective subjects. 

Fear of death and experience of time by the French philosopher Michel Bitbol, trans-

lated by Patrícia Kauark-Leite, discusses how the fear of death is based on the threats 

imposed to our own identity in the face of time experience. It is about the fundamental 

fear deriving all other fears. The fear of aging can be seen as the fear of approaching 

death or the fear of small amounts of preliminary deaths. The fear of the alien can be 

understood as the fear of the death of cultural identity that builds personal identity. The 

fear of war and conflict can be seen as the fear linked to the death of national identity, to 

the death of neighbors, and to individual death. The fear of environmental catastrophes 

may be construed as a synthetic fear in terms of individual death, collective death of 

humanity, as well as the death of a broadened identity of being in nature. 

Fernanda Rougemont’s Time in the body: aging and longevity in the medical anti-aging 

perspective discusses the development of a new temporal model telling the existence in 

years of life from the bodily transformation processes along time. The author ponders on 

the relationship between aging as a physical process, and the different modes of measur-

ing and dividing time. Based on the anti-aging movement, the discussion points out the 

unbalance between the biological aging and the chronological measurement of life produc-

ing a morphed conception of aging as a biological-temporal experience of the cycle of life.

Right and obligation to disconnection: striving for working and non-working time is Ana 

Cláudia Moreira Cardoso’s approach to the dimension of free time linked to working 

and non-working concepts highlighting the right to idleness, here called disconnection. 

The discussion is developed from within a historical reading of the disputes and mobi-

lizations of the several social actors around these socially built times, supported by the 

workers’ perception.

Time and Space
Time and space are two merged dimensions in life not always perceived or con-

ceived as such. Much has been written about time and its intricate and permanent 

relationship with space. Adriano Mattos Corrêa’s essay The domain of space. The fear of 

time. What should we want from the architects in the coming days? emphasizes that terri-

tory depends on the dynamic performance of the formation and continuous production 
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phenomena of its meaning; it depends on time, therefore territory is considered a time 

to come. According to him, the architected space – design – assumes a variable often 

ignored, but essential to think and produce the relations occurring on the territorial 

dimension, which is time. Time dimension would be able to clear up the space relations 

as part of a same life, common and shared. In this sense, mapping and mastering space 

are strategies to disguise the fear and inability to project time.

The abode of time: Architecture by Carlos Antônio Leite Brandão begins and ends 

with the discussion according to which architectural designs are only possible if time is 

projected in them. The architectural works not only project spaces but also time; they 

allow our notion of time and our relationship to it be construed in many ways. Crossing 

several ancient times until modernity, the author explores temporality between the past 

and the permanent stressing our yearning for establishing through architecture refer-

ences to permanence and solidity in a world that increasingly emphasizes the fleeting 

and the volatile. According to him, making architecture is making a coordinate out of 

time to fulfill space with our humanity.

In another perspective derived from the Social Communication, Luciana Andrade 

Gomes Bicalho, Tiago Barcelos Pereira Salgado and Amanda Chevtchouk Jurno propose 

that the collective construction of the world and of global knowledge is highlighted by the 

different technologies of communication and information in their Ubiquity Poetics: the 

construction of time and memory on the online social networks. Focusing the momentary 

that broadens the present, requires clocked time, and is liable to measurement, the text 

proposes that the time scheduling that accompanies online productions eases the com-

prehension of time amid a rapid and dense flow of productions, considering the present 

time as an instant that no more is what it would be. On the other hand, the online invita-

tions to publish, share or record the moment may be considered a call for the construc-

tion of memory of the present moments in these digital media environments. The action 

of mutual influence between humans and machines/virtual spaces helps understand the 

hybrid composition of ubiquitous and instantaneous memory locations that serve as the 

authors’ starting point of the digital traces of the human and non-human actions in the 

digital social networks, that flow and transform themselves according to the interactions 

between the languages and the moving actors’ actions.

Also merging notions of time, ubiquity and mobility, the text by Marcelo Cintra do 

Amaral, Mobility times: three notes on a new space-time score discusses time-oriented 
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policies and practices assuming that different times of urban mobility transform space 

by changing speeds, reducing distances or setting rhythms. In order to break the ten-

dency of time to be reduced to the compulsory use of space, the first elements for a 

theory are outlined, and examples of policies and practices that try to raise time to a 

privileged category of analysis and action are presented. The author points out that time 

latently reserves countless possibilities of reflection and transformation through politi-

cal or poetical actions, but, most of all, one must think about it. 

In Time and landscape, Altamiro Sérgio Mol Bessa develops an idea of landscape as a 

place where time and space interact and where the passage of time is seized. As a materi-

alization of landscape, gardens may build alternatives appearing in the desert that features 

the prevailing thought. The essay contrasts two distinct landscape aspects, also reflecting 

distinct notions of time and space, and diverse ways of personal relationship with the 

environment, not only in terms of the resulting landscape, but also of manners to reflect 

about it. The Chinese tradition considers landscape the reconciliation of opposites, a path 

to fulfill with imagination, while the western hegemonic rationality favors the results. By 

conceiving man and nature, and time and space in different fields, western modernity 

mostly embodies what the author names predatory temporariness, contemporary forms 

that violently impose themselves upon the slow temporalities that qualify the places.

Considering landscape from another temporal scale, the article Chronology in cho-

rology – building a temporal perspective by Pedro Henrique Corrêa de Araújo Barros and 

Roberto Célio Valadão explore the field of Geomorphology, a traditional subfield of the 

geographical knowledge, that basically explores the spatial character of the phenomena 

conjoined with the terrestrial surface dynamics. According to the authors, in order to 

comprehend such morphologies, one should analyze them not only in space, but es-

sentially through time. The text considers the apparently monotonous and still terrestrial 

surface an extremely dynamic and diverse one, and the daily imperceptible dynamism of 

its relief exhibiting a cracking and discontinuous process variedly distributed and syn-

chronically combined in space and, most of all, in time. The landscapes, as a large pa-

limpsest, permanently impose many challenges to the geomorphological approach once 

the analysis not only relies on the relief forms but also on their periodization along time. 

They consider a historically built geological time perspective thus resulting in method-

ological unfolding that conceives this natural science under the light of the contingent 

studies as well, characteristic of a historicized field. 
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Experiences in Time and Arts
This set of contributions more directly linked to arts and experience begins with 

an aphorism by João Diniz, Stumbling Chronos: Time Aphorisms, preceded by the artist/

author’s journey presented by Marília Andrés Ribeiro. 

Patrícia Franca-Huchet’s We’ve got time: the book Modifying1 first discusses the dif-

ferent approaches to time in the literary and artistic fields as an outcome of an experi-

ence in research on arts. According to the author, time can be distinguished by different 

ways of perception, and it is impossible to give it a universal meaning. It varies accord-

ing to the personal and universal experience of men and nature. There is the time of 

the physicists, of the philosophers, the time in art language, among many others. Then 

the author presents an artistic experience through the book Modifying, that portrays a 

temporal experience of a work in which photographs and texts meet by the practice of 

montage, visuality and editing. 

The use of time in cinema and the effects produced on the audience is the topic 

discussed by Ana Paula Oliveira and Thiago Henrique Ramari in Time and thought|: 

the anachronistic abnormality as a thrusting element for the critical consciousness in Funny 

Games, based on Deleuze’s cinematic theory. The authors analyze a sequence of the 

film in which the occurrence of time-image arouses the viewers’ critical thought. The 

text proposes that the use of different notions of time turns the audience into an ac-

complice of murders, engendering guilt and an important reflection on the increasing 

contemporary consumption of violent images as entertainment. 

Closing this edition, the text by Mateus Pereira and Valdei Lopes de Araújo Histori-

cal time reconfigurations: presentism, updatism, and loneliness in digital modernity offers 

some reflection on the present historicity from the experience of time. They contrast the 

historicist-modern time, that basically emphasizes the future, with an emerging regime 

of historicity that highlights presentism as the time that brings nothing but the event. 

For the authors, history as a discipline does not see the present clearly. To portray this 

perspective, they present a reading of the episode White Christmas of the Black Mirror TV 

show as a case study to verify the operability of the updatism concept for the understand-

ing of contemporary dystopias/utopias from the loneliness topic perspective.

Have a nice time!



EXPERIENCING TIME
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michel bitbol**

tradução de patricia kauark-leite***

MEDO DA MORTE 
E EXPERIÊNCIA 
DO TEMPO*

* Texto apresentado em 21 de novembro de 2015, em Paris, no 31o Colóquio da Federação Francesa de Psicoterapia e de 

Psicanálise, intitulado “Les Peurs”, que pretendeu discutir em que medida o mundo atual pode estar na origem de novos 

medos e exacerbar outros.

** Michel Bitbol é um filósofo francês e pesquisador do CNRS nos Archives Husserl, da École Normale Supérieure, Paris. Ele 

doutorou-se em medicina em 1980, em física em 1985 e obteve habilitação para orientar pesquisas em filosofia em 1997. 

Ele foi agraciado em 1997 com o prêmio Grammaticakis-Neumann da Académie des Sciences Morales et Politiques pelo seu 

trabalho em filosofia da mecânica quântica.

*** Patricia Kauark-Leite é professora associada do Departamento de Filosofia da UFMG e pesquisadora do CNPq.

resumo O medo da morte é, naturalmente, o medo fundamental, isto é, o medo do qual  praticamente todos os outros 
medos são derivados. O medo de envelhecer pode ser visto como o medo da aproximação da morte ou como o medo da 
quantidade de pequenas mortes preliminares. O medo do estrangeiro pode ser visto como o medo da morte da identidade 
cultural, constitutiva da identidade pessoal. O medo da guerra e do conflito pode ser visto como o medo vinculado à morte 
da identidade nacional, à morte dos próximos e à morte individual. O medo das catástrofes ambientais também é algo que 
pode ser visto como um medo sintético em relação à morte individual, à morte coletiva da humanidade, como também à 
morte de uma identidade ampliada de estar na natureza. Pretendo aqui discutir de que modo o medo da morte baseia-se 
nas ameaças sofridas à nossa própria identidade face à experiência do tempo.

palavras-chave Medo da morte. Tempo. Identidade.

abstract The fear of death is, of course, the fundamental fear, namely, the fear from which practically all other fears are 
derived. The fear of ageing can be seen as the fear of approaching death or the fear of small amounts of preliminary deaths. 
The fear of the alien can be seen as the fear of the death of cultural identity that is constitutive of personal identity. The fear 
of war and conflict can be seen as the fear linked to the death of national identity, to the death of neighbors, and to individual 
death. The fear of environmental catastrophes is also something that can be seen as a synthetic fear related to individual 
death, to the collective death of humanity, and also to the death of an amplified identity of being in nature. I want to discuss 
here how the fear of death is based on the threats to our own identity in view of the experience of time.

keywords Keyword. Fear of death. Time. Identity. 

FEAR OF DEATH AND EXPERIENCE OF TIME
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A tese principal que defendo aqui é a de que o medo da morte ancora-se na apre-

ensão das ameaças que pesam sobre a própria “identidade”; uma identidade 

multifacetada cuja construção tem precisamente por fim opor um polo de permanên-

cia ao fluxo do devir, uma região de previsibilidade face a tudo o que não se deixa con-

trolar. Identidade e previsibilidade são as duas defesas que nós opomos à incoercível 

inventividade do tempo, feita, ao modo das obras da deusa indiana de dupla face, Kāli, 

de aniquilações e engendramentos, de desaparições e aparições, de crepúsculos e auro-

ras. Uma breve reflexão sobre esses dois termos, identidade e previsibilidade, é, assim, 

indispensável para caracterizar por contraste o medo da morte.

A identidade, para começar, é, ao mesmo tempo, a fortaleza que construímos con-

tra a mudança “contínua” do devir e o edifício precário por meio do qual nos tornamos 

vulneráveis à destruição, que é uma manifestação brutal e “descontínua” desse mesmo 

devir. A identidade é tão mais frágil quanto mais ela se pretende individual, porque 

ela busca então se isolar de tudo de que depende para existir e se priva, desse modo, 

paradoxalmente, das condições mesmas de sua existência. Mas nossa identidade é, 

na realidade, bem mais extensa do que pressupõe o mito do indivíduo autônomo, a 

despeito de sua centração sobre um ponto de vista próprio e uma situação única. Sua 

sensibilidade às devastações do tempo torna-se tanto maior quanto melhor compensá-

vel. Nossa identidade é mais vulnerável às devastações do tempo à medida que ela lhe 

oferece mais alvos; mas sua extensão lhe oferece também o recurso de uma resiliência 

mais bem ancorada do que aquela de um indivíduo perfeitamente isolado. Essa identi-

dade estendida é feita de um posicionamento em um sistema de coordenadas pluridi-

mensional, familiar, social, político, cultural, ambiental, que não tem nada de abstrato, 

uma vez que ele contribui instante a instante na determinação de nossos afetos e de 

nossas orientações no mundo. Mais concretamente, assim como observa Sartre1, mi-

nha identidade, longe de se deter nos limites do meu próprio corpo, estende-se a uma 

esfera próxima e distante de alteridade. Isso porque o outro é constitutivo do meu ser 

pessoal, oferecendo-me o ponto de apoio do juízo implícito ou explícito que faz sobre 

1 J.-P. Sartre, L’être et le 
néant, Gallimard, 1943,

p. 265 et seq.
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mim e ajudando-me assim a me situar no sistema de coordenadas da identidade. Além 

disso, adotando um olhar diferente do meu sobre as coisas ao nosso redor, o outro am-

plifica meu próprio olhar para dimensões de uma visão compartilhada.

Nessas condições, a morte do outro não representa apenas um anúncio indireto da 

minha própria mortalidade, que eu posso em uma certa medida (veremos mais adian-

te) ocultar ou sublimar. Em um primeiro nível, como escreve Levinas, a morte do outro 

nos faz sofrer o choque de ver o rosto dele se transfigurar em uma simples forma, e 

seu movimento expressivo se petrificar na persistência de uma coisa. Em um segundo 

nível, a morte do outro se vive como uma devastação direta do meu ser, na medida em 

que sou urdido pelas relações que tive com esse outro e na medida em que me sinto 

adulto pela consciência de que o outro pode sentir, ver e interpretar tudo o que conta, 

de modo ao mesmo tempo diferente e complementar ao meu. Se temo pela morte de 

um outro muito próximo, é, pois, não somente porque isso ameaça a minha identida-

de urdida por intermédio dele, mas também porque isso suprime a convergência de 

nossos olhares conjuntamente constitutivos de um mundo em que compartilhamos os 

significantes. Digamos isso de maneira ainda mais incisiva: se a morte desse outro que 

me é muito próximo me parece apavorante, não é porque ela significa nada mais nada 

menos do que minha própria morte, mas porque representa uma morte fragmentada 

e delegada que meu eu amputado tem ainda a possibilidade dolorosa de constatar 

diretamente. Em um grau menor de imediaticidade, embora de maneira igualmente 

real, uma perda de referências culturais, sociais, históricas ou mesmo arquiteturais me 

ameaça com uma forma de morte por desaparecimento de uma parte preciosa do que 

construiu minha identidade.

A perda ou a morte parcial de nossa identidade nos expõe de súbito ao desconheci-

do, ao não antecipável, em razão do desaparecimento de recorrências que nos recons-

tituem sem cessar. A ilhota de previsibilidade que conseguimos construir pelo posicio-

namento do nosso ser em um certo laço da rede constitutiva de nós mesmos torna-se 

submersa. O fruto dessa submersão, desse colapso da previsibilidade é ambivalente. 

De um lado, o desejo de uma previsibilidade absoluta, que exige o repetir do passado 

no presente e no futuro, é uma forma de recusa da vida; Freud assimilava, a justo 

título, a “compulsão à repetição” à “pulsão de morte”. Se for esse o caso, a perda da 

previsibilidade oferece uma oportunidade para redescobrir a criatividade de uma vida 
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subpessoal e subidentitária, mesmo que ao preço da angústia. Por outro lado, no en-

tanto, um desvio radical, uma impossibilidade prolongada para redescobrir referências 

podem quebrar tão completamente o processo autogerador de nossa identidade, que 

não há mais lá pessoa organizada capaz de fazer um bom uso da criatividade redesco-

berta. O fundamento do medo das mortes identitárias é, portanto, também ambíguo. 

Um excesso desse medo nos faz perder a oportunidade de renovações que alimentam 

o processo da vida e nos precipita, assim, em uma morte antecipada pela paralisia de 

toda inovação. Ao contrário, a ausência desse medo protetor, ou a realização trágica de 

todos os temores, expõe-nos à aniquilação do processo autogerador – Francisco Varela 

diria do processo autopoiético – que reconstitui sem cessar nossa identidade pessoal. 

A derradeira tábua de salvação, nesse último caso, é aprender a viver “ao sabor” do que 

acontece, à maneira do “Sábio” cuja figura foi descrita por François Jullien2.

Observemos até aqui que, mesmo se todas as mortes parciais e as mortes iden-

titárias temidas ocorressem, resta alguém – de tanto que é despersonalizado, quase 

que se poderia dizer alguma coisa – para entrever que isso efetivamente se passou. O 

“eu”, no sentido de um olhar vazio, ou talvez de um sujeito transcendental, não está 

morto, uma vez que ainda é capaz de sentir a derrelição da perda e a angústia de um 

futuro insondável. Esse fato residual primário da presença de um sujeito-testemunha 

explica que a morte própria, “minha” morte integral, permanece para sempre irrepre-

sentável. Como dizer e imaginar essa própria morte em que, como escreve Vladimir 

Jankélévitch, “coincidem o objeto [...] e sujeito do morrer”?3 Como não ter medo, posto 

que ela é “uma morte [...] como nenhuma outra [...] que perturba o mundo”, ou seja, 

uma morte que faz desaparecer o mundo assim como ele me aparece, o mundo objeto 

com o sujeito do mundo? E, simultaneamente, como pensar sobre minha morte, uma 

vez que, pelo tempo em que eu procuro pensá-la, ela não chegou e que, desse modo, 

ela escapa à apreensão do pensador?

Que a própria morte seja irrepresentável se manifesta, paradoxalmente, nas tentati-

vas mesmas de representá-la, seja no cinema, seja nas histórias em quadrinhos. Todas 

essas tentativas se parecem; elas consistem em esboçar uma imagem visual de uma 

suposta “não” experiência, uma imagem paradoxal do que vive o ser já morto. Será sufi-

ciente oferecer um exemplo recente. Trata-se de uma tirinha da história em quadrinho 

Titeuf, herói gráfico do cartunista suíço Zep. Essa tirinha, que já percorreu o mundo, 

2 F. Jullien, Un sage est sans 
idée, Seuil, 1998.

3 V. Jankélévitch, La mort, 
Flammarion, 1966, p. 23.
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apresenta um Titeuf vítima da guerra, tentando atravessar a fronteira para se refugiar 

em outro país; porém, preso à cerca de arame farpado, chama em vão por socorro. A 

última imagem, trágica, consiste simplesmente em um quadrado totalmente negro e 

sem palavras, que pretende representar o ser-morto de Titeuf sob o aspecto de uma não 

visão e, de modo mais genérico, de uma não experiência. O efeito é surpreendente, e até 

mesmo pungente; por um instante, não se pode deixar de seguir o herói até à extremida-

de dessa morte provocada pela indiferença. Mas nesse caso, como nas salas de cinema, 

onde a luz se acende novamente após a escuridão final, percebemos rapidamente que a 

representação da não experiência fracassou, posto que ela também é experimentada; há 

lá um sujeito, que certamente deixou por um momento em suspenso sua própria identi-

dade ao se identificar com o herói, mas que ainda é capaz de ter a experiência dessa não 

experiência supostamente representada. “Eu vejo a escuridão” não equivale a “não há 

mais nada”, e menos ainda à ausência total de testemunho sobre o existir ou não existir.

Disso, dessa perenidade várias vezes vivida do sujeito anônimo do viver e do sen-

tir, designado pelo pronome pessoal em primeira pessoa “eu”, provém, sem dúvida, 

o incrível sucesso das estratégias de negação da morte própria, das quais o psicote-

rapeuta americano Irvin Yalom estabeleceu uma lista perturbante em sua obra Exis-

tential Psychotherapy. Se “eu” estou sempre lá para perceber minhas próprias mortes 

identitárias parciais, se “eu” estou sempre lá para ter a experiência da não experiência 

representada, não sou eu um ser excepcional escapando da regra universal do morrer? 

É precisamente sobre isso que tendem os mecanismos de negação, que são tentativas 

diversas de exorcizar na fonte o medo da própria morte, ou seja, colocando-a sob sus-

peita. Praticar a negação da morte, principalmente com a criança, mas não somente, 

é tomar-se como um ser sem igual, é crer-se objeto de uma atenção exclusiva por 

parte de um ser todo-poderoso4, ou ainda é pensar-se capaz de aceder a um plano so-

brenatural da existência (se possível paradisíaco)5. Menos agudo do que essa negação 

pura e simples, um outro gesto de defesa do medo da morte – mais razoável e mais 

generalizado – é o projeto de aceder ao que Yalom chama de “imortalidade simbólica”. 

Mas não é preciso se deixar impressionar pelo nome genérico desse projeto. Com efei-

to, se se examina atentamente o inventário elaborado por Yalom6, percebe-se que as 

“imortalidades simbólicas” buscadas são de dois tipos bem distintos: (1) a imortalidade 

identitária e (2) a imortalidade transcendental.

4 I. Yalom, Thérapie exis-
tentielle, Galaade éditions, 
2008, p. 133.

5 M. Hulin, La face cachée 
du temps, Fayard, 1985.

6 I. Yalom, Thérapie existen-
tielle, op. cit. p. 60.
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(1) A imortalidade biológica pela procriação bem como a imortalidade criativa pe-

las produções intelectuais ou sociais perenizam algo da “identidade” construída do 

sujeito, mas não a integralidade dessa identidade. A imortalidade identitária pereniza 

a cultura e os valores que eu adoto e os torna disponíveis para os outros, mas ela não 

retém minha pessoa integral e estreita, feita de uma história contingente, de lembran-

ças únicas e de uma singularidade irreproduzível.

(2) O mesmo não se pode dizer da imortalidade contemplativa em fusão com um 

presente constante, desprovido de conteúdo como também de limitação individual, 

pois, se ela não mais me pereniza como um indivíduo, ela não mais recorre à estabili-

zação de elementos simbólicos da minha identidade. Muito pelo contrário, ela procura 

enraizar a existência em um solo pré-identitário, até mesmo pré-cognitivo, que é aquele 

mesmo em que descobrimos a inevitabilidade como condição de possibilidade de toda 

a experiência, inclusive da experiência da representação do não ser. Essa pulsão para 

uma imortalidade anônima é a forma mítica que toma a evidência de que há sempre, 

por trás de todo evento atual, por mais destrutivo que seja, um sujeito transcendental 

que se apercebe através dele. Mesmo sendo ingênua a crença em uma “imortalidade”, 

porque confunde a sempiternidade temporal e a intemporal atualidade absoluta, essa 

última estratégia de defesa contra o medo da morte não é completamente infundada 

sob o plano fenomenológico. Voltarei a isso mais tarde.

Suponha agora que, depois de ter recorrido a elas, eu tenha descartado todas as 

estratégias de negação e todas as estratégias de busca de imortalidade simbólica. Eu, 

então, enfrento sem defesa o medo fundamental, o medo da morte. O problema é que 

eu não compreendo verdadeiramente o que eu temo, e minha incompreensão torna, 

sem dúvida, o medo ainda mais intenso. Tenho vontade de dizer, banalmente, que “eu 

tenho medo de nada” – não confundir tal proposição com aquela ligeiramente diferen-

te sob o plano fonético, mas oposta sob o plano semântico, segundo a qual “eu não te-

nho medo de nada”. O medo da morte, que pretende ter um objeto chamado “morte”, 

mas que define como “nada” o aspecto que toma esse objeto por sujeito do medo, é, 

nessas condições, quase indiscernível da angústia, pois a angústia nasce da incapacida-

de de dar forma ao que acontece; ela é a apreensão de nada em particular. Mas o que é, 

portanto, esse “nada” de que eu tenho medo? Será que eu já sei alguma coisa que daria 

um conteúdo ao meu medo? Na verdade, eu não conheço muita coisa. Do nada, eu 
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não tenho nenhuma experiência isolada; nada de se ter uma experiência do nada “em 

si”. Aquilo de que eu tenho a experiência é o “nada de”, um nada orientado para uma 

falta precisa e identificada. Nada do que era esperado, mas uma quebra inesperada 

do curso das coisas; nada de luz, mas ainda as trevas; nada da esperada felicidade em 

vê-la, mas apenas a sua ausência; nada das velhas coisas conhecidas, mas um mundo 

estrangeiro. Extrapolando essas confrontações múltiplas com a experiência do “nada 

de”, compreende-se o medo da morte como uma inquietude em ver confluir todos os 

sabores amargos. No entanto, o nada hiperbólico da morte “realizada” não se identifica 

com nenhuma dessas experiências, pela simples razão de que não é verdadeiramente 

nada, que não é “nada de nada”, sem qualquer oposição com o ser para disso revelar 

a possibilidade. Nessas condições, como no velho dito epicurista, por que ter medo da 

morte se ela não é “nada para nós?” Por que tenho eu medo da morte, posto que “onde 

eu estou, a morte não está, e quando a morte lá estiver, eu já não mais estou”?7 Melhor 

ainda, quem pode antecipar a proposição “eu lá já não mais estou” se não é o eu presen-

te que lá estou? Se se quer enfrentar essas questões sem fundo, é preciso retomá-las a 

partir de sua premissa mais elementar: a morte que me faz medo não é (evidentemen-

te) minha morte que já chegou, mas a morte que se delineia no meu futuro. “A morte, 

durante toda (minha) vida, estará no futuro”8. É, no futuro, um futuro que me olha, 

que repousa a mola do meu medo.

O que é então o futuro? Nada, outra vez. No presente, o futuro não é nada, ele não 

é mais “alguma coisa” do que a morte que o anuncia. O futuro não é nada que eu possa 

perceber e nada que eu já conheça. Eu bem tento prever alguma coisa do futuro, pela 

imaginação, por avaliações probabilistas ou por teorias físicas, mas isso não equivale 

de forma alguma a vê-lo; ele permanece invisível e intangível. No máximo, o futuro 

imediato se apressa às escondidas para dissociar a presença defronte ela mesma e para 

lhe anunciar que ela se prepara para cair no nada já passado. Essa vaguidade do futuro 

explica as necessidades contraditórias da existência com respeito a ele: o único meio 

de evitar refugiar-se na angústia consiste em se representar o futuro como variante do 

passado; e o único meio de não se dissolver no tédio é esperar do futuro algo de inédito. 

A surpresa, temida ou esperada, está no cerne da experiência do futuro.

No entanto, o enigma torna-se ainda mais intenso. Acabamos de lembrar que o fu-

turo não é nada ainda. Por ora, o passado não se repetiu, e o inédito ainda não chegou. 

7 V. Jankélévitch, La mort, 
Flammarion, 1978, p. 31.

8 V. Jankélévitch, La mort, 
op. cit. p. 29.
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Então, por que se preocupar, por que se inquietar com esse nada? Eu me preocupo 

porque sou afetado por isso, e sou afetado porque sou um “eu”, esse pronome pessoal 

indefinido que se carrega de identidade física e moral para além da lufada fugaz do 

instante. Veiculando um rastro de memória a propósito de um passado que já não é 

mais, o “eu” se projeta nesse nada insondável sobre o qual o “agora” emerge: o futuro. 

O “eu” se lança de braços abertos nas profundezas obscuras do que está por vir, e nele 

floresce um sujeito persistente a viver como “o mesmo” que hoje se preocupa ou não 

se preocupa, se angustia ou se entendia, ambiciona e receia. Porém, esse “eu” persis-

tente deve proibir-se de desviar seu rosto do abismo no qual ele mergulha. Posso muito 

bem agora lavar minhas mãos diante do que vai acontecer, “eu” vou estar lá mais tarde 

para testemunhar que estava errado de não me preocupar. E se eu estou ciente disso é 

porque estou de acordo agora com esse “eu” passado estar preocupado com o que está 

em via de acontecer comigo. É a mesmice do “eu”, é sua identidade durável através do 

tempo que justifica a preocupação. Sem a continuidade assumida do “eu”, a inquieta-

ção não teria apoio. Sem um “eu” para preencher a lacuna entre o rastro e a intenção, 

o tempo inteiro, essa suspenção da espera, com tonalidades de esperança, de angústia 

ou de tédio na beira do desconhecido, perderia toda a consistência. “Eu” fico tenso em 

relação ao que eu ignoro porque “eu” percebo minha incompletude, desejando, no en-

tanto, me completar. Por conseguinte, se o “eu” incompleto e o “eu” provisoriamente 

completo (mas ainda ávido de completude) rompessem toda ligação entre eles, o tem-

po se fragmentaria em uma poeira de instantes insulares. O “eu”, considerado como 

um projeto de constância, é o que desafia o precipício do nada e projeta esse desafio 

para fora de si na forma espacializada de um “tempo” referenciado nos quadrantes dos 

relógios. Mas o “eu” é também o que, uma vez constituído como um processo estável 

particular, sente-se ameaçado pelo nada futuro ao qual ele não deixa de enfrentar. De-

safiar o nada que bordeja o presente, querer forçar a passagem para além do seu abis-

mo por meio de um esforço de perseverança no ser tem como inconveniente a queda 

em uma vida localizada com uma subsistência limitada.

A lição a tirar dessas reflexões é clara: o sujeito legítimo do medo da morte é o 

sujeito humano ao mesmo tempo estabilizado e limitado por sua história, identidade 

geográfica, e, sobretudo, autobiográfica. Inversamente, um sujeito absolutamente mo-

mentâneo, um puro ego transcendental tomando consciência a cada instante do que 
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acontece não tem nenhum motivo para se preocupar com algo como uma morte futura, 

posto que sua morte e seu renascimento sempre transcorrem lá onde qualquer coisa 

lhe aparece. Isso é o que Schopenhauer busca entender por meio da bela metáfora, so-

bre cuja significação eu medito há anos: “(aquele) que teme a morte, vendo nela a sua 

destruição, é como se se imaginasse o sol no entardecer, exclamando ‘infeliz de mim 

que me ponho na noite eterna’9 . O sol, sendo a sua própria fonte de luz, não precisa 

temer a noite. Da mesma forma, o “ego” transcendental, sendo sua própria presença, 

não precisa temer a ausência radical que seria o nada. Ao mesmo tempo, reconhece 

Schopenhauer, “a morte é um sono no qual a individualidade é esquecida”10. A indivi-

dualidade definida, o eu empírico e histórico, tem tudo a recear da morte, que significa 

realmente a sua desaparição. A negação da mortalidade, típica da infância, é conside-

rada um reconhecimento inocente da presença sempre atual do presente, mas ela não 

consegue exorcizar a ameaça que a “individualidade” se ressente diante da perspectiva 

do esquecimento de si para sempre. Nessas condições, como transferir ao “indivíduo” a 

serenidade frente à morte demonstrada pelo “ego” transcendental como presença pura? 

Talvez ajudando o indivíduo a dar-se conta de que, sobre o plano negativo, o esqueci-

mento de si está constantemente em prática, sendo a recordação apenas momentânea. 

E, sobre o plano positivo, ele também participa da vasta, indiferente e eterna presença.

O esquecimento de si, pelo menos o esquecimento de si como indivíduo carregado 

de um passado, de uma responsabilidade e de um projeto, já é diariamente realiza-

do em sono profundo. Não é apenas a morte, comparada por Schopenhauer a uma 

forma acabada de sono, que obriga a individualidade a se esquecer, mas também o 

sono comum de onde se regressa. Mesmo admitindo, como declara Śankara (pensador 

indiano do século IX e criador do Advaita Vedānta), que um sujeito ainda permanece 

para testemunhar a falta de conteúdo da experiência durante o sono profundo11, esse 

sujeito residual é uma pura receptividade desprovida de toda marca de individualida-

de. Ao acordar do sono profundo, a individualidade deve, portanto, ser encontrada com 

urgência, reatando o fio das memórias e desejos, sendo suficiente mostrar que, longe 

de envolver um bloco do ser inabalável, a individualidade repousa sobre um processo 

de recriação em intervalos regulares. Como observa Marcel Proust, ao final de um 

episódio de sono profundo, “não se é mais ninguém”. Mas então, prossegue Proust, 

uma questão perturbadora se impõe: “Como, então, procurando nosso pensamento, 

9 A. Schopenhauer, Le 
monde comme volonté et 
comme représentation, 
P.U.F., 1966, p. 357

10 Ibid, p. 353.

11 M. Hulin, Shankara et la 
non-dualité, Bayard, 2001.
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a nossa personalidade, como se busca um objeto perdido, acaba-se por encontrar o 

próprio “eu” antes de outro qualquer? Por que, quando recomeçamos a pensar, não 

é então uma outra personalidade, que não a anterior, que se encarna em nós?”12 . A 

única resposta razoável para a interrogação proustiana é também a mais vertiginosa: 

o “eu” encontrado é “por definição” o meu; não tenho outro critério senão o “inter-

no” para afirmar que é bem a minha personalidade anterior que eu encontrei, e esse 

critério interno é forçosamente, tautologicamente, satisfeito. É verdade que, visto do 

exterior, quando esse corpo acorda, os comportamentos que ele tem estão geralmente 

em continuidade com aqueles observados no dia anterior; é isso que permite àqueles 

que observam esse corpo associá-lo a uma única e mesma “pessoa”, superando assim 

a tautologia precedente. Mas, do meu próprio ponto de vista, se a identificação “vivida” 

no indivíduo que eu (re)descubro ser é evidente, a continuidade “real” desse indivíduo 

que eu penso ser não está nada garantida. Com efeito, o que me garante que eu não te-

nha migrado para um outro corpo e um outro segmento da existência durante a noite, 

praticando uma troca de identidade com esse outro?13 Nada pareceria modificado nem 

para um nem para o outro dos “eus” trocados, visto que tanto um quanto outro dos 

dois “eus” reencontrariam a memória e a identidade que se liga ao corpo habitado, de 

modo que tudo se passaria bem para cada “eu” como se o eu individual reencontrado 

fosse o seu próprio em vez de qualquer outro. Essa narrativa de troca de “eus” deve, 

naturalmente, ser tomada apenas como uma fantasia imaginária, pois o que seria um 

“eu” ao mesmo tempo capaz de manter-se ele mesmo durante a migração de corpo a 

corpo e ainda vazio da própria memória? Mas mesmo que seja metafisicamente ques-

tionável, a alegoria dos “eus” migrantes tem o mérito de ilustrar uma evidência, por 

vezes, de difícil compreensão. Do ponto de vista da minha experiência vivida, a única 

continuidade individual que eu posso testemunhar é aquela que se manifesta no ins-

tante, como uma carga de memória percebida e como um sistema de antecipações de-

sejadas e temidas. No instante do despertar, dizer que eu me reencontrei, é expressar 

que o desenrolar completo da minha temporalidade anterior e posterior (re)emergiu 

nesse momento com uma forma de continuidade que está incluída nele, manifesta 

por meio dele. Em suma, o que eu tomo por continuidade temporal de uma história 

individual se manifesta ao indivíduo que sou na descontinuidade do presente; ela é 

inteiramente interna a esse lampejo de realização que alcanço ao despertar.

12 M. Proust, À la recherche 
du temps perdu II (Le côté 
de Guermantes), Gallimard-
Pléiade, 1966, p. 88.

13 M. Bitbol, La conscience 
a-t-elle une origine? 

Flammarion, 2014, p. 249.
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E as reflexões perturbadoras não param nesse ponto. A verdade de um tempo intei-

ramente contido na pulsação de um presente não é válida apenas para todas as manhãs; 

ele se impõe verossimilmente neste exato instante que vivemos juntos. A irrupção do 

presente nos escapa (à maneira como ignoramos a sucessão descontínua de imagens 

cinematográficas), mas os meditadores refinadamente atentos ao que eles vivem, pra-

ticantes segundo a tradição budista da visão penetrante (Vipaśyana), presenciam uma 

alternância incessante de sístoles e diástoles, para não dizer de aparições-desaparições, 

de atos de consciência. À medida que essa pulsação prossegue, o fio da identidade 

autobiográfica não cessa de se perder e de se reencontrar. E o (re)encontro nunca é 

um simples achado que encerra em si mesmo o princípio de sua própria continuidade 

histórica. Assim, eu não paro de morrer e de (re)nascer em minha individualidade. 

Eu posso morrer em minha individualidade durante uma fração de segundo, durante 

uma noite ou durante anos. Mas quando eu renascer nela, do ponto de vista do meu 

ser capaz da experiência vivida, tudo se passará, de qualquer forma, como se ela se 

recordasse continuamente de um passado relembrado. Ou melhor ainda, meu corpo 

pode até morrer no sentido biológico, quando um “eu” nascer à consciência elaborada 

de uma criança que atingiu um estágio bastante avançado de seu crescimento. Tudo se 

passará para esse “eu” como se ele se recordasse continuamente de um passado relem-

brado que ele chamará então de “meu”. Em que esse “eu” é distinto daquele que eu pro-

nuncio agora? Esses dois “eus” não são apenas um, no anonimato radical que é o deles, 

antes que eles sejam despertados para a identidade ou antes que eles não saibam mais 

se distinguir dessa identidade? O que muda para o “eu” anônimo da pura experiência 

presente identificar-se com o indivíduo “Michel” ou com qualquer outro indivíduo que 

nasceu há pouco tempo, uma vez que em cada um desses casos a identificação é total, 

não deixando nenhuma outra escolha senão a de sentir e de pensar: “esse indivíduo, 

que carrega o fardo da autobiografia que eu me lembro agora, sou eu”?

As questões um pouco alusivas que acabo de apresentar soam familiares. Aqui-

lo a que acabo de aludir obliquamente não é algo como a reencarnação? Sim e não; 

sim, no sentido tão impessoal que pode parecer abstrato, e não, categoricamente não, 

a respeito de nossas pessoas concretas. Se parece que aludo à reencarnação, não é 

sobretudo afirmando candidamente a continuidade do indivíduo (a qual, como aliás 

vimos, é desafiada instante a instante), mas apenas pela apresentação de uma “dupla 



32

bitbol, m. 
medo da morte e experiência do tempo

rev. ufmg, belo horizonte, v. 23, n. 1 e 2, p. 20-35, jan./dez. 2016

negação”: negar que um “eu” passado ou futuro, independentemente da identidade 

que lhe é temporariamente associada, seja verdadeiramente um outro. É aliás desse 

mesmo modo que a compreende Ćandrakīrti, o grande pensador do caminho do meio 

budista, contra todos as concepções literais, ingênuas, transmigratórias do conceito, 

muitas vezes mal-entendido, de “reencarnação”. Ćandrakīrti nos apresenta o diálogo 

que um aluno mantém com seu mestre a propósito desse conceito. O aluno pergunta 

“Em que sentido interpretar o que se lê no discurso: ‘Eu, naquele tempo, era o rei?’. 

A isso o mestre responde: “É preciso compreender que essa afirmação visa [...] negar 

a diferença e não estabelecer a identidade. Assim, leremos: ‘Naquele tempo, naquelas 

circunstâncias, não era um outro que era o rei’”14. No sentido mais trivial, esse rei de 

uma geração anterior não é, evidentemente, idêntico a mim; nossas individualidades 

não são as mesmas sob o plano da filiação e da história acumulada. Mas, em outro 

sentido, muito mais genérico, transcendental, mais que empírico, nós não somos fun-

damentalmente diferentes, pois nós somos todos os dois “eus” presentes, vivendo um 

processo periódico de identificação a uma biografia; somos os dois persuadidos, do 

interior desse ato de identificação, de ser esse aí e não um outro; esperamos e sofremos 

em virtude de traumatismos e projetos desse aí e não de um outro. A isso se acrescenta 

que uma parte da herança que atualmente me constitui é determinada pelos atos e 

pensamentos desse antigo rei nunca reencontrado, de cuja obra edificadora eu apro-

veito os frutos e de cujas injustiças eu pago as consequências indiretas. Não apenas, 

portanto, ele e eu não somos diferentes no plano existencial, mas um de nós é inscrito 

na continuidade histórica do outro. Essa associação de comunidade de existência e de 

transmissão na história é menos do que uma associação metempsicótica, porém mais 

do que uma associação da indiferença.

Nesse instante em que renascemos, podemos então perguntar: quem tem medo 

da morte? O sempre renascido sujeito único dos afetos não tem motivos para se pre-

ocupar. Só esse no qual ele acaba de renascer, ou seja, o indivíduo em particular, com 

o qual ele se reidentificou, tem do que se inquietar. Com a ressalva de que, agora sa-

bemos, ele não é o sujeito do afeto do medo, mas sim o seu motivo. Começa-se a sus-

peitar que o medo da própria morte é fruto de um engano, digamos, de uma confusão 

entre o sujeito transcendental e o eu empírico, ou de uma projeção da presença no que 

está presente.

14 Ćandrakīrti, Prasannapadā 
Madhyamakavŗtti, 

traduction Jacques May, 
Adrien Maisonneuve, 

1959, p. 280.
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Se essa forma de compreender “a perenidade da experiência presente sem perma-

nência da individualidade lançada no tempo” não pode ser chamada de metempsico-

se – e acabamos de ver o porquê – que nome lhe dar, então? Schopenhauer propôs o 

nome de “palingênese” ou regeneração, ou o retorno cíclico à vida15, pois, longe de se 

manifestar apenas na espécie humana, a tensão entre a presença e a individualidade e 

entre a experiência vivida ilimitada e o ser vivente limitado percorre verossimilmente 

toda a linhagem biológica a qual nós somos o broto. Como herdeiros dessa erupção 

biológica, experimentamos as consequências de uma tal tensão, não somente no pla-

no do pensamento ou dos sentimentos, mas também no mais profundo de nossos 

processos orgânicos. O entrelaçamento estreito entre nossa vida amorosa e nossa fun-

ção reprodutora foi testemunhado como também estudado pela psicanalista Sabina 

Spilrein, registrada para a posteridade em livro e filme sobre seu relacionamento com 

Carl-Gustav Jung16. O abraço e o abandono durante o ato sexual, cuja consequência co-

mum é a reprodução, tem um duplo significado que os leva a manter simultaneamen-

te as duas extremidades da vida e da morte17. Por um lado, essas modalidades de ser 

resultam de uma pulsão de vida, um desejo encarnado de garantir seu retorno cíclico 

na prole; por outro lado, elas são obscuramente percebidas (e tratadas) como um mo-

mento premonitório da desorganização motriz e da morte biológica do indivíduo que 

se entrega. Como todos sabem, essas duas extremidades se tocam durante o orgasmo, 

que combina estreitamente a vontade genérica de viver e a aceitação extasiante, espas-

módica, da célebre “pequena morte” do eu particular. É nesse ápice da vida e do dom 

de si que nós temos a oportunidade mais comum de ter a experiência de um apaga-

mento momentâneo do medo pessoal da morte, pela dissolução provisória das ligações 

entre o vasto sujeito atual da experiência e o indivíduo finito lançado no tempo.

15 A. Schopenhauer, Le 
monde comme volonté et 
comme représentation, op. 
cit. p. 1251.

16 J. Kerr, A most dangerous 
method, Vintage, 1994.

17 S. Spilrein, «Destruction 
as the cause of coming into 
being», Journal of Analytical 
Psychology, 39, 155-186, 
1994.
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resumo O artigo tem a proposta de pensar a percepção do tempo por meio do envelhecimento. O objetivo é analisar 
a articulação entre o envelhecimento, como processo físico, e os diferentes modos de mensuração e periodização do 
tempo. A análise é realizada sob a perspectiva anti-aging, cuja emergência evidencia controvérsias da compreensão do 
envelhecimento como fenômeno. Considerando a preeminência da idade cronológica nas sociedades modernas ocidentais, 
destacam-se as transformações da concepção do ciclo de vida pela separação e distinção entre o envelhecimento biológico 
e o envelhecimento cronológico, promovidas pela abordagem anti-aging.

palavras-chave Envelhecimento. Anti-aging. Tempo.

abstract This article proposes an analysis of the perception of time focusing on aging. It aims to discuss the articulation 
between the conceptions of physical aging process and the different modes of time reckoning. This approach is developed 
through an analisys about the emergence of the anti-aging perspective and the controversy over the definition of aging. The 
article emphasizes the preeminence of chronological age in the conception of life cycle in western modern societies, and the 
current tendency of separating biological aging and chronological aging.

keywords Aging. Anti-aging. Time.
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Introdução

Envelhecer é uma das formas mais evidentes e sensíveis da passagem do tempo. 

Os sinais vivenciados no corpo expressam as transformações que ocorrem ao 

longo da existência do ser humano, demarcando uma trajetória de cuja finitude temos 

consciência. Desse modo, o envelhecimento não é meramente a contagem do tempo 

vivido, progressivamente, mas também uma contagem regressiva para o fim da vida. 

A contínua passagem do ciclo de vida é organizada e percebida por meio de perio-

dizações e divisões classificadas em diferentes categorias. Todavia, essa periodização 

não é um dado natural. Como destaca Debert (2007), se, por um lado, o ciclo biológico 

de nascimento, crescimento e morte é universal e natural, por outro, a concepção e 

vivência do processo de envelhecimento é um fato histórico e social. As transforma-

ções na materialidade do corpo são elaboradas ao longo de uma cadeia de fatores que 

confere significados à duração da vida considerando seu fracionamento. 

A divisão do ciclo biológico de vida em infância, adolescência, vida adulta e velhi-

ce é uma formação específica da modernidade nas sociedades ocidentais (BARROS, 

2004). A emergência dos Estados-nação e o processo de individualização, próprio da 

modernidade, alteraram a organização da sociedade e redefiniram o espaço doméstico 

e familiar, bem como a gestão da vida privada. É nesse contexto que a idade cronológica 

ganha relevância como dimensão fundamental do processo de institucionalização do 

curso da vida (DEBERT, 2007). 

No que tange à velhice, especificamente, sua delimitação como uma fase da vida 

está associada à formação da medicina moderna, que prioriza uma perspectiva do cor-

po em termos patológicos, como afirma Katz (1995). Nesse âmbito, o surgimento de 

campos específicos interessados na compreensão do envelhecimento, especialmente 

da gerontologia na segunda metade do século XIX, favoreceu a construção da velhice 

como categoria que designa uma etapa final da vida humana, agrupando indivíduos 

que supostamente compartilham uma mesma condição física (DEBERT, 2004). 
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O discurso especializado sobre a velhice até o século XX demarcou o envelhecimen-

to como um processo progressivo de declínio físico, limitações e perdas que indicavam 

a gradativa incapacidade dos velhos para desempenhar suas funções, especialmente 

no que se refere ao trabalho (PEIXOTO, 2007), e assumir papéis na sociedade. Essas 

condições implicavam drástica mudança no estatuto moral de indivíduos classificados 

como “velhos” ou “idosos”, na medida em que os pressupostos da velhice delimitavam 

um estado de desvantagem em relação a outros estágios do ciclo de vida. 

Desde o século XX, as sociedades ocidentais vivenciam uma significativa ascensão 

da expectativa de vida de suas populações. O Brasil, que, diferentemente de países eu-

ropeus, enfrenta uma rápida mudança em sua pirâmide etária devido à queda brusca 

das taxas de natalidade (IBGE, 2012), é um caso que ressalta os impactos e contradi-

ções da ampliação do tempo de vida da população e evidencia a urgência de pensar a 

velhice como uma fase da vida cada vez mais longa.

A conquista de anos de vida a mais e o gradativo aumento na proporção de idosos 

nas populações contrastam com a perspectiva do envelhecimento como um processo de 

decadência física e propensão a doenças. Esse cenário favorece o surgimento de perspec-

tivas sobre a vida humana que contrapõem concepções hegemônicas sobre o processo de 

envelhecimento, especialmente no que se refere ao potencial de intervenção biomédico. 

Este artigo tem a proposta de promover uma reflexão sobre o envelhecimento 

como dimensão privilegiada de percepção da temporalidade. O objetivo é analisar a 

articulação entre o envelhecimento, como processo físico, e os diferentes modos de 

mensuração e periodização do tempo. Por meio de uma análise da emergência de 

um movimento anti-aging, pretende-se apresentar transformações na compreensão do 

envelhecimento que expressam fatores contemporâneos propícios a modificar a per-

cepção do tempo em sua associação com o processo de envelhecer.

A análise é realizada com base em duas pesquisas realizadas com o interesse na 

compreensão da noção anti-aging. Com objetos de análise distintos, as duas pesquisas 

integram uma discussão sobre as transformações na concepção do envelhecimento no 

âmbito médico-científico, levando-se em conta as controvérsias suscitadas pela emer-

gência de uma perspectiva anti-aging. A primeira pesquisa foi realizada nos anos 2012 

e 2013, no âmbito da dissertação de mestrado, por meio de uma análise bibliográfica e 

tinha como objeto de estudo o projeto biotecnológico Strategies for Engineered Negligible 
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Senescence (SENS), do biogerontologista Aubrey de Grey. A segunda pesquisa, empí-

rica, é parte de tese de doutorado, iniciada em 2014 e que está em andamento. Essa 

pesquisa tem o objetivo de analisar a emergência, o estabelecimento e as práticas da 

Medicina Anti-aging (Antienvelhecimento) no Brasil, considerando a atuação da Aca-

demia Brasileira de Medicina Antienvelhecimento (ABMAE). 

A noção de tempo e o envelhecimento 
cronológico

O tempo é uma noção que pode parecer ter uma definição óbvia, na medida em 

que é uma dimensão da realidade com a qual lidamos constantemente. Todavia, de for-

ma oposta, o tempo é um conceito complexo e enigmático, cuja definição permanece 

como uma das principais questões da humanidade. Se, por um lado, a Física é capaz 

de mensurar os intervalos de tempo e as durações, as propriedades do tempo e seu 

estatuto permanecem ainda como proposições em diferentes teorias.

Norbert Elias (1998) faz uma ampla análise sobre a complexa trajetória da concei-

tualização do tempo e as implicações sociológicas da temporalidade. O autor ressalta 

que o tempo medido pelos físicos não é, estritamente, o tempo em si, invisível e inaces-

sível aos sentidos, mas a duração de fenômenos físicos perceptíveis. O tempo e o espa-

ço existem independentemente das intenções humanas, mas somente são perceptíveis 

por meio dos símbolos que os tornam inteligíveis, ordenando a vida em sociedade, ao 

mesmo tempo que são ordenados por ela.

Elias faz um questionamento ontológico do tempo. O autor ressalta que, assim 

como outros instrumentos, o tempo foi constituído de acordo com as necessidades 

humanas, como meio de orientação e organização. Embora atualmente a perspectiva 

da Física seja proeminente, a escolha de processos físicos para servir de referência na 

organização de acontecimentos é uma prática que permeou o desenvolvimento das 

sociedades. Como instituição, o tempo varia de acordo com os estágios e movimentos 

de reconfiguração da vida social. Todavia, Elias ressalta que isso não significa dizer 

que o tempo é apenas uma construção humana, contrapondo radicalmente uma visão 

naturalista. O que se afirma é que a noção de tempo, como percepção e representação, 

é um processo que se situa e se transforma ao longo de um processo histórico.
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A ordenação e institucionalização do tempo constituem um meio de organização 

da atividade humana em relação a processos sociais e naturais, mediando a interação 

entre indivíduos. A mensuração do tempo, portanto, faz parte de um sistema de comu-

nicação, expressando particularidades de um determinado contexto cultural. 

Como destaca Elias, até mesmo a simples contagem do tempo de vida, a idade em 

anos de 12 meses e 365 dias, não é uma prática universal. Os padrões de sequencia-

mento de eventos e o cálculo de duração variam de acordo com diferentes referenciais, 

tanto os naturais e estabelecidos pela relação com o ambiente, quanto os que são cons-

tituídos pelas relações entre os indivíduos. A esse respeito é pertinente a análise da 

noção de tempo entre os Nuer, realizada por Edward Evans-Pritchard, que evidencia o 

aspecto interativo da constituição da temporalidade:

Ao descrever os conceitos nuer de tempo, podemos fazer uma distinção entre aqueles que 

são principalmente reflexos de suas relações com o meio ambiente – que chamaremos 

de tempo ecológico – e os que são reflexos de suas relações mútuas dentro da estrutura 

social – que chamaremos de tempo estrutural. Ambos referem-se a sucessões de aconte-

cimentos que possuem bastante interesse para que a comunidade os note e relacione, uns 

aos outros, conceitualmente. Os períodos maiores de tempo são quase que inteiramente 

estruturais, porque os acontecimentos que relacionam são mudanças no relacionamento 

de grupos sociais. Além disso, o cálculo do tempo baseado nas mudanças da natureza e na 

resposta do homem a elas limita-se a um ciclo anual e, portanto, não pode ser empregado 

para diferenciar períodos mais longos do que estações do ano. [...] O futuro estrutural de 

um homem está, igualmente, já fixado e ordenado em diversos períodos, de modo que as 

mudanças totais de status por que passará um menino em sua ordenada passagem pelo 

sistema social – se viver bastante tempo – podem ser previstas. O tempo estrutural parece 

ser inteiramente progressivo para um indivíduo que passa através do sistema social, mas, 

como veremos, sob certo sentido, isso é uma ilusão. O tempo ecológico parece ser, e é, 

cíclico. (EVANS-PRITCHARD, 1978, p. 107-108)

A análise de Evans-Pritchard destaca uma importante dimensão do tempo: ele é 

percebido por símbolos e referências que expressam a relação dos indivíduos com o 

meio ambiente e as formas de produção e reprodução da ordem social em diferentes 

esferas, como sucessão, pertencimento a linhagens e atividades econômicas. Evans-

Pritchard indica a conexão entre a organização social e as interações com processos 

naturais. Por exemplo, o conceito de estação é determinado não apenas por mudanças 

climáticas observadas, mas também pela variação das atividades da vida coletiva.
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Os processos físicos são fundamentais para a construção de padrões de tempo, 

mas seu significado é apreendido no âmago da vida social, por meio da qual os indi-

víduos elaboram e experimentam a temporalidade. No âmbito do envelhecimento, é 

pertinente observar que os padrões de organização do tempo nas sociedades ocidentais 

tem como base a observação de regularidades e movimentos cíclicos, mas o sentido 

progressivo do tempo, especialmente com a emergência das ciências físicas, adquiriu 

centralidade na percepção temporal. Como destaca Elias:

A sucessão irreversível dos anos representa, à maneira simbólica, a sequência irreversível 

dos acontecimentos, tanto naturais quanto sociais, e serve de meio de orientação dentro 

da grande continuidade móvel, natural e social. Numerados, os meses e dias do calendário 

passam então a representar estruturas recorrentes, no interior de um devir que não se 

repete. (ELIAS, 1998, p. 10)

A institucionalização do curso de vida por uma dimensão cronológica nas sociedades 

modernas ocidentais se estabeleceu por meio de um processo de divisão da vida em eta-

pas que são delimitadas por marcos etários constituídos por um sistema de datação. Os 

períodos etários são utilizados na administração pública e se expressam em diferentes 

esferas da organização social, tanto no âmbito privado quanto público (DEBERT, 2007).

A centralidade da idade cronológica define uma dinâmica específica de correlação 

entre o envelhecimento biológico e a passagem do tempo de vida. As faixas etárias deli-

neiam e separam estágios sequenciais que evidenciam e localizam o indivíduo ao longo 

de um percurso limitado de sua existência. Os períodos são associados a um conjunto de 

transformações relativamente regulares no corpo, estabelecendo referenciais que possi-

bilitam calcular e determinar o intervalo entre cada estágio. Desse modo, as classificações 

etárias são estabelecidas de modo a expressarem processos de crescimento, desenvolvi-

mento e declínio. Na medida em que o modelo cronológico define as principais divisões 

da duração de vida, o envelhecimento é percebido e experimentado por classificações que 

direcionam e especificam expectativas e possibilidades para cada faixa etária.

A estruturação da periodização cronológica da vida depende de duas noções corre-

lacionadas: a duração da vida humana (lifespan) e a expectativa de vida (life expectancy). 

A primeira refere-se ao tempo máximo de vida que o ser humano pode persistir, a 

segunda refere-se a uma noção estatística que estabelece a média de duração de vida 

que os indivíduos de uma determinada população estão alcançando (KATZ, 1995). Em 
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uma perspectiva evolutiva hegemônica, cada espécie tem uma duração de vida especí-

fica, e a duração máxima da vida humana é calculada em torno de 120 anos (FINCH; 

PIKE, 1996; OLSHANSKY; CARNES; CASSEL, 1990). Esse referencial tem influência 

na forma como o envelhecimento é abordado na biomedicina, uma vez que estabelece 

uma limitação à capacidade humana de aumentar sua longevidade, bem como sugere 

restrições para a ampliação da expectativa de vida saudável. Não obstante, esse parâ-

metro tem sido contestado. 

Vaupel e Oeppen (2002) apresentam dados que demonstram que, nos últimos 160 

anos, a expectativa de vida aumentou em ritmo constante de 2 anos por ano nos países 

industrializados, e, desde 1950, o número de centenários tem dobrado a cada década. 

O estudo evidencia que há um aumento linear da expectativa de vida, que segue níveis 

regulares de acréscimo: cerca de três meses a cada ano. Os autores afirmam que, se 

houvesse de fato um limite para a duração de vida, as taxas de aumento deveriam estar 

se tornando mais lentas, o que não está ocorrendo. Considerando as tendências obser-

vadas, Vaupel e Oeppen sugerem a necessidade de considerar como uma real possibi-

lidade a ampliação da expectativa de vida além do suposto limite, a fim de viabilizar o 

planejamento em longo prazo para que as sociedades se adaptem às demandas de uma 

duração maior de vida.

Uma vez que nas sociedades ocidentais os modelos sequenciais demarcam a cro-

nologia dos eventos como o principal meio de apreensão do ciclo biológico de mu-

danças no corpo, a periodização da vida humana pressupõe a convergência entre os 

processos fisiológicos do envelhecimento e a representação cronológica. A ampliação 

da expectativa de vida se destaca como um elemento de tensão em um modelo crono-

lógico de percepção do envelhecimento, contrapondo categorias, classificações e repre-

sentações estabelecidas, sobretudo do ponto de vista da institucionalização da vida por 

referenciais etários. 

A institucionalização cronológica do ciclo de vida tem efeitos sobre diferentes seto-

res da sociedade, como é o caso dos sistemas de previdência e de saúde. Essa influência 

se expressa não somente na organização das instituições e nas legislações, mas tam-

bém na alocação de recursos, na disponibilização de serviços e nas relações pessoais.

No âmbito da saúde, a concepção do envelhecimento orientada por períodos etá-

rios delimita parâmetros que norteiam as noções de normalidade, doença e saúde. 
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Como destaca Mykytyn (2007), o envelhecimento, na biomedicina, tem sido consi-

derado um processo composto de uma série de acontecimentos fisiológicos crono-

logicamente orientados. Nesse processo, ocorrem mudanças nos órgãos, sistemas e 

moléculas que tornam o corpo mais frágil e propenso a doenças. As transformações 

fisiológicas são concebidas como um processo natural, previsível e inevitável. Nesse 

sentido, o envelhecimento é definido como uma condição normal, embora implique 

anormalidades previstas e que devem ser tratadas. Existe, portanto, uma tênue divisão 

entre o envelhecimento como um processo normal e as patologias associadas a esse 

processo, evidenciando ambiguidades e contradições da abordagem biomédica.

Se, por um lado, nos séculos XIX e XX, a velhice foi delimitada como uma fase 

final do ciclo de vida marcada por doenças e pelo declínio das funções físicas e cogni-

tivas, por outro, a ampliação da expectativa de vida tem desestabilizado os referenciais 

cronológicos que delimitam a velhice, impondo adaptações e novas classificações. Um 

efeito dessa ampliação do tempo de vida nas últimas décadas é a emergência da “ter-

ceira idade”, projetando a velhice, como fase derradeira, mais à frente. 

A representação social da pessoa envelhecida conheceu, assim, uma série de modificações 

ao longo do tempo, uma vez que as mudanças sociais reclamavam políticas sociais para 

a velhice que pressionavam pela criação de categorias classificatórias adaptadas à nova 

condição moral, assim como a construção ética do objeto velho. (PEIXOTO, 2007, p. 70)

Como mostra Peixoto (2007), a noção de “terceira idade” se contrapõe à ideia da 

velhice e do velho justamente ao estabelecer um período anterior que possibilite a 

“atividade”, a “saúde”, a “integração”. A terceira idade não é uma substituição, mas 

uma categoria que afasta os pressupostos da velhice, de perdas e limitações, e nomeia 

o chamado para um “envelhecimento ativo”, um “envelhecimento produtivo”.

A década de 1990 se destaca nesse contexto pela emergência de um movimento 

de contestação da concepção tradicional e fatalista da velhice, associada ao sofrimen-

to com doenças e fragilização do corpo. Como destacam Kampt e Botelho (2009), o 

otimismo da ampliação da expectativa de vida e os avanços da medicina no controle 

de doenças, especialmente aquelas relacionadas à velhice, propiciou uma mudança de 

perspectiva sobre o processo de envelhecimento e as possibilidades médicas de inter-

venção. À medida que a proporção de idosos nas populações aumentava, o corpo enve-

lhecido passava a ser uma imagem comum, tornando a condição da velhice cada vez 
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mais evidente e incompatível com representações que não contemplam as demandas 

e potencialidades dessa parcela da população.

Kampf e Botelho destacam que as representações negativas da velhice tornavam-se 

pesadas para uma sociedade que envelhecia. Em meio a essas mudanças, iniciou-se 

um movimento popular para a promoção de “atividade”, “mobilidade” e “escolha de 

estilo de vida” para as faixas etárias mais avançadas. De acordo com as autoras, é num 

contexto de buscas por diferentes formas de envelhecer que emerge a noção anti-aging. 

O conceito de anti-aging se estabeleceu de forma ampla, abrangendo um conjunto 

de concepções e práticas que visam ampliar as possibilidades do corpo. Como Kampf 

e Botelho (2009, p. 188, tradução minha) definem, anti-aging é a “ideia de que os con-

ceitos médicos ou quase-médicos podem intervir no processo de envelhecimento para 

retardar, parar ou mesmo reverter o processo de se tornar velho”.

Envelhecimento biológico e envelhecimento 
cronológico na perspectiva anti-aging

O termo velho, como adjetivo utilizado para pessoas e coisas, qualifica o estado pre-

sente decorrente de uma trajetória. O velho está associado ao obsoleto, àquilo que não 

é mais novidade, à decadência. Como destaca Peixoto (2007), a utilização do termo ve-

lho para designar aqueles que vivem a fase da velhice tem uma estreita associação com 

a condição de vulnerabilidade econômica e social. Nesse âmbito, a categoria “idoso” 

torna-se alternativa eufêmica, destacando a dimensão cronológica do envelhecimento. 

A noção anti-aging demarca um importante ambiente de questões relativas ao en-

velhecimento ao contestar a paridade entre o envelhecimento cronológico e o enve-

lhecimento biológico. O termo anti-aging, ou antienvelhecimento, sugere, a princípio, 

uma contraposição a um fenômeno tido como natural e inevitável. Todavia, é preciso 

compreender a concepção de envelhecimento que se pretende “combater”. 

O termo em inglês para envelhecimento remete diretamente à dimensão cronoló-

gica: aging, ação constante de acumular/ganhar idade. O “aging” se aproxima da noção 

de “idoso” mais do que da noção de “velho”, embora esse processo culmine com a 

classificação da pessoa como “old”. O uso dos termos é conduzido por aqueles que pro-
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movem uma perspectiva anti-aging para diferenciar dimensões do processo do enve-

lhecimento. Essa diferenciação é uma evidenciação do principal ponto de divergência 

da perspectiva anti-aging em relação a uma concepção hegemônica do envelhecimento. 

Como sugere o slogan utilizado por Jeffrey Life, médico americano e referência da 

Medicina Anti-aging: “I’m not against aging; I’m against getting old”/ “Eu não sou contra 

envelhecer; eu sou contra ficar velho”. Há, portanto, a separação entre uma dimensão 

cronológica do envelhecimento – envelhecer/ganhar idade/persistir por um período 

maior de tempo – e a dimensão das consequências das transformações fisiológicas que 

acompanham a persistência do organismo ao longo do tempo – ficar velho. 

Essa concepção de “estar velho” é determinada, sobretudo, pelas condições físicas. 

O termo “velho” é aplicado a um estado específico e relativo de degradação a que as 

transformações físicas constantes conduzem. Desse modo, a abordagem médica do 

envelhecimento como processo contínuo sugere uma desconstrução da velhice como 

um estágio inevitável e inalterável do ciclo de vida. Essa perspectiva supõe que a velhi-

ce, como uma condição relativa, pode ser adiada, retardada ou evitada. 

 Uma análise de mudanças na percepção do envelhecimento requer pensar o corpo 

que envelhece. Tim Ingold (2000) propõe a superação de uma visão dicotômica que 

separe a natureza humana como uma dimensão que independe dos diferentes modos 

como os indivíduos vivem suas vidas. Em conformidade com essa perspectiva antro-

pológica, é necessário questionar em que medida as mudanças na representação da 

velhice indicam diferenças na forma como as pessoas estão envelhecendo. Como suge-

rem as análises de Evans-Pritchard (1978) e Elias (1998), para compreender o tempo é 

necessário considerar outros processos que compõem a vida social: o envelhecimento 

como passagem do tempo de vida precisa ser situado em um contexto mais amplo, 

sobretudo no âmbito de avanços da biomedicina contemporânea e seus impactos sobre 

as condições de saúde de diferentes grupos etários. 

Seria possível viver uma mesma quantidade de tempo, mas envelhecer, biologica-

mente, menos? É possível um ciclo de vida biológico que não esteja atrelado à cronologia?

O movimento anti-aging se dissemina por diferentes ramos, mas sua organização 

em meios médico-científicos tem impulsionado um debate sobre a possibilidade de 

alteração do processo de envelhecimento. Como vozes dissidentes, os promotores de 

uma perspectiva anti-aging se organizam em instituições formadas com o propósito de 
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definir e promover uma abordagem distinta do envelhecimento. Sob essa classifica-

ção é possível encontrar objetivos distintos, bem como diferentes concepções sobre o 

corpo, a natureza humana, a saúde e a doença. Embora as instituições não sejam ho-

mogêneas, elas têm em comum a contestação do envelhecimento como um processo 

inalterável e redimensionam a relação tempo-envelhecimento. 

A pioneira e umas das principais instituições de medicina e pesquisa anti-aging, 

a A4M ou American Anti-aging Medicine, fundada na década de 1990 nos Estados 

Unidos, declara como uma de suas intenções a separação entre envelhecimento crono-

lógico e envelhecimento biológico como duas dimensões que, embora correlacionadas, 

não coincidem. 

A Academia Americana de Anti-aging acredita que deficiências associadas ao envelheci-

mento normal são causadas por disfunções fisiológicas que em muitos casos podem ser 

prevenidas ou melhoradas pelo estilo de vida e/ou por intervenções médicas. Desse modo, 

a Academia Americana de Medicina Anti-Aging propõe que a idade cronológica e a idade 

biológica não têm que coincidir e tanto a duração de vida humana quanto a duração de vida 

saudável podem ser aumentadas enquanto as pessoas ficam mais velhas cronologicamente. 

(Anti- aging age, 2016, tradução minha)1

Entre as propostas anti-aging que emergiram desde o final do século XX, destaca-se 

o projeto Strategies for Engineered Negligible Senescence (SENS), criado pelo biogeronto-

logista Aubrey de Grey, da Universidade de Cambridge. O SENS é um dos mais ambi-

ciosos e controversos projetos anti-aging, com a pretensão de desenvolver um conjunto 

de biotecnologias que torne possível tanto reverter quanto interromper o processo de 

senescência – o envelhecimento estritamente biológico2. 

Em razão da radicalidade das propostas, o SENS ganhou notoriedade na comuni-

dade científica incitando posicionamentos favoráveis, contrários e céticos. Ao desafiar 

práticas institucionalizadas, paradigmas, concepções e pressupostos estabelecidos na 

ciência do envelhecimento, que influenciam direta ou indiretamente as diretrizes mé-

dicas, o SENS promove um amplo debate sobre o envelhecimento como fenômeno e 

objeto de estudo científico.

Na medida em que sugere que o envelhecimento é passível de ser controlado e 

reivindica o uso da tecnologia com esse objetivo, o projeto SENS impulsiona uma 

discussão sobre aspectos que têm sido evitados ou rejeitados na abordagem médico-

1 Texto original: The 
American Academy of 
Anti-Aging believes that the 
disabilities associated with 
normal aging are caused by 
physiological dysfunctions 
which in many cases can 
be prevented or improved 
by lifestyle and/or medical 
interventions. In this way, 
The American Academy of 
Anti-Aging Medicine posits 
that chronological age 
and biological age do not 
have to coincide, and that 
both the human lifespan 
and health span can be 
increased as people grow 
older chronologically.

2 Dissertação de mestrado 
“Viver mais e envelhecer 
menos: a ‘fonte da 
juventude’ como projeto 
científico” disponível em: 
http://objdig.ufrj.br/34/
teses/814773.pdf
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científica do envelhecimento. Mais além, Aubrey de Grey busca evidenciar a dimen-

são moral do envelhecimento como elemento constitutivo da noção de ciclo de vida e 

o modo como essa dimensão influencia diretamente nas considerações sobre a viabi-

lidade de alterar esse processo.

As controvérsias referentes às propostas anti-aging, especialmente a promovida 

pelo SENS, mobilizam uma série de atores – pesquisadores, investidores e instituições 

científicas e governamentais – que se articulam em defesa de diferentes perspectivas 

sobre a natureza do envelhecimento. Além de suas propostas de intervenção, o SENS 

promove a desestabilização do estatuto do envelhecimento na biomedicina. 

De um ponto de vista evolutivo, a senescência é considerada não um processo 

geneticamente programado para acontecer, mas o resultado de outros processos per-

tinentes ao desenvolvimento e sobrevivência do organismo. A ausência de genes di-

retamente responsáveis pela determinação de como um indivíduo deve envelhecer e 

quando deve morrer é, para céticos e opositores da proposta do SENS, um obstácu-

lo à tentativa de controlar o envelhecimento (OLSHANSKY; HAYFLICK; CARNES, 

2002). A senescência é descrita como a passagem do tempo biológico, caracterizada 

pela acumulação de danos no nível molecular. Iniciada na fertilização, a senescência 

se expressa por meio da manifestação de uma não específica vulnerabilidade, funções 

defeituosas, doenças e, por fim, a morte (OLSHANSKY; CARNES, 1993). 

Aubrey de Grey parte do mesmo princípio de que não há uma programação gené-

tica que determina o envelhecimento. Todavia, sua interpretação vai além: envelhece-

mos porque vivemos tempo suficiente para que os processos metabólicos, os quais são 

geneticamente programados, acumulem efeitos colaterais. Essa perspectiva enfatiza o 

envelhecimento biológico como um fenômeno que não é estritamente natural, uma 

vez que se estabelece como consequência de intervenções nas condições de vida, que 

garantiram a sobrevivência dos indivíduos ao reduzirem as principais causas de morte 

prematura, tais como predação, doenças e penúria. Ao viverem mais, os indivíduos 

precisam lidar com as disfunções provocadas pela inadequação do organismo às con-

dições a que está exposto (DE GREY, 2003; DE GREY; RAE, 2007).

A concepção do SENS propõe que a senescência pode ser compreendida por meio 

de processos de desencadeamento de danos que a compõem. Aubrey de Grey apresen-

ta sete processos metabólicos principais que fazem parte do funcionamento normal 
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do organismo, mas que, ao longo do tempo, vão acumulando danos em nível mole-

cular e provocam falhas que sobrepõem os mecanismos evolutivamente adaptados. 

A perda celular, a presença de células tóxicas, as mutações nucleares oncogênicas, as 

mutações do DNA mitocondrial, os agregados intracelulares e os extracelulares e as 

ligações cruzadas extracelulares são definidos como os sete principais danos decor-

rentes do acúmulo, ao longo do tempo, de “sobras” “lixos”, “excessos” que alteram o 

funcionamento do metabolismo, desencadeando o declínio do corpo. Nessa perspec-

tiva, o envelhecimento biológico é definido por Aubrey de Grey como “conjunto de 

efeitos colaterais do metabolismo que altera a composição do corpo ao longo do tempo, 

tornando-o gradativamente menos capaz de se automanter e, assim, progressivamente 

menos funcional”3. (DE GREY, 2006, p. 279, tradução minha). 

A abordagem do envelhecimento como consequência de processos que sobrepõem 

uma divisão entre uma natureza genuína e a intervenção tecnológica humana conduz 

à concepção de que o envelhecimento é menos a expressão do percurso de uma deter-

minada duração da vida do que sua consequência. O tempo continua a ser elemento 

determinante do processo de envelhecer, mas como referencial do ritmo de transfor-

mações fisiológicas. Quanto maior o período de tempo de vida, maior o acúmulo de 

danos e, consequentemente, maior a intensificação do envelhecimento.

Essa perspectiva retoma e ressalta um aspecto da tese evolucionista. Na medida 

em que a senescência é consequência de efeitos colaterais decorrentes de danos aos 

processos metabólicos, qualquer nível de extensão da duração de vida implica a inten-

sificação desses efeitos colaterais que, por sua vez, aumentam os danos ao organismo 

proporcionalmente.

O que chamamos de senescência pode ser simplesmente a consequência biológica inevi-

tável da sobrevivência além do período reprodutivo. [...] Nessa lógica, mais extensões da 

sobrevivência estariam, em algum momento, associadas com uma sem fim e progressiva-

mente mais difícil batalha contra os distúrbios da senescência4. (OLSHANSKY; CARNES, 

1993, p. 798-802, tradução minha)

As ideias de “reparo” e “manutenção” propostas pelo SENS aproximam o corpo 

humano de uma máquina, que pode ser mantida funcionando em condições ideais. As-

sim como uma máquina depende de intervenções que mantenham suas peças em boas 

condições para funcionar do modo como foi projetada, independentemente do tempo 

3 Texto original: Aging 
is the set of side-effects 
of metabolism that alter 
the composition of the 
body over time to make it 
progressively less capable 
of self-maintenance 
and thereby, eventually, 
progressively less 
functional.

4 Texto original: What we 
call senescence may simply 
be the inevitable biological 
consequence of survival 
beyond the reproductive 
period. […] Under this 
logic, further extensions 
of survival should, at 
some point, be associated 
with a never-ending and 
progressively more difficult 
battle against the disorders 
of senescence.
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de existência, o corpo humano poderia ser aprimorado, por meio da biotecnologia, para 

manter suas condições básicas de funcionamento ao longo dos anos (DE GREY, 2005).

A noção de envelhecimento na perspectiva anti-aging é utilizada para expressar o 

nível de danos que o organismo apresenta. Uma vez que as transformações que cons-

tituem o envelhecimento são equiparadas a fatores que desencadeiam doenças que 

são alvo da intervenção biomédica, o envelhecimento passa a ser concebido como um 

processo de adoecimento. Nessa perspectiva, ser velho não é meramente uma conse-

quência de viver muitos anos, cronologicamente, mas o acúmulo de muitas patologias 

e disfunções. Na medida em que a abordagem anti-aging propõe que é possível e viável 

intervir nesse processo, o envelhecimento deixa de coincidir com o ciclo de vida. 

Outra coisa que confunde as pessoas sobre o envelhecimento é o fato de ele ocorrer em rit-

mos muito diferentes em diferentes espécies, mas em ritmos muito similares em todos os 

membros de uma dada espécie. Pode-se pensar que isso implica a existência de algum tipo 

de relógio interno conduzindo o processo, o qual é ajustado em diferentes velocidades em 

diferentes espécies. [...] Primeiro, se houvesse tal temporizador, nós poderíamos, em prin-

cípio, adiar os últimos estágios do envelhecimento sem modificar a velocidade do próprio 

temporizador [...]. E segundo, se houvesse tal relógio, por que ele não deveria ser passível 

de intervenção biomédica, de qualquer modo? O fato de organismos da mesma espécie 

tenderem a envelhecer em um mesmo ritmo é apenas uma consequência do fato de que 

eles são geneticamente muito similares entre si. Isso não diz nada sobre o que pode ou não 

pode ser alterado pela tecnologia biomédica5. (DE GREY; RAE, 2007, p 20, tradução minha)

A ênfase no aspecto de “dano” e “efeitos colaterais” na definição do envelhecimen-

to é um fator fundamental da defesa da inclusão do processo de envelhecimento em 

si como alvo da medicina promovida pelas diferentes vertentes do movimento anti-

aging. Essa abordagem busca ressaltar no debate contemporâneo do envelhecimento 

a suposta contradição da busca por uma vida mais longa sem que o declínio do orga-

nismo seja alterado. 

No Brasil, a Medicina Anti-aging – ou Antienvelhecimento – começou a se organi-

zar no final da década de 1990. Com notável influência da Medicina Anti-aging ameri-

cana, instituições foram formadas com o propósito de promover as principais ideias, 

conceitos e práticas anti-aging. Entre as instituições, destaca-se a Academia Brasilei-

ra de Medicina Antienvelhecimento (ABMAE), fundada em 1999, com o objetivo de 

acompanhar a questão do envelhecimento e investir na busca por inovações científicas 

5 Texto original: Another 
thing that confuses people 

about aging is that it 
proceeds at very different 
rates in different species 

but at pretty similar rates 
in all members of a given 

specie. This might be 
thought to imply that there 

is some kind of internal 
clock driving the process, 

which is set at different 
speeds in different species.
[...] First, even if there were 

such a timer, we could in 
principle postpone the later 

stages of aging without 
changing the speed of 

the timer itself […]. And 
second, if there were such 

a clock, why shouldn’t it be 
amenable to biomedical 

intervention anyway? The 
fact that organisms of the 
same species tend to age 

at the same rate is just 
one consequence of the 

fact that they’re genetically 
very similar to each other. 

It says nothing about what 
can or cannot be altered by 

biomedical technology.
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e tecnológicas que aprimorassem os recursos da medicina para garantir a saúde ao 

longo da vida – uma “longevidade saudável”.

A Medicina Anti-aging é apresentada como uma revolução no direcionamento da 

medicina, promovida pela constante atualização, com destaque para os campos da ge-

nética e da medicina regenerativa. Não por acaso, essa medicina é considerada “a me-

dicina do futuro” pelos profissionais adeptos. 

Na pesquisa realizada com profissionais praticantes da Medicina Anti-aging no 

Brasil, a análise é desenvolvida na perspectiva desses profissionais sobre o papel da 

medicina no âmbito do envelhecimento6. Se, no caso do SENS, identificamos um pro-

jeto que visa modificar o direcionamento das pesquisas e ampliar o interesse da comu-

nidade científica, de instituições e agentes políticos em investir no desenvolvimento 

de meios para intervir no processo de envelhecimento, no caso da Medicina Anti-aging 

brasileira, a exemplo da americana, observa-se um discurso que destaca recursos e 

técnicas já disponíveis para controlar e amenizar o declínio físico. 

Um fator que se destaca entre os médicos adeptos da Medicina Anti-aging é a 

motivação que declaram ter para investir nessa formação ainda sem reconhecimento 

oficial. Os médicos declaram que a introdução nesse campo foi impulsionada pela 

frustração com as limitações da medicina convencional, especialmente no âmbito de 

problemas relatados por pacientes que, por estarem associados ao envelhecimento, são 

considerados “normais”. 

Por que você tem que achar que você tem que perder a memória, você tem que ficar fraco, 

você tem que perder seus ossos? Por que é normal? Se fosse assim a gente estaria morando 

até hoje em cima de uma árvore. Não é verdade? O que é o homem no mundo? O que é 

a ciência no mundo? É vencer os obstáculos, é proporcionar felicidade, qualidade de vida. 

Então é você agrupar conhecimento, se não estariam até hoje com tambor comunicando 

um ao outro. A medicina tem que evoluir também, não é? (Médico Cardiologista especia-

lista e professor de medicina ortomolecular, Rio de Janeiro, 2015.) 

Os médicos destacam o foco na prevenção de doenças e a personalização do trata-

mento como o principal diferencial da abordagem anti-aging. São relatadas falhas na 

medicina convencional provocadas por uma abordagem mecanicista do corpo humano, 

que prioriza um contato impessoal entre médicos e pacientes e estrutura o tratamento 

de forma fragmentada, com cada especialista cuidando de uma parte específica do corpo.

6 Pesquisa de doutorado 
em andamento. Com o 
objetivo de analisar a Medi-
cina Anti-aging no contexto 
brasileiro, a pesquisa é rea-
lizada por meio da análise 
de documentos institucio-
nais, jurídicos e de mídia e 
da realização de entrevistas 
com profissionais da 
saúde que são vinculados a 
instituições que promovem 
a Medicina Anti-aging no 
país, em especial a Acade-
mia Brasileira de Medicina 
Antienvelhecimento (AB-
MAE). A pesquisa abrange 
ainda a oposição às práti-
cas anti-aging, manifestada 
principalmente pelo Con-
selho Federal de Medicina 
(CFM), além de aprofundar 
o contexto de emergência 
e desenvolvimento dessa 
medicina, identificando 
fatores relacionados.
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A Medicina Anti-aging é definida pelos médicos com base no fato de que é possível 

identificar fatores que levam ao surgimento de uma doença ou condição antes que se 

manifestem. Para isso, é necessária uma avaliação total e personalizada dos pacientes, 

com o objetivo não apenas de solucionar um problema pontual, mas de reequilibrar o 

funcionamento do corpo de forma integrada. 

Apresentada como uma medicina da saúde, em oposição à medicina que foca no 

tratamento de doenças, a Medicina Anti-aging pressupõe um tratamento que não se 

restringe ao físico. Considera-se o estado do paciente observando um panorama que 

inclui seu histórico médico pessoal e familiar, suas condições psicológicas e motiva-

ções para buscar ajuda médica, seu contexto social, suas condições de vida e hábitos, 

além das informações sobre aspectos físicos imediatos. Em alguns casos, o perfil gené-

tico do paciente é realizado para identificar tendências futuras e meios específicos para 

evitar o desencadeamento de alguma doença ou condição. 

Considerada “uma medicina do estilo de vida”, a Medicina Anti-aging pressupõe 

uma reordenação de hábitos com o objetivo de otimizar o desempenho do corpo e 

prevenir doenças. Uma vez que o envelhecimento é compreendido como um proces-

so contínuo, as intervenções devem ser igualmente contínuas. Entre as principais 

intervenções, estão a modulação hormonal, a nutrição personalizada e a reposição de 

vitaminas e sais minerais ministrada por meio de abordagem ortomolecular. Torna-

se necessário o controle sobre as falhas e insuficiências, concebidas como um pro-

cesso cumulativo e com consequência para o equilíbrio integral do corpo, ao longo 

de toda a vida. 

A estratégia anti-aging pode ser percebida como um movimento que direciona o 

cuidado médico para a manutenção de suas condições de funcionamento originais, 

o que independeria do avanço na idade cronológica. Uma vez que as alterações no 

metabolismo dependem de fatores genéticos, ambientais e das condições de vida de 

cada indivíduo, o nível de envelhecimento não seguiria um padrão apenas cronologi-

camente orientado. Um indivíduo com menos idade pode apresentar um nível de en-

velhecimento biológico mais avançado do que um indivíduo com mais idade. A noção 

de rejuvenescimento é vinculada à potencialidade da Medicina Anti-aging de recuperar 

e manter as funções do metabolismo, fazendo o paciente voltar a ter capacidades per-

didas ou melhorar capacidades que estavam limitadas.
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Porque os hormônios são gasolinas específicas que nós usamos para funções específicas. 

Então você vê uma mulher de 50 anos com a testosterona lá embaixo. “Ah, é Medicina An-

tienvelhecimento dar testosterona para ela?”. Se você considerar que um padrão da pessoa 

envelhecendo é realmente ter baixa de hormônios, inclusive a testosterona, você vai acabar 

chegando a essa conclusão. Você está fazendo uma Medicina Antienvelhecimento. Mas o 

que você está fazendo é manter a mulher com uma concentração mínima de testosterona 

para que as funções sexuais, físicas, de humor, coisa e tal sejam mantidas. (Médico endo-

crinologista, especialista ortomolecular, Rio de Janeiro, 2015.)

Na Medicina Anti-aging desenvolvida no Brasil, destaca-se a noção de gestão do 

processo de envelhecimento. Tal como na metáfora do corpo-máquina, a centralidade 

do metabolismo sublinha a necessidade de manter um sistema de funções, como um 

todo, para que seja possível viver o ciclo de vida sem, necessariamente, vivenciar um 

declínio físico gradativo. Assim, a separação do envelhecimento biológico do envelhe-

cimento cronológico está associada a outra distinção: o envelhecimento fisiológico e o 

envelhecimento patológico. Como sugere um dos médicos pesquisados:

O envelhecimento [...] pode ser um envelhecimento patológico, que é aquele envelheci-

mento comparado com doença. Então a pessoa envelhece com artrose, com câncer, com 

osteoporose, com demência, esse é o patológico. Tem aquele envelhecimento fisiológico 

em que a pessoa apenas reduz a sua capacidade, mas não está doente. Por exemplo, reduz 

a sua força muscular, reduz a memória, então é natural. Então eu chamo esse de fisio-

lógico. Em que há uma queda do débito cardíaco, a frequência cardíaca começa a subir, 

a pressão fica um pouquinho mais alta, a pele enruga. Isso é biológico. Agora, existe o 

que nós podemos chamar de envelhecimento saudável ou normal, em que você reduziria 

ao mínimo possível essa degradação. O mínimo possível dessa degradação! Manter uma 

pessoa com intelectualidade, com prazer em viver a vida, com tudo, em um nível de mais 

jovem. Então essa seria a diferença: você tem o patológico, que vem com doença, você 

tem o fisiológico, que é apenas uma queda da vitalidade orgânica, da capacidade de se 

locomover, de pensar, de imaginar e tal, tal, tal, de se defender contra as agressões do meio 

ambiente. E você tem um envelhecimento em que a pessoa vai chegando à idade avançada 

ainda mantendo funções bastante razoáveis. Então isso é que faria a diferença. (Médico 

Cardiologista especialista e professor de medicina ortomolecular, Rio de Janeiro, 2015.) 

É pertinente considerar que o envelhecimento saudável como meta introduz uma 

dimensão de intervenção médica que diferencia e articula os dois tipos de envelheci-

mento: o fisiológico e o patológico. Controlando as transformações que compõem o 
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envelhecimento fisiológico, seria possível evitar o envelhecimento patológico e desen-

volver um envelhecimento saudável. 

Com base em uma pesquisa com pessoas a partir dos 60 anos, Vincent Caradec 

(2010) analisa a experiência do envelhecimento em um contexto em que o corpo velho 

é rejeitado, com grande pressão para “lutar contra o envelhecimento”. Caradec destaca 

a prorrogação da velhice para as faixas etárias a partir dos 80 anos. Os idosos mais 

novos, especialmente os sexagenários, experimentam a tensão entre os sinais físicos 

do envelhecimento, tal como a perda de energia, e a necessidade de intervir no corpo 

que envelhece para evitar se tornar “velho”. Na medida em que políticas públicas e 

de saúde são elaboradas tendo como referência os limites cronológicos, é a idade que 

situa os indivíduos em relação ao seu avanço no processo de envelhecimento. Porém, 

Caradec destaca que os pesquisados, sobretudo os sexagenários, declaram se sentir dez 

ou quinze anos mais novos do que suas idades cronológicas. 

Com essa análise, o autor destaca a relação conflituosa entre a dimensão “exterior” 

do envelhecimento, na medida em que o percurso de vida é estruturado, institucio-

nalizado, e sua compreensão passa pelas representações presentes na sociedade, e a 

vivência de registros “internos” desse processo, ou seja, a consciência de que se está 

envelhecendo, levando-se em conta as transformações no corpo. 

Considerando a proposta anti-aging, observamos no direcionamento dessa aborda-

gem médica a intensificação desse contraste, uma vez que pressupõe a possibilidade 

de viver todo o percurso de vida sem vivenciar uma “velhice tradicional”, marcada por 

doenças e fragilidade. Ressalta-se um duplo processo de vivência do envelhecimento: 

como tempo de existência, cronologicamente estabelecido, e como condição biológica, 

definida pelo acúmulo de danos no corpo. 

Nikolas Rose (2013), ao analisar a biopolítica contemporânea, ressalta a superação 

de um pensamento binomial em termos de doença e saúde nos fenômenos da vida. 

O fortalecimento da noção de risco e a consequente necessidade de gerenciamento 

de riscos têm como um dos principais desdobramentos um complexo processo de 

probabilidades, opções e escolhas que estabelece como meta das práticas médicas a 

otimização futura da vitalidade.

Se, em determinado estágio do desenvolvimento das sociedades ocidentais, a am-

pliação da expectativa de vida foi considerada uma conquista, a gradativa associação en-
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tre existir por mais tempo e o adoecimento tende a redirecionar os objetivos da ciência 

e da medicina para a longevidade. Não se trata meramente de um foco na ampliação do 

tempo de vida, mas de uma ampliação da duração da “juventude”, ou, de outro modo, 

do período de vida saudável (healthy lifespan). 

A concepção do envelhecimento como expressão do percurso de vida, do qual a 

juventude é o início, e a velhice, o fim, passa por uma transformação. A ideia de enve-

lhecer biologicamente se afasta, cada vez mais, da mera aproximação do último estágio 

de vida. Na perspectiva anti-aging, a decadência da materialidade biológica, o corpo do-

ente e frágil, não ocorre pela passagem do tempo, mas na passagem do tempo. Embora 

ambos os processos, biológico e cronológico, estejam correlacionados, a perspectiva 

anti-aging realça, na percepção do tempo, uma dupla consciência: a existência como ser 

que vive ao longo de um período de tempo e a existência como materialidade orgânica 

que se transforma, em seu próprio ritmo, ao longo da duração da vida. 

Colin Blakemore (2012), opositor das ideias de Aubrey de Grey, considera a pro-

posta de Medicina Anti-aging como mais uma forma de expressar a obsessão humana 

em “trapacear” a morte, presente tanto nas ideias de reencarnação e vida após a morte 

quanto na busca pela imortalidade. Ao questionar os limites da duração da vida hu-

mana, a proposta anti-aging carrega o estigma da irracionalidade e da fantasia em con-

traposição aos princípios científicos. Como destaca Duarte (1983), a preeminência da 

razão na modernidade oculta o caráter ideológico da racionalidade como característica 

do modelo cultural ocidental, no qual há a sacralização do indivíduo que, constituída 

em bases laicas, contrapõe o pensamento religioso e suprime a possibilidade de uma 

imortalidade transcendental. 

Em certa medida, o movimento anti-aging busca dar uma base racional-científica 

à ideia de uma vida ilimitada. A noção de longevidade, no lugar da imortalidade, ao 

mesmo tempo que pressupõe um afastamento da morte, evita o estigma da irraciona-

lidade e fantasia. Considerado imortalista, Aubrey de Grey não assume a imortalidade 

como um objetivo. A própria extensão ilimitada da vida é apresentada menos como 

uma meta do que como uma consequência, na medida em que o empreendimento do 

SENS diz respeito à fragilização ao longo do processo de envelhecimento. O principal 

objetivo seria, portanto, garantir a permanência da plena funcionalidade corporal e as 

condições saudáveis do organismo até o fim da vida. Do mesmo modo, a Medicina 
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Anti-aging brasileira, tal como a americana, constrói suas propostas sobre a ideia de 

que é possível viver toda a vida, seja qual for a sua duração, sem vivenciar um longo 

período de decadência.

Considerações finais
O descompasso entre o envelhecimento biológico e a mensuração cronológica da 

vida, promovido pela lógica anti-aging, engendra uma transformação na concepção do 

envelhecimento como vivência biológico-temporal do ciclo de vida. Independentemen-

te dos resultados efetivos, a emergência de um movimento anti-aging, em suas diferen-

tes ramificações, destaca uma perspectiva do envelhecimento como um processo que 

se modifica ao longo do desenvolvimento da vida em sociedade.

 É necessário, antes de tudo, ressaltar que os projetos anti-aging, organizados em 

diferentes contextos, são cercados de controvérsias e críticas. As propostas geram con-

flitos institucionais, políticos, científicos e éticos. Além disso, esses projetos têm dife-

renças significativas, tanto no que se refere à abrangência das propostas e à ambição 

dos objetivos quanto ao nível de legitimidade que alcançam para influenciar efetiva-

mente as instituições e as políticas de saúde.

No caso do SENS, o objetivo radical de interromper o processo de envelhecimento 

é uma projeção para o futuro, cujos meios de realização permanecem como ideias que 

estão muito além do que os pesquisadores envolvidos conseguem comprovar pelos 

métodos tecnocientíficos. Todavia, o SENS se desenvolve e faz sentido em um con-

texto no qual questionamentos sobre as concepções estabelecidas do envelhecimento 

e iniciativas de pesquisas com abordagens alternativas estão em curso. Por meio do 

SENS, Aubrey de Grey tem buscado abrir caminho para a legitimação de um campo de 

pesquisas em formação, com novas diretrizes. 

As proposições radicais de Aubrey de Grey tem o mérito de destacar um debate 

com diferentes perspectivas a respeito das possibilidades da longevidade humana, evi-

denciando mudanças nas condições de vida com os recursos que os empreendimentos 

biomédicos contemporâneos podem proporcionar para a vivência do envelhecimento. 

Nesse âmbito, Vaupel (2010) é um defensor da plasticidade da longevidade humana. O 

autor busca demonstrar que, embora não tenha havido avanços no objetivo de tornar o 
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declínio do envelhecimento mais lento, dados das últimas décadas indicam que houve 

um adiamento da morte para faixas etárias cada vez mais idosas. O aumento no núme-

ro de centenários e a redução da mortalidade nas faixas de idade mais avançadas eviden-

ciam que estamos envelhecendo com mais saúde. Vaupel não descarta a possibilidade 

de que, em razão dos avanços na biomedicina, seja possível retardar o envelhecimento, 

embora isso ainda não seja um fato. Já Stuart Jay Olshansky, como opositor de Aubrey 

de Grey, defende um limite para a expansão da vida humana e se dedica a desconstruir o 

que considera falsas esperanças de imortalidade. Não obstante, Olshansky (2006) des-

taca que progressos científicos recentes contrapõem a ideia do envelhecimento como 

um processo inalterável e defende a necessidade de estender os anos de vida saudável. 

Com posicionamentos distintos quanto às intervenções possíveis, esses pesquisadores 

convergem na evidenciação do envelhecimento como um processo em constante trans-

formação, que está diretamente associada ao desenvolvimento tecnocientífico.

Para a Medicina Anti-aging brasileira, assim como a americana, os objetivos são 

menos ambiciosos quanto à possibilidade de uma vida ilimitada. A principal meta é 

tornar possível envelhecer sem chegar à velhice. Apesar das diferenças, as abordagens 

anti-aging analisadas se aproximam ao redirecionar o foco da intervenção médica para 

o processo contínuo de envelhecimento.

O afastamento do envelhecimento – como fenômeno físico – da orientação crono-

lógica indica a tendência de obsolescência, em certa dimensão, das categorias de idade 

atuais como referências de políticas públicas e da organização das diferentes esferas 

da sociedade. A emergência de instituições e grupos que promovem uma perspectiva 

anti-aging, ainda que se considere a variação de significados desse conceito, reflete a 

constante busca da humanidade não apenas de uma vida mais longa, mas de uma vida 

cuja duração não implique a gradativa decadência do corpo. 

É pertinente considerar que o mito da “fonte da juventude”, tal como o próprio 

nome sugere, não expressa meramente a ambição de viver para sempre, mas o desejo 

de manter-se jovem para viver essa longa vida. O surgimento de uma visão anti-aging 

do curso de vida pode ser considerado uma consequência direta de processos desen-

volvidos anteriormente. 

A raison d’être da biomedicina é a preservação da vida nas melhores condições 

possíveis. Embora, em um modelo hegemônico, o envelhecimento seja visto como um 
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fenômeno natural que implica decadência física e cognitiva, não significa que existe 

plena aceitação desse fato. Em certa medida, os projetos anti-aging representam um 

novo patamar do objetivo principal da biomedicina, redirecionado por um caminho 

alternativo. As consequências dessa tentativa nas condições reais de envelhecimento 

ainda não podem ser avaliadas, porém, uma vez que esse movimento se liga a um 

contexto de transformações e necessidades concretas nas sociedades, é possível afir-

mar que sua existência já reflete e promove a destituição da idade cronológica como 

principal referência do ciclo de vida.

 Norbert Elias (1998) sugere que é preciso analisar o tempo – como categoria do 

conhecimento humano –, considerando o homem e a natureza não como fatos sepa-

rados. Assim, o tempo só pode ser compreendido em relação àqueles que o percebem, 

pelos meios usados nessa percepção. Uma vez que o tempo é denominador comum 

que organiza diferentes esferas da realidade, é possível considerar que esteja em curso 

a demanda pela formação de um novo modelo temporal que diferencie a existência em 

anos de vida dos processos de transformação no corpo ao longo do tempo.
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resumo Por que falarmos em desconexão? Qual a sua relação com as reflexões sobre o tempo? E com as nossas disputas 
pelos tempos de trabalho e de não trabalho? Com base nessas indagações, o objetivo deste artigo é analisar as relações 
que se estabelecem, atualmente, entre os tempos de trabalho e de não trabalho, priorizando a questão do “direito e dever à 
desconexão” do trabalho, ao tempo de não trabalho. Tomando o tempo como uma construção social, faremos uma leitura 
histórica das disputas por esses tempos sociais, até chegar às suas atuais configurações, apoiando-se, ainda, na percepção 
dos trabalhadores. Veremos, então, como diversos atores sociais têm-se mobilizado para discutir “o direito e o dever à 
desconexão” do trabalho.

palavras-chave Tempo de trabalho. Direito à desconexão. Tempo de não trabalho.

abstract What does “disconnection” mean? What relation is there between it and our analysis of time? And with the 
ongoing discussion about work time and non-work time? This article looks at addressing these issues and analysing present 
day perceptions of working time and non-working time, and more specifically the right to “disconnect” from work so as to be 
able to enjoy non-working hours. Considering time as a social construction, we will start with a historical approach of social 
time and then look at how, basing ourselves on worker’s perceptions, these concepts have morphed over the last few years. 
We will then see how different social groups have come together to debate the “rights and obligations” of disconnecting 
from work.

keywords Working hours. Unplugging. Non-work time.

RIGHT AND OBLIGATION TO DISCONNECTION: 
striving for working and non-working time
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O tempo, os tempos

Podemos dizer que a ordem do tempo regula todas as atividades do ser humano; 

tempos diversos e diferentes que coexistem, coordenam-se, opõem-se, que são 

contraditórios e conflitantes. A procura de um tempo dominante é comum a todas 

as sociedades, assim como a construção de hierarquias entre os diferentes tempos 

sociais (SUE, 1994). O tempo aparece assim como “o mais nobre atributo de toda a 

dominação. Um poder recém-surgido, desejoso de afirmar-se [...]” (CANETTI, 1995, 

p.32). Esse tempo dominante reflete o poder de uma classe que procura fazer prevale-

cer sua visão de mundo, expressa numa concepção particular de usos e controle dos 

tempos. Não sem razão, a burguesia buscou assegurar seu poder impondo uma nova 

concepção de tempo, trabalho e tempo de trabalho. Um tempo quantitativo e racional, 

uma construção que se impôs como universal e que prefigura o tempo industrial, da 

sociedade moderna (THOMPSON, 1967). 

Mesmo que em cada cultura temporal haja um tempo dominante, que apareça 

como único, preciso, uniforme e igual, em todos os lugares, ele não é exclusivo. Quan-

do analisamos as vivências temporais cotidianas dos indivíduos (CARDOSO, 2009), 

vemos a explicitação das diversas temporalidades sociais. Diversos modos de viven-

ciar e representar um “mesmo” tempo social e a elaboração de equações temporais 

(GROSSIN, 1991) que têm o objetivo de harmonizar temporalidade são muitas vezes 

conflitantes: tempos de trabalho, tempos com a família, de estudo, tempos de lazer, 

tempos de não trabalho, tempos à disposição, tempos livres, entre outros, o que nos 

leva a falar em “tempos”, no plural (CARDOSO, 2009).

Temos, então, o tempo, ou os tempos, como resultado das interações sociais, como 

uma construção social e historicamente determinada (ELIAS, 1998; OLIVA AUGUS-

TO, 1994). Tendo essas concepções como pano de fundo, o objetivo deste artigo é 

analisar algumas das relações que se passam, no contexto atual, entre os tempos de 

trabalho e de não trabalho. O foco da questão é “o direito e o dever à desconexão” do 

trabalho, o tempo de não trabalho. 



65

cardoso, a.
direito e dever à desconexão: disputas pelos tempos de trabalho e não trabalho

rev. ufmg, belo horizonte, v. 23, n. 1 e 2, p. 62-85, jan./dez. 2016

O artigo inicia com uma breve leitura sobre as disputas pelos tempos de trabalho e 

de não trabalho ao longo da história, chegando às suas configurações no contexto atual. 

Em seguida, ainda com o objetivo de melhor compreender essas configurações, são 

analisadas as percepções dos trabalhadores diante dessas mudanças, utilizando-se de 

algumas pesquisas nacionais e internacionais. Finalmente, veremos como alguns ato-

res sociais, no Brasil e na França, posicionam-se em relação ao “direito e dever à des-

conexão”, ou seja, como se mobilizam, agem e argumentam. A opção por demonstrar 

a experiência francesa justifica-se pelo fato de que ali a temática do tempo de trabalho 

tem sido amplamente discutida e negociada pelos diversos atores sociais. Assim, ape-

sar da especificidade da cultura temporal francesa, esta análise nos possibilitará, por 

contraste, não apenas melhor compreender a realidade brasileira como aportar novas 

ideias para o debate que já teve início no Brasil.

Disputas relacionadas aos tempos dedicados ao 
trabalho e ao não trabalho

Nas disputas entre trabalho e capital, ao longo da história, o capital buscou impor 

uma separação cada vez maior entre tempo e espaço de trabalho e tempo e espaço de 

não trabalho, transformando o primeiro em algo regular, contínuo e, por isso mesmo, 

independente da vontade ou das necessidades dos trabalhadores. Para isso, diversas 

foram as estratégias utilizadas: introdução do trabalho fora do domicílio, máquinas 

que impunham um novo ritmo de trabalho, pagamento de salários baixos para obrigar 

a mais horas e mais dias de trabalho, códigos de conduta, multas por atraso ou falta, 

controle rígido dos horários dentro e fora do local de trabalho e, mais tarde, o relógio 

de ponto (THOMPSON, 1967), sem contar o papel essencial que teve a escola ao “en-

sinar” a disciplina, a regularidade, o “bom” uso do tempo e o valor e a ética do trabalho 

(THOMPSON, 1967).

Os trabalhadores, por sua vez, travaram uma longa luta com o tempo que deve ser 

dedicado ao trabalho, passando por diferentes enfoques, a depender da conjuntura e 

da correlação de forças. No início do processo de industrialização, quando as jornadas 

de trabalho podiam chegar a 18 horas por dia, a reivindicação por um menor tempo 
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de trabalho estava diretamente relacionada à busca pela sobrevivência. Essa longa luta 

resultou em diversas legislações sobre a redução da jornada laboral. Em seguida, e 

muitas vezes em paralelo, a reivindicação foi pela conquista de um tempo livre, de um 

equilíbrio entre os tempos de trabalho e de não trabalho. 

Sem deixar de lado a reivindicação por um tempo de não trabalho, a redução da 

jornada surgiu, nos anos 70, como uma das ações para combater o desemprego, num 

contexto em que, cada vez mais, era necessário menos horas de trabalho para se pro-

duzir um mesmo serviço ou mercadoria. Essas ênfases permanecem até os dias atu-

ais, como foi visto, por exemplo, nas discussões sobre as 35 horas na França ou na 

Campanha pela Redução da Jornada de Trabalho no Brasil (CALVETE; CARDOSO; 

FIGUEIREDO, 2008).

Em meio às disputas pelos tempos de trabalho e de não trabalho, os empregadores, 

por sua vez, continuam a criar maneiras para apoderar-se do tempo livre já conquis-

tado. Inicialmente, criando e difundindo a noção de hora extra, ou seja, um tempo 

dispensado ao trabalho que invade o tempo livre conquistado, mesmo que, muitas ve-

zes, a um custo maior. Paralelamente, o capital foi intensificando o tempo de trabalho 

ainda contido na jornada laboral por meio de um forte e longo processo de inovação 

tecnológica e organizacional. 

Nos anos 90, assistimos à forte pressão do capital para ampliar a flexibilização do 

tempo de trabalho, tendo como intenção a disponilização do tempo do trabalhador 

nos momentos em que a produção ou serviço necessitem (CARDOSO, 2009). Vale 

frisar, entretanto, que essa busca por maior flexibilização não substitui o processo de 

intensificação nem a contínua tentativa do capital em aumentar a jornada laboral. Não 

substitui, tampouco, as ações que impedem novas reduções do tempo laboral, como 

visto na Campanha Nacional pela Redução da Jornada de Trabalho sem Redução de 

Salários, no Brasil, iniciada em 2003 e que, até o momento, não obteve êxito em razão 

da forte resistência dos empregadores (CALVETE; CARDOSO; FIGUEIREDO, 2008). 

Nessa mesma década, autores como Freyssenet (1994) e Zarifian (1996) ressal-

tavam que o processo de separação entre os tempos e espaços de trabalho e de não 

trabalho estava sendo substituído por um movimento contrário, de reaproximação, de 

forma que a definição de onde cada um começa e termina passaria a ser cada vez mais 

fluída e flexível. Trata-se de uma reaproximação definida pelo capital, em que o traba-
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lhador não apenas continua a não poder definir seus tempos de trabalho, como perde 

a capacidade de deliberar sobre seus tempos de não trabalho.

Como resultado dessas transformações, assistimos, no contexto atual, a uma cres-

cente fragmentação e individualização dos tempos de trabalho, assim como ao surgi-

mento de uma pluralidade de novos tempos laborais: tempos que devem ser dedica-

dos à qualificação frente às mudanças constantes no trabalho, tempos de transporte, 

tempos de sobreaviso e tempos de trabalho fora da jornada laboral, cada vez mais 

facilitados pelo desenvolvimento das tecnologias de informação e comunicação, TIC’s 

(CARDOSO, 2013). Esses novos tempos de trabalho, é bom frisar, apresentam-se em 

total assincronia com os outros tempos sociais, ou seja, os tempos dedicados à família, 

ao lazer, ao descanso, ao estudo, entre outros.

Por isso mesmo podemos falar em tempos “dedicados” ao trabalho (CARDOSO, 

2009) para além do tempo de trabalho, dado que esse tempo de trabalho é pensado, na 

maior parte das vezes, apenas como aquele vinculado ao local de trabalho e à produção 

direta de um serviço ou uma mercadoria (DAL ROSSO, 2008). Ao contrário, “tempos 

dedicados” ao trabalho definem as atividades relacionadas ao trabalho, diretamente ou 

indiretamente, que causam desgaste para o trabalhador, que desorganizam sua vida 

social e que, além de tudo, não são contabilizadas como trabalho e, consequentemente, 

não são objeto de remuneração ou compensação.

Tempos de trabalho extensos, tensos, intensos, flexíveis e imprevisíveis. Diante 

dessa situação, na primeira década dos anos 2000, evidentemente, a questão dos tem-

pos de trabalho e de não trabalho vinculou-se, ainda mais fortemente, à temática da 

saúde do trabalhador (CEE, 2001; BOISARD, 2002; DAL ROSSO, 2008; INRS, 2010; 

CARDOSO, 2015). É nesse contexto que alguns dos atores sociais constroem “novas” 

reivindicações, entre as quais pode-se citar a que diz respeito ao “direito” e ao “de-

ver” de desconexão ao trabalho. Na realidade, como bem explicitado por Souto Maior 

(2003), trata-se da antiga luta da classe trabalhadora pelo tempo de não trabalho, pela 

retomada do tempo livre duramente conquistado.
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A relação entre os tempos de trabalho e de não 
trabalho na visão dos trabalhadores

Para melhor compreender as atuais configurações da relação entre os tempos de 

trabalho e de não trabalho, analisaremos as percepções dos trabalhadores diante dessas 

mudanças. Mesmo que no Brasil ainda não tenhamos muitas informações nacionais a 

respeito dessa relação1, a pesquisa Sips/Ipea, intitulada “Trabalho e tempo livre”, reali-

zada em 20122, aborda a temática que nos interessa. 

Uma das perguntas indaga aos entrevistados se eles conseguem se “desligar do 

trabalho”. Nesse caso, quase metade dos respondentes (45,4%) assinalou que tem “di-

ficuldade para se desligar totalmente do trabalho remunerado, mesmo após o horário 

de término de sua jornada diária”, o que mostra que sair do espaço e tempo de traba-

lho não significa, necessariamente, desconectar-se do trabalho (IPEA, 2012, p. 9). Os 

motivos apresentados para essa atitude são a necessidade de estar de prontidão para a 

realização de atividades extraordinárias (26,0%), necessidade de planejar/desenvolver 

atividades ainda relacionadas ao trabalho, utilizando-se de internet, celular etc. (8,0%), 

assim como a necessidade de aprender um conjunto de coisas sobre o próprio trabalho 

(7,2%) (IPEA, 2012), o que está associado à noção de tempos dedicados ao trabalho. 

Completando a informação, 37,7% dos entrevistados afirmam que “o tempo livre 

vem diminuindo por conta do trabalho remunerado”, seja em razão do excesso de ati-

vidades exigidas no trabalho, seja pelas atividades ainda relacionadas ao trabalho, mas 

que devem ser realizadas fora da jornada (IPEA, 2012, p.12). Quando questionados 

sobre o que sentem quando precisam utilizar seu tempo livre para trabalhar, 48,8% 

dos entrevistados apresentaram reações negativas. Entre estes, 36,7% se dizem confor-

mados, já que “precisam manter o trabalho”, 5,1% expressam tristeza por não sentirem 

prazer no trabalho, e 7% mostram-se revoltados por acharem que “o tempo livre deve-

ria ser dedicado a outras atividades” (IPEA, 2013, p.15). Por outro lado, 42% têm uma 

atitude positiva e frisam que “fazem o que gostam”, e 9,2% mostram-se indiferentes 

ao assinalarem que “nunca têm o que fazer quando estão de folga” (IPEA, 2013, p. 16).

Ampliando nossa análise, os resultados de 2015 do “European Survey on Working 

Conditions” (EWCS)3, abrangendo os trabalhadores da União Europeia, mostram que, 

1 Com certeza, a pesquisa 
sobre “Usos do Tempo”, 

que começa a ser realizada 
no Brasil, trará informações 

relevantes para melhor 
compreendermos os 

tempos dedicados ao 
trabalho e ao não trabalho 

(IBGE, 2012).

2 Pesquisa realizada com 
3.796 pessoas residentes 

em áreas urbanas de 
todo o Brasil, com pelo 

menos 18 anos de idade 
e com ao menos um 

trabalho remunerado em 
sua semana de referência 

(IPEA, 2012).

3 Essa pesquisa é realizada 
pela EUROFOUND, a cada 
cinco anos, entre os países 

membros da União Euro-
peia, desde 1990.
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mesmo que 58% dos entrevistados digam que o horário de trabalho está de acordo 

com as suas preferências, 13% gostariam de aumentá-lo (EUROFOUND, 2015). Esse 

resultado dialoga com o aumento dos trabalhadores com um emprego em “tempo 

parcial substancial” (entre 21 e 34 horas por semana) e em “tempo parcial marginal” 

(20 horas por semana ou menos) (EUROFOUND, 2015, p. 5). E ainda, 28% gostariam 

de reduzir a jornada laboral. Nesse caso, o resultado deve-se, em parte, ao fato de que, 

apesar de haver um percentual menor de trabalhadores que labutam “48 horas ou 

mais”, essa ainda é uma realidade para 12% dos entrevistados, sendo que 10% traba-

lham entre 42 e 48 horas semanais. 

Em relação à flexibilidade do tempo de trabalho, a Eurofound desenvolveu um 

índice de regularidade que, no ano de 2015, revela que 43% dos trabalhadores têm 

horários e regimes de trabalho muito regulares, 28% têm uma regularidade média, e 

30% têm uma regularidade baixa. Assim, a pesquisa ressalta que, apesar do trabalho 

padrão prevalecer, os chamados “horários de trabalho atípicos” abrangem uma parcela 

significativa dos trabalhadores: trabalho aos sábados, domingos, em turnos e trabalho 

noturno (EUROFOUND, 2015). 

No que diz respeito ao controle por parte do trabalhador para definir seus tempos 

de trabalho e, consequentemente, os de não trabalho, a pesquisa de 2015 mostra que, 

para a maioria dos trabalhadores, são os empregadores que decidem sobre os seus ho-

rários de trabalho: 64% dos entrevistados não podem alterar o seu horário, e 10% po-

dem escolher entre horários já definidos pelo empregador. Para dificultar ainda mais 

a possibilidade de harmonização dos diferentes tempos sociais, 31% dos entrevistados 

afirmam que as alterações nos horários de trabalho muitas vezes são comunicadas com 

pouca antecedência. Às vezes, essa comunicação é feita até no próprio dia, como ocorre 

com 5% dos trabalhadores. Ou apenas no dia anterior, como é o caso de 8%. Ocorreu 

de 11% dos trabalhadores serem solicitados “com pouca antecedência a apresentar-se 

no trabalho várias vezes no mês anterior à pesquisa” (EUROFOUND, 2015, p. 5).

Tendo como foco a preocupação referente à invasão do tempo de trabalho no tem-

po de não trabalho, a pesquisa de 2015 revela que 45% dos entrevistados disseram ter 

trabalhado durante o seu tempo livre para responder às exigências do trabalho nos 

últimos 12 meses, “sendo que 3% o fizeram diariamente, 7%, várias vezes por semana, 

e 13%, várias vezes por mês” (EUROFOUND, 2015, p. 6). E ainda:



70

cardoso, a.
direito e dever à desconexão: disputas pelos tempos de trabalho e não trabalho

rev. ufmg, belo horizonte, v. 23, n. 1 e 2, p. 62-85, jan./dez. 2016

14% dos trabalhadores dizem que continuam a preocupar-se “sempre” ou “quase 

sempre” com o trabalho durante o seu tempo livre; 21%, que se sentem “sem-

pre” ou “quase sempre” demasiado cansados para executar algumas das tarefas 

domésticas necessárias, e 11% declaram que o seu trabalho os impede “sempre” 

ou “quase sempre” de dedicar tempo à sua família (EUROFOUND, 2015, p. 5).

Ainda que não tenhamos, neste artigo, o propósito de nos aprofundar na questão 

da intensidade do tempo de trabalho4, vale ressaltar que, na pesquisa de 2010, os re-

sultados revelam que a intensidade se mantém a um nível elevado, apesar de ter-se 

estabilizado em relação às duas últimas décadas. Demonstram ainda que houve mu-

danças nas formas de pressão; reduz-se aquela advinda de máquinas, mas, por outro 

lado, aumenta-se a pressão para atingir as metas e objetivos definidos pelas empresas, 

que passam de 30%, em 2000, para 41%, em 2010. Há também um aumento da ne-

cessidade de trabalhar com prazos rígidos, passando de 50%, em 1991, para 63,8%, em 

2010 (EUROFOUND, 2011).

Com metas de trabalho cada vez mais presentes e que aumentam a cada ano 

(CARDOSO, 2013), somadas a prazos cada vez mais curtos, não é difícil entender por 

que os trabalhadores dizem que continuam a trabalhar no tempo livre, que continuam 

preocupados com o trabalho, que se sentem cansados e sem tempo para a família. Sem 

contar o fato de perderem, cada vez mais, a possibilidade de programar seus tempos 

de não trabalho, dado que, muitas vezes, eles são avisados com pouca antecedência 

quando devem alterar seu horário de trabalho. 

É possível observar, por fim, um aumento do tempo de trabalho para aqueles que 

exercem o teletrabalho (também chamado trabalho a distância ou remoto). Na França, 

o percentual de trabalhadores que exercem o teletrabalho aumentou de 8%, em 2006, 

para 16,7% em 2012, e, de acordo com a pesquisa realizada pelo Observatório do Tele-

trabalho e do Ergoestresse, em 2015, 61% dos trabalhadores que exercem o teletraba-

lho disseram que houve aumento em sua jornada laboral (OBERGO, 2015).

4 Para mais informações 
sobre a questão da intensi-

dade do trabalho ver DAL 
ROSSO (2008), CARDOSO 

(2013) E DAL ROSSO E 
CARDOSO (2015).
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Desconexão do trabalho: a luta contra o 
aumento do tempo de trabalho

Diante das novas configurações da relação entre os tempos de trabalho e de não 

trabalho é fácil compreender por que o dever e o direito à desconexão do trabalho, ao 

tempo de não trabalho, ganha espaço no debate político. Quais argumentos estão sen-

do apresentados pelos diferentes atores sociais a esse respeito? Esse tema já aparece no 

processo de negociação coletiva? Já há alguma referência a essa questão na legislação? 

Apesar deste artigo não ter como pretensão esgotar essas indagações, ele visa contri-

buir para seu entendimento.

Inicialmente, essa discussão aparece tendo como foco os indivíduos em geral, fri-

sando os riscos da conexão total para o convívio social e para a saúde: 41% dos france-

ses dizem que conseguem ficar sem a internet por no máximo três dias; destes, 8% 

conseguem se desconectar por apenas algumas horas, e 11%, até um dia, no máximo 

(CREDOC, 2011). Dos franceses entrevistados, 53% não desligam seu telefone mesmo 

estando em cinemas, museus ou teatros (HAVAS MEDIA, 2012). Por outro lado, a 

pesquisa Havas Media (2012), sobre os usos das TIC’s, revela que 65,2% dos franceses 

gostariam de se desconectar de tempos em tempos, 74,8% se sentem muito solici-

tados, 59,3% gostariam de ter um pouco de tranquilidade, e 36,4% ressaltam que a 

utilização de instrumentos de conexão o tempo todo deixa a vida mais estressante. 

Ainda se confirmou que 59,7%, efetivamente, desconectam-se totalmente de tempos 

em tempos. Ou seja, uma conexão total que, para alguns, começa a ser sentida como 

um problema passou a ser questionada5. 

 Essa conexão total no cotidiano, num ciclo vicioso, possibilita que também o 

capital exija a não desconexão do trabalho, que se torne natural a solicitação para que 

o trabalhador trabalhe mesmo fora do tempo e local de trabalho. No início, a pressão 

pela disponibilidade total pode ser vista como uma forma de reconhecimento pelo 

seu trabalho. Notebook, smartphones, celulares, tudo isso também pode ser visto como 

uma maneira ou possibilidade de se diferenciar dos colegas de trabalho. Entretanto, 

com o tempo, os impactos negativos para a vida pessoal e para a saúde vão se mani-

festando e ficando mais evidentes (CARDOSO, 2015). Além disso, se o uso das TIC’s 

aparece, inicialmente, calcado num discurso libertador, vemos que o avanço tecno-

5 Por exemplo, nos EUA, 
desde 2010, há uma 
iniciativa da associação 
Reboo, o “national day of 
unplugging”, que propõe 
que, por um dia, as pessoas 
desliguem seus telefones 
portáteis, tabletes etc., 
para que possam recriar os 
laços sociais e afetivos com 
seus conhecidos. Também 
pode ser observado que a 
“desconexão” está sendo 
usada como instrumento 
de marketing: por exemplo, 
uma propaganda da Coca-
Cola mostra que o refrige-
rante é capaz de aproximar 
as pessoas que passam o 
tempo todo no computador. 
A marca Kit-Kat, com seu 
slogan “fazer uma pausa”, 
criou zonas sem wifi para 
que as pessoas possam se 
encontrar sem a interven-
ção dos celulares. Também 
a empresa de telefone 
tailandesa DTAC2 criou o 
estranho slogan “coloque 
o telefone em seu devido 
lugar: desconectar para co-
nectar”. A empresa Burguer 
King nos EUA propõe que o 
cliente delete 10 amigos do 
facebook para ganhar um 
sanduíche (HAVAS MEDIA, 
2012; LE MONDE, 2015). 
Enfim, a desconexão se 
transforma num negócio, 
mas, de alguma forma, traz 
o tema para o debate e a 
reflexão social.
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lógico, ao mesmo tempo que possibilita que o trabalho se exerça à longa distância, 

implica um controle pelo mesmo modo, isto é, pela conexão “on-line”, aliada às metas 

e objetivos de trabalho. 

Nesse contexto, diversos atores sociais põem em debate a questão do direito e dever 

à desconexão. No Brasil, o jurista Souto Maior, desde o início dos anos 2000, fala-nos 

sobre o direito à desconexão do trabalho ou o “direito de não trabalhar”, um direito que 

não se restringe à pessoa que trabalha, mas que diz respeito à família e a toda sociedade. 

Souto Maior (2003, p. 2) frisa que “descanso é pausa no trabalho”, de forma que ele só 

será efetivo quando houver a desvinculação total do trabalho, isto é, física e mental. De 

acordo com o autor, o “direito à desconexão pode ser traduzido como o direito ao res-

gate da subjetividade, que se perde quando o ser humano resta conectado ao trabalho 

reificado. Não é apenas uma questão de lazer, mas uma questão de saúde” (2003, p. 5). 

Para Almeida e Severo (2014, p. 11), “jornada é tempo de vida”, e o direito à limi-

tação da jornada laboral e ao efetivo gozo do descanso (real desconexão) possibilita, 

justamente, que se tenha vida fora do ambiente de trabalho. Os autores frisam ainda 

que é verdade que o trabalho é um direito fundamental, todavia, esse direito não pode 

excluir o direito ao descanso, lazer, convívio familiar e social; ou seja, ao não trabalho. 

Caso contrário, sem o tempo necessário para si próprio, são importantes os impactos 

negativos para a saúde dos trabalhadores e de suas famílias.

Em seu artigo, Souto Maior (2003) destaca algumas situações onde a pressão por 

permanecer conectado ao trabalho, no tempo de não trabalho, é mais evidente. Uma de-

las refere-se aos gerentes que, por trás do discurso de total autonomia em seu trabalho, 

justificam o “não controle” de suas jornadas laborais. Mas o problema é que esse “não 

controle”, num contexto de crescente pressão por atingir metas, entre outros objetivos, 

transforma-se numa jornada que não tem fim. Para Souto Maior (2003, p. 4), juntamente 

com a demanda pela qualidade total, exige-se a “entrega total; a regra é romper os diques 

entre trabalho e vida privada, entre intimidade e empresa. Aos poucos, o trabalho vai ocu-

pando e minando todas as reservas pessoais”. Ressalta, entretanto, Souto Maior (2012) 

que mesmo os chamados “altos empregados”, do ponto de vista jurídico, têm direito à 

limitação da sua jornada de trabalho, tanto diária, como mensal ou anual. Portanto, nada 

justifica que eles possam ou devam trabalhar mais horas que o previsto na legislação.

Outra situação trazida pelo jurista refere-se ao teletrabalho, numa conjuntura de 

crescente flexibilização do contrato de trabalho. Para Souto Maior (2003, p. 12), esse 
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tipo de trabalho agride o direito ao não trabalho, dado que “a própria vida privada do 

trabalhador se perde no fato de se transformar a sua residência em local de trabalho, 

com prejuízo para o próprio convívio familiar”. Mais uma vez o autor frisa que, do 

ponto de vista jurídico, não há qualquer diferença entre trabalho dentro ou fora do 

estabelecimento do empregador, assim:

 [...] uma vez configurada a relação de emprego, o efeito concreto a se produzir, sob o 

prisma do direito ao não trabalho, é o da declaração do direito à limitação da jornada de 

trabalho também nestes serviços, tornando efetivo tal direito com a fixação do pressuposto 

de que cabe ao empregador estabelecer o limite da jornada a ser cumprida. Não se pode 

barrar a ideia do direito ao limite da jornada com o argumento das dificuldades de se quan-

tificar, sob o prisma da prova, a jornada trabalhada. Essa é uma dificuldade instrumental 

que não interfere na declaração, em tese, do direito. (SOUTO MAIOR, 2003, p. 13)

O “sobreaviso” é outra questão que tem trazido o tema do direito à desconexão. Para 

Silva (2015, p. 2), uma importante mudança ocorreu na legislação que trata desse tema 

ao regulamentar que “não é mais necessário que o empregado permaneça em casa 

para que se caracterize o sobreaviso, basta o “estado de disponibilidade”, em regime 

de plantão, para que tenha direito ao benefício”. Isso porque, com o advento das TIC’s, 

a necessidade de “limitação de locomoção” é substituída pela “limitação do direito de 

livre disposição do tempo alheio à jornada, com ampliação do poder de comando do 

empregador e impedimento do empregado usufruir do descanso livre” (SILVA, 2015, p. 

4). Essa é a concepção que tem norteado os julgamentos, como pode ser visto a seguir:

[...] o tempo em que o empregado deve permanecer conectado à empresa, ainda que por 

meio do aparelho celular, é tempo de trabalho e, portanto, deve ser remunerado. As horas 

de sobreaviso, diante da desterritorialidade do trabalho no mundo contemporâneo, não se 

definem pela exigência da fixação a um local aguardando ordens, mas pela fixação a um 

aparelho móvel que aprisiona seu portador às demandas potenciais do empregador. (SIL-

VA, 2015, p.5, in: TRT 1a R 09/03/2015)

Também em seu artigo, Silva (2015) nos mostra exemplos em que a jurisprudên-

cia, mesmo que lentamente, vem incorporando a noção de “desconexão do trabalho” 

para tratar do sobreaviso: “Assim, manter o trabalhador conectado ao trabalho nos 

momentos em que deveria estar descansando, colocando-os à disposição do trabalho 

por meio do celular, fere o que modernamente vem sendo chamado de direito à desco-

nexão do empregado (SILVA, 2015, p. 7, In: TRT 1a R 4/3/2015).
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Além desses casos específicos, é importante frisar que a demanda por uma não 

desconexão do trabalho abrange cada vez mais trabalhadores, inseridos nos mais di-

versos setores de atividade, seja de forma explícita ou implícita (CARDOSO, 2013). E 

quanto mais se expande a cultura da conexão total, maior facilidade tem o empregador 

para manter os trabalhadores conectados. Em muitos casos, é possível utilizar os apa-

relhos dos próprios trabalhadores e ferramentas simples como e-mail ou whatsapp. 

Ampliando a nossa análise, a temática da desconexão, na França, ganha visibilida-

de, sobretudo a partir de 2010, quando novos termos passam a ser criados ou ganham 

novos significados, entre eles: “harcèlement numérique” (assédio numérico), “infoobesi-

dade” (grande número de solicitações informacionais gerando uma sobrecarga infor-

macional), “always on” (conexão em todos os espaços e tempos), temps choisi (tempo 

escolhido), “hyper connectés” (hiper conectados), “nomophobiques” (contração de “no 

mobilile phobia” que se refere à agonia de estar desconectado), entre outros. 

No ano de 2012, a questão da conexão/desconexão do trabalho é tratada pela em-

presa Orange, que cria o “Coletivo do Tempo”. No site do coletivo, é frisado que o obje-

tivo da iniciativa é “contribuir para o estabelecimento de uma utilização adequada das 

regras de novas tecnologias que permitem aos empregados se organizarem melhor e 

introduzir na sua rotina tempos brancos e de desconexão”. Há também uma avaliação 

da situação atual. Ressalta-se que a explosão da internet, dos smartphones e tabletes 

alterou o cotidiano, resultando no “Always on”. “Trata-se de uma verdadeira revolução 

que transforma de maneira durável nossa maneira de nos comunicar, de trabalhar 

e também nossa percepção do tempo”. Entretanto, mesmo vivendo “em um mundo 

onde todos os tempos se sobrepõem, todos parecem cultivar o desejo de preservar um 

tempo para si mesmos. O tempo de desconexão ilustra essa tendência” (ORANGE, 

2012, tradução nossa).

É importante fazer dois destaques em relação à Orange: um deles é que se trata de 

uma empresa que oferece produtos e serviços que possibilitam, exatamente, a conexão 

total. Assim, no site “Coletivo do Tempo”, paralelamente à ampliação do espaço para 

aplicativos de “ajuda” para os usuários que querem se desconectar por um período de 

tempo, há também a propaganda de dispositivos para aqueles que querem se manter 

conectados. E, ainda, além dos diversos aplicativos para “ganhar tempo”, há também 

os que são destinados a “perder tempo”, ou seja, para relaxar e se desconectar, mesmo 
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que mantendo o telefone ligado. Afinal, não se pode perder o hábito de se relacionar 

com o mundo mediado pelas TIC’s. A segunda observação é sobre o contexto de onde 

emergiram as novas práticas da Orange. Essa empresa assistiu, ou melhor, causou um 

número significativo de adoecimento mental e de suicídios após o início do seu proces-

so de privatização (GOLLAC E BODIER, 2011). Os casos de suicídio ocorridos, sobre-

tudo nessa empresa, desencadearam discussões sobre a necessidade de compreender 

o sofrimento e o mal-estar advindos do local de trabalho, resultando na elaboração de 

um relatório sobre “Riscos Psicossociais no Trabalho”. Ou seja, trata-se de uma em-

presa que se sente pressionada pela crescente manifestação dos usuários relacionada 

ao desejo de desconexão, assim como pelo conjunto da sociedade diante dos casos 

de adoecimento e suicídio, pelos sindicatos e, também, pelos próprios trabalhadores. 

Pressões que repercutem, evidentemente, em suas vendas e no seu lucro. 

Diante desse cenário, a empresa explicita em seu site que é preciso tirar o melhor 

da tecnologia tanto no trabalho como no lazer, “sem se deixar invadir e sem se sentir 

guiado por outras energias que não a própria vontade”. E no que se refere aos trabalha-

dores, a Orange frisa que devem ser instauradas as “regras do jogo”:

Em acordo com seu empregador, e sobre a base de leis do trabalho em constante melhoria, 

as regras consistem a definir horários e métodos de trabalho claros. Assim, uma vez em 

casa ou durante suas férias, os trabalhadores podem se consagrar à sua família e às suas 

atividades, sem o risco de serem interrompidos por um e-mail ou por uma ligação”. [...] Em 

suma, não devemos trabalhar em qualquer lugar ou em qualquer momento, sob o pretexto 

de que as nossas ferramentas tecnológicas estão à mão. Especialmente porque isso evita 

muitos inconvenientes: aumento do ritmo e intensidade de trabalho, estresse, sobrecarga 

de informação (ORANGE, 2012, tradução nossa).

Essa mesma empresa, por meio do seu diretor de recursos humanos, Bruno Met-

tling, recebeu uma demanda do Ministério do Trabalho, do Emprego, da Formação 

Profissional e do Diálogo Social, para elaborar um relatório sobre os usos das TIC’s. 

Esse relatório, nomeado “Transformação Digital e Vida no Trabalho”, teve a finalidade 

de estudar os efeitos das transformações digitais no mundo do trabalho, analisando 

como elas já modificaram o trabalho, bem como “as condições segundo às quais [a 

mudança digital] poderá ser orientada no futuro para contribuir a dar sentido ao traba-

lho e melhorar a vida no trabalho” (METTLING, 2015, p. 2). No relatório, é explicitado 
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que a “conexão” precisa ser pensada não só no nível individual, mas também como um 

direito que deve ser respeitado pelas empresas. Assim, esse direito é visto como uma 

corresponsabilidade entre o trabalhador e o empregador. Por isso, deve-se falar não 

apenas em direito à desconexão, mas também em dever à desconexão. 

No diagnóstico é dito que a “intensificação do trabalho e o excesso de conexões 

profissionais” podem levar ao desequilíbrio da relação entre vida privada e trabalho, 

bem como contribuir para o adoecimento dos trabalhadores (METTLING, 2015, p. 10), 

dado seu poder de romper a fronteira entre lugar de trabalho e domicílio, assim como 

entre o tempo de trabalho e o tempo consagrado à vida pessoal. No local de trabalho, 

a combinação entre “excesso de conexão” e intensificação pode ser um fator de stress 

“criando no trabalhador um sentimento de solicitação permanente, de aceleração sus-

tentada pelas diversas interações”. Além disso, o acúmulo de tarefas que devem ser 

realizadas ao mesmo tempo é fonte de pressão. Por exemplo, “um trabalhador em 

reunião pode ser demandado a responder um SMS, a tomar uma decisão por e-mail, 

ao mesmo tempo que deve estar atento ao que é dito, refletindo sobre o que deverá 

encaminhar após a reunião” (METTLING, 2015, p. 35, tradução nossa). 

O relatório faz referência a diversas situações que merecem mais atenção, tais como: 

o sobreaviso, o teletrabalho, os trabalhadores informais e o caso dos gerentes, conteú-

dos já frisados por juristas brasileiros, como vimos anteriormente. No caso da França, 

a redução da jornada para 35 horas não abrangeu os gerentes. Foi criado o “forfait jour”, 

cuja remuneração vincula-se ao número de dias trabalhados no ano e não às horas tra-

balhadas. Nesse caso, as regras de compensação se estabelecem em acordo individual 

entre as partes. De acordo com a DARES, em 2015, o “forfait jour” cobria 47% dos geren-

tes, que revelaram trabalhar em torno de 46,4 horas por semana. O relatório sublinha 

ainda que, apesar de prevista na legislação, a negociação sobre formas de compensação 

não era efetivada – “72% dos gerentes não tinham nenhuma medida de regulação sobre 

os usos dos meios de comunicação, como o e-mail ou celulares, e 1/3 ressentia de não 

ter nenhum ‘direito à desconexão’” (DARES, 2015, p. 5, tradução nossa). 

Além disso, para fugir das 35 horas, muitas empresas “transformaram” diversos 

trabalhadores em gerentes. Por isso mesmo, vários acordos sobre “forfait jour” foram 

julgados ilegais pelo Comité Europeu de Direitos Sociais (UGICT-CGT, 2014). No Bra-

sil, a tentativa de transformar os trabalhadores em gerentes, para fugir de acordos ou 
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legislações, também tem-se tornado uma prática usual em diversos setores, de forma 

implícita ou explícita. O exemplo mais explícito é o dos bancos que, para contornarem 

a conquista da jornada de 36 horas, transformaram vários caixas em gerentes, ficando 

assim livres para a implantação da jornada de 44 horas semanais (CARDOSO, 2009).

Ao final do relatório, é sugerido um conjunto de ações para se resolver os proble-

mas já abordados, entre as quais encontra-se a necessidade de completar a medida de 

“tempo de trabalho” pela medida “carga de trabalho”, ressaltando que se deve realizar 

um estudo específico para a construção de indicadores (METTLING, 2015). Na realida-

de, se tomarmos o relatório elaborado pelo College d´Expertise, �����������������������em 2011, sobre os “Ris-

cos Psicossociais no Trabalho – RPS” (GOLLAC e BODIER, 2011), veremos que já exis-

te um conjunto de indicadores para “medir” as cargas físicas, mentais e emocionais 

do trabalho. Nesse relatório, os RPS são definidos como “riscos para a saúde mental, 

física e social, causados pelas condições de emprego e pelos fatores organizacionais e 

relacionais susceptíveis de interagir com o funcionamento mental” �������������(GOLLAC E BO-

DIER, 2011, p. 13, tradução nossa). São sugeridos, ainda, seis indicadores de análise: 

exigências do trabalho, exigências emocionais, autonomia ou margem de manobra, 

relações sociais e relações de trabalho, conflitos de valores e insegurança na situação 

de trabalho e emprego. Como desdobramento desse relatório, foi criada uma pesquisa 

específica sobre os riscos psicossociais no trabalho, que foi a campo em 2015. 

O relatório elaborado por Mettling (2015), por fim, traz exemplos de acordos e 

iniciativas para regular os usos das TIC’s dentro e fora do local de trabalho. Um deles 

é o acordo inédito realizado em 2011 com a Volkswagen alemã, que abrange todos os 

trabalhadores que tinham smartphones profissionais. O documento definiu que, entre 

18h e 7 h da manhã, um dispositivo impediria que as mensagens fossem enviadas 

aos destinatários. Na França, em 2014, um acordo entre a federação dos engenheiros 

e conselheiros, chamado “acordo Syntec”, previu a obrigação à desconexão dos ins-

trumentos de comunicação a distância para os gerentes em regime de “forfait jour”, 

visando respeitar a duração mínima de repouso. O acordo da “Apec60”, de 2013, sobre 

riscos psicossociais no trabalho também incluiu “regras de bom uso de mensagens 

eletrônicas” (METTLING, 2015, p. 31).

Ainda conforme o relatório, outras empresas, apesar de não realizarem acordos, ini-

ciaram discussões a respeito do direito à desconexão, como é o caso da Daimler-Benz, 
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que, em 2014, criou um programa que dava a opção para parte dos trabalhadores partici-

par do dispositivo “Mail on Holiday”. Com esse programa, as mensagens que são envia-

das aos trabalhadores em seus períodos de folgas, além de terem uma resposta automáti-

ca do tipo “esta mensagem deverá ser encaminhada para outro responsável ou mandada 

ao final da folga”, são suprimidas para não gerarem um acúmulo na caixa de entrada.

Na França, o acordo de abrangências nacional e interprofissional chamado “Em 

Direção de uma Política de Melhora da Qualidade de Vida no Trabalho e da Igualdade 

Profissional”, de meados de 2013, também aborda a questão do “tempo de desconexão”. 

Em seu artigo 17, “Promover uma Gestão Inteligente das TIC’s ao Serviço da Competi-

tividade das Empresas Respeitando a Vida Privada dos Trabalhadores”, a avaliação é que 

as TIC’s podem destruir os limites entre lugar e tempo de trabalho e de não trabalho, 

gerando impactos negativos para a vida do trabalhador. Assim, entre as ações previstas 

no acordo, merece destaque aquela que determina às empresas que, após sondarem dos 

trabalhadores o que eles acham do uso das TIC’s, criem meios para possibilitar a conci-

liação entre vida profissional e vida pessoal, bem como para a possibilidade de efetivos 

“tempos de desconexão” (METTLING, 2015, p. 40, tradução nossa).

Além da negociação do acordo interprofissional, as centrais sindicais francesas se 

mobilizam a respeito do tema em outros espaços. A Ugict-CGT, que representa os en-

genheiros, gerentes e técnicos, é a que mais tem investido nessa questão. Em 2014, ela 

lançou uma campanha que tinha o objetivo de “proteger a vida privada e os tempos de 

repouso dos trabalhadores” por meio da conquista do “direito à desconexão e à redução 

efetiva do tempo de trabalho” (UGICT-CGT, 2014, p. 4, tradução nossa). Essa campa-

nha inclui diversas ações: realização de seminários sobre a relação entre as TIC’s e o 

trabalho, dias de mobilização, criação de grupos de trabalho, bem como a criação de 

um site que contém diversas informações, experiências e legislações sobre o tema. Há 

no site também um espaço para que os trabalhadores possam medir as horas extras 

que realizam e que não são pagas.

Em 2015, a central realizou um abaixo-assinado “pelo direito à desconexão e à 

redução da jornada laboral” dos trabalhadores que ela representa, apresentando propo-

sições que foram encaminhadas ao Ministério do Trabalho, do Empego, da Formação 

Profissional e do Diálogo. As proposições englobam diferentes aspectos, entre os quais 

estão a negociação obrigatória sobre a utilização das ferramentas de comunicação, a 
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revisão da legislação sobre teletrabalho, tendo como foco o controle da jornada de tra-

balho, a limitação do “forfait jour” apenas para os gerentes autônomos. Também reco-

mendam que o trabalho noturno seja realmente excepcional e que a sua realização seja 

justificada pelo empregador, que o tempo à disposição do empregador seja distinto do 

tempo de descanso e que o tempo de transporte durante o trabalho seja considerado 

como tempo de trabalho (UGICT-CGT, 2015).

A Ugict-CGT também denuncia que as alterações no código do trabalho propostas 

pelo governo, no início de 20166, apesar de fazerem referência ao direito à desconexão, 

preveem mudanças que afetam a redução da jornada de trabalho para 35 horas. Sobre 

o direito à desconexão, está proposto que os trabalhadores devem ter direito a desligar 

seus celulares e outras ferramentas que possibilitam a conexão, quando não estiverem 

em seu horário de trabalho, a fim de assegurar o respeito em relação aos tempos de 

repouso e folga. A modalidade e a forma dessa desconexão devem ser negociadas pelas 

empresas, anualmente, no momento da negociação do acordo “Em Direção de uma Po-

lítica de Melhora da Qualidade de Vida no Trabalho e da Igualdade Profissional”, men-

cionado anteriormente. A crítica de algumas das centrais recai não apenas sobre o fato 

de não haver previsão de uma legislação, dando muito peso à negociação por empresa, 

como também em razão da sua validade ter início apenas no fim de 2017.

Mais do que isso, as críticas devem-se ao fato de que, nessa proposta de reforma do 

código do trabalho, há diversas mudanças referentes ao tempo de trabalho que redu-

zem direitos já conquistados e também ampliam as possibilidades de sua flexibilização 

(LE MONDE, 2015). Ou seja, ao mesmo tempo que se discutem o direito e o dever à 

desconexão do trabalho, são criadas novas regras que estimulam a extrapolação dos 

limites diários e semanais da jornada de trabalho, o uso de horas extras, o fraciona-

mento do tempo de repouso, a ampliação do número de trabalhadores em “forfait jour”, 

a desconsideração das horas de sobreaviso, entre outras proposições que colocam em 

xeque a redução do tempo de trabalho para as 35 horas. Além disso, ganham poder os 

acordos por empresa, e perdem espaço as negociações coletivas para legislarem sobre 

diversos temas relacionados ao tempo de trabalho (UGICT-CGT, 2016).

6 A partir de 1 de janeiro de 
2017, entrou em vigor a Lei 
n° 2016-1088, de 8 de agos-
to de 2016, relativa ao tra-
balho, à modernização do 
diálogo social e à segurança 
do percurso profissional, 
que trata, em seu artigo n° 
55, parágrafo 7°, do “direito 
à desconexão do trabalho”. 
Para mais informações 
ver: file:///E:/TEXTOS/
Legisla%C3%A7%C3%A3o/
lei%20Fran%C3%A7a%20
2017.pdf
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Considerações Conclusivas
A análise realizada neste artigo revela que, cada vez mais, os tempos que devem ser 

dedicados ao trabalho extrapolam a jornada e o espaço de trabalho, tanto do ponto de 

vista qualitativo como quantitativo, alterando completamente as vivências fora do local 

de trabalho, isto é, estabelece-se uma outra forma de relação entre os tempos dentro e 

fora do local de trabalho pela qual o tempo liberado da jornada laboral já não pode mais 

ser tomado como sinônimo de tempo livre. 

Dificuldade de se desligar do trabalho, sensação de que o tempo livre vem dimi-

nuindo, pressão para trabalhar e se qualificar no tempo de não trabalho, preocupação 

contínua com o trabalho, cansaço resultante do trabalho que impede a realização de 

outras atividades, necessidade de atingir metas e objetivos em constante ampliação, 

prazos cada vez mais curtos, conhecimento sobre as mudanças no horário de trabalho 

com pouca antecedência, aumento da flexibilidade e da intensidade do tempo de tra-

balho são algumas das percepções dos trabalhadores em relação aos seus tempos de 

trabalho e de não trabalho, no contexto atual, discutidas neste artigo.

Também no relatório elaborado pela empresa Orange (2012), em sua análise da 

conjuntura atual, são ressaltados os diversos problemas enfrentados pelos trabalha-

dores em razão da disponibilidade total ao trabalho e a ininterrupta conexão, a saber: 

intensificação do trabalho, excesso de conexões profissionais, desequilíbrio entre vida 

pessoal e profissional, aumento do ritmo de trabalho, do stress, da sobrecarga de in-

formação, solicitação permanente, aceleração, pressão para realizar várias tarefas ao 

mesmo tempo, entre outros. Há ainda a questão da subordinação, que não pode se 

estender indefinidamente, pois “o trabalhador subordinado encontra-se adstrito a um 

determinado horário de trabalho que delimita temporalmente a sua disponibilidade 

perante o empregador” (MALET, 2011/2012, p. 229). Em síntese, a relação de sujeição 

entre trabalhador e empregador deve ser temporária e limitada. 

Nesse contexto, e não por coincidência, diversos autores têm enfatizado o aumento 

e a diversificação das formas de sofrimento e das doenças relacionadas ao exercício do 

trabalho, mesmo que muitas ainda não sejam consideradas doenças profissionais: fa-

diga generalizada, dores musculares, estresse, ansiedade, angústia, depressão, medo, 

esgotamento profissional (burn out), síndrome do pânico, Lesões por Esforço Repeti-
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tivo/Distúrbios Osteomusculares Relacionadas ao Trabalho (LER/DORT), alcoolismo, 

impotência sexual, problemas cardíacos, entre muitos outros (DEJOURS, 2007; INRS, 

2010; SELIGMANN-SILVA, 2011; CARDOSO, 2015). 

O direito e o dever à desconexão são tratados por alguns atores sociais como mais 

uma tentativa de delimitação dos tempos que devem ser dedicados ao trabalho, como 

uma forma de harmonização entre os diferentes tempos sociais, como a expressão do 

desejo em relação ao tempo da vida, a vontade de não experimentar pressão o tempo 

todo, de não sentir culpa por não responder a todas as demandas, a todas as urgências 

cotidianas. Enfim, uma aspiração ao controle dos tempos sociais. 

Infelizmente, podemos dizer que não se trata mais de uma luta pela redução da 

jornada laboral, mas uma resistência ao aumento dos tempos dedicados ao trabalho, 

um aumento que tem-se dado, na maior parte das vezes, de forma velada, mascarada, 

não explícita. Um aumento que se dá pelo medo – medo do processo de avaliação, 

medo do desemprego. Esse tempo maior de trabalho, muitas vezes, não é contabiliza-

do, remunerado ou compensado. Aproveita-se da nova cultura da conexão total, para 

naturalizar a crescente disponibilidade ao trabalho. 

Um aumento dos tempos dedicados ao trabalho não deve ser atribuído ao crescen-

te uso das TIC’s, ou seja, as novas tecnologias não podem ser tomadas como a fonte 

desse aumento. Elas são instrumentos, ferramentas que podem ser utilizadas de di-

versas maneiras com diferentes objetivos: libertar ou aprisionar, liberar ou pressionar. 

Por isso mesmo serão sempre muito limitadas às ações que têm como único foco a 

própria tecnologia. Claro que os acordos e experiências que vimos, que têm o objetivo 

de limitar os usos das TIC’s, são muito importantes, seja pela sua implicação real, seja, 

sobretudo, pelo seu efeito de desnaturalizar a disponibilidade crescente ao trabalho, 

desnaturalizar a prática de deixar o trabalho invadir o tempo de não trabalho, prática 

que deve ser questionada pela via do debate e da reflexão.

Todavia, essas ações são ainda muito limitadas, pois estão direcionadas às con-

sequências. Logo, eis a pergunta que devemos fazer: por que os trabalhadores estão 

trabalhando mais? Por que estão usando seu tempo livre para realizar atividades ainda 

relacionadas ao trabalho, para se qualificar, para planejar o trabalho, para pensar no 

trabalho? De onde vem a demanda, de onde vem a pressão? Afinal, sabemos que, de 

uma forma geral, os sujeitos não trabalham no tempo livre por opção. A resposta é 
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evidente: os trabalhadores estão expostos a uma carga de trabalho cada vez maior, tan-

to física, como mental e emocional (FERNEX, 1998; DAL ROSSO, 2008; GOLLAC, 

BODIER, 2011). Mas de onde vem essa pressão e essa demanda pelo aumento da carga 

de trabalho? A causa também é evidente: trata-se da busca incansável do capital em 

reduzir seus gastos, em aumentar seus lucros. 

Logo, se realmente a sociedade quer resolver os problemas vivenciados e relatados 

pelos trabalhadores, é necessário chegar às suas causas diretas e indiretas e não apenas 

às suas consequências. É necessário questionar o trabalho, seus objetivos, suas con-

dições, suas formas de organização, suas relações, seus ambientes, e não apenas suas 

ferramentas e instrumentos. Por isso mesmo, somar à tradicional medida de horas de 

trabalho a de carga de trabalho é muito importante, dado que, como vimos, a primeira 

já não consegue mais dar conta de todo o desgaste sofrido pelo trabalhador. Essas se 

somam, mas não se substituem, é importante ressaltar. E os indicadores já elaborados 

pelo College d´Expertise sobre os “Riscos Psicossociais no Trabalho” ou discutidos pela 

OIT (SAUTER, 1998) dão conta, exatamente, de “medir” as diferentes cargas físicas, 

mentais e emocionais do trabalho. 

Isso porque, se tomarmos um indicador limitado de carga de trabalho, corremos 

o risco de não resolver o problema da demanda por “mais trabalho” (DAL ROSSO, 

2008). Corremos o risco de, simplesmente, ver a variável “tempo de trabalho” ser des-

cartada. Corremos o risco de ver o direito e o dever à desconexão ficar no discurso, 

restringir-se às ferramentas, transformar-se em mais um produto, uma mercadoria; 

compramos a possibilidade de nos conectar em qualquer tempo e espaço e, depois, 

compramos a possibilidade de nos desconectar. 

Assim, com este artigo, minha intenção foi contribuir para a explicitação do tem-

po como uma construção social e, portanto, como resultado das correlações de forças 

presentes na sociedade, em determinado momento histórico. Isso nos faz pensar a 

sociedade, suas instituições, seus problemas como algo passível de mudanças, de in-

tervenção, de reconstrução, seja no momento presente ou futuro e sob formas e com 

cursos diferentes. Trazer análises e informações sobre as relações que se estabelecem, 

no contexto atual, entre os tempos de trabalho e de não trabalho, visa produzir novos 

conhecimentos que podem servir como insumos aos diferentes atores sociais que de-

sejam discutir o tempo, o trabalho e o tempo de trabalho. 
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UNION GÉNÉRALE DES INGÉNIEURS, CADRES,TECHNICIENS – 
CONFÉDÉRATION GÉNÉRALE DU TRAVAIL - UGICT-CGT. Propositions pour 

garantir la reduction du temps de travail et la santé a lheure du numerique. Nov. 2015. 
Disponível em: http://ugict.cgt.fr/deconnexion/lugict-cgt-adresse-a-la-ministre-du-
travail-ses-propositions-pour-garantir-la-reduction-du-temps-de-travail-et-la-sante-a-
lheure-du-numerique/ Acesso em: 20 mar. 2016.
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resumo Mapear e dominar o espaço são estratégias que empreendemos para encobrir o nosso temor e incapacidade de 
projetar o tempo. Práticas construtivas referenciadas na dimensão-temporal poderiam nos anunciar outras e diferentes 
dobras nos modos de ocupação e relação com o nosso território-comum. Em um contexto territorial dominado por ordem 
uniformizante, higiênica e policiada, a possibilidade de experimentar uma comunidade que inclui a diferença pressupõe 
hospedar o outro, compartilhar e investigar outros modos para a formação e a prática de um homem-arquiteto. Uma 
“arquitetura informe” anuncia relações compartilhadas por sujeitos nomeados, habitantes de contextos singulares dispostos 
a experimentar de modo cúmplice, nas frestas do campo maior do domínio do arquitetural, outros modos de se viver e 
edificar as nossas mediações espaciais.
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abstract Map and dominate the space are yours strategies to cover up our fear and inability to project the time. Constructive 
practices referenced in the time-dimension could announce other and different folds in the modes of occupation and 
relationship with our common-ground. In a territorial context dominated by an order based on a uniform management, 
hygienic and policed, the possibility to experience a community that includes the difference assumes: host know each other, 
share and investigate other methods for training and practice of an architect. A formless architecture announces relationships 
shared by guys named, inhabitants of natural contexts willing to experiment so accomplice, in the cracks of the biggest 
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urbem fecisti quod 
prius orbis erat

disse sobre Roma o poeta Rutilus Numatianus - século V 

 “fizeste uma cidade do que antes era o mundo”

Nossa formação ocidental nos fez hábeis em esquadrinhar o território para as-

sim dominá-lo espacialmente. “Projetar” para nós é um ato propositivo por um 

ordenamento estratégico imposto sobre o espaço abordado, por nós medido, demarca-

do e, então, nomeado.

Antes conhecer, com todo o aparato técnico disponível, para depois projetar nosso 

domínio sobre o território conquistado. Intuito de quem quer domar, dominar e sub-

meter o espaço ao que normalizamos como o “conhecido”. 

Se por um lado nós nos fizemos preparados para o “domínio espacial do território”, 

por outro, lidar com esse mesmo território pelo viés temporal nos é caro. Deparamos 

com um desconhecer, um devir impossível de ser mapeado, algo imprevisível para o 

qual não julgamos haver ferramentas de medidas disponíveis confiáveis. Apavora! 

E como não fomos formados para aprender a escutar, aprender sobre o silêncio 

perante o outro que desconhecemos, nós atacamos. E o projeto pré-concebido para tal 

encontro com a diferença é o de acertar em cheio o alvo mirado. E para esse instante 

que está por acontecer é que aperfeiçoamos continuamente a nossa máquina de coop-

tação e desenvolvemos nossas estratégias, sem duvidar do nosso poder de fogo. Fomos 

e continuamos sendo talhados para dominar o espaço e ignorar o tempo. 

A zona de conforto ocidental baseia-se no poder e na instauração de um espaço 

mapeado e controlado por nós. E o drama que nos atormenta e desestabiliza nossa 

confiança e certeza é a imprevisibilidade da dimensão temporal. Ignoramos o tempo, 

e nossa cegueira compromete nossas relações com o planeta.
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Registros introdutórios

O arquiteto. O tático e o estratégico. O território 
e a região.

Este é um especial momento para refletir acerca das práticas daqueles que preten-

dem arquitetar o nosso território comum. Não a prática de uma arquitetura pautada 

pela identidade disciplinar tradicional, regulada por identidades de classe ou conselhos 

profissionais, mas refletir criticamente acerca do fazer de homens-arquitetos que se 

propõem a construir o dia a dia das nossas convivências cotidianas, formas diversas 

de vivermos que ocorrem simultâneas sobre essa mesma única espessura territorial 

que todos nós compartilhamos. Urge a necessidade de desdobrar outros modos para a 

relação do homem com o meio ambiente natural e construído que procuramos habitar. 

O homem tem promovido ações construtivas e destrutivas comprometedoras para as 

relações diversas da vida existente no planeta. 

Em diversas publicações, em distintos encontros para promover reflexão sobre as 

cidades e a arquitetura que se produz contemporaneamente no mundo civilizado – na 

trienal de Lisboa de 2013, intitulada Close, Closer, e com a chamada: “O que mais a 

arquitetura pode fazer?” – , alardeou-se o pensamento de que podemos entender [...] 

“a arquitetura não apenas como um objeto e uma ideia a ser mediada, mas como um 

ato de mediação em si mesmo;” – e dessa proposição se desdobrava: [...] “se você quer 

ser arquiteto e quer transformar o mundo, não empilhe nenhum tijolo nem construa 

mais nenhum edifício.” Muito se tem refletido e discutido sobre qual o perfil e o papel 

desejado e necessário ao arquiteto contemporâneo.

Há na concepção de um espaço arquitetado e no entendimento de uma concepção 

para o propósito de um projeto, uma variante fundamental, imensamente ignorada, 

mas fundamental para se pensar e produzir as relações que se dão sobre tal dimensão 

territorial, que é o tempo. 

Se considerarmos que o território é finito e que está por demais saturado pelo 

excesso de intervenções humanas, por toda a tralha que o homem tem construído 

e destruído durante sua pequena existência sobre o planeta, cabe aos arquitetos dos 

próximos dias tentar refletir e deslocar o motivo e a prática da produção dos espaços e 

objetos que imaginamos serem necessários para intermediar o convívio humano. Em 
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um tempo no qual o consumo excessivo de bens parece ser o norteador das bases para 

o nosso desenvolvimento pessoal, social e econômico, é óbvia a urgência em refletir 

sobre esse modelo de sociedade. O pensador contemporâneo da cultura e do design, o 

tcheco Vilém Flusser, já nos alertou para a reveladora origem do termo objeto: do latim 

ob-iectum – obstáculo – e do grego problema. E ele ainda conjectura que qualquer que 

seja o objeto ou arquitetura que edifiquemos hoje sobre a superfície do planeta, será 

ele amanhã um obstáculo a ser superado pelas próximas gerações. 

É por todos esses argumentos (e outros tantos por costurar) que este ensaio propõe 

que voltemos o nosso interesse para a outra dimensão que compõe o diagrama territo-

rial: o tempo. Podemos imaginar juntos que a dimensão temporal possa iluminar ou-

tros modos de continuar arquitetando as nossas relações espaciais como parte original 

desta nossa mesma vida comum e compartilhada. 

E quem são eles, ou quem serão os arquitetos convocados para desenhar os nossos 

próximos dias? Se é que nós temos condições de imaginar e nomeá-los. 

Poderemos nos imaginar sujeitos capazes de uma “exigência de atualidade” em 

relação ao presente e que, no mesmo momento que apreendem o tempo do agora, 

tornam-se aptos a experimentar e promover uma abertura para a vivência espacial e 

cotidiana do presente (com o desenvolvimento de uma capacidade de apreender com 

a experiência vivida)? Serão esses arquitetos hábeis em promover uma proximidade 

temporal para assim atuar sobre nossa realidade? Que dimensão temporal será essa? 

É da ordem do mensurável? Podemos projetá-la assim como fazem os arquitetos, que 

dimensionam, projetam e desenham os seus edifícios e cidades? 

A filosofia ocidental desde sempre tem especulado sobre essas relações espaço-

temporais. Mas o que fazer quando a realidade do vivido, quando o turbilhão dos fatos 

cotidianos nos oprime, nos cega a todos perante a urgência em existir e compartilhar 

este mesmo e único planeta? O que fazer quando nem os modelos científicos nem os 

princípios do divino já não se demonstram razoáveis para sugerir caminhos para a 

nossa coexistência? 

O modo excessivo como temos consumido e construído compulsivamente o nos-

so território de relações tem-se mostrado cada vez mais distante de um pensamento 

acerca do porquê de estarmos explorando de tal modo o meio ambiente e da finalidade 

de termos edificado tanto. Nós, pretensos arquitetos contemporâneos, ainda estamos 



93

corrêa, a. 
domínio do espaço. temor do tempo. o que desejar dos arquitetos dos próximos dias?

rev. ufmg, belo horizonte, v. 23, n. 1 e 2, p. 88-109, jan./dez. 2016

distantes de um pensamento capaz de abordar criticamente e promover a construção 

de argumentos capazes de produzir uma reflexão inerente aos nossos fazeres. A per-

versidade de um modelo sustentado pelo consumismo e pela ganância do capital tem 

silenciado e atrofiado a nossa capacidade crítica. 

Mesmo que seja razoável o argumento filosófico acerca de Dédalo, que foi, segun-

do MCewen, o nome do arquiteto referência original para a nossa cultura helênica, 

considerado antecessor ao filósofo Sócrates e, assim, o postulante encarnado do pres-

suposto de que a arquitetura e a cidade precedem a filosofia: “[...] when the artifice has 

became a theoria, a spectacle, that the clever invention can reveal the divine cosmic 

order” (MCEWEN, 1994, p. 52), creio que uma abordagem via pensamento e crítica 

filosófica pode ser um caminho por uma referência mais relacionada ao temporal e, 

portanto, menos material, para engendrarmos articulações outras possíveis ao dese-

nho do espaço constituído para o nosso convívio comum. E no pensamento filosófico 

poderá ser criada a possibilidade de uma abordagem capaz de superar a produção 

contemporânea de uma crítica hegemônica, que não conversa e não dá chances para as 

contraposições – certa crítica surda, parcial e que não suporta as diferenças.

O temporal nos remete a uma dimensão menor, menos abarcadora e totalizante 

perante a dimensão imensa do espacial, mais próximo da vida e mais próximo das 

mãos do sujeito que, acuado pelo desconhecimento pessoal cada vez maior do que seja 

um espaço palpável e possível de relações diversas, anula-se e deixa de experimentar 

e propor outras espacialidades para a sua existência. Espero que sejamos capazes de 

desenvolver melhor essa intuição ao longo deste e de outros muitos ensaios.

Acerca da organização atual das cidades, há o surgimento de um interesse por regi-

ões e regionalismos, principalmente por parte daqueles aos quais o professor Edward 

Soja nomeia geógrafos urbanos. 

Não só as questões espaciais urbanas com foco no mapeamento do todo e do com-

plexo em que se transformaram as cidades atuais tem pautado o entendimento da 

configuração territorial engendrada pelos urbanistas. Um renovado interesse por um 

“novo regionalismo” tem permeado o entendimento da configuração territorial. Citado 

por Soja, a expressão “novo regionalismo”, cunhada do vocabulário de Michael Storper 

e desenvolvida no seu trabalho “The Regional World” (1997), é a força motriz por trás 

da engrenagem de uma nova e outra economia urbana que se anuncia. Nessa configu-
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ração, o autor “concebe regiões como comparáveis a mercados, estados e ao parentesco, 

como estruturas organizacionais fundamentais da sociedade humana”. Essas relações 

sociais, culturais, políticas e econômicas se dão em um espaço conquistado por esses 

vizinhos. E que são por eles mesmos, esses habitantes da vizinhança do lugar, o meio 

onde se produzem outras relações urbanas, alimentadas por um constante processo de 

configurações sucessivas, relações que se constituem muito mais dependentes de uma 

hábil articulação do tempo do que de projetos arquitetônicos-construtivos-espaciais. 

Mesmo que aprofundemos nossa investigação via conceito espacial de território, 

como sendo o nosso horizonte de referência, veremos que a cada novo tempo esse 

mesmo território é susceptível aos diferentes discursos ali produzidos ao longo da sua 

ocupação como tal. A cada “outro tempo” lhe é dado um “outro nome”. O território é 

assim feito de significados diversos. O que caracteriza especificamente cada território 

é a sua extensão, é a sua espessura e, particularmente, é a sua perpétua metamorfose. 

Ou seja: é sempre um texto novo, que a sucessão e o passar do tempo modifica, o que 

se faz impresso continuamente e de modo sobreposto sobre tal extensão, superfície e 

espessura singular de cada um dos diversos territórios por nós habitados.

Para o historiador de Genebra André Corboz, em ensaio publicado na edição da 

Universidade de Coimbra, intitulado “Conimbriga – Arquitectura e Memória”, “cada 

território é único, daí a necessidade de ‘reciclar’, de raspar mais uma vez (mas com o 

maior cuidado possível) o velho texto que os homens escreveram sobre o insubstituível 

material dos solos, a fim de depositar um novo que responda às necessidades de hoje, 

antes de ser por sua vez revogado” (PROVIDÊNCIA, 2015, p. 34).

O território, assim vislumbrado por Corboz, depende do dinamismo dos fenômenos 

de formação e produção contínua do seu significado. Depende do tempo. Portanto, o 

território é um porvir. Há aí uma necessidade de uma relação coletiva vivida, entre uma 

superfície topográfica e todas as diversas relações estabelecidas nas suas dobras, o que 

nos permite intuir que não há território sem imaginário do território. Todavia, mais do 

que um mapeamento estratégico espacial dessa paisagem, importa os desdobramentos 

temporais das relações constituídas sobre essa espessura. Mais uma vez, dependemos 

de uma hábil articulação e entendimento do tempo para nos aproximarmos do caráter 

singular capaz de nomear especialmente cada um dos territórios abordados por nós.



95

corrêa, a. 
domínio do espaço. temor do tempo. o que desejar dos arquitetos dos próximos dias?

rev. ufmg, belo horizonte, v. 23, n. 1 e 2, p. 88-109, jan./dez. 2016

Articular habilmente o tempo requer uma destreza tática muito maior do que um 

domínio estratégico. Na definição que Michel de Certeau na sua História do Cotidia-

no elabora acerca do “tático”, em contraposição ao “estratégico”, podemos inferir que 

a tática não tem por lugar senão o outro – joga com o terreno que lhe é imposto, tal 

como se revela a força de um atrator estranho; ela opera golpe por golpe, lance por 

lance; aproveita das ocasiões e delas depende; usa das falhas que se vão abrindo na 

vigilância do proprietário; cria surpresas; consegue estar onde ninguém espera; anun-

cia a necessidade de uma hábil utilização do tempo, ao contrário do estratégico, que 

depende do domínio de um aparelho proprietário e da capacidade técnica de mapear 

esquadrinhando e medindo espacialmente o território. 

Fazer parte desse jogo, da arquitetura desse “outro tempo”, que não o meu tem-

po e não dependente apenas de mim – que por princípio deve permanecer aberto à 

interferência de qualquer outro – exige muita presença tática do jogador, muita dispo-

sição à experimentação, ao incerto de travessias perigosas por territórios desde antes 

desconhecidos. É preciso manter as portas abertas, ter a casa sempre disponível para 

hospedar qualquer que seja esse “outro” que se arrisque e adentre o campo de jogo do 

território que nos é comum. 

Manobrar e ter o domínio espacial desse barco me parece inviável e deveras im-

possível. É bom ter os ouvidos bem abertos, pois a principal habilidade requerida aos 

arquitetos dos próximos dias é, a exemplo do sábio do Pireu, o Fenício construtor dos 

navios com as quilhas mais precisas de toda a Grécia, como descrito por Paul Valéry no 

seu Eupalinos ou o Arquiteto: [...] “às vezes, dizia, o vento está a favor; outras vezes, está 

contra, o essencial é navegar corretamente.”[...]“dotado do mais aguçado e profundo 

ouvido jamais dado a um crânio possuir, tudo quanto penetrava naqueles labirintos 

emaranhados transformava-se na presa de um monstro singularmente ávido.” (VA-

LÉRY, 1996, p. 149-151). E assim, ouvindo o mar, as marés, os ventos, as tempestades, 

ouvindo os peixes tal como o marinheiro aprendeu a navegar, a correr riscos e então 

projetar e construir os navios para travessias inventadas. 
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Argumento: 

O projeto e o projétil. A presença. A experiência 
e a imprecisão. A narrativa.

Elaborar um pensamento capaz de propor uma ação temporal é como se dispor a 

navegar. Tenho comigo um barco, instrumental disponível, alguma experiência, mas 

tudo depende do dia e do mar. É sempre da ordem de uma nova experiência. Minha 

ação depende desse outro (ou outros) que eu não domino. Exige a minha proximidade, 

a minha presença, os meus sentidos atentos, a minha intuição, a minha disposição em 

me abrir e experimentar o outro. E o “outro”, na condição de um outro mesmo, traz 

consigo um grau de desconhecido. E por mais que eu já tenha experimentado navegar, 

sempre há o risco de eu ser surpreendido. Por mais que eu elabore o traçado e projete 

todas as imagináveis variantes da minha aventura, há sempre comigo a lógica do pior, 

do azar, assuntando o meu empreendimento. Por mais que eu mapeie, que esquadri-

nhe o território previamente escolhido e delimitado para minha aventura, por mais 

que eu detenha e domine todos os instrumentos disponíveis para minha orientação, 

cada vez ou cada dia é uma outra vez ou outro dia. Depende do tempo. Depende dessa 

dimensão que eu não controlo.

Talvez, em uma suposta tentativa de superar ou enganar o que há de imprevisível, 

em seja lá qual for a nossa empreitada, depositamos na figura do arquiteto, ou naquele 

que projeta hoje o que pretendemos para o amanhã, o ideal de um pensamento pers-

pectivo capaz de dominar as incertezas do caminho até o nosso objetivo. Ou mesmo 

de garantir o desenho e a permanência resistente ao tempo daquilo que assim fora 

planejado e configurado para tal.

Historicamente, é a partir do século XV que a figura do arquiteto adquire o status 

de um profissional oficial que define e tem o poder de determinar o desenho de um 

edifício a ser construído. É então que, diante do papel em branco, esse sujeito nome-

ado vai conceber um projeto e vai desenhar com precisão o que deve ser executado 

por todos os outros profissionais necessários para viabilizar a sua concepção original. 

Mais do que isso, o arquiteto preconizava a garantia da autoria da obra, projetando a 

permanência do edifício de acordo com o documento do desenho que se fazia como 

um objeto de registro da sua criação. 
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A palavra projeto, que para nós significa, de modo corrente, um plano para a realização 

de uma ação, vem do latim projectu (lançado), particípio passado de projicere (lançar para 

diante). Um projétil que pretende acertar um alvo previamente determinado. Ou mesmo 

o verbo projetar, que no latim é proiectare e que significa arrojar, lançar, dirigir adiante, ou 

em distância. Usamos também a palavra projeto para definir o desenho desenvolvido para 

a execução de uma determinada obra. É o que apresentamos como a representação gráfica 

ou escrita que demonstra o resultado vislumbrado e determinado para a construção de 

um edifício. Um desígnio, um traçado prévio, uma empreitada, um empreendimento. 

Em dicionários de português, é comum ver a palavra projetar como sinônimo de arquite-

tar ou também sinônimo de desenhar e ainda de planejar ou programar.

A nossa fé no poder do projeto, muitas vezes se ilude no ideal da possibilidade de 

prever e prescrever de antemão todas as variáveis de um problema, que poderia se re-

solver com o compartilhamento do conhecimento de todos aqueles que estão envolvi-

dos. Pautados por essa ilusão, tentamos programar com precisão as ações necessárias 

para abordar determinada situação e tendemos a tratar o problema de modo distancia-

do e com a autoridade de quem ignora o próprio instante da construção e dos saberes 

daqueles que integram o processo. Agindo assim, acabamos por separar as habilidades 

intelectuais da prática e do saber corporal, que também deveriam ser igualmente con-

siderados e necessários para a solução das situações e dos problemas enfrentados para 

a construção de um determinado objetivo.

Procuramos, então, desenvolver ferramentas e aparelhos cada vez mais capazes de 

substituir, com ainda mais precisão e distanciamento, o trabalho e a sensibilidade cir-

cunstancial do homem, afastando-nos do mundo tangível dos materiais e do tempo vivi-

do durante a feitura de um propósito, o que de certa forma nos acomoda e nos conforta 

em uma zona de segurança produzida e controlada por essa distância estratégica. A fé 

na perfeição dos instrumentos que projetamos para isso nos faz, muitas vezes, apenas 

funcionários repetitivos a serviço desse ferramental. Para Sennett, a “utilização de ferra-

mentas imperfeitas ou incompletas leva a imaginação a desenvolver essas capacidades 

necessárias para reparar e improvisar” (SENNETT, 2009, p. 21). São as nossas habilida-

des intelectuais associadas às nossas habilidades manuais que podem fazer do homem-

arquiteto um artífice capaz de inventar e experimentar soluções construtivas novas e 

outras perante as possibilidades tecnológicas e materiais das quais dispomos no instante 

da nossa aventura propositiva. 
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E fazendo-nos funcionários dos aparelhos aos quais nos submetemos é que depa-

ramos com práticas organizadas de forma restrita, centradas apenas no treinamento 

para alcançar determinado fim e pautadas pelo ideal de constituir uma “prática espe-

cializada”, na qual o maior objetivo é que o homem acabe por apenas atingir uma meta 

pré-fixada sem a possibilidade de experimentar o aquém ou o além. O uso de ferra-

mentas ou de tecnologias mal empregadas nesse sentido – que apenas redundam e se 

repetem na abordagem dos problemas – faz do homem apenas um funcionário dos 

aparelhos que ele manipula. A especulação filosófica de Vilém Flusser acerca da má-

quina fotográfica em Filosofia da Caixa Preta é um exemplo ampliado de algumas das 

relações funcionais a que estamos sujeitos. Richard Sennett desenvolve um capítulo 

inteiro, apresentando como exemplo dessa má utilização o que ocorre no CAD (design 

computer-assisted), programa de informática usado por engenheiros e arquitetos para 

conceber, projetar e desenhar as suas proposições.

Por outro lado, poderíamos imaginar que o projeto poderia não servir apenas como 

uma maneira de organizar e propor a concepção e a formalização de um pensamento 

ou que ele não direcionasse a prática de forma linear, unidimensional ou mesmo uni-

direcional. Que o projeto não se contentasse apenas com o intuito de conceber um ob-

jeto ou uma forma dominada. Algo assim como a escrita, que na suposição de Flusser: 

“não é apenas um gesto reflexivo, que se volta para o interior, é também um gesto 

(político) expressivo, que se volta para o exterior” (FLUSSER, 2002, p. 21). O projeto 

(projétil) poderia ser uma experiência que pretende ir ao encontro do outro, a fim de 

compartilhar experiências com esse outro, de ouvi-lo e incluir o seu saber no processo 

de concepção, seja esse outro um sujeito, um objeto ou um território por habitar.

Para aprofundarmos o entendimento entre essas relações, outro ponto importan-

te que podemos relacionar com o pensamento de Flusser é a diferença que o autor 

faz entre “acontecimento” e “ocorrência”, ou entre “acontecer” e “ocorrer”: “para que 

algo possa acontecer, tem de ser percebido e compreendido por alguma consciência 

como acontecimento (processo)” (FLUSSER, 2002, p. 22). Consideramos aqui que 

“ocorrer” se dá de forma intuitiva como uma experiência pessoal, que se manifesta 

por meio do nosso encontro com uma realidade específica do mundo que habitamos, 

de modo independente do espaço demarcado ou do tempo cronológico numerado e 

medido por nós, enquanto que o “acontecimento” está marcado e é narrado como 
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uma realidade entendida no tempo e no espaço, portanto consciente e possível de ser 

ordenado como parte de uma linha histórica.

A nossa concepção de projeto se associa muito mais ao conceito de “acontecimento”, 

assim como o proposto por Flusser, do que ao de “ocorrência”. Para o desdobramento 

e a concepção de um projeto, precisamos ordenar linearmente os acontecimentos que 

irão servir de lastro para ordenar nosso pensamento perspectivado, para que possamos 

empreender uma ação direcionada ao que está adiante em uma linha imaginada, supos-

tamente dominada e demarcada do tempo, o que seria o oposto à noção de ocorrência 

desdobrada por Flusser, que diz de um eis-ai, que, ao mesmo tempo que está, já se foi: 

não nos permitindo capturá-la, a não ser talvez no instante do lançamento. Essa noção é 

bem diferente da noção que nós produzimos acerca do nosso ideal de projeto.

Por outro lado, poderíamos contrapor o pensamento desenvolvido sobre o signifi-

cado do projeto, com o sentido e as possibilidades de experimentação que se encontram 

implicadas no conteúdo da palavra invenção. O projeto talvez esteja mais relacionado a 

acontecimento, assim como a invenção tem mais a ver com ocorrência. A invenção se 

faria em saltos enquanto o projeto carece se submeter linearmente à doutrina imposta 

pelos acontecimentos históricos. Não que fosse desnecessário o conhecimento crítico 

produzido com o pensamento próprio à linearidade histórica, mas para a invenção se 

faz imprescindível um deslocamento, ou mesmo um rompimento com o pilar consti-

tuído pela continuidade histórica. 

A invenção carece de algo mais traumático, um preciso cisalhamento sobre o terri-

tório conhecido, enquanto que o projeto apenas nos dispõe ao vertiginoso, mantendo-

nos, porém, presos a uma corda que nos atrela a territórios nomeados e por nós pre-

viamente dominados por nós. 

Se apostássemos na invenção, no risco daquilo que não medimos de antemão, se en-

tregássemos a nossa pretensa obra aos dizeres não ditos do tempo do porvir, talvez nos 

conectássemos de forma mais compromissada com a lógica de relações e existência do 

planeta. O tempo de experiência e da ocupação da obra passaria a fazer parte do proces-

so de concepção e construção do edifício ou do território. Assim poderíamos imaginar 

uma arquitetura flexível e interativa, comprometida com a dinâmica da vida cotidiana 

das pessoas que se proponham a habitar seus espaços sugeridos, uma proposta possí-

vel de se adaptar à natureza imprevisível e mutável das necessidades dos cidadãos no 
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cenário da vida nas cidades que aqui estão e que não mais se sustentam por princípios 

ordenadores e pré-estabelecidos por um planejamento autoritário, que pulsam além dos 

seus muros definidores de seus limites e ordem, como constatou o imperador romano 

Adriano em suas memórias, na narrativa ficcional produzida por Marguerite Yourcenar 

em Memórias de Adriano: “[...] os telhados de Roma já não cabem mais em Roma.” 

Devemos aqui considerar também os fatores débeis que particularizam a emocio-

nalidade de cada um dos outros tantos presentes e participantes desses processos cons-

trutivos da arquitetura e das cidades. É fundamental a presença da identidade de cada 

um como parte de uma prática vinculada à teoria, ou de uma teoria vinculada à prática. 

Ir além da abstração teórica, buscar na narrativa do outro valores capazes de argumen-

tar acerca daquilo que Gottfried Semper (tratadista e arquiteto alemão que viveu no 

século 19 e que procurou enumerar os elementos básicos da arquitetura) chamou de 

uma “variedade infinita” de possibilidades. É preciso ouvir e emoldurar a voz da nar-

rativa de cada singular experiência e contribuição transformadoras dessas diferentes 

identidades, desses todos outros, presentes e essenciais para a concepção de uma obra. 

E por que a narrativa? 

Por dois principais motivos: primeiro porque amíngua e porque, na falência da 

linguagem lógica, há a brecha para o desdobramento de uma linguagem figurada, 

dentro da qual podemos dar voz à narrativa. Segundo, pela temporalidade, pelo distan-

ciamento (que nos aproxima do outro e da diferença) e pela singularidade própria a um 

modelo interpretativo e processual que a narrativa é capaz de engendrar.

Sobre a linguagem figurada, podemos dizer que ela existe porque nem todos os 

sentidos são alcançados pela lógica proposicional. Muito da experiência humana não 

se alcança pelo método objetivo de medir e de julgar as operações que articulamos 

acerca do mundo vivido. Com a narrativa é possível assumir verdades contextuais, 

temporais, em vez de uma verdade única e definitiva.

Se as formalidades dos sistemas combinatórios mostram-se insuficientes para 

esclarecer situações concretas do humano – como o erro, a falta e todos os excessos 

de conflitos que a vida humana experimenta – atentar para o discurso figurativo, por 

meio de sua inovação nos modos de dizer e propor outras relações interpretativas 

contribui para a compreensão do tempo e da ação da experiência humana. E é essa 

narrativa de um sujeito particular, limitado, encarnado, finito, concreto, falível e fa-
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livelmente racional (e não um sujeito transcendental), que nos interessa como argu-

mento original por uma arquitetura relacionada ao tempo – e não apenas pautada por 

um pretenso domínio do espacial. 

Por que a narrativa é marca que articula e anuncia o humano? Para se processar 

a ação construtora é preciso que se escute a voz do outro. Por quê? Porque o agir e o 

construir é percebido em tudo que tem enredo e se constitui como argumento para a 

obra construtora. Porque as coisas e os processos construtivos não são entendidos e 

compartilhados senão em encadeamentos de histórias múltiplas e diversas. 

O homem se desenvolve na ação, seu caráter se constrói na experimentação – não 

em uma técnica que preveja o produto final, mas em uma constante dinâmica de ex-

ploração das potencialidades de qualquer que seja a técnica ou as ferramentas disponí-

veis. Não é pelo dado técnico que a “arquitetura menor” acontece, mas é pela possibili-

dade de se ter no dado do mundo uma fonte inesgotável de formas de fazer o mesmo, 

sem nunca ser o mesmo.

Registros construtivos 

O tempo das coisas. O informe. A experiência 
interior e a exigência comunitária.

O naufrágio na pretensão formal de tudo saber sobre a espacialidade do território, 

pretensamente mapeado e dominado, nos conduz à suspeita de uma in-formidade origi-

nal e persistente do espaço. No verbete do seu Dicionário Crítico, Georges Bataille deli-

neia o informe: “afirmar que o universo não se assemelha a nada e que é apenas informe, 

corresponde a dizer que o universo é algo semelhante a uma aranha ou a um escarro”.

Assumir uma costura “malenjambrada” de um “tempo menor”, apostar na expe-

riência, sem culpa e sem almejar esclarecer prospecções inexplicáveis, parece uma 

atitude sensata àqueles que se entregam e se dispõem ao tempo das coisas. Encarar o 

espaço, sua dimensão maior e abarcadora de todas as relações construtivas possíveis, 

apenas com a debilidade menor da dimensão temporal de cada dia, que transcorre 

passo a passo, tateando no escuro o que se anuncia para cada novo instante, não é uma 

luta de David contra Golias. 
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É na ferramenta da narrativa – essa linguagem fraca, incapaz de respostas, sem in-

terlocutores eleitos, para todos e para ninguém – que, aparentemente, a fragilidade da 

menoridade do tempo angaria a sua força. Trata-se de uma força insubordinada. De pa-

lavras sem floreios ou tecnicamente amparadas. A experiência vivida isolada e exemplar 

de cada narrador não se confunde com a precisão matemática de um projeto projetado. 

Se nós considerarmos a experiência da arquitetura como uma prática ativa (cotidia-

na) e instável de tradução do espaço físico-social das relações, entendendo a arquitetura 

como um ato de presentificação da diversidade e das diferenças territoriais (uma ação 

em processo por nortear certa ocupação, ou uma prática de invenção de um território 

possível para nossas relações de compartilhamento do espaço vivido), veremos no ho-

mem-arquiteto um agente em nome de uma tradução comunitária para a abordagem 

de um contexto espacial qualquer. 

Se atentássemos para a definição de tradução como sendo um “salto”, como o faz 

Vilém Fusser, em seu “Glossário para uma futura filosofia da fotografia”, para quem 

traduzir é “mudar de um código para outro, portanto, saltar de um universo a outro” 

(FLUSSER, 2002, p. 79), não veríamos na arquitetura um modelo de formatação 

para petrificar um discurso espacial, ou de engendrar propósitos por uma política 

urbana, ou para a necessidade de atender a uma demanda prefigurada, ou de uma 

função ou de um desejo por um território delimitado e regulamentado. O arquiteto-

tradutor, agente presente no cotidiano das relações, seria mais um dos mediadores 

no jogo das diferenças. 

Essas noções encaminham para a hipótese de experimentar um campo que proces-

sa uma desapropriação de um saber anterior e instituído da arquitetura. Poderíamos 

apostar em um valor, ou em uma prática do homem-arquiteto, que interage com um 

conjunto de experiências e narrativas sociais e políticas de todos aqueles envolvidos 

em cada processo de ocupação territorial deflagrado, além ou aquém da instituição do 

arquitetural como disciplina maior.

Esse envolvimento reverbera em um desdobramento de decisões singulares, de 

traduções constantes e sucessivas, que se manifestam de modo combativo a uma to-

talização que se engessa no projeto. Esse campo de desapropriação corresponde à in-

venção de um espaço informe entre os domínios da arquitetura e da vida cotidiana. 

Informe como o tempo: tanto no sentido do desenho de uma espacialidade dinâmica, 
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quanto de uma comunicação singular capaz de potencializar formações comunitárias 

pautadas na diferença, no compartilhamento dos saberes e dos fazeres.

Poderíamos imaginar uma prática arquitetônica capaz de desfazer espaços já ins-

tituídos, tencionando a vida e a arquitetura, por uma proposição temporal de outros 

modos de experimentação do território no mundo vivido.

Portanto, a arquitetura não se daria necessariamente como um conhecimento con-

solidado e instituído, mas como uma comunicação narrativa oriunda do não saber e 

da experiência vivida. E assim sendo, como a comunicação de um não-saber, a prática 

da arquitetura se daria como expressão do “ser da diferença” (BATAILLE, 1992, p. 12). 

Uma prática aberta ao tempo e a uma exterioridade como espaço virtual potente, onde 

uma relação entre interlocutores possíveis se faz problematizada. E assim se anuncia 

uma abertura para uma aparição: de outras presenças fora de si, como também do 

outro qualquer, como nos expõe Georges Bataille:

A experiência interior é uma conquista, e como tal, para o outro. O sujeito da 

experiência dissolve-se, extravia-se, perde-se no objeto que, por sua vez, se dissolve. 

Mas nunca poderia dissolver-se a esse ponto se a sua natureza não lhe permitisse essa 

alteração. O sujeito na experiência apesar de tudo permanece;

[...] ao fazer-se consciência de outros e, como era no coro antigo, a testemunha, o divulgador 

do drama, perde-se como tal na comunicação humana, lança-se enquanto sujeito para fora 

de si, perde-se numa multidão indefinida de existências possíveis (BATAILLE, 1992, p. 76). 

A experiência em Bataille não é uma noção única, acabada ou conciliatória. Ela 

aparece no ensaio “A experiência interior”, sob várias acepções: como experiência in-

terior, experiência limite, experiência de transgressão, experiência soberana. Bataille 

começa por definir a experiência interior como uma “experiência limite na qual o ho-

mem atinge o extremo do possível” (BATAILLE, 1992, p. 6); uma experiência transver-

sal a uma abordagem fenomenológica (que trata a experiência como algo produzido e 

subjetivado consoante a uma vivência). A experiência interior é algo que se comunica 

na própria experiência como comunicação singular. Uma espécie de “êxtase” experi-

mentado pelo sujeito entregue ao processo do qual ele é uma parcela presente. 

A experiência se constitui de uma entrega que se dá na “decisão” do êxtase: uma 

ação não coagida e sem projeto, em que o sujeito dilacerado comunica singularmente 

a experiência para o outro qualquer. Lança-se à exterioridade uma “exigência comuni-
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tária”. Posta essa exigência, lemos uma decisão política. Se a decisão é a prioridade do 

sujeito da experiência, ela é também uma forma de ação sem coação no mundo que, 

mesmo sob o retrospecto de uma continuidade impossível da experiência, vai promo-

ver ao outro qualquer a possibilidade da experiência. 

Aqui, o que lemos é uma amplificação da noção de comunidade que passa a figurar 

por meio dos sujeitos comunicadores de suas “experiências singulares”, como “comu-

nidade dos diferentes”, o que não constitui um consenso ou uma fórmula que resulte 

num desenho prévio e na configuração de um espaço delineado. Estamos diante de 

uma impossibilidade que formula a autocrítica de uma ideia de plenitude. O que po-

demos partilhar é a culminância de uma comunidade impossível, em uma política do 

impossível como tentativa de realização da “comunidade da diferença”, onde um ethos 

soberano é dado pela experiência singular de cada um.

Se a experiência pautada pela decisão singular faz política, abrimos o campo desta 

investigação para o lugar em que (a) experiência toma forma e comunica para a forma-

ção comunitária. Assim, a arquitetura de um território pode ser compreendida como 

uma forma de inscrição desse sentido de comunidade.

Bataille, em seu Dicionário Crítico, define “espaço” como um “descontínuo” e traça 

uma crítica à abstração e ao autoritarismo do espaço encarcerado da arquitetura. Ao 

mesmo tempo evoca a “experiência dos espaços” como definidoras deles próprios em 

contraposição às definições filosóficas abstratas. Evoca o “tempo das coisas”. E no ver-

bete “informe” reafirma sua característica de impropriedade: “informe não é só um 

adjetivo com determinado sentido, mas um termo que serve para desclassificar o que 

em geral exige que todas as coisas tenham a sua forma” (BATAILLE, 1994, p. 99).

Na sua crítica ao autoritarismo do espaço arquitetônico, Bataille considera a arqui-

tetura a expressão do ser ideal das sociedades, vinculado ao controle social, ao gosto 

pela autoridade humana ou à sublimação divina, ou à regulação do espaço.

Essas críticas já pressupõem um posicionamento político contra a autoridade ins-

tituída e contra a totalidade da realização do projeto. Seja do pensamento, próprio ao 

filósofo, seja do espaço encarnado na arquitetura, seja do contexto social, patenteado 

pelas instituições e pelos sujeitos da autoridade. Nesse sentido, podemos definir o 

espaço informe como uma contra-arquitetura: uma arquitetura temporal, domínio da 

experiência, na qual a decisão política é um combate para a instauração da experiência, 
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combate ao racionalismo como forma dominante da realidade humana e das suas de-

rivantes de controle do território e de projeto. 

Se aproximarmos o conceito de “espaço informe” de Bataille ao espaço do trato da 

arquitetura, poderíamos imaginar uma prática espacial de um enfrentamento político 

de resistência, na formação de uma “comunidade de resistência”. Poderíamos imagi-

nar desfazer o espaço idealizado da arquitetura como forma de amplificar a mobilidade 

social contra o funcionalismo das cidades.

Poderíamos imaginar, por meio de uma prática da arquitetura pela fomentação 

de um espaço político e por uma “comunidade de resistência”, a concepção de uma 

“espacialidade da diferença” no exercício de outros modos de habitar o planeta? Ima-

ginar a possibilidade de uma arquitetura da experiência, referenciada pela dimensão 

temporal, e que poderia derivar em outras percepções do espaço e, por conseguinte, 

em outras políticas de relação com o nosso território comum?

Seria a propósito uma arquitetura em que a materialidade da obra estaria sob cons-

tante tensão no processo de sua diluição no cotidiano da vida, em que as ações cotidia-

nas pressionam para sua abertura à experiência e ao passo imprevisível do tempo. Um 

“espaço informe” é que se possibilita, por suas características de formação singular e 

de informação de singularidades, essa condição de “experiência”. E, por conseguinte, 

inviabiliza, no retrospecto de uma história recente, a estetização da política de regimes 

totalitários, inviabilizando também uma estetização da arquitetura própria ao ideário 

das utopias de vanguarda.

Desse modo, a noção de “informe” em Bataille aparece como “comunicação” de uma 

contraposição combativa às dicotomias entre o universal da forma e o individual da ma-

téria, entre idealidade e realidade, entre espaço abstrato e espaço experimentado, entre 

o estético e o político. Para o entendimento do “informe” é necessário superar o pensa-

mento dialético: não se trata de contrapor princípios distintos em uma relação de caráter 

dicotômico. A “comunicação” em Bataille é presidida pelo princípio de deslocamento 

que, orientada para a experiência estética, possibilita a participação da arquitetura na 

vida como uma comunicação de caráter singular, que vai além do drama das dicotomias.

E se considerarmos a possibilidade de uma arquitetura “informe”, abriríamos sua 

prática construtiva para um alastramento capaz de propor lugares que extrapolam o cam-

po instituído do espacial, não só estabelecendo um confronto com a ordem das ocupações 
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sociais/institucionais, como também promovendo e adentrando o cotidiano das relações 

pessoais. Nesse sentido, o “espaço informe” pode ser lido como potencializador da expe-

riência do sujeito ou de uma comunidade de resistência, como espaço de relação com 

o temporal, anunciante, material e simbolicamente, do território comum da diferença.

É desse modo que uma arquitetura da experiência realiza suas proposições, que 

se dão como resistências ao mundo instituído e previamente projetado. A construção 

de uma espacialidade “informe”, referenciada na experiência singular dos sujeitos, 

põe em jogo a instituição do arquitetural, do domínio do espacial. É com base nesse 

que outros arranjos materiais espacializados anunciam o espaço “informe”, onde a 

“exigência comunitária” se manifesta, onde a comunicação singular ou a construção 

de fricções singulares produzem as pontes entre a “experiência” e a “decisão política” 

para a formação de uma possível “comunidade da diferença”. 

Nessa espacialização do “informe”, arquiteturas de resistência, de acordo com Ba-

taille (1992), acabam produzindo territórios de resistência, tanto no espaço “potencia-

lizador da experiência”, quanto em outros modos vindouros de habitar o mundo. E na 

sua capacidade autocrítica, de se desfazer e de inventar arranjos em outras espacialida-

des participantes da dinâmica da vida, o espaço “informe” adquire uma carga histórica 

e uma outra presença arquitetônica.

Trata-se de uma “exigência comunitária” que se manifesta nas reações de resis-

tência ao regramento policial das cidades, à institucionalização do espaço público, à 

higienização do nosso território comum de relações, à gentrificação, à especulação 

imobiliária que inviabiliza e expulsa os moradores das regiões centrais das cidades, 

ao preconceito social, ao poder do capital, ao pressuposto legal capitalista do direito à 

propriedade, à venda do espaço público para a realização de eventos por grandes corpo-

rações e entidades supranacionais, entre outros. Essas “comunidades de resistência”, 

muitas vezes, articulam-se de modo horizontal, sem lideranças ou ideologias únicas, 

sem se instituírem como partidos políticos ou sindicatos de trabalhadores, sem uma 

articulação clara e sem previsão de duração. Pulsam nas cidades, nas redes sociais in-

formatizadas, em ocupações temporárias e espontâneas do território.

Podemos vislumbrar na produção, tanto crítica quanto prática, desse “espaço in-

forme” uma conciliação possível de ser engendrada entre a dimensão do temporal (o 

tempo das coisas) e uma abordagem espacial. Cabe aos arquitetos dos próximos dias a 

coragem de empreender esse propósito. 
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Para estar em sintonia com o pensamento de Georges Bataille acerca da “experiên-

cia”, como argumento para o desdobramento deste ensaio, lemos aqui um pensamen-

to propositivo, que se vale do recurso filosófico e literário, anunciante de uma política 

do impossível. Bataille é retomado como um interlocutor potente diante de uma crise 

do pensamento e da política, que tem como saída uma crítica da sua reprodução, isto 

é, de uma análise crítica de suas fundamentações e legitimidades (históricas e mesmo 

ontológicas). A referência a esse autor abre para o pensamento a possibilidade de se 

debruçar sobre o ainda impensado. E se não for isso, ao menos sobre o ainda inexpri-

mível, ou mesmo o ainda “incomunicado”. Para os arquitetos dos nossos próximos 

dias abre-se a possibilidade de refletir acerca de um “espaço informe”, da potência de 

uma concepção espacial capaz de “desconstruir” ou por em risco o domínio instituído 

do arquitetural. De incluir em suas proposições o “tempo das coisas”, como nos afirma 

San-Payo, leitora de Bataille:

[...] se a filosofia nos nossos dias pode sobreviver à morte do sujeito filosófico, é 

porque coloca algo no lugar agora deixado vago por aquele: a percepção de uma 

diferença que reintroduz o que – sob uma falsa aparência de verdade e de “natu-

ralidade”– era objeto de uma implacável exclusão. 

Talvez esteja aí uma das maiores contribuições de Georges Bataille para o campo 

filosófico e arquitetônico. A abrangência de um pensamento que se alastra do conheci-

mento à própria vida como uma base propositiva para outros modos de abordar o nos-

so território comum, de fazer e de pensar fundamentados na diferença e na autocrítica 

subjacente à insuficiência do arquitetural como disciplina. 
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resumo As obras de arquitetura não projetam apenas espaços, mas também o tempo. Por meio delas articulamos nossa 
noção do tempo e nossa relação com ele de vários modos. A parte central deste artigo exemplifica isso em diferentes 
períodos, a começar pelo Egito Antigo. Como constituímos nossa temporalidade entre aquilo que passa e aquilo que 
permanece, sua conclusão alerta para a necessidade de instaurarmos referências de permanência e solidez num mundo 
cada vez mais marcado pelo efêmero e pelo instável. Essa é uma das tarefas principais exigidas atualmente da arquitetura, 
um dos poucos lugares capazes de instaurar essas referências.

palavras-chave Arquitetura. Tempo. História. Espaço. Temporalidade.

abstract The architectural works not only project spaces but also time by which we express our notion of time and our 
manifold relationship with it.   This is what this article mainly demonstrates in different periods beginning with Ancient 
Egypt. Once we create our temporality between what passes by and what remains,it seems that we have to place references 
of permanence and consistency in a world that increasingly emphasizes the fleeting and the volatile. This is one of the main 
tasks required in architecture nowadays as one of the few places able to create such references.

keywords Architecture and time. History of architecture. Time and space. 

THE ABODE OF TIME: ARCHITECTURE
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1. O tempo como dimensão da arquitetura

Só há projeto de arquitetura se o tempo é projetado nele. 

Teorizar sobre o espaço da arquitetura não é apenas analisá-lo, descrevê-lo ou 

justificá-lo. Mais do que tudo, é encontrar o sentido que ele toma para nós, e 

isso vale tanto para quem o projeta ou o habita quanto para quem faz dele objeto de 

especulação teórica. 

Todo sentido é histórico. Antes de habitar o espaço, o homem é ser lançado no abri-

go da história. E a arquitetura é, antes de tudo, o fazer do espaço via de acesso de nós 

a nós mesmos, espaço que deixa de ser visto para ser vivido, espaço da nossa história, 

da nossa vontade de escolher uma história para habitá-la, de retomar, vislumbrar ou 

transcender a temporalidade mortal de nossa existência. É a possibilidade humana do 

tempo que berça a possibilidade humana do espaço:

Mais que um sentimento estético ou de utilidade, nossos objetos e nosso espaço nos dão 

um assentimento à nossa posição no mundo, à nossa identidade. [...] Cada um destes obje-

tos representa uma história vivida. Penetrar na casa em que estão é conhecer as aventuras 

afetivas de seus moradores1.

Acostumamo-nos a pensar o tempo de forma utilitária e instrumental, como uma 

régua em que os segundos se acumulam de modo implacável e objetivamente. Mas o 

tempo humano é o tempo histórico, a durée bergsoniana, o tempo vivido e biográfico 

distinto do cronológico. Esse tempo humano faz da lembrança e da memória, por um 

lado, e da esperança e do desejo, por outro, as duas faces da moeda chamada “presente”. 

A arquitetura nos faz habitar esse presente e o que ele imanta do passado e do futuro, do 

conhecido e do distante, do familiar e do estranho, do que somos e do que não somos. 

Fazer arquitetura é fazer do tempo uma coordenada que preenche o espaço com 

a nossa humanidade. Além de projetar coberturas, paredes e aberturas que deverão 

ser construídas, é preciso projetar o tempo e dar a quem habita um lugar no espaço e 

1 BOSI, Ecléa. Memória 
e Sociedade: Lembrança 

de Velhos. São Paulo: TA 
Queiroz, 1983, p. 360.
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na história, ou seja, no mundo. Por destinar sua obra tanto à pragmática do uso e da 

função quanto à poética da habitação e do sentido, a arquitetura tem a constituição dos 

heróis trágicos: na finitude das suas edificações mora também a infinitude do espírito, 

da memória e dos desejos. A caducidade das técnicas e dos materiais, sempre corrom-

pidos pelo tempo e pelo contingente, fazem-na edificar também aquilo que pretende 

ser perene, inolvidável e memorável. Esse diálogo, às vezes áspero, entre o espaço e o 

tempo é o motivo da arquitetura e desta reflexão2.

2. O tempo habita a arquitetura: 
uma breve história

Carpe diem: nossa relação com o tempo não é tranquila. Ele corrói nosso corpo e 

nossa mente, faz desaparecer o que julgávamos indestrutível, transforma a composição 

dos elementos e dos seres, destitui a estabilidade e a permanência de todas as coisas. 

De vários modos tentamos nos evadir dele: lançando mão dos cosméticos, recorrendo 

à crença na vida eterna ou ao eterno retorno, ou mesmo realizando obras por meio das 

quais acreditamos permanecer. À ação corrosiva do tempo contrapomos formas alusivas 

à eternidade. Vivemos como mortais, mas nos acreditamos imortais, dizia Pe. Vieira. 

Nossa natureza é tão trágica quanto a do herói grego: nossa alma de atributos divinos, 

imortal e infinita segue sempre presa à matéria mortal e finita da condição humana. 

Habitamos entre a caducidade das coisas e o desejo de permanência. Nossa expe-

riência do tempo se dá dentro de uma díade, como diz Ivan Domingues, intuindo o 

efêmero e desejando a eternidade, e vice-versa3. Daí sucedem-se outras díades, como 

a do profano e a do sagrado, a memória em que o tempo persevera trabalhando ou 

o esquecimento que o empalidece, a vida ativa e a contemplativa, o engajamento e a 

evasão. De várias formas procuramos instalar a eternidade no tempo; em vários mo-

mentos a corrosão do tempo abate a imobilidade do eterno. 

Também a arquitetura se apresentará dentro dessa díade do efêmero e do eterno 

com que o tempo é experimentado por nossas vidas. Não pretendemos traçar aqui 

todo um panorama da história da arquitetura. Serve-nos apenas lembrar algumas 

obras que, nessa história, apresentam uma forma de o homem articular o tempo e se 

relacionar com ele.

2 Cf. BRANDÃO, Carlos 
Antônio Leite. Arquitetura: 
habitação do tempo. Design 
interiores. São Paulo, RAL, 
ano 7, 1993. n. 37, p. 86-87.

3 Sobre isso e o que se 
segue, nos baseamos em 
DOMINGUES, Ivan. O fio 
e a trama. Belo Horizonte: 
Editora UFMG; São Paulo: 
Iluminuras, 1996.
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As pedras alinhadas da casa dos mortos e a sucessão de esfinges no Egito constro-

em um vetor longitudinal a medir o movimento da vida para a morte, mundo de Isis e 

Osiris. Esse percurso longitudinal conduz-nos ao sem tempo e ao infinito, e não a uma 

meta, que são mimetizados por uma geometria cósmica em que os elementos e temas 

arquitetônicos se repetem sem qualquer alteração. Essa mesma “geometria do mes-

mo” disciplina o Conjunto Funerário de Hatshepsut. Também as pirâmides procuram 

escapar da dimensão e das amarras terrenas e engendram um tempo sacralizado. Não 

se trata de uma instância ética que se situaria na memória do passado egípcio, mas de 

uma dimensão situada fora da história, mítica e religiosa: uma ordem da eternidade 

que não se confunde com a temporalidade humana e que gera a escala monumental 

que é imposta pelo edifício ao seu fruidor. Esse gesto construtivo nos reconduz para 

uma eternidade que se contrapõem aos nossos atos mundanos. Por isso também a 

oposição entre os espaços interno e externo que caracteriza a arquitetura do antigo 

império egípcio, como o Templo de Amon em Luxor, assemelha-se à do início da arqui-

tetura cristã primitiva ocidental, como veremos. Também nessa arquitetura, presente 

nas igrejas de S. Sebastiano (312-313) e S. Sabina (422-432), em Roma, o sagrado e o pro-

fano se opõem e não se deixam permear. O tempo que a pirâmide e a igreja paleocristã 

nos convidam habitar é de ordem mística e algo desvinculado da história. O eterno 

não está nem aquém nem além do tempo, mas o envolve como o mar no qual Osiris 

passeava com sua barca, entre o nascente e o poente. A geometria cósmica e imutável, 

a inexorável repetição de elementos, a ordenação com base no eixo longitudinal e na 

ortogonalidade e a ruptura estabelecida entre o edifício e o entorno, semelhante à que 

opõe o oásis e o deserto, formam a cosmovisão, a temporalidade e as componentes 

básicas da arquitetura egípcia4. 

A forma de um templo grego típico, como o Parthenon ateniense ou o Templo de Ne-

tuno, em Paestum – com seu telhado de duas águas, seu peristilo ritmado pelas ordens 

das colunas, sua forma cúbica, suas proporções entre o todo e as partes (concinnitas) e o 

embasamento que o eleva na paisagem – não conduz imediatamente à experiência do 

tempo vivida pelos cidadãos do período clássico daquela cultura. Mas se observamos a 

evolução dessa tipologia na história da arquitetura grega, percebemos que ela remonta 

a um arquétipo, a uma arché, fixado na pedra e que lentamente se desenvolveu a partir 

das primitivas construções em madeira provenientes do período arcaico até estabelecer 

4 A “imitação” desses 
fundamentos da arquitetu-
ra egípcia foi o que serviu 

a mim, a José Eduardo 
Ferolla e a Fernando Murilo 

Ramos para concebermos 
o projeto premiado em 

terceiro lugar no Concurso 
Internacional Bibliotheca 

Alexandrina, realizado em 
1987, e promovido pela 

União Internacional dos 
Arquitetos, UNESCO e 

Governo do Egito.
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o “tipo”, a estrutura interna da forma que foi generalizada e que serviu de base comum 

para uma linguagem sujeita a variantes infinitas5. 

A elaboração desse modelo “típico” se ancora nas construções primitivas, as quais 

traziam para o visível a marca de um ethos original do qual não se pretendia afastar. Ao 

ser construído, o edifício grego refazia, simbolicamente, a fundação desse ethos e repetia 

o gesto que dera origem à polis e, por remissão, ao homem e à cultura grega. As ordens 

dóricas e jônicas que proporcionavam os edifícios e modelavam suas colunas eram mí-

mesis da proporção e do caráter dos homens dóricos e jônicos que constituíram a civiliza-

ção helênica, como se aprende com Vitrúvio. Essas colunas sustentavam o templo e alu-

diam a esses dois povos sobre os quais foram fundadas a história e a arché do ethos grego. 

Uma dupla razão cerceava a invenção de novas formas nessa fase da arquitetura grega: 

do lado da produção, o arquiteto se desprenderia da arché, da origem ética cuja celebração 

fundava a “arché-tectura” e destinava o seu edifício; do lado da fruição, as formas seriam 

reduzidas a elementos meramente estéticos postos à deriva do substrato ético que as de-

veria legitimar e não seriam mais capazes de evocar seu conteúdo e ser compreendidos.

Ao repetir o gesto arquetípico e fundador, o edifício grego fazia aflorar a represen-

tação cíclica do tempo, a qual nos leva sempre a revisitar periodicamente um ponto 

original. Esse “eterno retorno” – encontrado na doutrina platônica do tempo, por exem-

plo – figura o tempo de forma semelhante ao mito: “o tempo é a imagem móvel da 

eternidade”, diz Platão no Timeu. Contudo, essa repetição do gesto arquetípico não é 

uma mera cópia: a forma aprimora-se continuamente como ao incorporar elementos 

de perspectiva, correções visuais e motivos decorativos extraídos do presente e dos feitos 

heróicos; a madeira é substituída pela pedra; o edifício conquista uma integração cada 

vez mais elaborada com a paisagem circundante; os tholos começam a difundir um par-

tido arquitetônico circular; novos elementos são articulados numa cidade que se torna 

cada vez mais complexa, entre outros. Por isso, a experiência grega do tempo não é a 

mera cópia do gesto fundador, mas a interpretação e a reedição da arché, do pensamento 

e da representação das origens às quais se volta e se reelabora. O eterno retorno admi-

te, assim, ciclos, e não uma figuração meramente circular e plana do tempo ou uma 

repetição dele. O fundo sobre o qual essas mudanças quase imperceptíveis se projetam 

denuncia, contudo, a disposição de enfrentar o epheméros, aquilo que dura um dia, e de 

construir a permanência e a invariância. 

5 Sobre a tipologia e o tipo 
em arquitetura, cf. ARGAN, 
Giulio Carlo. Projeto e 
destino. Trad. Marcos 
Bagno. São Paulo: Ática, 
2001. p. 65-70.
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Como vemos no Parthenon, não há propriamente uma separação entre o espaço 

sagrado e o espaço profano. Interior e exterior são articulados em duas instâncias: 

hapticamente, por um peristilo, por onde se deambula e se passa fluidamente do es-

paço aberto ao coberto; visualmente, através de uma implantação em que paisagem e 

edifício reforçam-se reciprocamente. Por não ser adentrado ordinariamente e por não 

abrigar funções e usos humanos mais pronunciados, Bruno Zevi viu o templo grego 

como escultura, e não como arquitetura. Contudo, contrapondo-se a essa afirmação, 

Norberg-Schulz destacou como esse templo reenviava o espectador à paisagem: a “ar-

ché-tectura” encontra-se nessa paisagem, mais do que no edifício. O tempo sagrado 

habita a natureza, não a transcende como o fará o espaço cristão:

Quanto à relação do tempo com a história, a julgar pelo pouco que nos foi legado pelos 

antigos, o tema do destino nos mostra duas coisas: por um lado, a articulação de duas 

ordens diferentes, porém associadas: o tempo dos deuses e o tempo dos homens, cuja 

união e confrontação constantes revelam a irrupção do sagrado na ordem do mundo 

(DOMINGUES, 1986, p. 51).

Arché interpretada e construída, instrumento de reenvio do humano ao divino e 

vice-versa, o templo grego subtrai-nos da corrupção incessante das coisas ao edificar 

a imagem da permanência como consciência e constante reinterpretação da origem, 

frente à qual se pautam nossas ações no presente. Ele é a alteridade exposta à sedução 

do presente para promover uma ação refletida e medida não apenas pela sua eficácia 

diante das circunstâncias que lhe são contemporâneas, mas também pela justiça e pelo 

diálogo que essa ação estabelece com a história e com aquilo que ultrapassa o imediato. 

Ao ser introduzida no monumento grego, a pedra, com sua resistência, não serviu ape-

nas para mudar a tecnologia da edificação. Ela serviu também para exprimir o desejo 

de resistir à corrupção do tempo edax rerum e de destinar-se ao futuro: por meio da 

obra de arquitetura, o homem tenta conferir a si a imortalidade antes atribuída só à 

alma e aos deuses. Uma imortalidade que se constrói revisitando as origens, o “imóvel 

da eternidade” constituído como parâmetro para medir o próprio presente. Por isso, 

a originalidade não era entendida como invenção de algo absolutamente novo. O ho-

mem passa, mas a arquitetura fica: ela instala a eternidade no tempo e “re-apresenta” 

a origem de modo que ela possa ser reconhecida pela polis. Não se trata de uma evasão 

mística, mas da construção de uma referência para o aqui e o agora em que realizamos 
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nossas ações6. A dimensão da arquitetura como coisa pública é o fruto daquele que 

se propõe, com sua obra, a encontrar para ela um fundamento ético, mais do que um 

embevecimento estético. 

É também a aguda consciência da caducidade das coisas e da efemeridade do mundo 

que, entre outras coisas, impõe à arquitetura romana acrescentar a escala monumental 

e sobre-humana à herança do repertório clássico grego, como fazem o Pantheon e os 

arcos do triunfo. A arquitetura cristã primitiva, já mencionada ao se falar da arquitetura 

egípcia, forjou-se sobre a separação entre o sagrado e o profano, como em S. Sebastiano. 

A ordem da eternidade e do espírito, construída dentro da igreja, evita o contato com o 

mundo terreno e material vizinho. A mesma oposição o Bizantino realiza contrapondo o 

alto e o baixo, como na Basílica de Santa Sofia, em Constantinopla. Esse efeito é reforçado 

pela atmosfera diáfana com que a luz banha o ambiente e é refratada pelos mosaicos das 

paredes. A mesma atmosfera mística perdura na herança ocidental do Bizantino, como 

no Batistério de Florença, onde a vida eterna regida pelo Pantocrata parece figurada. 

No interior do templo cristão primitivo, a construção do espaço é determinada por 

uma longitudinalidade bem diversa daquela em que se repetiam os elementos na ar-

quitetura egípcia. O espaço egípcio fazia alusão a uma ordem a-temporal que recobria 

a nossa experiência terrena, mas cujo acesso só era possível mediante um desprendi-

mento de natureza quase mágica. Sua longitunalidade não se explicava por nenhuma 

meta ou foco, mas bastava-se por si mesma. Ao contrário, o espaço cristão primitivo é 

orientado e tem no altar o ponto focal onde terminam o movimento e a tensão espacial, 

como em Santa Sabina, em Roma. Seu eixo incorpora a meta que lhe dá uma estrutura 

mais definida e objetiva do que a ordenação egípcia e sua repetição infinda, a perder-se 

e a nos fazer perder na sucessão interminável dos mesmos elementos pelo espaço. A 

pirâmide, como já vimos, aludia à transcendência como evasão da história. A longi-

tudinalidade da igreja paleocristã cria esse objetivo e faz do altar e sua luz uma meta 

precisa para onde são direcionados os movimentos e o olhar do espectador. Nessa meta, 

o caminho longitudinal da nave encontra seu termo. Até chegar a ela, o fiel experimenta 

o seu percurso (como no rito da comunhão) como o próprio tempo que transcorre em 

sua vida terrena em cujo final ele se salva ou se condena. Da mesma forma, o partido 

arquitetônico que domina o período medieval até o Gótico possibilita que experimente-

mos o tempo como caminho da salvação em direção à vida eterna, como na Catedral de 

6 “Tal é, pois, o sentido da 
experiência do efêmero e 
da evasão do tempo para o 
homem grego: da mesma 
forma que para o homem 
arcaico, o efêmero deve 
ser anulado e perenizado; 
porém, o ponto de evasão 
e a eternidade estão diante 
de nós, aqui e agora, no 
presente atual, não atrás 
de nós, no passado, no 
começo ou início do 
tempo.” DOMINGUES, 
Ivan. O fio e a trama. Belo 
Horizonte: Editora UFMG; 
São Paulo: Iluminuras, 
1996. p. 33.
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Salisbury. Ele é orientado e tem um sentido de percurso, tanto espacial quanto temporal, 

o que não era nítido na estrutura egípcia, na qual se construía a imagem de infinitude, 

monumentalidade e atemporalidade desvinculadas da dimensão terrena. De modo di-

verso, a arquitetura medieval, sobretudo a cristã primitiva, internaliza a escala humana 

do peristilo grego e dá a ela uma intimidade e “simpatia” próximas à temporalidade 

com que habitamos e compreendemos o mundo7. Contudo, se na Grécia predominava 

a imagem cíclica do tempo a visitar as origens, no Medievo predomina a linha de um 

tempo vetorizado para a eternidade vislumbrada após o percurso terreno. No cristianis-

mo, o tempo aparece como irreversível, ao contrário da reversibilidade proposta para 

o deambular do cidadão grego, que vai da sacralidade do templo à mundaneidade da 

ágora, e vice-versa. O espaço cristão primitivo cria expectativa, propõe um caminhar 

concreto e convida a uma apropriação. No Egito ele criava suspensão e contemplação.

Uma vez que o tempo terreno é orientado e tem como destino a vida eterna, a 

experiência do tempo histórico no Medievo não é densa e aprofundada. Nele, o tempo 

parece se instalar fora do tempo. Esse “fora”, contudo, não está no passado, como no 

caso grego, mas além do futuro. O futuro post-mortem é a alteridade de que o presente 

medieval necessita para prover de sentido as suas ações. Essa tensão que anima o ve-

tor temporal constrói também a longitudinalidade cristã primitiva e é posteriormente 

desdobrada pela verticalidade gótica. O templo grego remetia a uma ordem sagrada 

exterior a ele e implantada na paisagem. Herdando a atmosfera reclusa das catacum-

bas, a igreja cristã primitiva, ao contrário, forja uma ruptura com o exterior e promove 

o mergulho do homem para dentro de si mesmo, da mesma forma como lança para 

dentro, na sucessão e ritmo das arcadas da sua nave, a escala humana e o ritmo que 

o peristilo grego manifestava. Por isso, o templo paleocristão comercia menos com 

o mundo público e cívico do que os edifícios gregos e romanos. Como sugere Santo 

Agostinho, o medievo faz do tempo o tempo da alma em estado de recolhimento e de 

entrega a Deus, tempo de catacumbas que ainda não haviam alçado à flor da terra: 

Da alma que está em mim antes de estar no mundo, da alma que está só ante Deus antes 

de estar em comércio com outrem e com o mundo, e é uma sorte de tempo psicológico 

que com ele se instala.[...] O tempo da alma é o tempo da vida íntima, do recolhimento, da 

meditação, da elevação, da queda (pecado), da confissão, da expiação, da fé, numa palavra, 

pura interioridade. (DOMINGUES, 1996, p. 82).

7 Sobre o modo como o 
partido da igreja medieval 
figura uma imagem cristã 

do tempo e da vida cf. 
BRANDÃO, Carlos Antônio 
Leite Brandão. A formação 

do homem moderno vista 
através da arquitetura. Belo 

Horizonte: UFMG, 1999. 
E, também, NORBERG-

SCHULZ, Christian. 
Meaning in western 

architecture. New York: 
Rizzoli, 1983.
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Chastel propõe que acessemos o Renascimento pela intuição do espaço. Proponho 

que o acessemos pela intuição do tempo e da historicidade. No século XV, o tempo 

passa a ser valorizado por si mesmo, adquire uma componente funcional e operativa 

e exige para si um cuidado e uma atenção “de modo que não o desperdicemos”, como 

aconselhava Leon Battista Alberti. A inauguração dessa dimensão moderna do tempo 

pode ser vista no Della Famiglia, de Alberti, autor também dos primeiros tratados mo-

dernos da arte e da arquitetura. Nele, o tempo é propriedade do homem, cuja história 

pessoal é alicerçada na capacidade de bem usá-lo, na sua masserizia. Em Alberti, o 

tempo é o tempo útil do comércio e seus mercadores. É cosa preciosissima: 

Não se pode outorgar nem diminuí-la; de modo algum ela pode deixar de ser tua enquanto 

tu a queiras tua. [...] Ao empregar o tempo em aprender, pensar e exercitar coisas louváveis, 

o homem faz o tempo ser próprio dele; e quem deixa transcorrer ociosa uma hora depois 

da outra sem nenhum exercício honesto, o perde. Perde-se o tempo, portanto, ao não 

servir-se dele, e o tempo será daquele que saiba empregá-lo (DOMINGUES, 1996, p. 82).

Quanta diferença em relação ao tempo cristão primitivo! Em Alberti, o tempo deixa 

de ser um rio a fluir sem controle para o mar da eternidade e passa a ser visto como su-

cessão de instantes valorizados como tais, na medida em que eles instauravam as várias 

possibilidades concretas de nosso agir. É tempo histórico e humano, tempo de ação e 

de reflexão focadas na vita ativa, mais do que tempo de oração e de contemplação8. Esse 

novo tempo histórico e humano está na estátua equestre do Gattamelata e nos profetas 

de Donatello ou no Sacrifício de Isaac, proposto por Brunelleschi para o Batistério floren-

tino. Comparemos esse painel em bronze de Brunelleschi com o proposto por Ghiberti 

para figurar a mesma história no mesmo concurso. O conto bíblico é narrado por um 

Ghiberti concentrado em descrever todos os seus elementos. Esses elementos têm valor 

em si mesmos e não são “concertados” por uma relação que os contamine uns aos ou-

tros. Falta-lhes, como diria Alberti no De Pictura, uma historia que dramatize os servos, 

o asno e a montanha. Ghiberti não descreve um drama humano propriamente, mas o 

antigo rito do sacrifício, aceito por Isaac, o qual oferece sua garganta como se obedeces-

se pacificamente ao seu destino e às imposições da história. O gesto distante e formal 

do anjo suspende o sacrifício. Da mesma forma, o ato de Abraão é desprovido de ener-

gia e mais parece uma pose retratada pelo artista para ilustrar o conto. Em Ghiberti, os 

tempos, espaços e atos são desconexos e separados: os servos, por exemplo, conversam 

8 Sobre a modernidade 
do tempo em Alberti, cf. 
BRANDÃO, Carlos Antônio 
Leite. Quid tum? O combate 
da arte em Leon Battista 
Alberti. Belo Horizonte: 
Editora UFMG, 2000. 
p. 68-80. Cf. Também a 
Introdução de Romano 
e Tenenti em ALBERTI, 
Leon Battista. I libri della 
famiglia (a cura di Ruggiero 
Romano e Alberto Tenenti). 
Torino: Einaudi, 1969.
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como se a cena não se referisse a eles ou como se ela transcorresse em outro momento. 

O anjo interfere nela pelo poder que emana de seu gesto, mas esse gesto permanece 

algo demasiado celestial e quase que meramente simbólico. Disso resulta que nosso 

olhar se disperse entre as várias citações e referências inseridas no painel. 

Em Brunelleschi, não há essa dispersão. Todo o olhar é capturado pelo vigor com 

que o anjo segura a mão de Abraão no átimo exato que precede a degola, expondo o 

desespero de Isaac, cuja resistência à morte aparece na musculatura tensa das pernas. 

A história de Brunelleschi dura muito menos e não se delonga como a narrativa de seu 

rival. Todos os atos e figuras são simultâneos, submetidos ao drama do gesto e do sen-

timento humano e ambientados dentro do mesmo topos da história. Sobre a linha reta 

formada pelo dorso do asno, como um palco a agigantar a ação dramática, é exposta a 

luta entre as vontades contrastantes de pai, filho e anjo:

Ghiberti descreve o espaço em um suceder-se de planos e episódios; Brunelleschi constrói 

o espaço com a simultaneidade dos movimentos e o equilíbrio dinâmico de suas contrapo-

sições. [...] O espaço em Ghiberti é um espaço natural no qual acontece um determinado 

fato. Brunelleschi elimina o espaço natural e produz o vazio. Nesse vazio, ele constrói um 

espaço novo com os corpos, os gestos e as ações das pessoas. [...] Não será o espaço natural, 

mesmo que mais meditado, mais medido e mais objetivamente interpretado. Será um es-

paço não natural, de fatos mais que de coisas, pensado como a dimensão do agir histórico. 

(ARGAN, 1992, p. 117, destaque nosso).

Brunelleschi concentra todo o drama no instante e ocupa esse instante com o fato e 

a paixão humana. Ele não ilustra a Bíblia, mas constrói uma cena teatral onde a unida-

de do tempo adquire o peso do acontecimento, da história, da ação humana que recusa 

a se curvar ao destino e às potências sobre-humanas.

Essa constituição dos instantes como dotados de espessura e densidade próprias 

remete à unidade múltipla da arquitetura renascentista, constituída, em grande parte, 

como uma justaposição aditiva e sucessiva de elementos modulares, tal como no Hos-

pital dos Inocentes, do mesmo Brunelleschi. Mas não é isso o que nos interessa mais. 

Esse mesmo hospital de Brunelleschi agencia uma loggia e dota tanto o espaço do edifí-

cio quanto a praça à sua frente de um caráter comunal e cívico. A cidade e a arquitetura 

se põem em função desse caráter, tornam-se propriedade dos cidadãos que delas se 

apropriam. Esse sentimento de autoria do próprio destino domestica o espaço e o põe 

em função da vida a ser construída no presente, tal como foi feito com o tempo – tem-
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po e espaço apropriados, apossados, habitados, se habendi, tornados próprios de nós: 

arquitetura feita com propósito cívico, tal como as loggia e as praças, de edificar o mun-

do e o “humano do homem”, ou seja, arquitetura humanista, no sentido ciceroniano.

O espaço dessa arquitetura humanista desenvolve-se com base na perspectiva, 

como em Santo Spirito de Brunelleschi. Correlato a essa perspectiva espacial, o olhar 

renascentista aplica sobre a história uma perspectiva temporal capaz de ver a distância 

e de compreender, por exemplo, a Antiguidade Clássica e interpretá-la tendo em vista 

sua utilidade ao presente e ao futuro. Assim, por exemplo, o estudo das ruínas romanas 

não foi mero exercício de erudição, mas investigação hermenêutica destinada a servir à 

resolução de problemas da arquitetura do quattrocento florentino, tal como o de cobrir 

sua catedral, Santa Maria del Fiore, e o de criar a identidade de uma cultura própria 

e forte, capaz de servir tanto para consolidar a mentalidade do burgo frente à feudal 

quanto para celebrar a herança da tradição clássica frente ao mundo medieval. Ver as 

coisas a distância: a arte renascentista ensinou a tomar distância para ver as coisas em 

perspectiva no espaço e em conjunto; o humanismo italiano e o studia humanitatis do 

século XV (mas já também em Petrarca) ensinaram a pensar o presente em comparação 

com os demais momentos registrados na história. A habilidade em proporcionar as 

partes de um edifício e os estudos sobre composição e proporção, também difundidos 

nos tratados artísticos do período, vêm da própria atividade comercial e sua necessidade 

de comparar e pesar mercadorias. Mas a arte florentina revela também a maneira como 

o próprio tempo é pensado: em comparação e relativo ao espectador que o enquadra. 

Não existem grandezas autônomas, nem a verdade de cada momento histórico pode 

ser compreendida nele mesmo, mas só em relação ao olhar que a ele visa junto com 

outros momentos e diante do presente e da tarefa de construir o mundo onde vivemos 

em ato, como ocorreu com Florença, ao apelar para todos os meios para preservar sua 

autonomia, independência e liberdade diante da ameaça iminente de Milão, ou como 

Brunelleschi, estudando edifícios antigos para cobrir a catedral do presente.

Vejamos a reforma de Santa Maria Novella e voltemos à obra albertiana. Trata-se 

de uma antiga igreja medieval que apresenta arcos ogivais e nave central mais alta 

do que as laterais, em contraste com o gosto horizontal e homogêneo preponderante 

no classicismo renascentista. Alberti interpreta essa herança. Apesar de humanista e 

opositor da escolástica, seu olhar compreende a obra e não a destrói, mas a adapta para 
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dar vazão à geometria e à racionalidade próprias da herança italiana e toscana. Sua in-

tervenção preserva os elementos góticos e os funde em uma decoração geométrica que 

já se encontrava no românico florentino e manifesta, por exemplo, em San Miniato al 

Monte. Em Santa Maria Novella, Alberti cuida de fazer, por meio das volutas que ante-

cipam a solução barroca, a transição entre a primeira e a segunda ordem do edifício. O 

passado e o presente se proporcionam mutuamente, e a arquitetura é tanto o cuidado-

so desenvolvimento da fachada dentro do tema do quadrado quanto o cotejamento de 

dois tempos, o medieval e o moderno, a compararem-se reciprocamente.

Para instalar a eternidade no tempo, a arquitetura do Renascimento reportou-se 

à Antiguidade Clássica e procurou encontrar na história os ingredientes de uma virtù 

capaz de combater e superar as constantes oscilações da fortuna. Arte e arquitetura 

renascentistas foram instrumentos para instalar tanto um sentimento e desejo de per-

manência quanto uma imagem de estabilidade capazes de compensar a intensidade e 

a radicalidade das mudanças promovidas nos valores, nos hábitos e em todos os cam-

pos da cultura. Ao propor um ideal estético contraposto à instabilidade da época, a arte 

e a arquitetura renascentista surgiram como utopia destinada a servir de modelo capaz 

de reeducar o presente. Não é sem razão que, na mesma época, multiplicaram-se os 

mundos utópicos como A Nova Atlântida, A Cidade do Sol e a ilha de Thomas Morus. 

Também da ordem do futuro, essa utopia não ocupou, contudo, o mesmo topos que a 

vida eterna ocupou no Medievo. No Renascimento, o futuro se faz do exame e da legi-

timação dada pela experiência passada e do que é útil e passível de ser construído no 

presente. O presente é o termo da perspectiva do tempo renascentista. Na Idade Média, 

a vida eterna era esse termo e destino, mas sem força e ambição para modelar e entrar 

no presente. A ausência dessa força e a perda do presente no horizonte do homem 

medieval é o que fez as “renascenças” do período, como a carolíngea ou a otomana, 

mostrarem-se débeis para transformar o mundo e a humanidade quando comparadas 

à renascença do quattrocento italiano9. 

Cada vez mais imanentes, a eternidade e o absoluto “caíram” na história e no tem-

po, marcado, agora, mais pelas torres dos relógios públicos erigidos com orgulho pelas 

cidades do que pelas horas dos mosteiros e conventos. Cada vez mais trágica, a domina-

ção progressiva do tempo pelo homem moderno fez-se acompanhar de uma hipertrofia 

do instante. Cada vez mais, a figura do tempo passou a ser vista como a sucessão dos 

9 Cf. PANOFSKY, 
Erwin. Renacimiento y 

renacimientos en el arte 
occidental. Trad. Maria Luisa 

Balseiro. Madrid: Alianza 
Editorial, 1975. 338 p.
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pontos que compõem a reta infinita do progresso. O tempo laicizado e a deificação do 

efêmero têm, como contrapartida, a fragmentação do todo, e esse é o desespero do 

homem maneirista do século XVI. Quanto mais o tempo é medido e dominado, mais 

aguçados ficam a nostalgia do todo e o sentimento de vertigem diante da sucessão his-

tórica cada vez mais acelerada de acontecimentos e descobertas surpreendentes, como 

a peste, as reviravoltas do poder político, as disputas religiosas e o heliocentrismo. No 

abismo dessa vertigem, brotam, incessantemente, a exigência do absoluto e os apelos 

por se reinstalar o eterno dentro do devir incessante das coisas, como na Melancolia de 

Dürer. A arquitetura renascentista se fez para providenciar uma habitação menos con-

dicionada pelo fugaz e pelo efêmero, menos sujeita aos efeitos da passagem do tempo 

ou do que dura “só um dia”, ao contrário do que se verifica no domínio da arquitetura 

contemporânea. Já o tempo maneirista foi tensionado por duas exigências opostas: por 

um lado, pelo sentimento cada vez mais agudo da passagem e do devir em que cada mo-

mento, tornado coisa humana, pressiona a nossa existência com suas incontáveis possi-

bilidades de mudanças; por outro, pelo desejo de escapar dessa passagem vertiginosa e 

das mutações contínuas que impedem qualquer representação estável do mundo. 

A Biblioteca Laurenziana, de Michelangelo, é admirável expressão dessa tensão e de 

como o problema do tempo se situa na base conceitual de um projeto de arquitetura. 

Michelangelo compõe a antessala da biblioteca pelo conflito entre os elementos de ar-

quitetura e os espaços que os contêm. A enorme escada ocupa quase toda a antessala 

e é claramente desproporcional em relação ao ambiente quadrado. Essa desproporção 

se agiganta nos degraus que transbordam os corrimãos. As colunas, confinadas em 

nichos recortados na parede e excessivamente estreitos, enfatizam a luta entre o espaço 

e os elementos nele contidos, entre o interior e o exterior, entre o corpo e a alma. Esse 

conflito é o tema que Michelangelo repetirá nas pinturas do teto da Capela Sistina. Todo 

o espaço da antessala é desproporcional e concebido por meio do confronto insolúvel 

entre os elementos e o espaço. Nessa antessala, o arquiteto renuncia à uniformidade, 

ao equilíbrio e ao ritmo harmonioso. Contudo, ao subirmos a escada, chegamos à sala 

da biblioteca retangular, uniforme, totalmente livre de conflitos, harmoniosa e geome-

tricamente ritmada pelas pilastras aparentes. Nessa sala, a sucessão do tempo é domi-

nada, e o espaço se comporta como uma sucessão de momentos justapostos, medidos 

e controlados pela organização geométrica e renascentista da composição. Na última 
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unidade espacial, a da biblioteca pensada por Michelangelo para abrigar os livros raros 

e de religião, o ambiente se centraliza e se estabiliza, de modo a concluir o eixo do per-

curso longitudinal que, partindo daquela escada e atravessando a biblioteca, acaba por 

convergir nesse espaço triangular no qual se reinstala a imobilidade e o eterno. 

Ocorre, portanto, uma articulação em que diversos estados de espírito se sucedem 

em contrastes, à medida que o percorremos: o espaço não é homogêneo e constrói um 

caminho que parte do extremo conflito e culmina na imobilidade máxima. Diz-nos 

Norberg-Schulz:

A zona primeira e mais baixa representa os conflitos da existência terrena, a luta individual 

da alma para alcançar significado existencial; [...] a calma harmonia da biblioteca sugere 

uma solução baseada no intelecto; [...] a terceira zona, a mais elevada, simboliza a sabedoria 

divina (representada na biblioteca pelos livros raros). (NORBERG-SCHULZ, 1983, p. 139).

Temos, portanto, um espaço que não é feito para ser visto, mas para ser percorrido, 

passo a passo. Mais do que os conflitos apresentados na antessala, o que é propriamen-

te maneirista é o conflito entre as três unidades espaciais, as quais são articuladas não 

por um único princípio que regeria todo o projeto, mas por princípios diferentes – e 

até mesmo opostos, como se verifica ao passarmos da antessala para a biblioteca – que 

colidem entre si. Esse choque entre ambientes diversos e contrapostos só pode ser 

experimentado por quem percorre o espaço. E é justamente por requerer esse percur-

so que o tempo fundamenta a concepção e a experiência arquitetônicas: tempo cons-

truído com base em instantes e momentos espaciais hipertrofiados, à primeira vista 

autônomos, mas cujo sentido só se revela quando os vemos situados dentro de um 

todo fragmentado em que leis e sentimentos contrários, como a desproporção e a har-

monia, são justapostos de modo a tensionar o fruidor e a prendê-lo em sua fronteira. 

Na Biblioteca Laurenziana, espaço e tempo são estilhaçados e figurados como colisão 

e conflito de momentos impossíveis de ser homogeneizados dentro de uma repetição 

serial e dos quais só se pode libertar pelo repouso da morte e do retorno da alma à sua 

imobilidade eterna, como Michelangelo exprime em suas Pietàs10.

A arquitetura barroca incorporou a fugacidade, representou a infinitude do tempo 

e do espaço da ciência moderna, aproveitou-se da fragmentação da experiência tem-

poral para criar um espaço infinito, virtual e apropriado progressivamente à medida 

que é percorrido, e não por uma visada única capaz de englobar toda a verdade do edi-

10 Sobre a Biblioteca 
Laurenziana e o conflito 

como base da arquite-
tura do século XVI ver 

BRANDÃO, Carlos Antônio 
Leite. A formação do homem 

moderno vista através da 
arquitetura. Belo Horizonte: 

UFMG, 1999. p. 103-130.
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fício como fazia a perspectiva renascentista. O Barroco, tanto na arquitetura e na arte 

quanto no cálculo infinitesimal de Leibniz ou na ciência de Galileu, quis representar 

e domesticar o infinito como no coroamento de S. Carlo alle Quattro Fontane, de Bor-

romini; na lanterna de Sant’Ivo alla Sapienza, do mesmo Borromini; nas alamedas do 

Jardim de Versalhes, de Le Nôtre, e do barroco tardio da Europa setentrional; na pintura 

de Manoel da Costa Athayde para o forro de São Francisco de Assis, em Ouro Preto. Cada 

célula espacial tornou-se um “mundo concentrado”, como uma mônada inesgotável. 

Cada momento espacial foi dilatado e procurou abrigar em si o absoluto. A visão da 

totalidade cedeu lugar à prevalência do pormenor. O eterno se imiscuiu no tempo, o 

absoluto penetrou nas partes, o infinito se laicizou, e o transcendente apelou por habi-

tar o imanente. Daí a “tortura” com que o artista barroco pretendeu subjugar a dureza 

da matéria, daí sua insatisfação permanente a querer contrariar a natureza das formas 

e dos elementos, daí a antinaturalidade borrominiana, a rebeldia contra o tempo e a 

insaciabilidade por formas e novidades instaladas em todos os ambientes até gerar o 

“horror ao vazio”, o horror vacui, como na igreja de S. Lorenzo, de Guarino Guarini. 

Somos filhos dessa sede e dessa insatisfação próprias da condição moderna. E nos-

sas arte e arquitetura documentam isso até mesmo através da nostalgia de ordem que 

experimentamos diante da arquitetura neoclássica, como pretende Antonio Canova, ao 

refazer o Pantheon em seu Templo de Passagno, na segunda década do século XIX. Em 

geral, a arquitetura neoclássica não trabalha com “tipos”, como mencionamos a respei-

to da arquitetura grega, mas com “modelos” a serem transcritos prescindindo da inter-

pretação histórica11. O Neoclassicismo, em geral, não articula muito as exigências do 

presente com a herança do passado, e tende a limitar tanto a hybris inventiva do barro-

co que chega até mesmo, em alguns casos, a fazer do projeto arquitetônico nada mais 

do que a cópia de um modelo. Nesse ponto, a história da arquitetura reduz-se a um 

catálogo de formas desprovidas de uma linguagem por meio da qual se poderia passar 

à consideração crítica do passado e à compreensão da situação histórica atual e das 

soluções que ela exige. Reducionismo semelhante ocorreu nas correntes revivalistas 

do pós-modernismo da segunda metade do século XX. O Neoclassicismo documenta, 

portanto, como o sentimento do progresso cada vez mais acelerado é acompanhado, 

simultaneamente, de um latente sentimento de perda, de fracasso e de decadência 

bem como de uma nostalgia de ordem e de referências estáveis. 

11 Cf. ARGAN, Giulio Carlo. 
Projeto e destino. Trad. 
Marcos Bagno. São Paulo: 
Ática, 2001. p. 69.
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Na modernidade, não são mais as potências externas ao tempo que impõem aflições 

ao homem. O próprio homem, divinizado em Michelangelo e Descartes, situa-se como 

o responsável por seu próprio destino, estando em seu poder evitar e reparar todo mal. 

E essa reparação é possível por meio da história vista como um progresso contínuo. 

Nessa história, em que não há lugar para o “eterno retorno”, o avanço do tempo parece 

ser o instrumento da perfeição futura a ser conquistada e da realização do bem e da feli-

cidade plena. O futuro e o passado não são mais alteridades diante das quais o presente 

possa ser confrontado. O passado é nostalgia, e o futuro é o território sempre aberto e a 

ser ocupado com intensidade, como Eiffel pretendeu com suas obras. 

Essa é a aposta da modernidade, aí incluída a maior parte da arquitetura do século 

XX e do início do XXI, desde os protomodernistas até os últimos movimentos des-

construcionistas e neomodernistas. Para ocupar esse território descampado, a visita 

às origens, como a empreendida pela arquitetura grega e a temporalidade cíclica nela 

concebida, foi substituída pelo valor da inovação absoluta e desprendida de qualquer 

arquétipo. O modelo passou a ser o futuro, e a história passou a valorizar não o que 

permanece, mas o que muda:

Já na história passa a ser valorizado não o que permanece e não-muda (o mesmo) segundo 

o modelo dos arquétipos da repetição, mas a mudança e a diferença (o outro), dissociados 

de todo e qualquer arquétipo, salvo o do progresso, se é que se pode falar de arquétipo 

ainda, visto que o modelo buscado é atingido no futuro, não no passado, ao contrário do 

que se imaginava antes. (DOMINGUES, 1996, p. 59-60).

Apostando no futuro e chicoteando o tempo para fazê-lo avançar e ocupar esse 

território, temos a arquitetura de Boullée, como o Cenotáfio de Newton, contrapondo-

se à nostalgia neoclássica, os construtivistas russos do início do século, como se vê 

no Monumento para a Terceira Internacional de W. Tatlin, os projetos imaginados por 

Leonidov, o novo homem e a nova máquina de morar propostos na Villa Savoye e no 

Vers une architecture por Le Corbusier, o projeto de Brasília, de Lúcio Costa e Niemeyer, e 

até a proposta de interligar fluvialmente todo o Brasil imaginada por Sérgio Bernardes. 

Mas, lado a lado, o eterno insiste em penetrar na história, e uma figuração da unida-

de é proposta para substituir a visão do tempo como constituído por momentos implo-

didos no quadro fragmentado da história e da cultura. Assim, à tensão do arco moderno 

protendido para o futuro, o pós-modernismo flexionou-se para o passado. Ao mesmo 
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tempo que a herança ocidental foi seduzida por uma tecnologia universal cada vez mais 

sofisticada e desnuda – como na Torre Eiffel e no Centro Georges Pompidou em Paris e no 

edifício do Lloyds’s em Londres, de Richard Rogers – floresceu o contraponto artesanal, 

romântico e contextual de um Gaudí, nos umbrais do século XX, ou o “modo intemporal 

de construir” de Charles Alexander. Contrapondo-se à voracidade e ao alarde do novo, 

Alvaro Siza, como no Restaurante Boa Nova, em Leça da Palmeira, e Severiano Porto, no 

Centro de Proteção Ambiental, em Balbina, fincaram um pé na tradição interpretada e no 

“silêncio”, para usarmos um termo de L. Kahn, de uma arquitetura menos midiática e 

bombástica. No pluralismo moderno e pós-moderno, vários tempos encontraram vários 

tipos de moradas. Em Emilio Ambasz, ao projetar uma casa em Córdoba, por exemplo, 

a arquitetura constrói um tempo mítico, arquetípico, “original”. Sua arché não se encon-

tra propriamente em um passado, como no caso grego, mas em um sem-tempo que, 

procurando romper os muros temporais, centraliza o tempo como o tema fundamental 

do combate da pedra, da luz e da matéria ávidas de imortalidade e transcendência. Ao 

se perguntar pela essência do que seja uma biblioteca, uma praça ou um templo, Louis 

Kahn busca uma ordem no espaço arquitetônico capaz de figurar um tempo e uma 

permanência que se contraponham à fugacidade do presente, como se observa no seu 

projeto para a Sinagoga Hurva, em Jerusalém. E não é outra a razão que o leva a apren-

der com a arquitetura egípcia, que tanto desenhou, com a expressividade das massas e 

da repetição dos mesmos elementos, como no Instituto Indiano de Administração, em 

Ahmedabad, e no Unity Temple em Rochester, a força dos eixos ordenadores, verificada 

no Instituto Salk em La Jolla, (EUA) e a clara distinção e articulação entre interior e 

exterior do mesmo Instituto Indiano de Administração. Estudando e desenhando a arqui-

tetura grega, Kahn reinterpretou o conceito de ordem, como na Biblioteca Philips Exeter 

em Connecticut, e realçou o papel da luz como elemento capaz de dotar o edifício de 

transcendência e “silêncio”, como faz o Kimbell Museum. Em Kahn, a perenidade capaz 

de facear o efêmero é buscada dentro da permanência dos elementos na história e nas 

instituições e aspirações da cultura humana, ao contrário da a-temporalidade figurada 

na arte oriental, em um jardim zen ou em alguns projetos de Tadao Ando, como a Casa 

Ito. Em Kahn, a eternidade é deduzida da interpretação da história e da necessidade hu-

mana por espaços que respondam às aspirações ou inspirações afetas à permanência; 

no oriente, ela se projeta de um modelo supra-histórico e fora do tempo.
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3. A arquitetura habita o tempo: do efêmero da 
percepção à construção do eterno

A breve história que apresentamos a respeito das várias maneiras como o tempo 

habitou e habita a arquitetura deve ser agora, invertida, para dar lugar a uma breve 

conclusão: a arquitetura, em reciprocidade, habita o tempo. 

A dimensão temporal da arquitetura passou a ser mais explicitada a partir do ad-

vento de uma percepção cada vez mais rápida do mundo circundante, que corresponde 

à aceleração do tempo na modernidade e na contemporaneidade, como exposto ante-

riormente. Essa quarta dimensão – a comandar, por exemplo, a apreensão que temos 

dos edifícios e letreiros de uma avenida através de um carro ou de um trem de alta 

velocidade – veio a prescrever novas formas e escalas para as construções e as cidades. 

Em que pese a relevância que essa abordagem do tempo assume na teoria da arquite-

tura recente, ela não fere a substância da arquitetura e não responde propriamente à 

experiência da temporalidade intrínseca à experiência espacial. Essa abordagem pode 

servir para conformar e prescrever formas adequadas à fruição de um determinado ob-

jeto pelo indivíduo, conforme o ângulo e modo de visada, mas não para construir uma 

forma como o homem passe a habitar a história por meio do espaço e, assim, construir 

sua própria identidade e dotar seu universo de uma componente familiar.

Ultrapassando a consideração do tempo como condição em que se dá a percepção 

individual, pretendo, nesta conclusão, pensá-lo como componente da arquitetura na 

condição de acontecimento humano que vai além da contingência de sua fruição. Na 

medida em que concebemos a arquitetura como construção de uma arché, e essa arché 

é investida de uma dimensão pública e ética, também o tempo deve ser lançado nessa 

dimensão. Isso implica tanto não tomarmos o tempo como algo totalmente indivi-

dual e subjetivo quanto não o pensarmos como uma “quarta” dimensão plenamente 

mensurável e divisível. Em vez de concebermos o tempo como algo do mundo das 

percepções e sensações, procuramos relacioná-lo a uma entidade de ordem coletiva 

e a um ethos. É dessa forma, por exemplo, que E. Durkheim elabora sua ideia de um 

tempo social e objetivo, a conformar, inclusive, as experiências individuais da tempo-

ralidade12. Esse tempo é próprio de uma arquitetura que se interessa pela organização 

coletiva da cidade e da sociedade, a exemplo de instituições destinadas a melhor inserir 

o indivíduo dentro da coletividade, como é o caso das universidades.

12 “Mas, por mais impor-
tante que seja esta distinção 

para nossa experiência 
privada, falta muito para 

que ela seja suficiente para 
constituir a noção ou cate-
goria do tempo. Essa não 

consiste simplesmente em 
uma comemoração parcial 

ou integral de nossa vida 
passada. Ela é um quadro 
abstrato e impessoal que 

envolve não apenas nossa 
existência, mas a da huma-

nidade. Ela é um quadro 
ilimitado onde toda duração 

está exposta sob o olhar 
do espírito e onde todos os 

acontecimentos possíveis 
podem ser situados em re-

lação a pontos de referência 
fixos e determinados. Não é 
meu tempo que assim pode 

ser organizado; é o tempo 
tal como é objetivamente 

pensado por todos os 
homens de uma mesma 

civilização. Apenas isso já é 
suficiente para fazer entre-

ver que uma tal organização 
deve ser coletiva. E, com 
efeito, a observação esta-
belece que esses pontos 
de apoio indispensáveis, 

em relação aos quais todas 
as coisas são classifica-

das temporalmente, são 
emprestados à vida social. 
[...] Um calendário exprime 

o ritmo da atividade coletiva 
ao mesmo tempo que tem 

por função assegurar sua 
regularidade.” (grifos do au-
tor). DURKHEIM, Émile. As 

formas elementares da vida 
religiosa. Trad. Carlos Alber-

to Ribeiro de Moura. São 
Paulo: Abril Cultural, 1983. 

p. 212. (Os pensadores).
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A compreensão do tempo da arquitetura se instala no campo da díade efêmero/

eterno, cujas manifestações na história acabamos de ler. Abordar a questão do tempo 

na arquitetura é remetê-la a tal campo e perscrutar o papel a ela destinado em nosso 

presente para articular a experiência da temporalidade. Se considerarmos a questão 

do tempo apenas como uma das componentes com que o objeto se dá à percepção, 

permanecemos apenas na dimensão estética da arquitetura, mas se consideramos o 

tempo como tempo social, antropológico, histórico, tensionado entre o efêmero e o 

eterno, a pesquisa avança até investigar a posição da arquitetura dentro de nossa cul-

tura. Aqui chegamos ao âmbito em que se poderia mover da teoria para uma filosofia 

da arquitetura. Com base no exame de algumas obras, abordamos a experiência do 

tempo na história da arquitetura. Concluiremos examinando o papel e a experiência 

da temporalidade em que é produzida a arquitetura dentro do mundo e da atualidade.

Entendemos “mundo” como aquilo que o homem constrói para si com o sentido 

de tornar “familiar” e próprio o ambiente que o cerca de modo a habitá-lo. Habitar o 

mundo e construir um mundo habitável é o sentido de toda atividade do ser humano – 

da religião à ciência, do trabalho ao lazer, da arte ao consumo – de modo a compensar 

a condição precária e frágil da existência e a fugacidade e efemeridade da vida. 

Essa condição “familiar” requer duas coisas: tempo e uso. As coisas que nossas ati-

vidades criam para tornar familiar o mundo devem ter a durabilidade e a funcionalidade 

próprias à familiaridade e ao uso que delas se espera. “Sem se sentir à vontade em meio 

a coisas cuja durabilidade as torna adequadas ao uso e à construção de um mundo, do 

qual a própria permanência está em contraste direto com a vida, essa vida jamais seria 

humana”, diz Hannah Arendt13. A durabilidade é a condição do uso. E é ela também que 

empresta às coisas uma certa objetividade e independência dos homens em particular. 

Assim, uma cadeira serve a várias pessoas e até a várias gerações. Um martelo mantém-

se com uma durabilidade formal e material que o possibilita resistir à imediaticidade 

dos usos e à freqüência com que ele é empregado. Uma casa é capaz de manter-se como 

tal enquanto abriga o lar de vários indivíduos, famílias e gerações. Ou seja, os objetos de 

uso portam consigo uma durabilidade que serve tanto para o uso imediato quanto para 

emprestar à vida humana alguma estabilidade e invariância. Isso os faz ser conhecidos 

em sua essência e em suas causas (final, formal, material e eficiente, conforme Aristóte-

les). E possibilita ao mundo conquistar uma familiaridade: os utensílios e instrumentos 

13 ARENDT, Hannah. 
A condição humana. 
Trad. Roberto Raposo. 
Rio de Janeiro: Forense-
Universitária, 1987. p. 147.
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assumem, portanto, um caráter mais do que meramente utilitário ou instrumental. Sua 

durabilidade e uso fundam a familiaridade, e é essa familiaridade a responsável por 

dotá-los de sentido e significado simbólico, de forma a ser possível preservá-los ao lado 

de nossa cabeceira, no centro da mesa da sala, ou no meio de uma cidade.

Se a arquitetura tem no uso um componente e destino que a definem, mesmo no 

templo grego, e o seu propósito é o de providenciar a habitação humana, cumpre ser 

ela dotada da durabilidade necessária. A arquitetura surge como fruto do trabalho do 

homem para criar a objetividade do mundo que se pretenda familiar, humano, capaz 

de transformar o caos em cosmo e de nele habitarmos de modo seguro, no sentido 

heideggeriano14. A despeito do efêmero e de sua contínua mutação, os homens podem 

reaver sua identidade diante do contato com a obra de arquitetura e os vários objetos 

por ela suportados. É o ambiente arquitetônico que oferece uma objetividade que, inter-

posta ao ambiente natural, dota o mundo da estabilidade necessária à sua apropriação, 

entendida como construção da familiaridade que nos “salva” da permanente mutação 

e do efêmero. Essa solidez e durabilidade é o produto do trabalho humano e investe a 

categoria da firmitas na obra de arquitetura. E, pelo próprio vínculo que estabelecemos 

entre a durabilidade e o uso, a firmitas anda de braço dado com a commoditas ou utilitas, 

segunda categoria da tríade com que Alberti e Vitrúvio viram a obra de arquitetura ser 

composta. E, assim como o utensílio ou instrumento, a própria dimensão de uso e dura-

bilidade própria ao objeto arquitetônico é capaz de nele investir, com o tempo, um valor 

simbólico e um sentido que ultrapassam o caráter meramente instrumental ou utilitário.

Esse valor da permanência e do sentido é um dos pontos que aproxima a tarefa 

arquitetônica da tarefa artística, embora outras valências, como as técnicas e utilitá-

rias, afastem-nas bastante. Como obra de arte, a arquitetura transmuta os materiais e 

“re-apresenta” o mundo como mundo humano, dota-o de sentido, faz dele o “lar não 

mortal dos seres mortais”15. Assim, a luz adquire um sentido ao projetar-se no vitral 

gótico da catedral de Chartres ou na capela de Le Corbusier, em Ronchamp, e a male-

abilidade plástica do concreto se exibe tanto nessa capela quanto na de São Francisco 

de Assis, na Pampulha, de Niemeyer. Em vez de virarem lenha e cinza, os restos de 

caixotes e engradados adquirem valência semântica e documentam o mundo da vida 

quando servem para compor o ambiente e transformar o espaço em espacialidade, 

como se pode ver até mesmo na pequena Padaria Bonome, de Freuza Zechmeister, 

14 Cf. HEIDEGGER, Martin. 
Construir, habitar, pensar. 

In: CHOAY, Françoise 
(org.). O urbanismo. 

Trad. Dafne Nascimento 
Rodrigues. São Paulo: 

Perspectiva, 1962.  
p. 345-350.

15 ARENDT, Hannah. 
A condição humana. 

Trad. Roberto Raposo. 
Rio de Janeiro: Forense-

Universitária, 1987. p. 181.
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em Belo Horizonte. Sem a arquitetura, o poder desses elementos não emergiria, e não 

prestaríamos atenção neles. A beleza que admiramos numa obra de arquitetura não 

se valoriza apenas por critérios estéticos, mas também por fazer transparecer a luta 

contra a dissolução e a mutação constante própria da ordem da natureza na condição 

de natura naturata. Essa luta e essa autoridade é que admiramos, ainda hoje, nas pe-

dras sobrepostas das muralhas de uma cidade antiga, como Roma ou Lucca. Também 

a venustas – o deleite ou prazer, última categoria da tríade vitruviana e albertiana – é 

investida pela durabilidade da firmitas e pela pretensão de se figurar uma imagem de 

durabilidade, constância e familiaridade. Daí podermos homologar, por exemplo, a 

beleza de objetos usados, não antigos, como os edifícios que pertencem ao patrimônio 

e à memória de nosso mundo. Isso faz da temporalidade – como tempo vivido e cons-

truído sobre a díade do efêmero e do eterno – uma dimensão da arquitetura mais ética 

do que estética ou sensorial.

A arquitetura só é capaz de criar um lar para os mortais se ela adquire estabilidade 

e durabilidade para conseguir suportar e sobreviver à mutabilidade das coisas e ao 

movimento da vida e das ações. Como suporte, ela é o contraponto que serve – mais 

do que para abrigar homens, objetos e funções – para sustentar e compassar a suces-

são cada vez mais veloz de instantes hipertrofiados. Só assim a arquitetura consegue 

criar um lar para a diáspora em que se constituiu a modernidade e para o trânsfuga 

em que se constituiu o homem que a habita em permanente estado de movimento, 

penúria e vazio. A sociedade de consumo e a velocidade das trocas e a obsolescência 

que ela impõe são estágios dessa modernidade, cujos fundamentos situam-se há mais 

de quinhentos anos. Contudo, também o consumo, como o trabalho e o lazer, é ativi-

dade que contribui para tornar o mundo familiar, apropriado, usado. O perigo não está 

propriamente nele, mas em não criar – como contraponto à sua crescente fertilidade e 

futilidade – as referências de permanência e durabilidade capazes de fazer a vida se fi-

xar e se realizar em alguma coisa que permaneça, que dê testemunho de nós mesmos, 

que crie uma identidade e uma familiaridade com o mundo. Por meio dessas obras 

nos fazemos autores da nossa própria vida em vez de permanecermos como joguetes à 

mercê de um destino heterônomo e de informações das quais perdemos o controle e a 

capacidade de interpretar16. A arquitetura, por sua materialidade, repercussão pública 

e capacidade de tecer dentro de si tanto os valores da firmitas quanto os da utilitas e da 

16 Cf. ARGAN, Giulio 
Carlos. Projeto e Destino. 
Trad. Marcos Bagno. São 
Paulo: Ática, 2001. p. 7-64.
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venustas, assim como por sua propriedade de cruzar as dimensões da técnica, da estéti-

ca, da ética, da função e do símbolo, é um dos poucos meios ainda disponíveis para fa-

zer visível no mundo a díade estrutural na qual se faz nossa experiência do tempo e da 

história. Cumpre à arquitetura – incluindo aqui a arquitetura que tem a cidade como 

seu objeto primeiro – transcender a mera funcionalidade das coisas produzidas para 

o consumo, a mera utilidade dos instrumentos produzidos para o uso, o mero deleite 

produzido pela beleza e a mera exibição das novidades produzidas pela mídia. Cumpre 

a ela, como vimos na revisão histórica apresentada, apesar da prioridade dada ao efê-

mero na modernidade, criar as condições para a constituição de um mundo familiar 

no qual se reconheça e celebre a dimensão temporal da existência e o espaço da história 

em que, verdadeira e provisoriamente, ainda habitamos, não apenas como indivíduos, 

mas como integrantes de um ethos comum, compartilhado e familiar.

Afinal, só há projeto de arquitetura se o tempo é projetado nele.
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resumo Este trabalho objetiva analisar a relação entre tempo e memória com base na ubiquidade e na instantaneidade 
próprias aos processos comunicacionais distribuídos em plataformas midiáticas on-line. Partimos dos rastros digitais 
deixados pelas ações humana e não humana na produção e compartilhamento de conteúdos nesses ambientes digitais. 
Investigamos como esses ambientes se configuram como “lugares de memória” em razão dos agenciamentos híbridos 
presentes na lógica de armazenamento de informações em bancos de dados. Para isso, analisamos as especificidades das 
plataformas midiáticas on-line, questionando como elas modificam a nossa maneira de apreender o tempo e a memória, 
tendo em vista a dimensão efêmera e fluida desses ambientes de compartilhamento.

palavras-chave Memória. Plataformas midiáticas on-line. Tempo.

abstract This paper aims to think about the relationship between time and memory from the ubiquity and instantaneity that 
are specific to the communication processes distributed on online media plataforms. We leave digital traces left by human 
and non-human actions in the production and sharing of contents in these digital environments. We investigate, in this way, 
the configuration of “memory locations” from hybrid agencements present in the information storage logic in databases. For 
this, we investigate the characteristics of online media platforms and we question how they change our way of apprehending 
time and memory in view of the ephemeral and fluid dimension of these sharing environments.

keywords Keyword. Memory. Online media platforms. Time. 
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the construction of Time and Memory on the Online Social Networks
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Introdução

Vi o populoso mar, vi a aurora e a tarde, vi as multidões da América, vi uma prateada 

teia de aranha no centro de uma negra pirâmide, vi um labirinto roto (era Londres), 

vi intermináveis olhos próximos perscrutando-me como num espelho, vi todos os espelhos 

do planeta, e nenhum me refletiu, vi num pátio da rua Soler as mesmas lajotas que há trinta 

anos vi no vestíbulo de uma casa em Fray Bentos, vi cachos de uva, neve, tabaco, veios de 

metal, vapor de água, vi convexos desertos equatoriais e cada um de seus grãos de areia, vi 

em Inverness uma mulher que não esquecerei, vi a violenta cabeleira, o altivo corpo, vi um 

câncer no peito, vi um círculo de terra seca numa calçada onde antes existira uma árvore, 

vi uma chácara de Adrogué, um exemplar da primeira versão inglesa de Plínio, a de Phile-

mon Holland, vi ao mesmo tempo, cada letra de cada página (em pequeno, eu costumava 

maravilhar-me com o fato de que as letras de um livro fechado não se misturassem e se 

perdessem no decorrer da noite), vi a noite e o dia contemporâneo, vi um poente em Queré-

taro que parecia refletir a cor de uma rosa em Bengala, vi meu dormitório sem ninguém, vi 

num gabinete de Alkmaar um globo terrestre entre dois espelhos que o multiplicam indefi-

nidamente, vi cavalos de crinas redemoinhadas numa praia do mar Cáspio, na aurora, vi a 

delicada ossatura de uma mão, vi os sobreviventes de uma batalha enviando cartões-postais, 

vi numa vitrina de Mirzapur um baralho espanhol, vi as sombras oblíquas de algumas sa-

mambaias no chão de uma estufa, vi tigres, êmbolos, bisões, marulhos e exércitos, vi todas 

as formigas que existem na terra, vi um astrolábio persa, vi numa gaveta da escrivaninha (e 

a letra me fez tremer) cartas obscenas, inacreditáveis, precisas, que Beatriz dirigira a Carlos 

Argentino, vi um adorado monumento em La Chacarita, vi a relíquia atroz do que deliciosa-

mente fora Beatriz Viterbo, vi a circulação de meu escuro sangue, vi a engrenagem do amor 

e a modificação da morte, vi o Aleph, de todos os pontos, vi no Aleph a terra, vi  meu rosto 

e minhas vísceras, vi teu rosto e senti vertigem e chorei, porque meus olhos haviam visto 

esse objeto secreto e conjetural cujo nome usurpam os homens, mas que nenhum homem 

olhou: o inconcebível universo (BORGES, 2003, p. 170-171).

No fragmento do conto Aleph transcrito acima, publicado em livro homônimo 

pelo escritor argentino Jorge Luis Borges em 1949, o narrador – cujo nome é também 

Borges – é o próprio personagem da trama. Nesse trecho, o narrador-personagem nos 
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conta o que seu amigo Carlos Argentino Daneri vislumbrou quando avistou o Aleph1, 

um ponto do espaço que abarca todos os outros pontos e no qual estão contidos todos 

os tempos, lugares, objetos e imagens do mundo. Por telefone, Borges fica sabendo que 

a descoberta do Aleph se deu quando Daneri, em razão da demolição de sua casa, neces-

sitava de um lugar tranquilo para seu ambicioso projeto de compor um poema infinito.

Nesse sentido, o Aleph seria uma espécie de ponto de convergência do universo, que 

não ofereceria uma ordem hierárquica ou um caráter de sucessão entre seus elementos; 

ao contrário, todos os objetos estariam dispostos de maneira simultânea e justapostos 

em um único ponto. Enquanto Borges via um mundo refletido sobre si mesmo e uma 

possibilidade de totalidade do universo, Daneri o compreendia como uma forma infi-

nita de ver as coisas do mundo, utilizando-o como matéria-prima para seu poema. Para 

Borges, o Aleph era como uma esfera que representava todas as coisas, símbolo de um 

mundo fechado e de um conhecimento total. Por isso, sua preocupação era com a im-

possibilidade de esquecer tudo o que vira e não mais ser capaz de se maravilhar com a 

grandeza do universo. Por sua vez, Daneri acreditava que o Aleph seria a representação 

de uma visão aberta, múltipla, que se estenderia ao infinito (BORGES, 2003, p. 171).

Inspirados nessa dualidade de apreensão do mundo, expressa pela diferença entre 

o modo como Borges e Daneri pensam, é que construímos este trabalho: de uma com-

preensão fechada e semiestruturada para uma visão mais ampla, processual e multidi-

recional do conhecimento. Procuramos mostrar que a construção coletiva do mundo 

e dos saberes do mundo é potencializada pelas diferentes tecnologias de comunicação 

e informação que utilizamos atualmente, principalmente a partir do advento de dispo-

sitivos móveis, como smartphones, tablets e notebooks. Com isso, considerando também 

que tais tecnologias não inauguram essa dimensão coletiva, buscamos romper com 

as divisões em relação às noções de tempo e espaço nos ambientes digitais, sobretudo 

aquelas que polarizam tempo e espaço on-line e off-line.

Nesse contexto de produção coletiva do saber, a noção de fluidez de Bauman (2001), 

referente à facilidade de movência dos fluidos, é oportuna para pensarmos a constante 

mudança à qual o conhecimento se submete. Desse modo, o cruzamento e a indefini-

ção entre os saberes se dão de maneira fluida em ambientes digitais e, ainda que não 

restrita a esses ambientes, apresentam-se como um artifício que propenso à não soli-

dificação dos campos do saber, mas sim para sua condição momentânea e dinâmica. 

1 Aleph é uma palavra he-
braica referente à letra A no 
alfabeto romano e ao Alfa 
no alfabeto grego.
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No que tange à produção do conhecimento, a noção de fluidez se torna ainda mais 

evidente em sites de redes sociais on-line, principalmente em relação à configuração da 

memória pessoal e coletiva. É cada vez mais comum produzirmos diversos conteúdos 

(textos, imagens, vídeos, links, hashtags) em ambientes on-line por meio de dispositi-

vos móveis e digitais que, em certa medida, tentam organizar e classificar o tempo, 

buscando compor registros de nós mesmos e fabricar uma memória não perecível ao 

longo dos segundos, minutos, horas, dias, meses e anos que vivemos. 

O imperativo da instantaneidade, que parece dilatar o presente, demanda que o 

tempo seja cronometrado e passível de mensuração. As marcações temporais que 

acompanham nossas produções on-line, nesse sentido, tendem a facilitar a compreen-

são do tempo, permitindo-nos dizer o que veio antes, o que está acontecendo neste mo-

mento e o que virá em seguida. Essa tentativa de precisar o tempo seria uma maneira 

de torná-lo inteligível, em meio a um fluxo veloz e denso de produções, uma vez que o 

presente não é nada além de um instante que deixou de ser o que seria. O presente é 

pueril e escapa no e ao tempo.

O convite das plataformas midiáticas on-line2 (GILLESPIE, 2010) para publicar “o 

que está acontecendo” (Twitter), “compartilhar algo” (Facebook) ou registrar a imagem 

daquele momento (como no Instagram e no Snapchat) é igualmente uma convocação 

para a construção da memória por meio do registro dos momentos presentes nes-

ses ambientes midiáticos digitais. Consideramos ao longo de nossa escrita, como será 

possível perceber, que as plataformas midiáticas on-line se aproximam da noção de 

“lugares de memória” cunhada por Pierre Nora (1993), uma vez que são fruto do dese-

jo humano de produzir lugares onde a memória possa existir. Do mesmo modo, eles 

também contemplam para uma dimensão histórica do passado. Porém, para o autor, 

esses “lugares de memória são, antes de tudo, restos” (NORA, 1993, p. 12). 

Os momentos que selecionamos, editamos e compartilhamos em rede reafirmam 

a ideia de que não há memória espontânea, ou seja, para que a memória seja aciona-

da, há algo que a aciona. Para lidarmos  com o esquecimento e promovermos a lem-

brança, criamos arquivos, ou seja, registros que nos fazem lembrar aquilo que esco-

lhemos lembrar ou preferimos não esquecer. Escrevemos diários, tiramos fotografias 

e filmamos os momentos, guardamos objetos que nos foram dados por alguém ou 

nos lembram alguém ou alguma situação. Com a dinâmica das plataformas midiá-

2 Neste trabalho, optamos 
pela noção de “plataformas 

midiáticas on-line” em 
detrimento de redes sociais, 

redes sociais digitais ou 
sites de redes sociais, pois, 

conforme nossa aborda-
gem, toda rede é sociotéc-

nica e enreda dimensões 
on-line e off-line que não 

devem ser separadas nas 
análises. O uso do termo 

site, igualmente, restringe a 
inclusão e a consideração 

de aplicativos. Plataformas 
midiáticas on-line, no senti-

do que adotamos, possuem 
três dimensões: computa-

cional (a infraestrutura), 
arquitetural (estrutura de 
base para ações e opera-

ções específicas) e figurati-
va (plataformas são plata-

formas não apenas porque 
possibilitam a inscrição 

de códigos e protocolos, 
mas porque as affordances 

nelas presentes permitem a 
comunicação, a interação e 

comercialização).
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ticas on-line, temos escolhido esses lugares como preferenciais para a publicização 

desses instantes que capturamos.

Quando questionamos uns aos outros sobre o valor afetivo de nossos registros, 

como argumenta Van Dijck (2007), essas ações se tornam ainda mais claras. De acor-

do com a autora, em uma pesquisa realizada a fim de saber quais objetos os entrevista-

dos salvariam caso houvesse um incêndio em sua casa, a maioria das pessoas afirmou 

que privilegiaria seus objetos pessoais, sobretudo os álbuns de fotografia. Essa escolha 

indica que os traços de pessoalidade e a vontade de permanência estão implicados na 

noção de memória. Uma vez, portanto, que se escolhe preservar momentos até então 

vividos e registrados, escolhe-se também que eles sejam lembrados. Em ambientes 

digitais, podemos verificar a mesma relação afetiva com algumas imagens que neles 

circulam. Porém, nesses ambientes, a memória, além de ser construída pelas opções 

pessoais de arquivamento, bem como pelas interações entre os humanos, também 

é influenciada pelas configurações dos próprios ambientes programáveis, ou seja, a 

interação entre humanos e não humanos. 

Pensemos em um registro fotográfico do casamento de nossos melhores amigos 

que é recomendado pelos algoritmos do Facebook em nosso “Feed de Notícias” (FN). 

Passados cinco anos da data da cerimônia, revemos a imagem em que o casal corta o 

bolo durante a festa de celebração do matrimônio. Por meio dela, acionada pelos algo-

ritmos do site, lembramo-nos das pessoas que estavam presentes conosco na festa, das 

roupas que vestiam, do sabor e do cheiro dos alimentos que comiam naquela noite, 

da rota que pegamos para chegar até a festa e de tantos outros detalhes. Pensemos 

ainda na possibilidade de um amigo que, saudoso de uma viagem, revê as fotos de 

seu álbum publicadas no Facebook e comenta uma delas ao se lembrar de seus amigos 

presentes na imagem. No comentário, insere a marcação do nome de cada um dos 

amigos, fazendo com que eles sejam notificados em seus perfis pessoais. Ao receber a 

notificação e se direcionar para o link da foto (a primeira a ser publicada), esses amigos 

se recordarão daquele momento presente na imagem. Essa lembrança pode ser, ainda, 

direcionada pelo amigo que fez a marcação por meio da inserção de um comentário, 

chamando a atenção para alguma lembrança específica. 

Desse modo, nossas produções, associadas ao sistema de recomendação e notifi-

cação dos ambientes midiáticos digitais, operam ao mesmo tempo como dispositivos 



140

bicalho, l.; salgado, t.; jurno, a.
poéticas da ubiquidade: a construção do tempo e da memória em plataformas midiáticas on-line

rev. ufmg, belo horizonte, v. 23, n. 1 e 2, p. 134-153, jan./dez. 2016

mnemônicos e como dispositivos de esquecimento. Se de um lado esses dispositivos 

nos fazem lembrar, de outro, eles nos fazem esquecer. Ao não indicar uma imagem, 

texto ou vídeo que valha ser lembrado, segundo critérios dos sites3, acabamos, muitas 

vezes, por não recorrer aos arquivos que produzimos e publicamos. O desmanchar 

mental do registro assim como o seu não acionamento acabam por não constituir um 

“lugar de memória”. Dito de outra maneira, as publicações deixam de restar e são es-

quecidas. Assim, para haver memória, é necessário haver conexões. 

A respeito disso, Ricoeur (2007) destaca que a memória não pode ser concebida 

como uma simples matriz da história, sem capacidade de gerar novas conexões. Sua 

construção não depende da historiografia, mas incorpora também as lacunas do es-

quecimento. Dessa maneira, o autor entende a noção de arquivo não apenas como 

um lugar físico ou espacial, mas também como um lugar de movimento. Voltando 

ao Facebook, podemos pensar que as imagens que voltam ao “Feed de Notícias” (FN) e 

que são atualizadas em novos contextos ganham vida e passam a vigorar no presente, 

recebendo comentários e instigando emoções. Por outro lado, as imagens que não são 

escolhidas ou garimpadas pelos humanos e não humanos fazem parte de uma das 

dimensões da construção de memória que pontuamos acima: o esquecimento. 

Podemos entender essa relação entre memória e esquecimento observando o conto 

“Funes, o Memorioso”, em que Borges (2007) retrata a memória com base na função 

taxonômica, tomando o personagem como responsável pela criação de um inventário 

de todas as lembranças e experiências vividas. Todavia, com o desdobrar da narrativa, 

percebemos uma tentativa frustrada do personagem em organizar todos esses arqui-

vos. Esse “catálogo” monstruoso e infinito de conhecimento se mostra frágil e inútil 

quando o personagem, apesar de sua capacidade de registrar tudo, revela-se também 

incapaz de esquecer, de filtrar e selecionar todo o conhecimento adquirido. Em outras 

palavras, não existe uma construção da memória sem a dualidade entre lembrança e 

esquecimento; ambas são dimensões que compõem a primeira. 

De modo semelhante, somos incapazes de visualizar e assimilar o volume de in-

formações que recebemos diariamente, principalmente aquelas advindas das platafor-

mas midiáticas on-line, em que somos notificados a todo instante e acabamos por não 

verificar todas as atualizações que recebemos em nossos perfis, seja no Facebook, no 

Twitter, no Instagram, no Snapchat ou até mesmo em nossos e-mails, que são atuali-

3 Os critérios de recomen-
dação variam de acordo 

com a rede social digital. 
Um aspecto comum às pla-
taformas midiáticas on-line 

é a não disponibilização 
da totalidade de variáveis 
consideradas na seleção 

das publicações. Entre os 
critérios conhecidos e que 

se repetem nesses ambien-
tes estão a proximidade 

entre as pessoas que pu-
blicam e leem a atualidade 
da publicação (tempo) e o 
número de interações que 

tem (com outros perfis). 
Os algoritmos, desse 

modo, selecionam como 
prioridade de exibição nos 

FNs publicações dos usuá-
rios com os quais interagiu, 

postagens publicadas 
recentemente e/ou que 

tenham maior número de 
interações entre perfis.
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zados a cada vez que os acessamos remotamente. Outro lado desse processo mostra a 

condição de delegadas (LATOUR, 1994) que as máquinas assumem. Nós, humanos, 

delegamos aos objetos técnicos, como computadores, notebooks, tablets, smartphones e 

algoritmos a tarefa de lembrar em nosso lugar. Ao anotarmos um compromisso em 

nosso calendário digital, autorizamos que o smartphone aja por nós, permitindo que 

esse objeto técnico nos lembre de nossos compromissos. Nesse sentido, não somos 

nós quem lembramos, mas um não humano que se lembra por nós. Obviamente que 

esse processo não é de todo maquínico, bem como não o é de todo humano. Com isso, 

defendemos aqui que cabe olharmos para as associações híbridas entre humanos e não 

humanos (objetos técnicos, dispositivos móveis, algoritmos, plataformas midiáticas 

on-line etc.), pois um não age sem o outro (LATOUR, 2005).

Podemos, então, pensar as plataformas midiáticas on-line, bem como os dispositi-

vos móveis aos quais elas se associam, como um grande “arquivo memorialístico”, em 

que humanos e não humanos se encontram, provisoriamente, em associação mútua, 

por isso sociotécnicos (LATOUR, 1994; CALLON, 2008). Ao mesmo tempo, ambos se 

afetam mutuamente, produzindo uma dimensão política e comunicacional. Na visão 

de Latour (2004), levantar uma questão política é investigar a presença de forças até 

então ocultas, fazendo emergir algo que ainda não tinha sido visto. Portanto, torna-se 

viável conceber uma dimensão política da memória pensando nos rastros digitais, pois 

evidencia as múltiplas agências e conexões que afetam a experiência. Além disso, o 

processo associativo e de mútua afetação entre os elementos implicados demonstra a 

dimensão também comunicacional da memória, posto que humanos e não humanos 

se encontram em associação e afetação recíproca. 

Dessa maneira, incorporando ao nosso olhar o modo de apreender o mundo do 

personagem Daneri, propomos pensar como se dá a construção da memória e do tem-

po pelas plataformas midiáticas on-line, questionando: O que é próprio às ambiências 

midiáticas digitais e à sua organização temporal? Assim, ao considerarmos a ação de 

mútua afetação entre humanos e máquinas/espaços virtuais, buscamos entender a 

dimensão múltipla e coletiva de agenciamento do tempo. Com a finalidade de compre-

endermos essa composição híbrida de “lugares de memória” ubíquos e instantâneos, 

tomamos os rastros digitais das ações humanas e não humanas nas plataformas midi-

áticas on-line como ponto de partida. 
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O tempo ubíquo nas plataformas 
midiáticas on-line

Podemos considerar a onipresença e a ubiquidade, tal como o faz Santaella (2010) 

ao mencionar o pesquisador francês Dominique Carré, como as principais figuras da 

mobilidade, principalmente depois do surgimento das tecnologias móveis. Notamos, 

dessa maneira, que mobilidade e ubiquidade estão intimamente implicadas uma na 

outra. Enquanto a mobilidade se refere ao deslocamento, a ubiquidade diz respeito à 

possibilidade de se comunicar enquanto se desloca, estando presente em cada um dos 

pontos de uma dada trajetória. A ideia de onipresença, incutida na noção de ubiquida-

de, oculta o deslocamento, permitindo “ao usuário continuar suas atividades mesmo 

estando em outros lugares” (SANTAELLA, 2010, p. 17).

Nesse caso, essas figuras de mobilidade nos interessam por trazer uma visão múl-

tipla e aberta sobre as relações entre tempo e espaço. Quando falamos em ubiquidade 

e onipresença, falamos de uma continuidade temporal do vínculo comunicacional sem 

preceder um espaço fixo e territorial. Na verdade, o que assimilamos é uma plurilo-

calização formada pela adição de instantes, que vive pela iminência da instabilidade. 

O usuário torna-se, então, um nômade que pode ocupar vários lugares possíveis ao 

mesmo tempo, em razão da possibilidade de estar conectado o tempo todo. Por isso, 

nesses ambientes fluidos e hiperconectados, fica difícil estabelecer os sentidos de per-

manência e duração (SANTAELLA, 2010). 

Pensemos em uma criança que brinca com seu tablet ao ir da escola para sua casa. 

Ao acionar sua rede 3G ou 4G e sua localização atual, um amigo que a acompanha em 

outro bairro consegue notar seu deslocamento espaço-temporal. Podemos nos pergun-

tar: afinal de contas, onde ela estava? Ela estava em todos os espaços e tempos que ela 

percorreu. Sua localização, nesse sentido, foi plural. Ela esteve presente em cada um 

dos pontos de seu trajeto e a todo instante em que esteve conectada.

Outra perspectiva que complementa esse sentido de ubiquidade nos é ofertada 

por Maciel (2007). A autora afirma que ubíquo é tudo aquilo “que é passível de ser 

inserido – mesmo que provisoriamente – em vários lugares ao mesmo tempo, dada 

a diversidade muitas vezes contraditória de seus traços” (MACIEL, 2007, p. 156). Ela 

se recorda da figura do ornitorrinco, animal descoberto em 1979, na Austrália, que 
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possuía características comuns a vários outros animais, sendo todas as categorias de 

classificação animal préexistentes insuficientes para catalogar essa espécie. Ao pensar 

sobre o ornitorrinco, Eco (1998, p. 55) nos diz que ele “é um animal que parece conce-

bido para desafiar qualquer classificação, quer científica quer popular”.

A figura do ornitorrinco nos ajuda a conceber as plataformas midiáticas on-line 

como ubíquas, visto que elas podem ser estudadas de distintas maneiras e apresentam 

até mesmo uma dificuldade de classificação. Assim como o animal pode ser enquadra-

do em várias categorias ao mesmo tempo, as plataformas midiáticas on-line transitam 

e se transformam de acordo com as articulações entre as linguagens e as ações dos 

atores em movimento. Esses espaços ubíquos “intensificam a potência inata da mente 

para a fluidez, pois permitem que múltiplas realidades desfilem de modo simultâneo 

em nossa mente” (SANTAELLA, 2010, p. 18). 

Além disso, com a possibilidade de registrar e compartilhar conteúdo nas plata-

formas midiáticas on-line, o número de mediadores torna-se mais amplo, sendo uma 

característica intrínseca à rede, favorecendo seu caráter ubíquo pelas conexões criadas 

entre os agentes em movimento. Nesse caso, para Latour (2005), não existe critério 

a priori para a definição de um ator ou mediador. Na sua visão, um ator ou mediador 

é aquilo ou quem faz muitos outros atores agirem. De modo mais didático e simpli-

ficado, ator ou mediador é qualquer coisa responsável por fazer alguma outra coisa. 

Atores ou mediadores, nesse sentido, são humanos e não humanos. Ambos agem e 

levam outros a agir, pois nenhum deles age em separado, mas em associação, por isso 

o emprego do hífen na expressão ator-rede elaborada e desenvolvida por Latour (2005).

Isso nos permite pensar que a mobilidade cria espacialização, pois possibilita o 

compartilhamento simultâneo de registros de vários lugares e temporalidades distin-

tas, gerando um movimento contínuo de desterritorialização e reterritorialização. Para 

Lévy (1996), isso acontece porque tudo está inserido em um processo de virtualização, 

ou seja, de “heterogênese, devir outro, processo de acolhimento de alteridades” (LÉVY, 

1996, p. 25). Os espaços, então, se metamorfoseiam. Por isso, o virtual está ligado à 

noção de desterritorialização, visto que ele toca em algo que não possui mais fronteiras 

nítidas, ou seja, o virtual é fruto da fractalização do mundo. Contudo, apesar de Lévy 

(1996) considerar uma separação, ainda que didática, do virtual e do atual, pensa-

mos que ambas as dimensões são apenas uma. Dito de outra maneira, não é possível 
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estabelecer um limite e dizer: até aqui temos o real, a realidade; e aqui temos o virtual. 

Pelo contrário, os dois aspectos se implicam mutuamente. O virtual age no, pelo e com 

o atual/real e vice-versa. Ao pesarmos em um evento agendado pelo Facebook pró ou 

contra o governo Dilma, notamos que ele atualiza o que é publicado on-line, bem como 

reformula e incide em ações in loco que, simultaneamente, retornam e atualizam a 

página do evento.

A presença ou ausência física em ambientes midiáticos digitais, portanto, não re-

percute na extinção ou perda de sentido da noção de lugar. O que percebemos é um 

redimensionamento dessa categoria, que se torna um fluxo dinâmico e turbulento de 

territorialidades, visto que “lugares são redes de atores que conectam outros lugares e 

temporalidades” (LEMOS, 2013, p. 52). O lugar, portanto, como consideramos, é me-

diador, ele age na construção de sentido e modifica a noção de presença. O lugar, de 

fato, opera na instauração de presenças. Ele torna presente e sintetiza uma ausência. As 

plataformas midiáticas on-line, portanto, como “lugares de memória”, atualizam o pre-

sente, o passado e o futuro, convergindo-os, tal como o faz o Aleph, para o “tempo real”.

Weissberg (2004) afirma que a noção de “tempo real” é polêmica e vem sendo uti-

lizada, desde 1970, para designar aplicativos “cujo tempo de tratamento é compatível 

com o fenômeno a ser controlado” (WEISSBERG, 2004, p. 126), ou seja, quando a 

recepção coincide com a emissão. Porém, o autor ressalta que, na lógica do comparti-

lhamento on-line, a instantaneidade deixa de ser o paradigma primeiro para dar espaço 

ao “tempo diferido”, em que emissão e recepção não coincidem. Assim, a noção de 

“tempo real” está vinculada à ideia de interação, redimensionando o espaço de pro-

dução e consumo que configura a expansão da temporalidade. São justamente essas 

interações (compartilhar, curtir, comentar, gostar, não gostar, publicar, visualizar) que 

vão produzir os rastros digitais que criam e atualizam a memória.

Com relação à questão da “presença”, Santaella e Lemos (2010) destacam que ela 

passa a ser conectada. Entretanto, isso não significa que ela se oponha à “ausência”, 

pois não se trata de considerar a dimensão física da “presença”, mas as relações e tro-

cas contínuas. Para as autoras,

os dispositivos móveis entram nas redes como novos atores que permitem o con-

tato contínuo, ininterrupto, dos atores humanos entre si na rede, pois seus pon-

tos de entrada e saída são eles mesmos móveis e, por consequência, permanente-
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mente abertos. Isso habilita os atores a estar sempre copresentes uns aos outros à 

medida que se movimentam de maneira independente no espaço. (SANTAELLA; 

LEMOS, 2010, p. 52).

Essa ideia de “tempo real” presente na citação acima dialoga com o ponto de vista 

de Andrew Hoskins (2009), que acredita que o processamento de dados em “tempo 

real” produz uma simulação de memórias que são recriadas indefinidamente, uma vez 

que a temporalidade nos ambientes digitais é contínua e emergente, não pontual como 

nas mídias chamadas “tradicionais” (rádio, televisão, jornais e revisas). A temporali-

dade de um evento permanece ativa, e os rastros produzidos podem ser resgatados a 

qualquer momento, reativados e revividos conforme os interesses dos usuários ou re-

comendação das próprias plataformas midiáticas on-line. Isso significa que a memória 

se modifica pela enorme capacidade que as tecnologias digitais ofertam a cada pessoa 

de se expressar em rede.

Os rastros digitais na lógica do banco de dados
A possibilidade de resgatar os rastros digitais, produzidos pelos agentes humanos 

e não humanos, é o que configura a relação entre tempo e memória neste trabalho. En-

tretanto, podemos perceber que a memória tem sido objeto de estudo de várias áreas 

do conhecimento, visto que ela está intrinsecamente ligada à própria vida. A história é 

sempre uma reconstrução “problemática e incompleta do que não existe mais. A me-

mória é um fenômeno sempre atual, um elo vivido no eterno presente; a história, uma 

representação do passado.” (NORA, 1993, p. 9). A memória é construída por detalhes 

vagos e, sobretudo, afetivos, por isso só pode ter ligação com o presente. A história é, 

por sua vez, um ato de discurso crítico, uma operação intelectual, que está ligada às 

continuidades temporais e às relações das coisas. “A memória é um absoluto, e a his-

tória só conhece o relativo.” (NORA, 1993, p. 9).

Por essa razão, Nora (1993) explica que a memória tem uma natureza múltipla, 

que pode ser direcionada tanto ao coletivo, ao plural, quanto ao individual. Por isso, só 

podemos falar de “lugares de memória” que são criados com base nas relações entre 

lembranças e esquecimentos. Se fôssemos capazes de cristalizar todos os momentos, 

como o personagem Funes, não haveria necessidade de reconstruí-los, e perderíamos 
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o movimento entre memória e história. Nesse sentido, só criamos conexões daquilo 

que está ameaçado pelo esquecimento. Assim, os arquivos criados não estão prontos, 

fechados ou acabados, mas encontra-se em permanente estado de construção. 

Na perspectiva de Derrida (2001), o arquivamento tanto produz quanto registra o 

evento. Ele não é a memória, mas um lugar que se configura pela falta estrutural da 

chamada memória. Sua principal característica é sempre trabalhar contra si mesmo 

(DERRIDA, 2001, p. 23), pois existe uma “pulsão de arquivo” que leva em conta as con-

tradições entre lembrança e esquecimento, visto que é impossível abarcar a totalidade, 

e sempre selecionamos os registros que serão acionados. O que significa que o arquivo 

pode sempre apontar para outros “lugares de memória”. 

Para Ricoeur (2007), os rastros estão no presente, como índice de uma ausência, e 

não no passado, o que torna o esquecimento uma dimensão própria da memória. Os 

rastros não são a ação, mas a marca do que sobrou da ação, como também explicita Nora 

(1993) ao empregar a palavra “resto”. Por isso, o esquecimento não deve ser visto como 

um operador de apagamento dos rastros nem como uma distorção que reduz sua con-

fiabilidade. É justamente essa potencialidade política e comunicacional dos rastros que 

entendemos, neste artigo, como memória – potência em revelar o que foi associado e 

produziu uma conexão em rede que antes não havíamos percebido ou levado em conta. 

No contexto atual de grandes volumes de dados que são produzidos, armazenados 

e compartilhados digitalmente, conhecidos como Big Data4, e na lógica dos bancos de 

dados, há um grande acúmulo de registros que concentram diversos tipos de rastros 

deixados digitalmente pelas ações de usuários na web – desde o percurso feito no acesso 

a um site até as ações realizadas durante a exibição de um vídeo. Com o aumento do uso 

de dispositivos móveis e a cotidiana produção e compartilhamento de textos, áudios e 

imagens por usuários, aumenta-se a produção de rastros digitais nesses ambientes.

Uma vez que nossa memória passa a ser construída também pela lógica de am-

bientes midiáticos digitais, torna-se instigante pensar a atuação dos não humanos no 

questionamento da construção desses “lugares de memória”. Apesar de os humanos 

serem contemplados na maior parte das pesquisas em comunicação, é preciso refletir 

sobre a atuação dos algoritmos e da lógica do banco de dados na composição e destino 

dos rastros digitais, bem como na formação de arquivos que serão recuperados e revi-

vidos por nós mesmos, humanos. 

4 O conceito de Big Data 
foi usado pela primeira 

vez por John Mashey, em 
meados da década de 1990, 

para se referir à mani-
pulação e análise de um 
grande volume de dados 

(KITCHIN, 2014). Porém, 
o autor afirma que existem 

pelo menos três aspectos 
fundamentais para se pen-
sar o Big Data: a) enorme 

volume de dados (terabytes 
ou petabytes), b) a alta 

velocidade, visto que são 
criados praticamente em 
tempo real, e c) natureza 

temporalmente e espacial-
mente referenciada.
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Afinal, todas as ações na web deixam rastros (BRUNO, 2012) que podem ser mais 

ou menos recuperados e usados para entender nossa navegação. Podemos, então, com-

preender o Big Data como um conjunto de arquivos potentes e que tendem ao infinito 

para a coleta e armazenamento de dados, mas que também podem se mostrar frágeis 

e arbitrários na tentativa de recuperação dos rastros digitais. Ao retomar o pensamento 

do filósofo francês Michel Serres, Bruno (2012) alega que o rastro digital é um “quase-

objeto” que pode ser mais ou menos visível, resistente, duradouro ou voluntário. O 

rastro digital, nesse sentido, “situa-se num limiar entre presença e ausência; visível e 

invisível; duração e transitoriedade; memória e esquecimento; voluntário e involuntá-

rio; identidade e anonimato.” (BRUNO, 2012, p. 685). 

 A autora nos chama atenção para o fato de que “se historicamente entende-se o es-

quecimento como o efeito mais ‘natural’ e o registro como gesto suplementar, vivemos 

na rede o inverso: para que o esquecimento se produza, é preciso uma ação deliberada” 

(BRUNO, 2012, p. 688). Assim, todas essas informações geradas nos nossos acessos 

são computadas junto às de milhares de outros usuários e usadas para criar “perfis de 

público”, prever comportamentos e, assim, vender espaços de publicidade persona-

lizada, relatórios de marketing para empresas interessadas ou sistemas de vigilância, 

entre outros. Sob essa perspectiva, o rastreamento das ações na web constitui uma via 

privilegiada de acesso aos desejos e traços de personalidade dos usuários: 

A suposição de autenticidade contida nestes rastros está atrelada à ideia de que, uma vez 

“emanando” do próprio fluxo das ações cotidianas, eles seriam vestígios colhidos in natu-

ra, e por isso mais confiáveis, uma vez que o filtro da consciência estaria mais relaxado. 

(BRUNO, 2012, p. 8).

Ao mesmo tempo, os rastros digitais não possuem características exclusivas, mas 

são potencializados nos ambientes programáveis e mais facilmente recuperáveis, pois 

“toda ação – navegação, buscas, simples cliques em links, downloads, produção ou re-

produção de um conteúdo – deixa um rastro, um vestígio mais ou menos explícito, 

suscetível de ser capturado e recuperado” (BRUNO, 2012, p. 687). Entretanto, a autora 

atenta para o fato de que, ao mesmo tempo que produzimos padrões comunicacionais 

e mnemônicos – assegurando a existência de arquivos – nem todo rastro digital é 

persistente e recuperável, pois pode ser apagado pelos usuários ou mesmo não arqui-

vado. Os usuários podem optar, por exemplo, por acessar a web por meio de páginas 
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anônimas em browsers ou apagar os cookies e históricos de navegação após a utilização, 

fazendo seus rastros digitais deixarem de existir. 

A dimensão entre memória e esquecimento nas plataformas midiáticas on-line 

volta a ser tensionada quando algumas delas, como o Snapchat, alegam oferecer aos 

usuários a possibilidade de “não deixar rastros”. Nesse ambiente especificamente, as 

publicações postadas na “história do usuário” desaparecem após 24 horas, e aquelas 

enviadas para contatos específicos só podem ser visualizadas uma única vez. O esqueci-

mento nessa rede social digital, contudo, é relativo: há a possibilidade de capturar a tela 

(screenshot ou printscreen) para salvar a imagem compartilhada ou fazer o download de 

suas próprias postagens. Assim, os usuários utilizam essa prerrogativa para fazer de-

terminadas histórias ficarem disponíveis por mais tempo, para que possam ser visuali-

zadas por mais pessoas e posteriormente recuperadas. Para isso, costumam republicar 

os vídeos e/ou fotos em outras plataformas midiáticas on-line, como o Instagram, ge-

ralmente com a hashtag #snapsave, em referência ao ambiente “original” do conteúdo.

Para Hoskins (2009), essa manipulação constante dos dados nos mostra que esta-

mos lidando com uma memória simulada, ou seja, uma memória em estado de potên-

cia, em vias de metamorfose. Apesar de se tratar de um arquivo que se mostra ao infi-

nito, a memória só se atualiza no presente, por meio do compartilhamento dos relatos. 

As mensagens publicadas no Facebook que voltam para o topo do “Feed de Notícias” são 

exemplares desse processo de atualização. É preciso lembrar que os algoritmos respon-

sáveis pela seleção de mensagens exibidas nessa interface só oferecem visibilidade para 

essas mensagens quando elas são acionadas por alguma ação. Há também casos em 

que o Facebook escolhe algumas postagens e oferece ao usuário para compartilhá-las em 

suas “linhas do tempo”. As postagens vêm acompanhadas do título “Suas lembranças 

no Facebook” e o texto “Fulano, consideramos importante preservar as memórias que 

você compartilha aqui. Achamos que você gostaria de relembrar essa publicação de X 

anos atrás”. Oferecendo essas postagens, os algoritmos contribuem para a atualização 

da memória no presente ao possibilitarem a revisão daquele conteúdo. Ainda que o 

usuário opte por não republicá-lo em seu perfil, o momento já foi rememorado por ele.

Isso significa que estamos diante de uma memória mediada, conforme afirma 

Van Dijck (2007), dando ênfase ao comportamento híbrido das plataformas midiáticas 

on-line. A autora define esse tipo de memória como um produto da mediação humana 
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e dos dispositivos midiáticos. Isso ocorre porque as audiências das plataformas midiá-

ticas on-line, como dito anteriormente, são compostas dos processos de adesão e reco-

mendação dos algoritmos desses ambientes midiáticos. Igualmente, elas se formam 

pela circulação de sentidos e pela sobreposição de camadas de mediação (publicação, 

recomendação, comentário, republicação). Essa relação modifica o vínculo fundamen-

tal entre os mediadores, pois “estar audiência” (SALGADO, 2013) significa produzir 

rastros, ou seja, deixar vestígios por meio dos agenciamentos coletivos que constituem 

a experiência de mundo dos seres sociotécnicos. Por isso, podemos falar de uma for-

mação coletiva ou sociotécnica da memória. 

A noção de memória, então, torna-se maleável, volátil, apreendida por meio de 

uma dimensão menos factual (VAN DIJCK, 2007, p. 39). Sempre que acionamos al-

gum registro, criamos novas narrativas, ou seja, ele nunca será memorizado da mesma 

forma em períodos distintos. Para Ricoeur (2007), a lembrança é um ato fictício, pois 

está sempre condicionada à nossa percepção. E essa percepção muda com o passar do 

tempo, estando intimamente ligada ao momento em que estamos vivendo. “Teríamos, 

assim, a sequência: percepção, lembrança, ficção” (RICOEUR, 2007, p. 65).

Dessa maneira, criamos diariamente novas narrativas nas plataformas midiáticas 

on-line, por meio de nossas numerosas publicações. Tencionamos os limites da memó-

ria tentando capturar e registrar os acontecimentos à medida que eles se dão, crian-

do enormes arquivos de nós mesmos. Esses arquivos, junto aos arquivos de rastros 

digitais e publicações de milhares de outros usuários, conformam gigantescos com-

pêndios de dados que jamais serão compreensíveis pela mente humana. Na tentativa 

de evitarmos o esquecimento, delegamos aos não humanos a tarefa de arquivar esse 

conteúdo – submetendo-nos à sua lógica de funcionamento – e a tarefa de nos ajudar 

a lembrar e organizar nossos conteúdos.

Considerações finais
Neste trabalho, tencionamos as noções de memória e tempo com base nas plata-

formas midiáticas on-line para propormos uma visão mais ampla, processual e multi-

direcional do conhecimento. Procuramos mostrar como as diferentes tecnologias de 

comunicação e informação que utilizamos atualmente potencializam a construção co-
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letiva do mundo e dos saberes do mundo, construção que se dá de maneira associativa, 

conectiva, relacional e, portanto, híbrida e sociotécnica.

Nesse contexto, recorremos à noção de “fluidez” para pensarmos como o cruza-

mento e a indefinição entre os saberes se dão também de maneira fluida no ambiente 

digital, chamando a atenção para essa não solidificação dos campos do saber e para 

sua condição processual e aberta. Acreditamos que as plataformas midiáticas on-line, 

ao possibilitarem a produção e compartilhamento de conteúdos diversos, influenciam 

a produção da memória dos usuários. Por meio da publicação de fotos, áudios, víde-

os e textos, facilitada pelos dispositivos móveis, os usuários constroem arquivos para 

apreenderem o tempo e o mundo. Como procuramos elucidar, usamos os ambientes 

midiáticos digitais para nos ajudar a lembrar das coisas que não queremos esquecer, 

construindo imensos arquivos de nós mesmos com vistas a um futuro de recordações. 

Mas o que é compartilhado nesses “lugares de memória”? Como esses conteúdos 

são armazenados? Orientados por essas questões, discutimos a ação dos não humanos 

na configuração de memórias. A partir do momento em que delegamos a esses atores 

a tarefa de armazenar nossos conteúdos, também nos submetemos às suas lógicas de 

armazenamento e classificação. Os momentos que selecionamos, editamos e compar-

tilhamos em rede reafirmam a ideia de que não há memória espontânea, ou seja, a 

memória é acionada por alguma outra coisa. Nessa dinâmica, os não humanos partici-

pam na composição da memória, selecionando, inclusive, o que deve ser relembrado 

– como é o caso do Facebook. Como ressaltamos, trata-se de uma recomendação feita 

segundo as ações que já se deram nesse site: o que curtimos, o que comentamos, quem 

adicionamos em nosso perfil, entre outras possibilidades que precisam ser investiga-

das em outras produções.

Nas plataformas midiáticas on-line, como frisamos, a noção de tempo deve ser 

problematizada. Pontuamos, desse modo, que o imperativo da instantaneidade dila-

ta o presente e as marcações temporais que acompanham nossas produções on-line, 

facilitando-nos a compreender o tempo. O convite das plataformas midiáticas on-line 

para que publiquemos nossas ações é também uma incitação a construirmos nossa 

memória.

Em suma, construímos arquivos gigantescos que não podem ser por nós apre-

endidos. No âmbito do Big Data, diversos tipos de informações e rastros digitais são 
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armazenados para que possam ser recuperados em um futuro infindável. Cabe per-

guntarmos a nós mesmos a razão pela qual temos produzido, publicado e armazena-

do tantos dados que jamais vamos retomar. Nesse contexto, precisamos, novamente, 

lançar mão dos não humanos – como os algoritmos do Facebook – para selecionar o 

que vamos ou não lembrar. Delegando funções aos não humanos, submetemos nossa 

memória à sua lógica de seleção e classificação. Desse modo, é fundamental discutir os 

rumos da construção mnemônica nas plataformas midiáticas on-line.
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resumo A mobilidade urbana se desenvolve em um espaço, consumindo um tempo e deslocando um corpo. O espaço 
exerce papel importante na análise da mobilidade, mas este artigo trata de como os “tempos da mobilidade” podem 
interferir no espaço, seja na alteração das velocidades, seja na redução das distâncias ou redefinindo ritmos. Para romper 
com a tendência de o tempo se reduzir ao emprego compulsório do espaço, esboçam-se os primeiros elementos para uma 
teoria e apresentam-se exemplos de políticas e práticas que tentam alçar o tempo a uma categoria privilegiada de análise 
e ação. O tempo guarda de forma latente inúmeras possibilidades de reflexão e de transformação, por ações políticas ou 
poéticas, mas, antes de tudo, é preciso refletir sobre ele.

palavras-chave Espaço-tempo. Mobilidade urbana. Desvelocidades.

abstract Urban mobility involves actions in a space, using a time and moving a body. The space plays an important role in 
the analysis of mobility, but this article is about how the mobility times can transform the space, changing speeds, shorting 
distances or setting rhythms. To change the tendency of the time to be reduce by the compulsory use of space, the text shows 
propositions for a theory and examples of policies and practices that trying to raise the time to a category of analysis and 
action. The time has several possibilities of reflection and transformation of political or poetic actions, but first of all, we 
need to think about it.

keywords Space-time. Urban mobility. Develocity.

MOBILITY TIMES: 
three notes on a new space-time score
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Tempos de mobilidade

Durante séculos, acreditáramos que os homens mais velozes detinham a 

inteligência do Mundo. A literatura que glorifica a potência incluiu a ve-

locidade como essa força mágica que permitiu à Europa civilizar-se primeiro e 

empurrar, depois, a “sua” civilização para o resto do mundo. Agora, estamos des-

cobrindo que, nas cidades, o tempo que comanda, ou vai comandar, é o tempo 

dos homens lentos. Na grande cidade, hoje, o que se dá é tudo ao contrário. A 

força é dos “lentos” e não dos que detém a velocidade elogiada por um Virilio em 

delírio, na esteira de um Valéry sonhador. Quem, na cidade, tem mobilidade – e 

pode percorrê-la e esquadrinhá-la – acaba por ver pouco, da cidade e do mundo. 

(SANTOS, 1996, p. 220).

Surge das primeiras leituras de Milton Santos, em especial da passagem acima, a 

intuição sobre a importância da dimensão dos tempos – e das velocidades – para pensar 

a mobilidade urbana. As pessoas, ao saírem de suas casas para ir ao trabalho, à escola 

ou a outros locais onde realizam suas atividades, percorrem espaço e consomem tempo. 

O espaço é um dos conceitos fundamentais que podem contribuir para a compre-

ensão da mobilidade cotidiana da cidade, mas parece esconder o tempo, conceito ainda 

pouco explorado quando se pensa nesse tema, mesmo que se defenda que o conceito 

de espaço deva ser sempre entendido como espaço-tempo. Essa indissociabilidade en-

tre espaço e tempo, amplamente difundida entre geógrafos, ainda provoca algumas 

disputas com historiadores, que têm no tempo (histórico), seu conceito fundamental. 

Mas tempo não se deixa reduzir e surge e ressurge sempre associado ao espaço e ao 

corpo quando se pensa nos deslocamentos das pessoas, sempre associado ao espaço e 

ao corpo, e expresso de diversas formas.

Um campo novo, o da mobilidade urbana, surge no Brasil a partir dos anos 2000, 

como tentativa de mudança de paradigma do setor de transportes, com foco nas pes-

soas e que contempla aspectos ambientais ou sustentáveis. De inspiração internacio-

nal, em especial da Europa, que havia adotado essa terminologia há alguns anos, aos 
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poucos foi se difundindo e ganhando hegemonia nos meios acadêmico e técnico e por 

toda a sociedade brasileira como o termo dominante.

O conceito de mobilidade é tratado por inúmeros campos de conhecimento. Marc 

Wiel1 discorre sobre como economistas, sociólogos, engenheiros e geógrafos apresen-

tam conceitos diferentes ao propor uma abordagem de mobilidade urbana como uma 

indissociabilidade entre mobilidade e cidade. Vincent Kaufman2 e Caroline Gallez3 

mostram algumas das formas como mobilidade é usada nas ciências sociais, espe-

cialmente nos aspectos de mobilidade social e migração. Logo, se surge no campo da 

engenharia e das políticas urbanas, nos últimos cinco anos, a mobilidade urbana tem 

começado a ser objeto das ciências humanas no Brasil, atraindo pesquisadores sociais 

a explorar a multifacetada natureza da mobilidade de indivíduos e das cargas. Frente à 

vastidão que se abre nesse novo campo, cabe registrar que a reflexão objeto desse texto 

limita-se aos tempos dos deslocamentos de pessoas na cotidianidade urbana.

O sociólogo francês Henri Lefebvre, sem nunca ter tratado diretamente dos temas 

mobilidade urbana ou tempos, contribui de forma indireta para essa reflexão ao longo 

das várias fases de suas teses críticas, especialmente quando trata da vida cotidiana e 

da produção do espaço. Suas quatro obras sobre a cotidianidade4 evidenciam a neces-

sidade de apropriação do tempo cotidiano como possibilidade de transformação social, 

e uma possível leitura de A Produção do Espaço5 possibilita afirmar que é possível se 

pensar na produção do tempo – de outros tempos –, uma vez que ele constata que o 

tempo (histórico e cotidiano) é espaço, e, quando não se separam, o sentido de um se 

descobre no outro, sem mediação intelectual. Essa associação/indissociação carrega 

conflitos e contradições e procura romper com a tendência de o tempo se reduzir ao 

emprego compulsório do espaço, por meio de percursos, marchas, trajetos, transpor-

tes. O tempo guarda de forma latente inúmeras possibilidades de reflexão e de trans-

formação, tão necessárias à reflexão da mobilidade urbana, principalmente quando 

tratado sob a perspectiva das ciências humanas.

Mas de que tempo (ou de que tempos) devemos falar ao pensar a mobilidade urbana?

Em um texto sobre o tempo nas cidades, transcrito de uma palestra de 1989, Mil-

ton Santos6 traz reflexões sobre possibilidades de leitura destes tempos urbanos: tempos 

curtos e longos; tempo cósmico, tempo histórico e o tempo existencial; tempo individual 

(vivido, sonhado, vendido e comprado) e tempo simbólico (mítico, tempo das sensações); 

1 WIEL (2005).

2 KAUFMANN (2014).

3 GALLEZ; KAFMANN 
(2009).

4 Antes de construir sua 
obra urbana e espacial, 
Lefebvre desenvolveu a 
“Crítica da vida cotidiana”, 
iniciada em 1947, com qua-
tro obras que se estendem 
até 1981, nas quais constrói 
uma instigante análise de 
como o sistema econômico 
(no caso, o capitalismo) 
produz e reproduz uma 
vida cotidiana para sua pró-
pria reprodução.

5 LEFEBVRE (2000).

6 SANTOS, M. (2002).
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tempo histórico (tempo sucessão, tempo social, o ontem, o hoje, o amanhã); tempos jus-

tapostos e tempos superpostos; tempo como sequência (o transcurso), tempo como raio 

de operações (o espaço) e tempo como rapidez de mudanças e como riqueza de opera-

ções. No meio dessas possibilidades, entre um tempo que é sucessão e um tempo contido 

no tempo – e que é comandado pelo espaço –, Milton Santos defende que a abordagem da 

dimensão temporal sobre as cidades deveria estar focada nos “tempos lentos” e “tempos 

rápidos”, que refletem a correlação política entre homens e instituições hegemônicos e 

homens e instituições hegemonizados. Dessa diferenciação, destaca-se a velocidade como 

aspecto prioritário na compreensão das cidades e, obviamente, da mobilidade urbana.

Os gregos antigos tinham três palavras para o tempo, derivadas de sua mitolo-

gia: kronos7, kairós e aiôn8. Kronos representa o aspecto quantitativo do tempo, kairós, 

designa o aspecto qualitativo do tempo, e aiôn, o tempo eterno. Sem desmerecer do 

aiôn, o tempo do acaso, do jogo, da brincadeira, essa dualidade entre kronos e kairós, 

entre o tempo cronológico, que se mede e o tempo indeterminado, tempo em que 

algo especial acontece, traz uma potência do que se defenderá como apropriação do 

tempo. Há predominância de pensar o tempo como o kronos, o tempo construído pelo 

conhecimento, tempo regular, divisível e, portanto, controlável. Associar o tempo da 

nossa vida cotidiana apenas ao quantitativo é limitar sua potencialidade. Nessa dimen-

são predominante, os tempos dos deslocamentos são vistos como um tempo perdido, 

desprovido de sentido e de motivo. É importante reconhecer as dimensões qualitativas 

e lúdicas do tempo, tempo aberto à ação e constituído pela ocasião, tempo perigoso, 

caótico e, portanto, indomável. Kairós é essa experiência do momento oportuno.

Essa crítica à predominância do kronos, também está na base do pensamento de 

Boaventura de Sousa Santos, quando ele registra a “monocultura do tempo linear”9 e de-

fende a adoção de uma “ecologia das temporalidades”10, uma vez que o tempo linear, que 

é apenas mais uma das múltiplas concepções do tempo, não é sequer a mais praticada. 

Defende ainda que a identidade de uma pessoa ou grupo social é composta de diferentes 

tempos e temporalidades que são ativados de modo diferente em diferentes contextos e 

situações: tempos modernos e não modernos; tempos antigos e recentes; tempos lentos 

e rápidos. Pensar que os tempos dos deslocamentos podem ser (e, de fato, o são!) diferen-

tes para cada um e a cada momento, em razão das características do próprio deslocamen-

to, do indivíduo e do ambiente em que se realiza, amplia as possibilidades de análise.

7 Alguns autores preferem 
grafar cronos ou chronos, 
mas optou-se pela grafia 

kronos por sua complemen-
tariedade com o kairós.

8 Segundo a mitologia gre-
ga, Kronos e Kairós eram 
irmãos, filhos de Aiôn, o 

tempo eterno. A diferencia-
ção entre as três palavras 

gregas para o tempo foram 
tiradas de Julien (1998, p. 

92 apud DINUCCI, 2008).

9 Segundo Boaventura, a 
monocultura do tempo line-
ar é a ideia de que o tempo 

tem sentido e direção 
únicos e conhecidos, for-

mulados de diversas formas 
nos últimos duzentos anos, 

tendo sempre os países cen-
trais do sistema mundial na 
frente do tempo: progresso, 

revolução, moderniza-
ção, desenvolvimento, 

crescimento, globalização. 
(SANTOS, B., 2002, p. 251)

10 Ecologia das temporali-
dades é a “ideia de que as 
sociedades são constituí-
das por várias temporali-
dades e de que a desqua-

lificação, supressão ou 
ininteligibilidade de muitas 
práticas resulta de se pau-
tarem por temporalidades 
que extravasam do cânone 
temporal da modernidade 

ocidental capitalista” 
(SANTOS, B. 2002, p. 251).
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A concepção de uma espécie de “palimpsesto temporal da mobilidade” dialoga di-

retamente com o pensamento do geógrafo francês Jean Ollivro, em seu livro L’homme 

à toutes vitesses11, quando afirma que os indivíduos não percebem da mesma forma 

idêntica o que percorrem de maneira diferente, confirmando a necessidade de se re-

fletir sobre o fato de que esse tempo da mobilidade pode também estar associado ao 

kairós e até mesmo ao aiôn, aos tempos curtos e cíclicos, aos ritmos e, obviamente, à 

sua relação com o espaço e o corpo.

Repensar a pluralidade dos tempos é uma primeira chave de leitura para repensar 

o tempo e a mobilidade urbana e, dentro dessa perspectiva múltipla, há muito a se 

explorar. O antropólogo francês Marc Augé12, célebre por suas conceituações de “não 

lugar”13, que estão totalmente imbricadas com os deslocamentos das pessoas, confirma 

em sua formulação de uma antropologia da mobilidade, que para pensá-la, deveríamos 

aprender a repensar o tempo. Dessa forma, se existem “não lugares”, não poderíamos 

pensar que existem “não tempos”? 

A mobilidade se realiza prioritariamente nos tempos curtos (dos minutos, das horas 

e dos dias) e não no tempo histórico (dos meses e dos anos). É no ciclo do dia e da sema-

na que ela se produz, tornando-se parte da vida cotidiana, que se reproduz a cada dia e a 

cada semana. Mas o tempo da vida cotidiana que é o mesmo tempo dos deslocamentos, 

cíclico e lento (medido em horas e minutos), por sua natureza cíclica, torna o tempo 

um elemento de alienação. Existe uma expressão francesa que sintetiza essa alienação, 

adaptada de um verso de Pierre Béarn: métro, boulot, dodo (metrô, trabalho, sono).

Trata-se do tempo do nosso corpo, tempo do trabalho e do lazer, do sono e da ali-

mentação. Por sua vez, os tempos sociais são simultaneamente cíclicos (com origem 

na natureza) e lineares (com origem no conhecimento, na razão e na técnica), tornan-

do o ritmo uma das possíveis chaves de análise e, com ele, a sincronicidade. Esse ritmo 

cotidiano, que se repete a cada dia e a cada semana, juntamente com o tempo-distância 

e a velocidade podem ser incorporados de forma conjunta.

É a busca de ativar esses “não tempos” da mobilidade que motiva as formulações 

deste artigo, que se desdobra na proposição de três elementos capazes de fundamentar 

os “tempos da mobilidade”: teoria, política e prática. De forma casada, essas notas so-

bre novas reflexões teóricas, novas políticas urbanas e novas práticas sociais podem ser 

o início de uma caminhada na construção de um novo campo de estudos e de ações.

11 OLLIVRO (2000).

12 AUGÉ (2004 e 2010).

13 Conforme AUGÉ (2004, 
p. 87): “[por] ‘não lugar’ de-
signamos duas realidades 
complementares, porém, 
distintas: espaços consti-
tuídos em relação a certos 
fins (transporte, trânsito, 
comércio, lazer) e a relação 
que os indivíduos mantêm 
com esses espaços”.
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Por uma teoria das temporalidades da 
mobilidade urbana

Tempo é ferramenta de leitura e análise para muitos campos do conhecimento, 

sendo dimensão fundamental para os historiadores. Fascina geógrafos pela sua indis-

sociabilidade do espaço. Há que se reconhecer a existência de muitos estudos sobre 

tempo na Geografia, especialmente a partir dos anos 1960, como registra Milton San-

tos14. Um dos autores destacados por Santos, o sueco Torsten Hägerstrand, lida com 

o conceito do “tempo como raio de operação” e desenvolve uma linha denominada 

“geografia temporal” (ou geografia do espaço-tempo) em que procurou tratar de forma 

mais explícita o fator tempo nas atividades espaciais humanas.

O surgimento da “geografia temporal” está no artigo What about People in Regional 

Science?15, onde Hägerstrand destaca que o movimento de um indivíduo no espaço-

tempo apresenta restrições associadas à sua velocidade de deslocamento. Sua metodo-

logia considera “prismas espaço-temporais” que representam o desenvolvimento dos 

deslocamentos diários das pessoas no espaço e no tempo e podem ajudar a compreen-

der o tempo como dimensão articuladora da cidade (e da mobilidade) e a pensar na am-

pliação de acesso às oportunidades de forma mais equitativa. Hägerstrand defende que 

as oportunidades de cada um dependem de sua capacidade de usar o espaço no tempo 

(sua velocidade), pois é o que define (quando e por quanto tempo) os encontros entre 

indivíduos para produzir ou consumir, nos lugares que Wiel chama de copresença. 

 A abordagem da geografia temporal contribui para a proposição de uma teoria 

de temporalidades de mobilidade ao explicitar que maior velocidade significa maiores 

oportunidades, ajudando a reforçar as políticas de uso e ocupação do solo como um ins-

trumento da política de mobilidade. Quanto mais oportunidades de emprego, estudo, 

entre outras atividades, estiverem perto de onde as pessoas moram, menos se precisará 

da velocidade, ou seja, mais poderemos pensar em uma cidade de homens lentos.

Logo, propõe-se que o início de uma teoria dos tempos ou temporalidades da mobi-

lidade considere três dimensões básicas: o tempo como “distância” ou raio de operação, 

onde se manifesta inerente ao espaço e dele é indissociável; o tempo como “velocidade”, 

ou a capacidade de superação do espaço pelo tempo, e o tempo como “ritmo”, questão 

14 SANTOS 
(1996, p. 30-35).

15 HÄGERSTRAND (1970).
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que é fundamental e funciona como ponto de partida e pano de fundo, pois mobilidade 

urbana é, em sua essência, predominantemente cíclica e inerente à cotidianidade da vida. 

Impossíveis de ser separadas, essas três dimensões das temporalidades surgiram 

ao longo da elaboração de uma pesquisa de Doutorado16 que procurou relacionar a pro-

dução do espaço da e na cidade com a mobilidade urbana resultante. Partindo da propo-

sição de se compreender a mobilidade urbana por meio da tríade espaço-tempo-corpo 

como prismas de leitura, o que possibilitou análises dialéticas, percebeu-se a força do 

tempo como predominante, especialmente ao se constatar que existe nos mecanismos 

de localização das pessoas e suas atividades, uma “constante disputa pelo tempo”. A 

leitura articulada entre “velocidade” e “distância”, elementos fundamentais para a com-

preensão do que é próximo e do que é distante se reflete na articulação do movimento 

do corpo no espaço-tempo, tendo o urbanista como um “ajustador de distâncias”17, que 

“orquestra” os espaçamentos, tendo a velocidade como “música”, que, como toda mani-

festação musical, segue um ritmo, ora lento, ora rápido, no compasso da cotidianidade.

Cidade e mobilidade são indissociáveis, coproduzem-se mutuamente e se expli-

cam reciprocamente, sendo a mobilidade, a contrapartida da localização das atividades 

sociais no espaço. Existe uma relação dialética entre os processos de localização das 

pessoas (habitação), das instituições (equipamentos e empresas) e os deslocamentos 

que formam o conjunto da mobilidade urbana cotidiana, conexão real ou latente entre 

os “lugares de copresença”, definidos pelo urbanista francês Marc Wiel como lugares 

de interação social (todos os lugares onde se realizam atividades humanas: moradia, 

trabalho, lazer, comércio, estudos etc.).

O desdobramento imediato dessa ideia de que a localização é o fator fundamental 

da necessidade (quantitativa e qualitativa) da mobilidade é a importância da “distância” 

(expressa em espaço e/ou tempo) entre os diversos “lugares de copresença”. Normal-

mente, o “próximo” é o desejável; e o indesejável, se quer “distante”. Com base nessa 

dicotomia fundamental entre o “próximo” e o “distante” (de certa forma óbvia) se de-

senvolvem os processos de produção do espaço urbano – tanto para a produção quanto 

para a reprodução – e o urbanismo manifesto por projetos urbanos e por instrumentos 

urbanísticos. As distâncias de uma cidade não se limitam apenas a seus extremos, 

e há uma relatividade nesses conceitos em função dos atributos dos deslocamentos. 

Essa relatividade das escalas tanto é fundamental para quem pensa e contribui para a 

16 Essas premissas e cons-
tatações fazem parte da 
minha tese de Doutorado 
(AMARAL, 2015) sobre a 
mobilidade urbana de Belo 
Horizonte e sua relação 
com a cidade configurada 
aos pedaços. O tempo 
nasce de uma intuição, 
surgindo e ressurgindo 
ao longo da pesquisa e do 
texto final da tese.

17 OFFNER (2010).
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formação da cidade (os urbanistas, no sentido amplo) quanto para as pessoas em suas 

decisões e escolhas (ou falta delas) cotidianas. Isso faz do urbanista um ajustador de 

tempo e faz dos moradores da cidade “ajustadores” de suas próprias distâncias e de 

seus próprios tempos de deslocamento, constantemente criando estratégias para se 

ajustar (ou se submeter) às distâncias e tempos que a cidade lhes impõe, ajustando 

seus tempos por processos de localização, tanto de suas moradias e trabalho quanto 

dos lugares onde estudar, consumir e executar as demais atividades da vida cotidiana.

Na evolução e expansão das cidades, constata-se uma estabilidade18 dos tempos 

médios de deslocamentos ao longo dos anos, que se explica pelo fato de as pesso-

as sempre procurarem maximizar suas relações sociais e também considerando que 

ganhos de tempo em deslocamentos são rapidamente ocupados com mais atividade 

e, consequentemente, mais deslocamentos. Guarda-se uma proporcionalidade entre 

tempo da atividade e sua contrapartida em termos de mobilidade, mais precisamente 

sua componente temporal, sendo de 10% na França.

Se a técnica para superar barreiras de distância e tempo nas cidades foi um mito19, 

uma ilusão da sociedade fordista moderna e modernista, a velocidade ainda é o fetiche 

e o desejo da cidade motorizada, mesmo que apenas praticada nos espaços públicos em 

condições ideais, sem outros carros para competir pelo uso do espaço. O desafio atual 

é reverter o paradigma de cidade rápida e distante, evidenciando a importância de se 

olhar a cidade próxima e lenta, que deverá conviver com a cidade rápida que a sufoca.

A relação entre espaço e tempo evidencia dois conceitos complementares e impor-

tantes para tratar dos deslocamentos: distância e velocidade. Se a distância é o espaço 

quantificado, a velocidade é o potencial para vencer as distâncias em um espaço de 

tempo. Para refletir sobre a velocidade, uma abordagem que parece bem estimulante e 

adequada ao tema é a obra L’homme à toutes vitesses (O homem de todas as velocidades)20, 

de Jean Ollivro (2000), geógrafo francês, que propõe uma reflexão sobre o impacto 

social do aumento da velocidade ocorrido nos últimos 150 anos. As reflexões de Ollivro 

partem de uma constatação principal: até 1850, a humanidade vivia uma lentidão homo-

gênea, quando a relação entre a velocidade do mais rápido e do mais lento era de 1 para 

2,5 (relação de velocidade). Desde então, mas especialmente ao longo do século XX, a 

relação vai se modificando, chegando a uma relação de velocidade de 1 para 44, quando 

se compara a velocidade a pé com a do TGV (trem de grande velocidade), construindo 

18 WIEL (2002) e ORFEUIL 
(2005) na realidade 

francesa.

19 Desenvolvo, na minha 
tese, essa ideia no item 

Desmistificando a técnica: 
a (falsa) superação das 

barreiras espaçotemporais na 
cidade (AMARAL, 2015, 

p. 100-113).

20 Literalmente, a tradução 
seria “O Homem a todas 
velocidades”, que brinca 
com a expressão “a toda 

velocidade.” Essa expressão 
no plural também não é 

comum em francês, mas pa-
rece funcionar melhor, pois 

oralmente não se pronuncia 
os “s”. Em português, prefe-

rimos adaptar o título.
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um contexto de rapidez diferenciada, um processo que conduz à possibilidade de se 

alcançar e percorrer territórios percorridos em velocidades cada vez mais variáveis. Es-

sas velocidades diferenciadas e certamente não homogêneas entre as pessoas (aos mais 

ricos, mais rapidez!), é um dos elementos principais de modificação dos espaços.

Se a lentidão homogênea reduzia a vida cotidiana ao espaço próximo, a rapidez dife-

renciada possibilitou diversas relações temporais do homem com o território, tornando 

essa relação muito mais complexa e questionando o sentido da noção de próximo e de 

distante. Na lentidão homogênea, as pessoas estabeleciam uma relação mais forte com 

seu espaço-tempo, uma relação de proximidade. Quando se tornaram mais errantes (no-

madismo, deslocamento aleatório), passaram a não estar mais presas a um ponto fixo.

A contribuição teórica de Ollivro é de alçar a velocidade – e o acesso a ela – a uma 

categoria conceitual no campo espacial, tratando de dois tempos simultaneamente: os 

tempos curtos, dos deslocamentos cotidianos, e o tempo longo, das transformações his-

tóricas relacionadas à velocidade. Importante destacar que a principal questão desenvol-

vida é a rapidez diferenciada, que não eliminou os homens lentos, mas levou-os a convi-

ver com “homens de todas as velocidades”. Essa nova condição da humanidade rompe 

a obrigação da proporcionalidade entre espaço e tempo (antes, de um passo por segun-

do), mas que ainda existe, sobreposta cada vez mais por outras proporcionalidades ou 

outras velocidades. O desdobramento dessa ideia afeta as relações dos homens com o 

espaço-tempo, com as práticas de deslocamento, com o território (e o transforma), com 

a política e com a vida cotidiana e a decisão do indivíduo do seu “território de vida”. Jean 

Ollivro situa suas reflexões em um campo mais teórico e multiescalar. Não enfatiza os 

desdobramentos no espaço urbano, porém suas ideias inspiram o debate da relação en-

tre a velocidade, o próximo e o distante. Ao tratar da relação entre a rapidez diferenciada 

e a vida cotidiana, Ollivro evidencia um paradoxo entre o próximo e o distante, uma vez 

que os homens que praticam intensamente o espaço de proximidade não podem partir 

frequentemente para longe. Já o errante (o homem moderno) vive seu espaço e seu 

tempo sem ocupá-lo; ele o percorre. Constata ao final que o indivíduo vive cada vez mais 

velocidades diferentes e territorialidades múltiplas, o que torna complexa e relevante a 

reflexão sobre o próximo e o distante. Ainda assim, isso traz contribuições para a relação 

entre esse indivíduo e seu espaço, o que possibilita desenvolver a noção de não lugar e 

questionar se, na velocidade, esse homem não está percorrendo um não espaço.
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E como a cidade reage à velocidade crescente e diferenciada? Marc Wiel21, guiado 

pela convicção de que a mobilidade tem um papel central na evolução urbana, defen-

de que houve uma passagem da “cidade pedestre” para a “cidade motorizada”. Essa 

transição urbana é produzida por uma associação de processos relativos à localização 

das atividades (moradia, empregos, comércio, serviços, etc.) e à gestão dos transportes.

Wiel22 trata com frequência da interface entre a produção dos espaços e a mobili-

dade urbana, como na contraposição entre velocidade e densidade, considerado um 

dado-chave para entender a cidade, uma vez que velocidade e densidade são caracte-

rísticas antagônicas e definem morfologias urbanas distintas. Para ele, tanto a opção 

pela velocidade quanto a opção pela densidade, apresentam vantagens e desvantagens, 

nem sempre evidentes.

São vantagens da velocidade para as famílias o ganho de tempo e, consequente-

mente, de espaço, podendo morar mais longe e viver em locais maiores. Por sua vez, a 

maior vantagem para as empresas é o aumento da produtividade. Mas a velocidade não 

faz ganhar tempo de forma definitiva, afirmação que parece contra intuitiva, mas que 

se baseia em duas razões principais: (i) os diversos elementos das atividades urbanas se 

modificam no espaço, em razão de novas decisões das famílias, empresas ou institui-

ções, para limitar a duração dos deslocamentos e os tornar proporcionais; (ii) os tempos 

de deslocamentos permanecem proporcionais ao tempo passado fora de casa.

Existem, porém, desvantagens visíveis e invisíveis da velocidade. As visíveis são as 

mais evidentes e conhecidas: perda de convivialidade dos espaços públicos, aumento 

de acidentes e impactos na saúde das pessoas. Os inconvenientes invisíveis são: (i) 

engarrafamento dos acessos; (ii) desestruturação dos polos de proximidade; (iii) au-

mento dos custos do transporte coletivo; (iv) poluições globais que causam impacto na 

mudança climática; (v) crescimento da segregação social.

Do outro lado dessa equação proposta por Wiel, estão as vantagens e desvantagens 

da densidade urbana. Inicialmente, ele desmistifica a ideia de que a densidade é que 

possibilita alcançar “urbanidade dos lugares” (tolerância e hospitalidade). Ele entende, 

ao contrário, que essa urbanidade é alcançada apesar da densidade. Mas essa densi-

dade traz vantagens materiais, como a economia do espaço, a redução dos custos de 

urbanização e a redução da mobilidade. Mesmo assim, ele pondera que essa economia 

de espaços é relativa, que a redução de custos não foi comprovada e que a redução da 

21 WIEL (1999).

22 WIEL (2006).
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mobilidade acontece, mas de forma bem mais lenta que o declarado. Nesse sentido, 

Wiel se questiona se as vantagens da densidade não são mais de natureza imaterial, 

em virtude da criação de espaços públicos que melhoram interações sociais na consti-

tuição de um sentimento de pertencimento a uma comunidade, já que densidade sem 

qualidade urbana provoca concentração da precariedade. O principal inconveniente da 

densidade se reflete na supervalorização dos imóveis.

Por fim, o mais importante para Wiel é mostrar a dificuldade de se elaborar um 

compromisso aceitável entre densidade e velocidade, de forma a contemplar três exi-

gências: atenuar a crise de habitação, evitar inconvenientes da segregação social e ter 

uma mobilidade mais sustentável em relação às crises ambientais. Por um lado, as 

ideias de Wiel alertam para uma leitura de cidade por sua velocidade, mostrando que 

a “cidade-automóvel” engloba a “cidade-transporte-coletivo” e a “cidade-pedestre”; por 

outro lado, decifram mecanismos de localização e processos de urbanização que afetam 

as origens e destinos das viagens e serão retomados na discussão da formação dos peda-

ços da cidade. Esses mecanismos de localização, por sua vez, associam-se de tal forma 

à necessidade humana de busca da copresença, que a mobilidade23 passa a ser definida 

como “o investimento – que tem um custo (em tempo, dinheiro e conforto) – que torna 

possível, pelo deslocamento de um lugar de copresença a outro, uma interação social”.

Por uma política dos tempos de mobilidade
Pensar as políticas públicas considerando o tempo24 é uma experiência relativa-

mente recente, que documentos europeus comprovam ter-se iniciado em meados da 

década de 1980, na Itália. No entanto, a relação entre tempo e mobilidade, no que se 

refere ao escalonamento de horários de atividades e os consequentes descongestiona-

mentos das horas de pico, inicia-se antes, como no caso francês, com os trabalhos do 

Comité National pour l’Aménagement des Horaires de Travail (Comitê Nacional de Gestão 

de Horários de Trabalho - CNAT) entre 1958 e 1961. 

A história das viagens domicílio–trabalho no regime de acumulação capitalis-

ta mostra que a organização do trabalho industrial sempre exigiu horários de traba-

lho rígidos, mas que é o fortalecimento do modelo fordista que vai consolidar essa 

sincronicidade dos ritmos urbanos ao mesmo tempo que o local do domicílio vai se 

23 WIEL (2005).

24 Fontes de referência 
para a reconstituição 
histórica: Munch (2013); 
CNT – Conseil National de 
Transports (2001); Vassalo 
(2005); Mallet (2013).
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distanciando do local de trabalho. Esse processo culmina na sobrecarga de transporte 

em horários de pico, que começa a ser questionado pelo olhar da produtividade das 

empresas. Surgem, na década de 1970, políticas de gestão de horários de trabalho, com 

proposições de escalonamentos de horários para ampliar a capacidade dos sistemas  

viário e de transporte. Esse tipo de medida por escalonamento de horários, que teve 

ecos no Brasil, nada mais é que usar do tempo para resolver problemas de mobilidade.

A designação de “políticas temporais” (urbanas) – ou “políticas do tempo” – vai sur-

gir apenas na Itália, ao longo dos anos 1980, em um movimento que ganhará o nome 

de tempi della città (tempos da cidade). Em 1985, iniciam-se ações públicas territorializa-

das, motivadas pelas transformações dos ritmos da sociedade e tomada de consciência 

da sua incidência na qualidade de vida. Em sua origem, tratava-se de uma problemática 

inovadora e de uma questão científica multidisciplinar sobre a cidade pós-industrial.

Esse surgimento na Itália é um rebatimento tardio do movimento de maio de 6825 

naquele país, iniciado por militantes autônomos que se interessavam em restituir o 

espaço de trabalho das mulheres e em fazer respirar a vida cotidiana pelo alargamento 

e adaptação dos horários de abertura do comércio e por uma luta para obter transporte 

público confiável e adaptado às necessidades das mulheres e das crianças nas cidades 

italianas. O desdobramento dessas primeiras reivindicações é a aprovação de uma lei 

nos anos 1990, que deu competência às prefeituras para intervir sobre questões de 

tempo e de horários e de instalar escritórios do tempo municipais.

Cidades de vários países acompanham o movimento italiano, principalmente da 

Finlândia, Alemanha, Holanda e Espanha. Em meados dos anos 1990, desenvolve-se 

uma escola francesa de políticas temporais. Deve-se distinguir o modelo dos países do 

norte (menos pautados em políticas públicas) do modelo dos países do sul, essencial-

mente associado a políticas públicas locais. Em 2000, foi aprovada na Itália uma Lei 

(denominada Lei Turco) que tornou obrigatória a política temporal em cidades acima 

de 30 mil habitantes. 

Na França, o início das políticas temporais foi impulsionado pelo grupo Tempo e 

Território, no início do governo Lionel Jospin26, entre 1998 e 2002, envolvendo os ter-

ritórios de: Poitiers, Nancy, Rennes, La Gironde, Belfort et Saint-Denis. Em 2001, essa 

política é considerada de orientação nacional, e as primeiras municipalidades que ade-

riram às políticas criaram “escritórios do tempo” (em Poitiers, Paris, Rennes, Lyon e 

25 Denominado mai 
rompante e que teria 

durado dez anos na Itália, 
entre a batalha do Valle 

Giulia, em março de 68, e a 
repressão de Bolonha, em 

setembro de 1977.

26 Ocupou o cargo de 
primeiro-ministro da França 
pelo Partido Socialista Fran-

cês, entre 1997 e 2002.
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Saint-Denis) ou estabeleceram missões de estudo e prospecção de urbanismo. Essas 

políticas temporais dialogam diretamente com o texto de Milton Santos sobre o tempo 

nas cidades, no qual cita-se uma passagem de Baillard sobre uma cidade denominada 

Cronópolis, que, no seu esplendor, era como um organismo fantasticamente complexo:

Transportar a cada dia quinze milhões de empregados de escritório, manter o serviço de 

eletricidade, de água, de televisão, administrar essa nossa população, tudo isso dependia 

de um só fator: o tempo! Esse organismo não poderia subsistir senão sincronizando es-

tritamente cada passo, cada refeição, cada chamada telefônica. Daí, houve necessidade de 

descongestionar os horários, segundo a zona da cidade. Os carros tinham placas de cores 

diferentes, de acordo com o horário em que podiam circular, e assim o sistema se genera-

lizou. Só se podia ligar a máquina de lavar, postar uma carta ou tomar um banho, durante 

uma faixa determinada de tempo. Um sistema de cartas coloridas e uma série de quadros 

publicados a cada dia, assim como programas de televisão, permitiam a cada pessoa sua 

localização dentro daquela faixa de tempo. Caso contrário, os fusíveis saltavam e a recu-

peração do sistema seria muito cara. No edifício que, antigamente, era um dos maiores 

parlamentos do mundo, isto é, o lugar onde se faziam leis, nesse décor, de estilo gótico 

perpendicular, uma espécie de ministério do tempo estava pouco a pouco se constituindo, 

em torno de um relógio gigantesco. Os programadores eram, de fato, os senhores absolu-

tos da cidade. E a totalidade da existência de cada um era impressa nos boletins expedidos 

a cada mês pelo Ministério do Tempo (SANTOS, 2002, p. 21-22).

Tratando de questões bem mais amplas que apenas a mobilidade, os “escritórios do 

tempo” foram uma forma original de lidar com conflitos. Os principais objetivos desse 

tipo de política lidam com tempos, espaços e pessoas, defendendo que os ritmos de uma 

cidade em transformação já não precisam ser sincrônicos, quando a sua dessincroni-

zação causa sofrimentos individuais (pessoas que sentem que não param de correr), 

coletivos (congestionamentos, desvios de uso) e agrava as desigualdades. É possível uma 

rearticulação espacial e temporal no território, principalmente em razão das novas tecno-

logias de comunicação (celulares, GPS, computador portátil e internet). O desdobramen-

to das políticas temporais se dá para diversas dimensões, como a questão de gênero, as 

desigualdades sociais, o espaço e seu uso. Sua relação direta e indireta com a mobilidade 

pode vir a ser construída da mesma forma que com o espaço: podemos falar de uma pro-

dução do tempo produtivo e uma produção do tempo de reprodução. Em outras palavras, 

isso significa trabalho e lazer, que se completam pelos tempos dos deslocamentos.
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Ao tratar também dos tempos do trabalho (produção, formação e estudos), tempo 

livre, tempo da vida social, tempo do lazer, tempo doméstico, as políticas do tempo 

evidenciam que é possível considerar políticas públicas pela dimensão tempo e que 

esses tempos incluem o tempo em deslocamento, que é central na vida cotidiana das 

pessoas. A ideia de um setor público que intervenha sobre os tempos parece algo tenta-

dor (se estiver a serviço da sustentabilidade e do resgate dos tempos lentos) e arriscado 

(se for dominado ou estiver a serviço dos tempos rápidos, os tempos dominantes) ao 

mesmo tempo. Explicitar a dimensão temporal pode contribuir para entender melhor 

os ritmos urbanos. 

Os escritórios e agências do tempo levam em conta a diversidade dos ritmos coti-

dianos e sua coordenação. O ritmo urbano nasce da configuração de vários elementos, 

com permanentes ajustes e também de dessincronizações e diferenças de horários. É 

essencialmente um conjunto formado pela relação entre as partes, um acordo entre 

diferentes processos temporais que interagem entre eles.

Pensar o ritmo no contexto da mobilidade no tempo presente é ver como esses 

ritmos estão se alterando a cada dia e de forma rápida. A mobilidade das pessoas vem 

crescendo e se tornando mais diversa e complexa, tanto em termos de destinos quanto 

de horários e de motivos. O crescimento de atividades de lazer e turismo, sistematica-

mente desprezados pelas políticas de mobilidade, passam a ser considerados até em 

cidades menos turísticas, e os grandes eventos passam a exigir mais da mobilidade, 

como pôde ser visto durante a Copa do Mundo de 2014 em Belo Horizonte e nas de-

mais sedes de jogos. De um lado, a inserção na sociedade passa a exigir mais e mais 

mobilidade, e os que têm pouca mobilidade passam a se sentir excluídos. Para a orga-

nização dos transportes, os efeitos mais evidentes são a tendência de desaparecimento 

das horas de vale ou horas entre picos, e a complexidade vai exigir um funcionamento 

contínuo e mais personalizado, o que diminui mais ainda a atratividade do transporte 

público, que tem dificuldades em se adaptar. A circulação de mercadorias passa a ser 

pressionada a não se realizar nos horários de pico, com políticas que restringem esses 

horários e estimulam entregas em horários menos críticos ou mesmo noturnos. Os 

efeitos no espaço e na cidade são imediatos, inserindo a mobilidade na agenda política 

e exigindo outras temporalidades (serviços noturnos, finais de semana, dias especiais). 

As escalas se modificam, e o desafio passa a ser o de conciliar a mobilidade de proximi-
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dade com os transportes rápidos e diferenciar os usos dos espaços públicos no tempo.

Só o fato de considerar que há sempre uma cidade lenta e outra rápida, que se rela-

cionam em constante disputa por espaço, muitas vezes de forma desigual, já parece ser 

uma possível abertura para romper com o paradigma dominante. E ainda é importante 

associar o caráter político e de transformação da valorização dos tempos lentos. O que 

a grande maioria das pessoas deseja não é o melhor (ou mais rápido) modo de trans-

porte, mas sim a maior proximidade aos seus destinos (suas oportunidades)! É esse o 

desejo que move as pessoas ricas e pobres na busca de lugares para a moradia, seja em 

condomínios, em favelas ou em qualquer outro pedaço da cidade. É esse o desejo dos 

urbanistas ao propor cidades compactas, superquadras ou “ecobairros”.

Quando se trata da política pública de mobilidade urbana, uso e ocupação do solo e 

outras relacionadas (habitação, saúde, lazer, cultura), o impacto dos transportes escolhi-

dos, da estrutura construída/desejada, da origem/destino e do preço para se mover pela 

cidade, é sentido por todos os cidadãos que se deslocam (tempo), em algum grau, pelo 

seu território (espaço). Diversas cidades, nos quatro cantos do mundo, têm fomentado 

e desenvolvido políticas e programas que priorizam os “tempos lentos” e, com base 

nisso, desconstroem os “tempos rápidos”. Medidas de traffic calming europeias come-

çaram como um movimento popular no final da década de 1960, como no caso da ci-

dade holandesa de Delft, onde residentes lutaram para impedir o tráfego de passagem, 

transformando as ruas em woonerven (em tradução livre: pátios residenciais). O que 

eram canais para a circulação de carros, tornaram-se áreas compartilhadas, com mesas, 

bancos, caixas de areia, transformando a rua em uma pista de corrida de obstáculo para 

veículos motorizados e, consequentemente, uma extensão da casa para os moradores27. 

Logo, foi na Holanda que surgiram as primeiras regulamentações de medidas mo-

deradoras de tráfego. A partir de setembro de 1976 entraram em vigor, no país, novas 

regras para áreas residenciais. Os planejadores holandeses incorporaram o conceito 

de woonerf (singular de woonerven), retirando a separação tradicional entre a pista e a 

calçada, restringindo a velocidade máxima do veículo motorizado à do passo humano, 

mantendo a função de suporte ao tráfego, mas nenhuma função para o tráfego de pas-

sagem. Cedo ou tarde, outros países como Dinamarca (1978), Áustria (1983) e Suíça 

(1984) se empoderaram dessas regras holandesas e implementaram em suas cidades 

regulamentações semelhantes28.

27 EWING (1999).

28 SCHLABBACH (2012).
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Esse agir sobre a forma urbana, por meio da promoção de um desenvolvimento 

urbano que prioriza as curtas distâncias e os “tempos lentos”, (re)democratiza a cidade 

e possibilita reagrupar diferentes tipos de utilização do solo pela estrutura (comércio, 

serviços, escolas, espaços públicos, áreas de lazer, moradia e emprego) e pelos usuá-

rios (pessoas com mobilidade reduzida, com deficiência, idosos, crianças e os demais 

atores). Esse modelo de cidade, fomentado há mais de três décadas, diminuiu as inú-

meras disparidades do uso das ruas e hoje promove a utilização de transportes ativos, 

possibilita a presença de novos atores no espaço público e, no centro delas, prioriza o 

ser humano e a sua vida.

Por novas práticas sobre os tempos da 
mobilidade: apropriação, desejo e fruição.

A apropriação dos espaços e dos tempos da cidade passam necessariamente pela 

apropriação de seu próprio corpo e de seus próprios desejos, contrapondo-se à so-

ciedade do consumo (do espaço e tempo). O corpo é um fator influente nas escolhas 

pessoais para realização dos deslocamentos, tanto para uma melhor análise da questão 

quanto para explicitar as políticas que possam direcionar essas escolhas por fatores 

mais coletivos que individuais. Esse corpo em deslocamento vai além do corpo huma-

no e suas diversas condições físicas para a deambulação e de suas “transformações” 

em duas ou mais rodas, principalmente do automóvel. 

Algumas pessoas estão decidindo usar seu corpo como única propulsão de seus 

deslocamentos, deixando de usar o carro (ou de querê-lo) e decidindo usar o transporte 

coletivo e a mobilidade ativa. Organizam suas vidas, seus “lugares de copresença” e 

sua mobilidade de forma diferente. Apesar de pouco notada, no Brasil, essa mudança 

tem-se intensificado aos poucos. 

A avaliação do grau de proximidade deve considerar a capacidade de percorrer o 

espaço no tempo, ou seja, a velocidade disponível. Intuitivamente, maiores velocidades 

de deslocamento propiciariam “ganhar tempo”, pelo simples fato de percorrer mais 

espaço em menor tempo. No entanto, ao se pensar um deslocamento completo, deve-

se considerar a velocidade média e a distância percorrida. Ao longo do último século, 

houve um contínuo aumento das velocidades máximas possíveis de ser alcançadas por 
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um veículo motorizado, mas isso não resultou obrigatoriamente em maiores velocida-

des médias de deslocamentos nas cidades, principalmente pelos congestionamentos 

decorrentes do aumento de veículos. Por outro lado, as cidades foram se espalhando, e 

as pessoas passaram a percorrer maiores distâncias. Logo, o resultado encontrado foi 

contra intuitivo: à maioria das pessoas, o histórico aumento de velocidades não permi-

tiu “ganhar tempo”, mas apenas “ganhar espaço”.

É certo que parcelas da população, notadamente os de maiores rendas, consegui-

ram diminuir seus tempos de deslocamento. O urbanista Flávio Villaça29 descreve 

muito bem como as classes sociais disputaram as melhores localizações em algumas 

metrópoles brasileiras. Entre as diversas vantagens em disputa, estão menores tempos 

de deslocamento, bem como o controle desses tempos. Mas como em toda disputa, 

uns vencem e outros perdem. Alguns (no caso, muitos) perdem tempo e controle, já 

que, equidade e velocidade na locomoção tendem a ser inversamente proporcionais, 

como constata Ivan Illich30, em célebre texto dos anos 1970, pois qualquer ganho de 

tempo proporcionado pela velocidade é sempre pago. 

As possibilidades para o desenvolvimento de uma cidade são muitas, e todas elas 

passam pela vontade de quem nela exerce suas funções regulares (habitação, trabalho, 

estudo, lazer etc.) de influenciar o sistema de tomada de decisão, que, por sua vez, é 

constituído por inúmeras relações multilaterais entre gestores públicos e empresas, 

coletivos organizados, cidadãos, mídia, academia, assim como as relações entre esses 

próprios órgãos.

Na busca pelo estabelecimento de novas relações sociais nesse décor urbano, faz-se 

necessário que os diversos atores sociais ajam e (re)conquistem os disputados e confli-

tuosos espaço e tempo da cidade para resgatá-lo para as pessoas. Foi isso que cidadãos 

holandeses fizeram ao criar os woonerf e ao transformar o bairro de Pijp31, quando 

crianças começaram a demandar outras cidades possíveis e conseguiram transformar 

o espaço de forma incrível, que vem marcando décadas.

Não há dúvidas de que reconquistar o espaço é uma forma de resgatar tempora-

lidades, mas que outras formas existem para reconquistar diretamente o tempo nas 

cidades, especialmente o tempo da mobilidade urbana?

Talvez a forma mais conhecida e difundida de se questionar o papel do tempo (e 

dos tempos rápidos) na contemporaneidade seja o movimento slow. Iniciado em mea-

29 VILLAÇA (1998).

30 ILLICH (2004).

31 Na capital da Holanda, 
uma rica história foi a 
resistência dos moradores 
do bairro de Pijp contra 
o uso das ruas pelo auto-
móvel. Esse movimento 
foi iniciado por crianças, 
em março de 1972, que 
resolvem questionar os 
motivos das ruas serem 
para carros e não para 
brincar. Após mobilizar 
moradores do bairro, as 
ações se desdobram em 
um movimento social que 
se inicia de forma pacífica, 
mas que acaba gerando 
reações e contrarreações 
violentas. As reivindi-
cações são levadas aos 
políticos, e os resultados 
acabam por transformar 
as políticas públicas da 
cidade de forma definitiva. 
O movimento usou frases 
do tipo: “tudo é devotado 
ao estacionamento. Por 
que não podemos andar 
de bicicleta?” e “Tirem os 
carros do caminho, nós 
queremos brincar!”.
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dos da década de 1980, em razão do enfrentamento à implantação de um fast food na 

Itália, o slow food32 se difundiu por todo o mundo e se desdobrou nos conceitos de slow 

life, slow design, slow travel, entre outros. Hoje, todas essas abordagens compõem um 

slow mouvement, que, seguramente, está incitando o imaginário de parcelas da popula-

ção a questionar seus tempos.

É no campo do imaginário que alguns coletivos de artistas atuam sobre o tempo, 

no que poderíamos denominar de “artivismo”, um ativismo artístico que se mistura 

com o político, como no caso do Grupo Poro de BH33. Com ações diversificadas, como a 

distribuição de camisetas com a frase “reduza a velocidade” e o Projeto “Perca tempo”, 

iniciado em 2010, que contempla, entre suas ações, a distribuição de panfletos com 

sugestões de formas de perder tempo, como pode ser visto na Figura 1.

O Grupo Poro atua no tempo da cidade como uma possibilidade de encantamento. 

Acompanhar o caminho das formigas, caminhar, fazer listas de coisas improváveis, 

tomar sol, ouvir histórias, passear por feiras livres escolhendo frutas são algumas das 

formas de se “perder tempo” para ganhá-lo imediatamente de volta. É a inversão do 

paradigma da velocidade por meio de 

um paradoxo. Eles atuam na e pela 

cidade, em busca de uma cidade lú-

dica e coletiva, como pregam em Ma-

nifesto34 publicado na edição 20.1 da 

Revista da UFMG. Declaram querer 

ressignificar os espaços urbanos com 

proposições poéticas e/ou de cunho 

político, mas o fazem também sobre 

o tempo. Manifestam-se em defesa 

do ócio e por uma cidade lenta, ques-

tionando a necessidade da velocidade 

e a qualidade da pressa. Denunciam 

que os espaços públicos são, muitas 

vezes, formas de limitar a experiên-

cia do tempo. E clamam pela liberda-

de que só o controle de nosso próprio 

tempo poderá nos dar.
FIGURA 1 – Material utilizado pelo Grupo Poro no Projeto PERCA TEMPO
Fonte: http://poro.redezero.org.

33 Grupo Poro (2011).

32 Para conhecer um pouco 
da difusão do movimento 

no Brasil: http://www.
slowfoodbrasil.com/

slowfood/o-movimento.

34 Grupo Poro (2013)
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O coletivo Desvelocidades35 segue esse mesmo rastro adentrando a mobilidade ur-

bana. Também defende que a cidade contenha a velocidade, como o faz o Grupo Poro, 

mas é mais específico na atuação sobre os deslocamentos e sua relação com os lugares. 

Se, por um lado, alinha-se à proposta de uma educação do olhar, contida no Manifesto 

do Poro, para ativar o imaginário urbano e criar novas maneiras de pensar as cidades 

e agir em seus espaços, por outro lado, busca resgatar o prazer proporcionado pela 

cidade e reconquistar os tempos de deslocamento.

Uma das ações do Desvelocidades dialoga diretamente com a proposta do PERCA 

TEMPO. Ainda em versão preliminar, o folheto 10 “Maneiras incríveis de perder tempo” 

em seus deslocamentos propõe sempre que prestemos atenção nos lugares por onde 

passamos, para usufruirmos ao máximo de nossos deslocamentos pela cidade. Sugere 

observar o movimento das esquinas, olhar sarjetas das ruas para tentar encontrar objetos 

que circularam involuntariamente pela cidade, parar em cada árvore florida para con-

templar ou tirar uma foto e procurar as árvores frutíferas e escolher um bar, uma loja ou 

uma praça para parar, conhecer e usufruir. Coisas simples como priorizar um caminhar 

acompanhado, sempre perguntando se alguém está seguindo na mesma direção, ou 

conhecer e explorar caminhos diferentes para um mesmo destino abrem espaço para a 

surpresa de caminhos incríveis e mais agradáveis, por “apenas cinco minutos a mais!”

A ação mais estruturante do coletivo Desvelocidades é a proposição de um Mani-

festo pelas Desvelocidades. O deslocamento de nosso corpo pelo espaço-tempo da cida-

de é um gesto urbano cotidiano com potencialidades sociopolíticas, cujo automatismo 

contemporâneo tende a ocultar. Se esse deslocamento é tendencialmente repetitivo e 

funcional, desprovido de desejo e realizado por meio de “não lugares” e “não-tempos”, 

é urgente que se resgatem esses tempos e espaços perdidos. O coletivo defende que 

menores velocidades – desvelocidades –, além de ser elemento de políticas públicas, 

seja opção de ação direta das pessoas com a utilização de seus corpos e gestos.

Entender deslocamento como gesto urbano significa tomá-lo como fruto de de-

cisões relativas às formas possíveis de transportar nossos corpos. Se os processos de 

transmissão e recepção da experiência urbana são fortemente influenciados e domina-

dos pela produção do espaço urbano para o automóvel, é preciso ativar alguns contra 

processos, no imaginário e nas ações das pessoas. 

Sem deixar de arriscar um tom poético, o Manifesto pelas Desvelocidades des-

dobra-se em quatro maniFESTAS que organizam os sete princípios, e um fim. Cada 

35 A ação desvelocidades, 
da qual faço parte, inicia-
se em outubro de 2014, 
com a proposição de 
uma pesquisa sobre as 
Zonas 30 e outras formas 
de conter a velocidade 
em áreas urbanas, 
conjuntamente com 
Guilherme Lara Camargos 
Tampieri. Desdobra-se na 
proposta de um Manifesto, 
escrito em 2015, e em um 
site (desvelocidades.red), 
lançado em setembro 
de 2016, passando a 
incorporar mais pessoas 
sensíveis ao tema e 
estimular que todos se 
manifestem em suas ruas, 
bairros e cidades em busca 
de desvelocidades urbanas.
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princípio está desdobrado no que foram denominadas miniFESTAS, que esclarecem 

e justificam as ações.

É claro que existem outras maneiras possíveis de se reapropriar dos tempos de 

deslocamento. Dar a eles mais poesia é uma delas, resgatando o kairós. Nesse sentido, 

foi realizada, em junho de 2016, uma ação poética de alunos de artes gráficas da Escola 

de Belas Artes da UFMG, denominada “O que te move?”36, intervenção gráfica em ôni-

bus e estações do serviço de transporte coletivo MOVE, em Belo Horizonte. Partindo 

da análise do próprio nome de serviço (move, no imperativo, que dá a ordem: Mova-

se!) e questionando o “não lugar” das estações de parada e do próprio ônibus, o grupo 

interferiu nos momentos de deslocamento, estimulando que as pessoas usufruíssem 

dos espaços e dos tempos.

Por meio da brincadeira, do jogo, da possibilidade de oferecer um olhar singular so-

bre o lugar, criaram almofadas para o apoio da espera e para os duros assentos, colocaram 

vasos de flores e imagens aquáticas nos vidros, o que conquistou olhares e comentários, 

provocando o desejo de reagir, estimulando conversas, trazendo elementos das memó-

rias particulares a cada passageiro. Alguns dos trabalhos podem ser vistos na Figura 2.

QUADRO 1 – Manifesto pelas desvelocidades – Fonte: www.desvelocidades.red

36 Essa intervenção, 
organizada pela Professora 

Elisa Campos, da Escola 
de Belas Artes da UFMG, é 
fruto de uma disciplina da 

habilitação em artes gráficas 
(CAMPOS, 2016). Há treze 

anos, a professora propõe a 
seus alunos um questio-

namento dos espaços 
expositivos, levando-os a 

atuar em canteiros de obras 
paralisadas, bares e espaços 

públicos. Muitas edições 
de intervenções similares 

ocorreram no pergolado do 
Parque Municipal, sempre 
com os alunos propondo 
interações inusitadas aos 

passantes. No entanto, há 
alguns anos, aproximando-

se do conceito de “não 
lugar”, as ações artísticas 

naturalmente se aproximam 
da mobilidade e dos “não 
tempos”. Em 2009, foram 

feitas intervenções nas 
obras de alargamento da 

Avenida Antônio Carlos, que 
se preparava para receber o 
Move. Em meio a uma ave-
nida destruída, literalmente 
um “não lugar”, pontos de 

ônibus receberam interven-
ções poéticas e políticas. Na 

edição de 2016, a explici-
tação do tempo apareceu 

ainda mais forte, com obras 
que convidavam os usuários 

a jogar, ler e interagir entre 
eles, apropriando-se do 

tempo da espera do trans-
porte coletivo.

MANIFESTO PELAS DESVELOCIDADES

As cidades devem (man)ter espaços comuns: de 0 a 20 km/h

1. Antes de tudo, que os espaços públicos das cidades sejam espaços comuns.

2. As cidades devem recuperar seus espaços perdidos.

3. Que as cidades também sejam das crianças: brinquem, usem e abusem!

As ruas da cidade devem ter baixas velocidades: cidades até 30 km/h

4. Ruas a 30 para recuperar a calma, o silêncio e a vida.

5. Bairros a 30: a proximidade e o comércio local.

6. Cidades a 30 como estratégia para melhorar a qualidade de vida.

Por velocidades menores em toda a cidade: 40, 50 e 60 km/h

7. De 40 a 60 km/h: a cidade contendo a velocidade.

Onde permitir mais de 60 km/h, já não pode ser chamado de cidade

8. Mais de 60 km/h, já não é cidade.
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Ainda longe de se poder comemorar novas práticas sobre as temporalidades, os 

exemplos destacados neste item não são casos isolados. Pessoas e grupos já perceberam 

que, muito melhor que buscar a velocidade, deve-se buscar a apropriação do tempo 

perdido, diminuindo-o, mas dotando-o de prazer. Essas novas práticas trazem possibili-

dades de se pensar e organizar de forma diferente os deslocamentos, mas seguramente 

ainda existem outras possibilidades de novas práticas dos tempos de mobilidade.

FIGURA 2 – Imagens dos trabalhos da intervenção O que te move – À esquerda, trabalho Mini mundo, de NIXE, 
silicone adesivo e caneta sobre acetato aplicado sobre janela do ônibus Linha 51 do MOVE (foto: Elisa Campos); 
à direita acima, trabalho Acon(chegar) e partir, de Alice Santos, bordado sobre almofada, instalada no bundoril da 
estação UFMG do MOVE (foto: Nathaly Ferreira); à direita abaixo, trabalho Em quadrados, de Nathaly Ferreira, 
molduras sobre vidro da estação UFMG do MOVE (foto: Elisa Campos).
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Conclusão
A proposição da tríade teoria/política/prática sobre tempos da mobilidade é apenas 

mais um passo para a consolidação do campo da mobilidade urbana e um convite à refle-

xão e à exploração de novas conexões. Pensar nos tempos de outras mobilidades que não 

apenas a urbana e explorar as especificidades temporais associadas à mobilidade de sub-

populações específicas (gênero, idade, classes sociais) são apenas algumas possibilidades. 

A dimensão do tempo, expressa em termos de distância ou de velocidade (podendo 

se desdobrar em ritmo), é a essência da vida cotidiana da cidade, e essa essência tem 

feito surgir ideias importantes de cidade, como a “cidade compacta” (de proximidade) 

e a “cidade lenta”. Considerar o tempo como uma interessante dimensão articuladora 

da mobilidade pode vir a ser uma abertura para romper esse sistema fechado expresso 

nos círculos viciosos entre produção do espaço e mobilidade. O tempo parece ser uma 

barreira que impediu que a exclusão espacial e o esgarçamento urbano aniquilassem o 

cotidiano das pessoas obrigadas a viver na cidade distante. Se o tempo foi de fato essa 

barreira, pode vir a ser o elemento transformador, por sua reapropriação simbólica 

em ideias como “cidade a 30 minutos” ou “cidade a 30 km/h”, onde o tempo (como 

velocidade) também se presta a um papel transformador do imaginário, que procura 

resgatar a “cidade pedestre” sufocada pela “cidade motorizada”.

Se é comumente aceita, no campo dos estudos socioespaciais, a constatação da 

forte relação existente entre os processos econômicos, as políticas urbanas e de mobili-

dade e os espaços produzidos, parece ser relevante propor o esboço de uma “teoria dos 

tempos da mobilidade”. 

Mas como aprofundar essas ideias esboçadas no campo teórico? Além da dife-

renciação dos tempos, parece que seria possível associar processos socioespaciais (ou 

sociotemporais) às dimensões distância, velocidade e ritmo. Identificar as especifici-

dades do comportamento espaço-temporal de homens, mulheres, crianças, jovens, 

adultos, idosos, classe trabalhadora, profissionais liberais, pobres, classe média, ricos, 

entre outros, poderia ser uma linha a ser explorada com os prismas espaço-temporais 

de Hägerstrand. Reconhecer as diferenças dos tempos (quantitativa e qualitativamen-

te) pode estimular abordagens mais antropológicas. 

Outros aspectos possíveis de ser explorados são as novas dimensões temporais e 

novas ferramentas de análise. A dimensão “aceleração”, que o alemão Hartmut Rosa 
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utiliza na sua crítica social do tempo, pode trazer algumas questões interessantes para 

dialogar com a proposta das “desvelocidades”, já que pode ser entendida como uma 

desaceleração da cotidianidade. Por sua vez, ainda pouco explorada no Brasil, a ritma-

nálise proposta por Henri Lefebvre nos anos 1980 pode vir a ser uma nova ferramenta 

que explicite as eurritmias e arritmias urbanas. 

Mas o maior desafio teórico para a construção de uma teoria dos tempos de mo-

bilidade parece ser a grande dificuldade em separar esses tempos de deslocamento 

dos tempos cotidianos, o que induz a abordagens mais amplas dos tempos urbanos e 

tempos sociais. Essa parece ser a mesma dificuldade que se enfrenta ao se tratar das 

políticas temporais. Se uma das conclusões possíveis desse artigo é a evidente relevân-

cia de se explorar as políticas temporais na realidade brasileira, as políticas dos tempos 

de deslocamento parecem estar indissociadas de outras temporalidades sociais.

Uma importante inovação proposta neste texto é a associação entre teoria, política 

e prática. Essa proposta inovadora amplia a necessidade de se consolidar esse novo 

campo. Além das pequenas práticas sociais apresentadas, é preciso reconhecer e estu-

dar o recente interesse pelo tema de mobilidade urbana na atuação política de coletivos 

da sociedade civil, que parecem extrapolar as práticas apenas reivindicatórias. Muito 

da transformação desejada depende de formas inovadoras de atuar sobre o imaginário 

urbano, em que os atores mais inusitados podem vir a fazer diferença: crianças, ar-

tistas e movimentos de gênero podem surpreender a todos, ao apontar o dedo para a 

necessidade de apropriações do espaço ou do tempo de forma mais equitativa e justa.

Um longo caminho se vislumbra, e fiquemos satisfeitos se esses três pequenos pas-

sos representarem apenas o começo de uma fértil caminhada. Que outros se juntem, com 

suas reflexões e questões, pois tempo não nos faltará! Os caminhos para que as cidades 

cheguem às desvelocidades serão longos, mas, se percorridos lentamente, darão fruto. 

Pensar cidades possíveis sempre remete a Ítalo Calvino, com suas Cidades Invisí-

veis, especialmente nessa passagem sobre Fedora, convidada a fechar esse artigo:

No centro de Fedora, metrópole de pedra e cinzenta, há um palácio de metal com 

uma esfera de vidro em cada cômodo. Dentro de cada esfera, vê-se uma cidade 

azul que é modelo para outra Fedora. São as formas que a cidade teria podido 

tomar se por uma razão ou outra não tivesse se tornado o que é atualmente. 

(CALVINO, 2003, p. 34).

Sonhemos outras Fedoras!
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resumo Este ensaio trata da paisagem como espacialização do tempo, que, quando apreendido nos raros jardins que se 
insurgem no deserto paisagístico do mundo contemporâneo, pode trazer novas possibilidades ao pensamento. Dialogando 
com filósofos, historiadores da paisagem e artistas, descobre-se como as duas distintas gêneses da paisagem, a de tradição 
chinesa e a ocidental, tratavam a questão do tempo e do espaço. A primeira dava ênfase à paisagem como conciliação de 
opostos, um caminho a ser complementado pela imaginação, enquanto a segunda enfatizava os resultados. Tornada hoje 
hegemônica, a racionalidade ocidental coloca em campos distintos homem e natureza, tempo e espaço, configurando 
majoritariamente temporaneidades predatórias que se impõem violentamente sobre as lentas temporalidades que 
qualificam os lugares.
 
palavras-chave Paisagem. Tempo. Jardim do tempo.

abstract This essay deals with the landscape as spatialization of time, which when apprehended in the rare gardens 
that occur in the scenic desert in contemporary world, may point out to new possibilities to the thought. Dialoguing with 
philosophers, landscape historians and artists, it shows how the two distinct landscape genesis, the Chinese and western 
traditions, treated the issue of time and space. The former puts its emphasis in landscape as reconciliation of opposites, a 
path to be complemented by imagination, where as the latter emphasizes the outcomes. Made hegemonic nowadays, the 
western rationality places in different fields man and nature, time and space, mostly setting predatory temporariness that 
violently imposes itself upon the slow temporality that qualifies the places.
 
keywords Landscape. Time. Garden of time.

TIME AND LANDSCAPE



182

bessa, a.
tempo e paisagem

rev. ufmg, belo horizonte, v. 23, n. 1 e 2, p. 180-195, jan./dez. 2016 

Abertura

Podemos nos perguntar onde é possível apreender o tempo, observar sua passa-

gem. A paisagem, esta espacialização do tempo, é um lugar privilegiado para 

fazê-lo. Ela registra a narrativa temporal do pensamento humano, pelas marcas que 

faz aderir ao ambiente. A paisagem, esta categoria privilegiada enformadora do real, é 

o lugar onde tempo e espaço se articulam. 

A passagem criativa do tempo habilita o espaço a ser paisagem. Sem isso, ela é ape-

nas país, uma espécie de “espaço vacante”, para usar palavras de Carlos Drummond 

de Andrade. Para o poeta, a paisagem é um projeto que construímos com o tempo: 

“Paisagem, país/ feito de pensamento da paisagem/ na criativa distância espacitempo” 

(ANDRADE, 1973).

Alain Roger argumenta que, para operar a passagem do país `a paisagem, é neces-

sária a operação da arte: “El país se queda en la indiferencia estética” (ROGER, 2006, p. 

23). Essa artealização nasce, quando, confrontados com o lugar, o país “acorrenta-se ao 

nosso espírito”, como diz Simmel (2012), numa espécie de disposição anímica, cha-

mada por ele de stimmung da paisagem, que faz reunir os elementos dispersos numa 

totalidade que nos toca. Segundo Berque (1994), essa disposição não está no ambiente, 

tampouco no sujeito, como se fosse um sonho ou alucinação, mas na trajetiva da inte-

ração entre um e outro. 

Ainda em Berque (1994), a expressão do caráter estético que o homem estabelece 

com o seu ambiente revela a sensibilidade paisagística das civilizações. Essa sensibi-

lidade pode expressar-se em duas formas de pensamento: o pensamento paisageiro 

(pensée paysagère), que evidencia que determinada cultura tinha uma relação estética 

com o meio, e um pensamento sobre a paisagem (pensée du paysage), que constitui 

uma reflexão crítica dessa relação. Para o autor, as primeiras civilizações na história 

da humanidade que apresentaram juntas esse par de formas de pensamento foram a 

chinesa, a partir do século IV, e a europeia, a partir do século XVI. 
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A paisagem chinesa, como todo o seu pensamento, resulta de um longo e tumul-

tuado processo cumulativo das noções e pressupostos do taoismo, confucionismo, bu-

dismo, entre outras escolas de pensamento. As contradições e diferenças entre eles evo-

luem de tal maneira que iam sendo acolhidas como alternativas ou complementaridade.

A ética predominante nessa tradição conciliadora atribui especial valor ao social e 

ao político, sem, contudo, retirar a importância do individual. O confucionismo, por 

exemplo, prescreve que o indivíduo se realiza em sociedade, enquanto que para o taois-

mo ele deve buscar uma harmonia com as forças da natureza. O jardim chinês acolhe 

as duas visões: ao mesmo tempo que é espaço de sociabilidade, também reserva luga-

res para a contemplação, a meditação e a introspecção solitária.

Na tradição chinesa, “o tempo não se apresenta como uma questão”, pois ele “não 

aparece como intervalo entre um ponto de partida (a criação do mundo) e um ponto de 

chegada (o fim do mundo)” (TRIGOSO, 2011, p. 3). A construção paisagística chinesa 

buscava criar sequências de ambientes e visadas que surpreendessem os usuários, distor-

cendo-lhes a percepção espacial. Fracionando o lugar em diferentes ambientes, recusava 

a linearidade, visual e perceptiva, reservando a cada um deles seus próprios mistérios.

Outro importante aspecto que vale ressaltar é que o pensamento chinês está na re-

alidade. Os chineses não estavam preocupados em alcançar o paraíso, mas em prestar 

atenção à natureza e às coisas. Nessa concepção, a ação humana não submete a natu-

reza. Ao contrário, Lao-tsé, autor do livro considerado fundador do taoismo, o Tao Te 

Ching, prescrevia: “o Homem segue a Terra, a Terra segue o Céu, o Céu segue o Tao1, e 

o Tao segue a Natureza”.

Além de se revelarem como importantes alteridades que necessitam de um rela-

tivo afastamento dos cânones ocidentais para serem compreendidos, os pensamentos 

paisageiro e sobre a paisagem chineses tiveram fundamental importância nas culturas 

japonesa e ocidental.

No Ocidente, a paisagem surge da arte, no alvorecer da Modernidade, em que a ci-

ência vai progressivamente afastando o homem da natureza, a ponto de classificar em 

campos distintos as ciências da natureza e as do espírito. A paisagem entra fazendo a 

mediação entre esse homem moderno e o mundo em que vive. 

Agindo sobre e com o ambiente, o homem se afasta para contemplar suas ações, 

valorando-as objetiva e subjetivamente. A partir daí, determina as intervenções futuras, 

1 O Caminho
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que terminam por atribuir ou retirar sentido dos lugares. A paisagem ocidental instau-

ra-se, dessa forma, entre o fazer e o ver o que se faz, sendo não só o palco da ação, mas 

também sua representação. 

O pensamento paisageiro ocidental envolve, então, ação e apreciação. Mais raro, 

no entanto, tem sido a ocorrência também de um pensamento sobre a paisagem, que 

acrescenta ao par anterior um terceiro termo: o juízo crítico. É especialmente esse pen-

samento crítico sobre as paisagens que faz avançar, como defende o paisagista ameri-

cano Arnold Bearleant, no seminal Living in the Landscape. No mesmo sentido, Turri 

(2013) enfatiza que as paisagens mais admiradas, reconhecidas pela sua qualidade es-

tética e pela harmonia com a natureza são aquelas em que o homem-autor também se 

preocupou em posicionar-se como espectador e crítico dessa ação.

Rosário Assunto, em Il Paesaggio e l’estetica, argumenta que as paisagens são um 

espacializar-se do tempo, que ocorre por dois modos: pela temporalidade – a linha 

evolutiva qualificadora que conserva e traz o passado ao presente, prolongando-o ao 

futuro – e pela temporaneidade, como a que toma conta das metrópoles contemporâ-

neas. Essa é a ação que se apodera destrutivamente da temporalidade, uma constante 

remoção que faz prevalecer as coisas que têm prazo de validade programado, dada a 

sua natureza especulativa. De sua ação avassaladora sobre o ambiente, escapam pou-

cos enclaves com alguma qualidade, dos quais muitos são capturados pelo turismo de 

massa e outras indústrias que os consomem como mercadorias. Sobram alguns raros, 

que passo a denominar neste ensaio de jardins do tempo – recortes paisagísticos muito 

especiais, onde se identifica um claro compromisso de cuidado com o melhor de suas 

temporalidades constitutivas. 

Apresento dois destes exemplares: a Casa Azuma, em Sumyoshi, Osaka, e o Mos-

teiro Nossa Senhora das Graças, em Belo Horizonte, obras singulares de duas tradi-

ções: o primeiro, da oriental; o segundo, da ocidental.

Antes de apresentá-los ao leitor, julgo necessário construir um breve panorama de 

cada uma dessas tradições. 
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A alteridade chinesa 
A ideia de paisagem surge pela primeira vez na China, mais de mil anos antes 

do Ocidente. Enquanto a paisagem ocidental nasce da pintura, a chinesa é primei-

ro identificada na literatura, no ano de 353. Essa origem literária resultou em muitas 

expressões para designar paisagem, sendo a mais tradicional shanshui, que significa 

montanha-água. 

As altas montanhas, para o pensamento taoista mais antigo, eram lugares sagrados, 

de onde se poderia contemplar não o panorama da Terra, “e sim a misteriosa essência 

imaterial de seu espírito” (SCHAMA, 1996, p. 408). Já a água é a metáfora para o 

Wuwei, o pensamento taoista da não interferência. Flexível e aparentemente insignifi-

cante, a água, ligada ao feminino Yin, vai vencendo pacientemente a matéria Yang da 

montanha, seja desgastando-a lentamente, seja desviando-se de obstáculos para conti-

nuar seguindo seu curso, do alto, onde nasce, para os vales e o mar. O par montanha-

água expressa a conciliação de opostos que constituiu a noção de paisagem oriental.

Os sábios chineses deambulavam pela natureza para captar esses dois elementos 

paisagísticos, registrando suas percepções nas artes da poesia e pintura. Na pintura, 

representavam as cenas em rolos de seda, que se sucediam interrompidas por inter-

valos em branco, metaforicamente representando a água. Esses espaços de suspensão 

são a “alma da pintura na China”, falou o Prêmio Nobel de Literatura japonês, Yasunari 

Kawabata, pois fazem expandir as cenas representadas até o apreciador, que pode per-

cebê-las como continuidade do próprio corpo.

Inspirados nessas pinturas eram construídos os jardins chineses. Neles, diferen-

tes ambientes eram interrompidos por estratégias paisagísticas como elevações, lagos, 

anteparos de alvenaria, pavilhões e percursos sinuosos, que tornavam complexas e 

distorciam propositalmente a fruição, fazendo do fruidor um atribuidor de sentidos, 

pelo exercício da imaginação. 

Na tradição chinesa, não há indissociabilidade entre o tempo e o espaço: Ele “não 

aparece como uma duração monótona, constituída pela sucessão de momentos qua-

litativamente iguais, mas como um conjunto de diferentes eras, estações ou épocas” 

(TRIGOSO, 2006, p. 4). A construção de paisagens nessa tradição exigia dos chineses 

uma grande simbiose com a natureza. 
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A cultura chinesa teve significativo impacto no desenvolvimento das artes no 

Japão, cujas contribuições foram sendo acrescidas às influências nativas do Xintoís-

mo, que professa e venera a divindade da natureza. Mais tarde, foram acrescidos os 

ensinamentos do budismo, vindo da China no ano de 552, especialmente da doutrina 

zen, que propunha alcançar a paz com mais simplicidade, sem excessos de preceitos 

e ritos. Ela ganhou grande capilaridade na população e presença nas artes, incluindo a 

paisagística (PAZINI, 2013).

A estética paisagística dessa doutrina expressou-se principalmente por pequenos 

jardins projetados como mundos protegidos para o cultivo da serenidade e prática da 

meditação, lugar do exercício da ascese. Se antes os jardins eram construídos por no-

bres e aristocratas, agora tornavam-se tarefa de monges, que consideravam a tarefa de 

construí-los uma prática religiosa (PAZINI, 2013). 

O tema da cabana, recorrente na literatura do budismo, tem grande importância 

para o pensamento paisagístico oriental. É na rusticidade da cabana, com sua porosi-

dade, que se convidam os elementos naturais a entrar, que o homem em sua solidão 

se abriga para refletir sobre uma das suas maiores fontes de sofrimento: a dificuldade 

de aceitar a impermanência. As rusticidade e porosidade da cabana, conceitualmente 

a transformam numa ruína: “construída por mãos humanas e integrando materiais 

toscos, é, pela inclusão e expressão dessa impermanência, mais real no sentido que 

não foi feita para desafiar a temporalidade [...]” (CARVALHO, 2011, p. 80). 

No Japão, a cabana era o centro da cerimônia do chá, que influenciou notavelmente 

as artes japonesas, inclusive as paisagísticas e arquitetônicas. Descrita pelo já citado 

escritor Yasunari Kawabata como “um encontro de sentimentos”, a cerimônia era re-

alizada em espaços metodicamente projetados pelos Mestres do Chá, desde o jardim 

externo até os objetos colocados no seu interior. A cabana do chá é construída para 

induzir ao “gozo estético” no seu interior e está na origem da sukiya, a casa tradicional 

japonesa (OKAKURA, 2008). 

A ideia de suspensão, intervalo, pausa ou vazio, que em japonês se designa pela 

expressão ma, está fortemente presente na tradição oriental. Trata-se de “um colapso, 

através de meios estéticos, do mundo objetivo, espacial, no mundo subjetivo, temporal” 

(CARVALHO, 2011, p. 157). Arquitetonicamente, materializa-se na abertura, no respi-

ro, no pátio, na porta ou portão; no desenho urbano, em praças, largos e vazios que al-
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teram a densidade do tecido urbano, dissolvendo-o ou reconstituindo-o (CARVALHO, 

2011). O ma não é um acaso, mas uma intenção espacial projetada para uma outra 

experiência sensorial. 

Um dos mais importantes arquitetos da atualidade, o japonês Tadao Ando, no 

início da sua carreira, projetou a Casa Azuma. Implantada em meio a um tradicio-

nal bairro japonês em Sumyoshi, Osaka, em terreno retangular de 3,6m de frente e  

12,6 m de profundidade, a casa, de apenas 64,7 m2, é constituída de dois blocos cú-

bicos de concreto aparente, um colocado à frente e outro ao fundo do terreno. No seu 

centro, o arquiteto instala um pátio descoberto. 

Afirmando que “a casa serve ao propósito de abrigar, tanto física quanto espititu-

almente”, Ando, em Azuma, utiliza importantes princípios do milenar pensamento 

paisagístico oriental.

A casa está numa rua de habitações tradicionais japonesas e instala-se ali como 

uma provocação, ou, como diz Ando, “uma interrogação” a um mundo que pouco 

tolera o diferente e a ousadia. Ao usar um material estranho ao lugar e à cultura arqui-

tetônica tradicional japonesa, ele instala ali uma shanshui, pois a conciliação do duo 

montanha-água também é provocativa: não está esvaziada de tensão. Água e pedra 

estão sempre em disputa. 

A fachada da casa tem uma única abertura, a porta, como na cabana da cerimô-

nia do chá. Atravessá-la é também um ritual de passagem de um mundo exterior em 

direção a um ambiente protegido, construído para o abrigo das intimidades. Como a 

cabana, a casa parece recusar o mundo, para que ele não a invada, mas deixa aberta 

uma porosidade, o pátio. Nesse pátio instaura-se o princípio do ma, o hiato espacial 

que promove a articulação funcional, a ventilação e a iluminação dos ambientes que se 

voltam para ele, como nas casas tradicionais japonesas, que no seu interior são escu-

ras. Sobre isso, diz o arquiteto: “Quando você se acomoda no interior de um aposento 

escuro e dali olha para o jardim, que é iluminado naturalmente, você começa a sentir 

a relação fundamental que existe entre luz e escuridão, a razão pela qual elas precisam 

uma da outra para se expressar” (ANDO e AUPING, 2003, p. 56).

A Casa Azuma é uma conversa do homem com a natureza. Tadao Ando afasta as 

soluções óbvias dos tetos verdes, jardins vegetados ou espelhos d’água e constrói esse 

diálogo recusando-se a cobrir o pátio. Ao fazer isso, ele traz a natureza para o cotidiano 
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da casa. Não importa o clima ou a temperatura, se venta, chove ou esteja nevando, as 

pessoas devem sempre atravessá-lo como uma experiência natural. “Como tudo na 

arquitetura, trata-se de uma questão de equilíbrio entre procedimentos de afastar a 

pessoa da natureza e de convidar a natureza a entrar no espaço” (ANDO e AUPING, 

2003, p. 52), afirma o arquiteto. 

O concreto aparente é o material de todas as obras de Ando. Para ele, esse material 

tem mais de mil cores. A cor, diz, não está na sua superfície, mas deve ser alcançada da 

profundidade daquele material. A cor no concreto é sutil, quase monocromática, como 

são as das pinturas e dos jardins orientais. Alcançá-la é uma questão de perseverança, 

conhecimento e técnica: Tadao Ando dedica cuidado especial às concretagens, testan-

do previamente inúmeras misturas até alcançar a cor e textura desejadas. E o concreto, 

“que é capaz de absorver e complementar a natureza”(ANDO e AUPING, 2003, p. 35), 

com o tempo vai ganhando outros tons, resultado da ação da passagem do tempo, que 

vai deixando nele os registros das impermanências.

Estão também presentes na obra as ideias de ordem e simplicidade, expressas na 

geometria da edificação, na clareza programática e dos fluxos, na ausência de orna-

mentos e simplicidade do mobiliário. Sobre isso, diz o arquiteto: “Eu, é claro, fui muito 

influenciado pela arquitetura japonesa tradicional. Ela me ensinou, sobretudo, que 

expressões universais aspiram à simplicidade” (ANDO e AUPING, 2003, p. 46).

A Casa Azuma, um jardim do tempo oriental, foi premiada, em 1976, pela Asso-

ciação de Arquitetos do Japão. 

A paisagem ocidental
Historiadores da paisagem elegeram como marco do seu surgimento no ocidente a 

carta que Francesco Petrarca enviou ao dominicano Dionigi di San Sepolcro relatando 

sua subida ao monte Ventoux. Em 26 de abril de 1336, o poeta italiano resolveu subir o 

monte em busca de alento para uma paixão não correspondida. Depois de muito esfor-

ço físico, já no alto, após exultar-se pela vista extraordinária que de lá divisou, Petrarca 

abre o Confissões de Santo Agostinho e lê esta passagem: “E os homens se maravilham 

com as altitudes das montanhas e as ondas imensas do mar e a vasta extensão dos rios 

e o circuito do oceano e a revolução dos astros, mas não atentam em si mesmos”. O 
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poeta entrega-se ao chamado de Agostinho, que o convence a abdicar dos apelos sedu-

tores do mundo exterior em favor da salvação de sua alma.

Segundo Joachim Ritter, Petrarca, ao não reconhecer na vista do Ventoux a fonte de 

sua paz espiritual, expressa o nascimento da cisão irreparável entre homem e nature-

za, antecipando o par de concepções de natureza que se desenvolverá no Ocidente daí 

em diante: de um lado, a da ciência, “das leis universais que regem, como constantes 

mensuráveis, o comportamento dos fenômenos”; de outro, a da paisagem, “atraente, 

próxima e qualitativa, que se dá sensivelmente na experiência estética”, oferecendo-se 

“à contemplação de um observador que se encontra existencial e gnosiologicamente já 

fora dela” (SERRÃO, 2013, p. 18). 

Na passagem do mundo de Petrarca para a Modernidade, um conjunto de acon-

tecimentos notáveis – como a emergência do pensamento humanista e a invenção da 

perspectiva, técnica que possibilitou trazer o exterior para o quadro, organizando-o 

segundo o olhar do artista – encontrarão, no norte da Europa do século XVI, especial-

mente pela sua laicização, as condições para a afirmação de uma nova forma artística 

de representar o mundo: a pintura de paisagem. 

É essa pintura que vai fornecer os artifícios pelos quais o homem moderno passará 

a ver o seu lugar de vida. Utilizando a perspectiva, o pintor de paisagem enquadrava, 

como se fosse uma janela, a porção do exterior sob o seu ponto de vista. Essa janela 

também construía outra separação: um eu dentro e o mundo fora. 

Assim, são o olhar perspectívico e o enquadramento estético que constituem onto-

logicamente a paisagem ocidental. O que faz uma porção do ambiente ou da natureza 

– este “nexo infindo das coisas”, como diz Simmel (2012) – ser uma totalidade com-

preensível, ou seja, a paisagem, é justamente o seu enquadramento por uma tomada 

de posição estética. 

Esse novo modo de ver paisagístico vai ser disseminado primeiro entre as elites, os 

artistas, nobres e aristocratas europeus, em obras de arte, literárias, jardins, parques, 

palácios e cidades. O modelo preferido dessa artealização eram as pinturas clássicas, 

inspiradas nos princípios do pitoresco e da estética do sublime, especialmente na 

Inglaterra, que pretendia transformar-se numa “Nova Roma” (PAZINI, 2013).

Essa estética paisagística vai popularizar-se por meio do Grand Tourist, viagens cul-

turais à terra do classicismo, a Itália, que durou entre os séculos XVI e XIX. Praticado 
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inicialmente por ricos, foi ganhando a adesão da classe média urbana e importantes 

intelectuais, como Rousseau e Goethe, que contribuíram para disseminar o hábito 

de viajar e caminhar como prática formativa e estética, mas foi Friedrich Nietzsche 

(1844-1900), também um filósofo deambulador, que ampliou a ideia de paisagem to-

mada como um lugar de fruição e contemplação do grandioso e do belo. As paisagens 

de Nietzche eram o campo para o aprofundamento do seu juízo crítico do mundo, 

especialmente em relação à sociedade, moral, religião e ciência. Ele constrói o seu 

pensamento na fórmula: caminhar, pensar, anotar e desenvolver os temas em casa. O 

filósofo dizia: “Não escrevo somente com a mão/ O pé também dá sua contribuição/ 

Firme, livre e valente ele vai/ Pelos campos e pela página (NIETZSCHE, 2012, p. 43). 

E recomendava; “Agora ande, andarilho!”. 

Nietzsche andava pelos lugares subindo e descendo. O alto e a distância, para o filó-

sofo, tinham uma grande força: “Gosto, como os animais da floresta e do mar, / De por 

algum tempo me perder, / De permanecer num amável recanto a cismar, / E enfim me 

chamar pela distância, / Seduzindo-me para – voltar a mim” (NIETZSCHE, 2012, p. 32). 

Mas o corpo imerso nas paisagens como forma de conhecimento do mundo come-

ça a perder força com a invenção da máquina a vapor – que acelera o tempo das via-

gens e leva as pessoas a fazê-las confinadas em trens e navios, transformando o Grand 

Tourist em Mass Tourist – e com a aceleração dos efeitos das inovações tecnológicas e 

do capitalismo sobre os assentamentos humanos. 

As antigas cidades medievais tiveram suas muralhas ultrapassadas pelo processo 

de dispersão urbana, centrado na lógica rentista da “planta em grade”, mais lucrativa, 

que não considerava as especificidades topográficas, históricas e socioespaciais locais. 

As distâncias intraurbanas ampliaram-se, e a mobilidade diária foi-se tornando peno-

sa e desagradável.  

Esse modelo de urbanização extensiva e desoladora foi-se disseminando pelas ci-

dades ocidentais, provocando um grande apagamento das identidades dos lugares e da 

base material que durante séculos foram enformando suas paisagens. Atualmente é 

também adotado no Oriente, especialmente na China, implantando-se violentamente 

sobre uma cultura com outra tradição paisagística. 

Para Bearleant (1997), as paisagens das metrópoles atuais deixaram para trás a 

matriz pictórica, substituindo-a pela arquitetônica, fundando o que denominou “esté-
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tica da continuidade”. Nessa estética, o ambiente urbano não é mais só aquilo que nos 

envolve, mas também o que nos penetra. E na maioria dos lugares o que nos penetra 

são degradação, violência, ruído inescapável do trânsito, poluição, odores químicos, a 

opressão sem graça dos edifícios, fios e antenas, outdoors e tantos outros produtores 

de danos diários que terminam por nos dessensibilizar. 

Viver nessas cidades, especialmente em suas franjas urbanas, tem sido uma expe-

riência ambiental de endurecimento, “esta espessura de pele que se torna progressi-

vamente rígida, matéria dura como um couro sobre o qual a experiência desliza sem 

sensibilizar” (BESSE, 2006, p. 106). Isso vai reduzindo a nossa capacidade perceptiva 

e, consequentemente, nosso poder de imaginar, e, sem eles, onde faremos habitar o 

onírico, as utopias e a beleza?

Em Belo Horizonte, há um jardim do tempo em que podemos encontrá-los.

O mosteiro beneditino feminino Nossa Senhora das Graças implanta-se numa co-

lina na Vila Paris. Nos anos iniciais de sua construção, na década de 1950, a ocupação 

ali era rarefeita. O projeto, encomendado ao arquiteto modernista carioca Francisco 

Bolonha, era constituído de um edifício para cem religiosas, com jardins circundantes. 

Sua construção ocorreu em fases e durou 50 anos. 

Quando a subida ao Mosteiro é feita a pé, como eu e meus alunos fizemos, à moda 

de Nietzsche, pode-se ter uma experiência especial de conhecimento e desvelamento, 

se houver disposição do andarilho para isso.

Já no percurso sinuoso da subida, vai-se atravessando várias paisagens – desde 

aquela que ainda traz predominantemente a confusão da cidade, até a mais silenciosa 

e reveladora dos sentidos, que ocorre no interior do Mosteiro. 

Uma primeira tomada de posição paisagística realmente diferente ocorre quan-

do já se consegue notar a mudança no tecido urbano e na tipologia arquitetônica, o 

decréscimo da temperatura, certa diminuição dos ruídos difusos da cidade, o adensa-

mento da vegetação e o barulho das aves que começam a substituir o dos carros. 

A subida vai sendo orientada pela torre sineira do Mosteiro, que anuncia um es-

pacitempo diferente. Certa introspecção vai-se intensificando à medida que sabemos 

aproximar aquela paisagem do mundo religioso.

Aos poucos, o edifício do Mosteiro se mostra, às vezes oculto pelas grandes árvores 

do jardim que se foi consolidando no coroamento do morro ou por outras margeadas 
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pelo muro circundante. Ultrapassado o portão de acesso, o mosteiro vai aparecer por in-

teiro logo depois de uma curva, apoiando-se suavemente no movimentado terreno sobre 

um entablamento de pedra. Apresentado, ele expõe toda a sua racionalidade modernista. 

O jogo de aberturas da fachada, a mudança na inclinação dos tetos e a verticalidade do 

campanário orientam o visitante, tornando legível e compreensível sua arquitetura, as-

sim como a regra de São Bento, criada no século V, orienta toda a vida no seu interior.

A fachada do prédio lembra uma fábrica, e a Igreja diferencia-se pelo teto abrup-

tamente inclinado que captura a luz exterior em direção ao altar. Todo o interior é so-

lene, sóbrio e silencioso. Sobre a porta que separa os parlatórios do claustro principal, 

a inscrição Secundum Verbum anuncia uma intenção de ruptura com o tempo secular, 

instalando o do sagrado. 

O claustro do Mosteiro é um jardim dentro daquele jardim do tempo. Reservado à 

intimidade, poucas vezes aberto a visitantes, é uma paisagem de grau máximo de pro-

teção, que é fortemente invadida pelo céu (Fig. 1), que nela ganha um imenso protago-

nismo. Com as nuvens, ele abraça aquela paisagem formando seu plano de cobertura 

protetor, rompido apenas pela grande torre de concreto aparente, de 25m de altura, 

que aponta em sua direção, como a reforçar o vínculo de pertencimento daquele lugar 

com a “Cidade Celestial”, modelo que orienta 

a construção dos mosteiros desde o quinto sé-

culo. O final da torre, já quase encontrando o 

céu, onde está a maquinaria dos sinos, parece-

me uma grande boca aberta da qual imagino 

Santo Agostinho interpelando os “Petrarcas” 

que insistirem em buscar no mundo exterior 

a sua paz espiritual. 

Essa mesma torre é a verticalidade neces-

sária em toda paisagem, um movimento entre 

o lugar que se vive e o alto, que reposiciona e 

relativiza os nossos dramas humanos (lembre-

mos que foi a visão da Terra do alto de Gagarin 

e sua narrativa que fizeram o mundo enxergar-

se como uma única casa).FIGURA 1 – Campanário do Mosteiro visto do claustro – Foto do autor, 2014
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Abrigando uma comunidade cuja rotina diária é expressa por ordem, estabilidade 

e disciplina, a vida no Mosteiro é comandada pelas chamadas “Horas Canônicas”, uma 

divisão do tempo instituída no século XI e seguida pelos fiéis, por meio do chamado 

Livro das Horas2, em que cada uma das horas corresponde a um ofício divino3. 

Alguns desses ofícios são realizados em latim e com o canto gregoriano acompa-

nhado da cítara, um instrumento antigo que poucos sabem executar. Quando se assis-

te a um deles, de corpo e alma, compreende-se melhor o que Berque quis dizer quando 

afirmou que a paisagem está na trajetiva entre as coisas e o sujeito que as percebe. 

Também se compreende melhor o porquê dos danos cotidianos serem tão nefastos à 

nossa experiência perceptiva: é preciso muita sensibilidade e concentração para “de-

sendurecer” e apreciar a beleza daqueles momentos, naquele lugar, num tempo que 

não sabemos bem mais qual é.

Francisco Bolonha utilizou, com muita sensibilidade, o modernismo, uma van-

guarda arquitetônica do século XX, para abrigar uma milenar tradição beneditina. Por 

sua vez, as pessoas que escolheram viver ali reconheceram nessa arquitetura um lugar 

digno para abrigar suas práticas religiosas e passaram a cuidar dele como se cuida de 

um jardim. O resultado é uma paisagem de extraordinária força simbólica que cons-

titui expressão paisagística de uma temporalidade resistente frente a uma cidade que 

parece ter optado pela indiferença estética.

Considerações conclusivas
As paisagens são uma resposta do tempo e do pensamento às necessidades da vida 

nos lugares.

Como construção social, elas transformam-se com as mudanças nos valores das so-

ciedades, mas isso deve acontecer permitindo que haja bons avanços coletivos. A valora-

ção das paisagens apenas como algo a ser apreciado não é suficiente para que isso ocorra. 

Se assim fosse, os territórios turísticos ou aqueles protegidos pelas legislações de pro-

teção do patrimônio seriam os melhores lugares de vida, o que necessariamente não é 

verdade. Por isso é preciso exercitar também um pensamento crítico sobre as paisagens.

A modernidade ocidental e sua razão, tornada hoje hegemônicas, representaram 

avanços significativos na ciência, mas trouxeram também certo empobrecimento da 

2 As Riquíssimas Horas do 
Duque de Berry é um livro 
das horas do início do 
século XIV, encomendado 
pelo duque aos irmãos 
Limbourg. É considerado o 
primeiro trabalho ocidental 
em que a paisagem surge 
como autônoma na 
representação pictórica 
(ROGER, 2007).

3 Matinas, Prima, Terça, 
Sexta, Noa, Vésperas e 
Completas.
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apreciação paisagística, pelo nosso endurecimento, resultado de danos cotidianos im-

postos aos cidadãos nas metrópoles. Empobreceu também o pensamento crítico sobre 

as paisagens, seja pela diminuição de referentes qualitativamente estimulantes ou do 

exercício de avaliar e refletir sobre a nossa construção paisagística cotidiana. Essas são, 

na minha opinião, as principais razões do declínio qualitativo de grande parte das pai-

sagens urbanas contemporâneas. 

A paisagem, que nasceu da arte, foi afastando-se dela pela pressa desestabiliza-

dora da urbanização de lucro fácil que vamos construindo no Ocidente, que está pre-

ocupada em transformá-la, o mais rápido possível, em uma mercadoria consumível. 

Esse modus operandi agora se impõe também aos lugares de rica tradiçäo paisagística 

conciliadora e aberta ao exercício da imaginação, como o Oriente, causando ali graves 

conflitos culturais e socioambientais. 

No entanto, a arquitetura e o urbanismo, quando arte, podem ajudar a promover 

esse reencontro, construindo a base material dos jardins do tempo, como nos dois casos 

que foram relatados neste ensaio: a Casa Azuma e o Mosteiro Nossa Senhora das Graças.

Esses lugares especiais são a força resistente da temporalidade capaz de expor ao 

pensamento os bons princípios estruturadores da relação entre o homem, o tempo e o 

espaço na história das suas culturas constituintes. Ao mesmo tempo que recuperam o 

melhor de suas tradições, oferecem-se como estimulantes ao pensamento crítico. Ao 

fazerem isso, os jardins do tempo provocam, interrogam e desestabilizam, seja pela 

linguagem material ou formal inovadora, pelos usos incomuns que abrigam ou pelas 

relações inesperadas que constroem com o mundo circundante. São, igualmente, uma 

mensagem de otimismo! 

Descobrir, apreciar, interpretar e cuidar dessas paisagens singulares e resistentes 

é forma não só de conhecimento e redescobertas, mas também de projetar um futuro.
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resumo A Geomorfologia, como tradicional subcampo do saber geográfico, prima, por essência, pelo caráter espacial 
dos fenômenos atrelados às dinâmicas inerentes da superfície terrestre. Entretanto, para compreender suas respectivas 
morfologias é obrigatório repertoriá-las, não somente no espaço, mas, fundamentalmente, através do tempo. Desde 
que o mundo deixou de ter a esguia e finita história proclamada pelas Sagradas Escrituras e debutou numa imensidão 
jamais imaginada, os estudos referentes à atuação processual foram catapultados a uma outra ordem de análise. Assim, o 
objetivo do presente trabalho é evidenciar que a perspectiva de tempo geológico fora historicamente construída e que os 
desdobramentos metodológicos que dela alvoreceram acabaram por balizar essa ciência natural, também, à luz dos estudos 
contingenciais, típicos de um campo essencialmente historicizado.

palavras-chave Geografia. Geomorfologia. Tempo Geológico. Uniformitarismo.

abstract Geomorphology, as a traditional subfield of the geographical knowledge, foregrounds, by essence, the spatial 
character of the phenomena conjoined with the inherent dynamics of the terrestrial surface. However, in order to comprehend 
its respective morphologies it is required that we compile them, not only in space, but, fundamentally, through time. Since 
the world dissociated itself from the fine and finite history proclaimed by the holy writ and opened up an immensity never 
conceived by man, the studies related to the processual performance were catapulted to another order of analysis. Thereby, 
the goal of the present work is to evidence that the perspective of the geological time was historically built and that the 
methodological outcomes arisen from it ended up determining that natural science, also, by the light of the contingent 
studies, typical of an essentially historicized field.

keywords Geography. Geomorphology. Geologic Time.Uniformitarism.

CHRONOLOGY IN CHOROLOGY 
– Building a Temporal Perspective
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1. Introdução

Um olhar panorâmico sobre a história das ciências modernas revela que preo-

cupações acerca da ordenação espacial dos fenômenos sobrelevam-se, consi-

deravelmente, se não de forma exclusiva pela chancela da Geografia e assentam-se, 

minimamente, sob formalismos afins da referida disciplina. Em outros termos, apesar 

de reconhecermos que a dúvida topológica é, quiçá, tão antiga quanto a história da 

humanidade, que o propulsar da ciência geográfica origina-se em consequência duma 

outra e singular trama conceitual, própria do transcurso do século XVIII para o século 

XIX na Alemanha, objetivamos esclarecer que, desde que a ciência moderna relegou 

ao objeto a centralidade ontológica, outrora posta no indivíduo, e passou a parametri-

zar a fluidez mundana exclusivamente no fenomênico, criou-se uma necessidade de se 

repertoriar os fenômenos, não somente em razão de suas inauditas, singulares e pró-

prias condições, mas também pela surgente necessidade em se estabelecer conexões 

e relações entre eles. Assim, em consequência dessa laicização da Natureza, torna-se 

então tradição epistêmica e discursiva a imediata afinidade entre as prementes preocu-

pações toponímicas dos fenômenos, os eventos e fatos e inquietações tão próprias do 

campo geográfico (SANTOS, 2002).

Nascida com um caráter fundamentalmente de síntese, enciclopédico, a moderna 

Geografia, em seu contexto de gênese, norteada por preceitos nitidamente empiristas, 

tem seus esforços direcionados ao inventário de lugares, ao levantamento dos recursos 

naturais existentes – as tarefas empreendidas por esse nascente campo disciplinar 

com perspectivas essencialmente corológicas, já que se preocupa com as dinâmicas 

concernentes ao espaço terrestre, sobretudo naquilo que indica os mecanismos e ra-

zões que tornam os ambientes naturais do planeta respectivamente distintos entre si. 

Nesse sentido, apesar do próprio conceito espaço sofrer com conotações epistêmicas 

próprias (NEWTON, 1974; KANT, 1989) por se tratar duma basilar categoria filosófica 

moderna, sua qualidade como objeto na ciência geográfica, no entanto, aparece como 

uma das poucas unanimidades dentro desse específico campo do saber. 



199

barros, p.; valadão, r.
cronologia na corologia – a construção de uma perspectiva temporal

rev. ufmg, belo horizonte, v. 23, n. 1 e 2, p. 196-221, jan./dez. 2016

Com o natural decurso da ciência moderna, no seu porvir segmentado em varia-

dos campos do conhecimento, aquela ciência dos lugares, ou das meras localizações, 

ganha um pluralismo investigativo, ampliando e diversificando seu arcabouço teórico/

conceitual. Logo, a ciência da superfície terrestre se defronta, agora, com o engrande-

cimento da heterogeneidade e complexidade da organização espacial, ao reconhecer 

que dentro do todo, há, também, espaços específicos. Assim, o antigo espaço terrestre 

unitário e monolítico torna-se fragmentário e diversamente adjetivado.

Com esse emaranhar gnosiológico, a moderna Geografia viu-se, obrigatoriamente, 

na interdependência e numa consequente conexão com variadas disciplinas e com as 

demais ciências da Terra, já que, para dar conta de seu intricado objeto, ela não poderia 

tornar-se um campo de pesquisa fechado em si mesmo. A fim de desvelar relações 

e dinâmicas singulares do complexo e multifacetado espaço terrestre, o geógrafo, ao 

mirar a senda da espacialidade, lança-se por entre recortes analíticos da realidade, vi-

sando promover, em consequência da conjunção dessas pormenorizadas e fragmenta-

das compreensões, uma síntese das relações topológicas dos fenômenos. Assim, num 

claro posicionamento de interseção entre as ciências naturais e as ciências humanas, a 

ciência geográfica, ao primar por um caráter essencialmente horizontalizado do saber, 

lida com a compreensão da constituição do espaço geográfico, que é essencialmente 

produto da influência recíproca entre o labor humano sobre um quadro físico natural.

E justamente pelo fato de o meio físico, em sua extensão, alvorecer como receptácu-

lo dos demais fenômenos e suas intrínsecas dinâmicas, surge, como condição sine qua 

non numa abordagem geográfica clássica a necessidade premente de se compreender e 

reflexionar sobre suas inatas relações. Daí o surgimento da Geomorfologia como ciência. 

O compartilhar do mesmo radical etimológico denuncia, de antemão, seu similar 

caráter corológico. Contudo, ressalta-se, antecipadamente, que ela, diferentemente da 

Geografia, não investiga a espacialidade de qualquer conjunto de fenômenos. Tem, 

antes, por fundamento primário considerar e interpretar as distintas morfologias do 

relevo e suas espacialidades. 

Aparentemente monótona e estática, a superfície terrestre apresenta-se, não obs-

tante, de maneira extremamente dinâmica e multiforme. De natureza essencialmente 

ritmada, a dinâmica dos processos que imprimem mutações às morfologias de relevo é, 

comparativamente à puerilidade da vida humana, incessante e morosa, já que se trata de 
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um mosaico multiforme de processos, contumazmente irregulares e de circunstâncias 

de atuação, majoritariamente, de baixa magnitude e frequência, isto é, não catastróficos.

 Nesse sentido, o dinamismo do relevo, por vezes, cotidianamente imperceptível, 

evidencia uma atuação processual fragmentária e descontínua, diversamente distri-

buída e sincronicamente articulada, não somente no espaço, mas, sobretudo, no tem-

po. Logo, as paisagens, como um grande palimpsesto, impõem, permanentemente, 

muitos desafios à abordagem geomorfológica, visto que, apesar de seu objeto de in-

vestigação ser sobre as formas de relevo, sua análise recai, obrigatoriamente, sobre a 

periodização delas ao longo do tempo.

Desde que o mundo deixou de ter a esguia idade proferida pelas Sagradas Es-

crituras, esse cenário, já caudaloso, embaraçou-se ainda mais. A história das trans-

formações do mundo, outrora compactada, finita e teleologicamente subordinada em 

poucos milhares de anos, numa perspectiva fundamentalmente cíclica e imanente, 

torna-se, paulatinamente, mais dilatada, contínua, extensa, unidirecional e caótica. Ob-

viamente, essa mudança paradigmática, assim como ocorre nas demais ciências, em 

termos kuhnianos, não procedeu de maneira irrefletida e instantânea. Pelo contrário, 

as referidas mudanças se deram em razão de determinados fatores e condições que, 

amalgamadas no hoje, possibilitam compreender que para a ciência geomorfológica, 

o decifrar do tempo em sua amplitude é imperativo para se compreender as questões 

relativas à estruturação e dinâmica do espaço.

Em conformidade com o acima exposto, objetivamos, portanto, com o presente tra-

balho, explicitar de maneira preliminar, mas tão precisa quanto possível, como o des-

velar do tempo profundo reordenou o saber concernente às dinâmicas intrínsecas da 

superfície terrestre, ao catapultar suas temporalidades a uma outra ordem de grandeza, 

não somente de vastidão dos eventos, mas, sobretudo, no que se refere à série temporal 

de acontecimentos, ao clarificar inauditas efetividades de suas atuações e, portanto, ao 

estabelecer e assumir que a crosta terrestre é produto de inúmeros e aleatórios ritmos de 

transformações. Assim, delinearemos, principalmente, com base nos principais precei-

tos da ciência geomorfológica, no que se refere à sua práxis, como essa nova perspectiva 

temporal induziu a uma emergente clarividência na abordagem geomorfológica, pois, 

sendo ela essencialmente escalar, seu trato demanda, a desconstrução duma ordinária e 

cômoda concepção de tempo humano e auxilia, igualmente, na tomada de consciência 
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sobre as multitemporalidades intrínsecas ao modelado terrestre, competências essas 

tão caras e extremamente pertinentes à sustentabilidade e ao planejamento ambiental, 

questões urgentes e necessárias às nossas hodiernas sociedades.

2. Do êfemero à infinitude: um mundo 
essencialmente dinâmico 

O tempo, como matriz que subjaz e periodiza a condição intrínseca de vida, se não 

ocupa lugar de destaque no pensamento humano, alvorece, pelo menos, como questão 

inevitável em nossas considerações existenciais, em sua vivência prática. Entretanto, 

conforme atesta Elias (2010), as primárias parametrizações eram, pois, mais obtusas 

e menos exatas que nossas presentes construções, já que as demandas e necessidades 

dos povos primitivos eram escassas e pueris, em consequência de circunstâncias de 

vida essencialmente arcaicas. Por orientarem suas vidas em um modo quase nada 

inquisitivo, numa franca perspectiva contemplativa, as remotas sociedades tinham, 

nesse sentido, quando muito, apenas uma necessidade de periodização quase momen-

tânea de suas vivências sociais. Orientavam-se, essencialmente, em referência ao per-

manente ciclo periódico das estações, bem como na observação dos movimentos coti-

dianos, mensais e anuais de alguns corpos celestes, haja vista a onipotência mitológica 

e o consequente obscurecer de seus interesses interrogativos.

À medida que as necessidades práticas de um caráter majoritariamente social deman-

daram certos e precisos ordenamentos da vida cotidiana – agricultura, pecuária e demais 

atividades – a determinação do tempo tornou-se cada vez mais ativa, no sentido de se sa-

ber claramente não somente acerca da ordenação e padronização do contínuo das ativida-

des sociais, mas (e inclusive) o “quando” dos ritmos menos contínuos das transformações 

da natureza física dos fenômenos. Logo, a experiência temporal vai-se condicionando, 

paulatinamente, em um caráter impositivo e urgente, situação até então desconhecida.

E o que a historiografia nos mostra é justamente isso. Apesar de não exatas, o em-

prego de terminologias temporais alvorece desde Homero e Hesídio que, expressadas 

em seus poemas, demonstram as diferentes vivências que os homens experimentavam 

do tempo em diversas circunstâncias da vida. Esse pluralismo semântico vai ganhando 

vagarosamente, nos séculos vindouros, contornos mais precisos até atingir seu ápice 
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em Aristóteles, quando, segundo Rey Puente (2010), o Estagirita rompe completamen-

te a ligação entre o tempo e a eternidade, e passa, então, a ser repertoriado, segundo o 

agora, isto é, produto de um antes e promovedor de um depois.

Mesmo supostamente regidos por um cosmos supralunar incorruptível e constan-

te, as consecutivas aproximações que os homens, historicamente, experimentaram com 

o mundo material, imperfeito e, portanto, mutável, fizeram as sociedades – gradativa-

mente libertas de superstições e mitologias – encarar a realidade como um grande mo-

saico de sucessivos fenômenos físicos, dando ao tempo um caráter fundamentalmente 

linear, contínuo, sequencial. Por meio do progressivo desenvolvimento social, em con-

sequência do estabelecimento crescente de uma integrada trama de processos relacio-

nados à vida humana, notadamente a partir da época escolástica, a experiência da tem-

poralidade pelas sociedades vai engrandecendo e complexificando tanto os símbolos 

temporais concebidos quanto as posteriores sínteses que deles surgiram, as pretéritas 

e elementares reflexões acerca da puerilidade da vida humana – tais como seu caráter 

irrevogável e o temor irremediável da morte – direcionando-nos, forçosamente, a ques-

tões mais amplas, isto é, as realacionadas à defluência periódica dos fenômenos físicos. 

2.1 – Da criação à finalidade: intempestivos 
processos, exígua existência

Com o esvaecer da garantia mítica na regência das mudanças no ambiente, a figura 

humana fora catapultada a uma orgulhosa posição no mundo. Esse extremar ontoló-

gico ganha contornos explícitos na era medieval quando, por concepção, assumia-se 

não só que o planeta ocupara uma posição de destaque no universo, mas (e inclusive) 

que todo o domínio da natureza estava teologicamente subordinado ao homem e a seu 

destino eterno (BURTT, 1983). Concebia-se, à vista do exposto, uma profunda e persis-

tente confiança de que, pelo fato de o homem ser o fator mais importante e controlador 

do universo, a natureza existiria exclusivamente para seu benefício, ou seja, a natureza 

e sua criação dar-se-iam para além de seu mero deleite e do seu amplo uso; serviria, 

igualmente, para a instrução humana. 

O homem medieval, como um ser ativo na aquisição do conhecimento, baliza, 

portanto, suas experiências sensoriais com o mundo de uma específica referência, 

qual seja, passa a contar a história do planeta conforme proclamada pela infalível con-
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sonância entre as palavras de Deus (os 

textos sagrados) e Suas obras (os objetos 

da natureza). Nesse sentido, a reconstru-

ção cosmológica e da história do mundo 

baseavam-se num “parentesco graciosa-

mente concebido entre homem, Razão e 

o Amor eternos” (BURTT, 1983, p. 13), 

isto é, a proposição de fatos e eventos na-

turais promovedores das mudanças no 

mundo deveriam estar harmoniosamen-

te concordantes com as Escrituras. 

 Amplamente praticado por pensado-

res da época, esse pressuposto preconiza-

va que Deus, quando da constituição do 

mundo, fez as coisas certas da primeira 

vez e que, sob Sua ordem, as leis da natu-

reza produziriam uma história apropria-

da que jamais demandaria uma posterior 

intervenção para rearranjos ou correções 

de um cosmos imperfeito (GOULD, 1991). A ciência medieval partiria, em consequên-

cia, de uma convergência entre razão e revelação, já que, a partir da razão, induzir-se-iam 

os mecanismos de transformação aos quais o planeta esteve submetido, numa franca 

teleologia das leis naturais.

Assim, a presente superfície terrestre, amplamente desordenada e confusamente 

ocupada por corpos, fora assumida como produto de uma abrupta conflagração mun-

dial que modificou indistintamente a pretérita, regular e perfeita Terra, paraíso pri-

mordial do Éden. Em tempos ainda vindouros, o planeta, novamente consumido por 

um novo dilúvio, serenar-se-ia em uma nova superfície concêntrica, lisa e sem particu-

laridades, para que Cristo, com seu reino, regesse o ecúmeno durante mil anos, até que 

a última e triunfante batalha contra as forças do mal ocorresse, e, após esse Juízo Final, 

os justos ascenderiam aos céus, e a Terra, não mais necessária como morada humana, 

tornar-se-ia uma estrela (FIGURA 1).

FIGURA 1 – Esquema explicativo da teleológica história da Terra. (I) – O caos da Terra 
primordial, conforme narrado no primeiro capítulo de Gênesis; (II) – Terra perfeita 
do paraíso original do Éden, organizada em camadas concêntricas, de acordo com 
a densidade, após a queda das partículas do caos primordial; (III) – A superfície da 
Terra em estado paradisíaco. Os rios nascem nas altas latitudes e dissipam-se nos 
trópicos; (IV) – A atual superfície da Terra, produto do colapso da crosta durante o 
dilúvio; (V) – A Terra tornada perfeita pela segunda vez. As partículas após a futura 
conflagração já caíram e se acumularam em camadas concêntricas de acordo com 
suas respectivas densidades. Adaptado de Gould (1991).
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Tendo, pois, a degradação contínua como princípio transformador da história do 

planeta, o roteiro narrativo medieval sobreleva-se, essencialmente, em detrimento de 

um desmantelamento subsuperfícial do aplainado assoalho terrestre, cuja gênese re-

mete à colmatação uniforme de sedimentos oriundos de uma rudimentar e global 

bacia oceânica. Essa degradação geraria interstícios em meio aos estratos sedimentares 

mais basilares outrora depositados e, com o subsequente colapso dessas camadas, a 

originária superfície lisa e monótona transformar-se-ia na crosta desordenada e irregu-

lar tal qual hoje a conhecemos (FIGURA 2). Assim, sendo os registros dessa dinâmica 

distintos entre si, mas finitamente determinados, eles atestariam não somente que o 

planeta fora exposto a sucessivos eventos, como também que os mecanismos básicos 

de suas dinâmicas eram de natureza essencialmente catastrófica.

Além de dar suporte para as princi-

pais ideias sobre os processos e forma-

ção do mundo, as Sagradas Escrituras 

apresentavam, também, fundamentos 

para as estimativas da idade da Terra. 

Conforme ressalta Nogarol (2011), vá-

rias propostas foram lançadas acerca 

das supostas idades do planeta. De 

orientações mais concisas – poucas 

semanas, com dias com dilatadas du-

rações – até outras que compreendem 

alguns poucos milhares de anos – as 

mais antigas datam o mundo de apro-

ximados 6.000 anos – o que vale destacar, em consonância aos propósitos da presente 

discussão, independentemente de qual teoria seja mais precisa e verossímil do que 

outra, é o fato de que a era cristã reorienta, fundamentalmente, o problema do tempo, 

pois, por se tratar de uma religião que tem respectivas e precisas datas, eras e livros sa-

grados (REIS, 2009), ela acaba por estimular uma periodização da história do mundo. 

Ainda que com caráter essencialmente escatológico, a tradição cristã relegou ao concei-

to tempo uma fundamental perspectiva utilitária: ela usa esse conceito como estrutu-

ra que relaciona profusos eventos num mesmo enredo analítico. Assim, a eternidade, 

FIGURA 2 – Esquema explicativo acerca da natureza catastrófica da formação das mor-
fologias da superfície da Terra. (I) – A Terra, com suas camadas concêntricas e de super-
fície plana teria, em um dado momento, a surgência de águas abissais, por meio de um 
cisalhamento de seu assoalho; (II) – Essas águas acabariam por inundar todo o planeta, 
(III) – Ao recuarem, as águas deixam uma crosta totalmente desorganizada, cujas bordas 
referem-se às modernas montanhas, e seus fundos, aos hodiernos oceanos. Adaptado 
de Gould (1991).
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outrora posta no distinto mundo supralunar, fora relegada, agora, às questões de Deus, 

o criador absoluto de tudo, cabendo ao homem, portanto, interpretar contemplativa-

mente os fatos no mundo da natureza, não somente no espaço, mas também no tempo. 

2.2 – Da estabilidade passiva ao equilíbrio dinâmico
Em correspondência a uma série de novas práticas e ações investigativas sobre o 

mundo sensível, que buscaram confluir, cada qual em seu contexto1, certa forma de 

experimentação empírica com o uso de uma pertinente linguagem matemática2, a pre-

valecente tradição cristã fora superada. Essa ruptura3 impõe, ao mesmo tempo, além 

de uma nova condição cosmológica – a Terra deixa de ser o centro do universo para 

tornar-se meramente um dos muitos planetas que circundam um astro secundário nas 

fronteiras da galáxia –, uma nova referência ontológica, uma vez que a figura humana 

fora deslocada de sua orgulhosa posição de figura central da criação de Deus (CAPRA, 

2002). Logo, não cabendo ao homem nenhum lugar elevado em uma teologia cósmi-

ca, ele deixa de ser o fator mais importante – e mesmo o controlador do universo – para 

tornar-se um mero espectador irrelevante dos efeitos do mundo real, um intruso em 

seus domínios (BURTT, 1983). 

Em termos práticos, aquela proverbial e inerente concepção que o pensador me-

dieval tinha acerca da natureza, como algo subserviente ao seu conhecimento, intento 

e destino, turva-se em razão de ele passar a considerar a realidade existente e operante 

por si só e de forma independente, consciente de que a aspiração em se atingir alguma 

clareza a respeito da relação com ela deve, obrigatoriamente, partir da autoconsciência 

de reconhecê-la e admiti-la por ela mesma. 

A produção do conhecimento passa, portanto, a ser produto não mais de uma inter-

pretação contemplativa da natureza, mas de uma experienciação ativa com ela, numa 

relação de objetividade com objetos materiais e forças físicas que compõem o mundo, 

sendo ele definitivamente desprovido de qualidades imanentes. A observação paciente 

e direta da realidade desvela-se, progressivamente, como prática contumaz e ampla-

mente pressuposta, alvorecendo, sobretudo, como novo princípio metodológico capaz 

de responder a uma antiga ordem de problemas. Tem-se, assim, uma drástica mudan-

ça de referência na tentativa de dar forma científica aos fatos e relações observados nas 

experiências sensoriais dos homens com relação ao mundo; pouco a pouco, os muitos 

1 Kepler, Tycho Brahe e 
Galileu Galilei na astrono-
mia, a matemática de Isaac 
Newton, a filosofia de René 
Descartes e a metodologia 
científica por Francis Bacon 
ilustram o método empíri-
co traduzido em linguagem 
matemática.

2 “Newton não só encon-
trou um uso matemático 
preciso para conceitos, 
como força, massa, inércia, 
como deu novos significa-
dos a velhos termos como 
espaço, tempo, movimen-
to” (BURTT, 1983, p. 24).

3 Conforme afirmam Burtt 
(1983) e Santos (2002), o 
processo de superação da 
cosmologia peripatética/
medieval para a cosmolo-
gia assentada nos preceitos 
da ciência moderna, apesar 
de amplamente tratada na 
literatura como produto 
de um súbito e clivoso ato, 
na verdade, reúne uma 
gama de ações e múltiplas 
atividades que ao longo 
dos séculos XVI ao XVIII 
criaram, paulatinamente, 
condições e possibilida-
des que viabilizaram esta 
mudança na concepção da 
imagem e concepção de 
Natureza.
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problemas dos fenômenos físicos, em vez de serem atribuídos a causas extrínsecas, 

irregulares e finalistas, passam a ser factualmente explicados, por se constatar que 

dependiam, na verdade, de leis fixas, invariáveis, eficientes. Trata-se, em resumo, de 

uma fluidez mundana, parametrizada, agora, exclusivamente, no fenomênico, quando 

a lida empírica sobrepõe, terminantemente, o apriorismo, bem como o princípio de 

autoridade e a exegese bíblica, ao liquidar racionalmente os conceitos e as categorias de 

análise que vigorosamente sustentaram a ciência peripatética e medieval4.

À vista do exposto, as desigualdades morfológicas e suas irregulares fisionomias, 

há muito observadas na superfície, conteriam, portanto, em si mesmas, sinais eviden-

tes de diferentes e sequenciais mudanças, já que o planeta, por não mostrar nenhum 

vestígio de um princípio, tampouco alguma perspectiva de um fim, atestaria que a 

Terra não se degradou em ruínas apenas naquelas poucas e certas vezes; pelo contrá-

rio, ao longo de sua história, efetuaram-se reciclagens dos produtos da erosão em uma 

permanente e vívida atuação processual. 

Baseando-se, pois, numa lida empírica, o antigo saber sobre o planeta, fundamen-

tado em obscuras proposições de convulsões globais, dilúvios e criações sobrenaturais 

de vida, numa franca mecânica telúrica, fora gradativamente substituído pela análise 

pormenorizada dos estratos que edificavam as paisagens. Eles, em suas mais diversas 

geometrias e conformações, testemunhariam que aquela única e presumida regra de 

deposição sedimentar – em consequência da precipitação integralmente horizontali-

zada e concêntrica de uma primitiva bacia oceânica global – apresentava-se, deveras, 

como uma perspectiva superada, pois as inconformidades desses estratos, bem como 

seus inclinados e assimétricos ângulos de contato indicavam um mundo em constante 

movimento, que se alterava progressivamente, numa dinâmica prolongada, e que não 

conduziria a propósito algum. Assim, à medida que se expandia o conhecimento e a 

instrução acerca das ciências da Terra, o racionalizar sobre uma simples geometria de 

horizontalidades sobre verticalidades demandava uma lista cada vez mais caudalosa de 

eventos que se incompatibilizava com a disponibilidade finita e fixa de tempo outrora 

proposta (FIGURA 3). 

As inconformidades seriam, em consequência, a prova direta de que a história 

do nosso planeta inclui diversos ciclos de deposição e soerguimento, pois, por cons-

tituírem uma superfície fóssil, produto de processos erosivos, explicitariam uma dis-

4 A diferença, segundo 
Burtt (1983), entre a filoso-
fia escolástica e a moderna 
se traduz pelas respectivas 

categorias desenvolvidas 
pelos homens em seus 

tempos na tentativa de dar 
forma científica aos fatos 
quando da relação com o 
mundo, isto é, enquanto 

aquela tradição se baseava 
sobremodo nas categorias 

como substância, essência, 
matéria, forma, qualida-

de, subjazem na filosofia 
moderna os conceitos de 

tempo, espaço, massa, 
energia e outros mais.
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cordância mineralógica/litológica referente a um hiato temporal, que distinguiria, 

portanto, dissemelhantes episódios de formação das rochas, dos solos. À única e preté-

rita concepção de dinâmica motriz responsável pelas mudanças ambientais – eventos 

catastróficos – adicionam-se, definitivamente, processos de intensidades e magnitu-

des outras, ao atestar-se factualmente que a atuação lenta e constante de cotidianas e 

comuns causas poderia também, quando estendida para um dilatado lapso temporal, 

produzir numerosos, se não todos, os efeitos geológicos apreendidos no mundo. 

Assim, diametralmente oposta à perspectiva medieval, cuja acepção era de um 

planeta em franca e duradoura estabilidade passiva, a moderna visão propunha que ele 

estaria, à vista do exposto, na verdade, sob condições de um equilíbrio dinâmico entre 

forças antagônicas. A importância crucial desse novo referencial teórico é que dele 

decorre, com base nessa nova e singular evidência sobre os ritmos e dinâmicas dos 

processos atuantes e transformadores da crosta, uma original e inerente parametriza-

ção acerca da história da Terra.

FIGURA 3 – Inconformidade que segundo a literatura especializada, despertou a ideia sobre a dinâmica do planeta. 
Fonte: Gould, 1991, p. 98.
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2.3 – Uniformitarismo e a Chancela Metodológica – 
adescobertado tempo geológico 

Elaborada por meio de eventos que não cessam em operar, a presente epiderme 

terrestre é produto de uma contínua e histórica atuação de processos que imprimem 

transformações em suas mais variadas morfologias. Tratando-se, portanto, não de com-

passo, mas sim de compassos processuais, as inconformidades da crosta evidenciam 

o notável caráter ativo do planeta. Com base na apreensão e observação desses particu-

lares registros, o objetivo das investigações acerca da história da Terra passou, então, 

a buscar uma identificação do que haveria em comum entre eles, a fim de estabelecer 

explicações que reunissem esses fenômenos num padrão de atuação processual. 

Em consequência da constatação de certas regularidades quanto às circunstâncias 

de suas atuações e na produção de seus correspondentes registros, as rochas e suas des-

continuidades tornaram-se, em consequência, peças do tempo, já que, mesmo sendo 

entidades estáticas, elas reportariam, quando de suas análises, a contextos processuais 

e paleoambientais essencialmente dinâmicos e sequenciais. Nesse sentido, as observa-

das inconformidades e descontinuidades geológicas localizadas em específicos lugares 

e em determinadas épocas prestar-se-iam ao estudo de eventos gerais, pois, baseando-

se francamente em correlações causais, possibilitaram que as particularidades desses 

singulares eventos fossem extrapoladas, não só no espaço, mas sobretudo no tempo. 

Por outros termos, à medida que as preocupações investigativas foram distanciando-se 

das meras, ociosas e vãs especulações, tingidas pela teologia, fundamentando-se, es-

sencialmente, nas observações empíricas de campo e nas derivações racionais dessas 

práticas, foi-se certificando que a natureza opera segundo leis naturais e que a ampli-

tude do mundo material se traduzia em função de uma organização e de dinâmicas 

subordinadas a esse preceito. 

Logo, ao se estabelecer um novo quadro determinístico da natureza, não mais pela 

mecânica teológica, mas pelo incessante atuar das leis naturais5, fundamentado pela 

experiência cotidiana com o mundo, a ciência moderna uniformizou, além dos pro-

cessos, suas atuações e seus produtos correlativos. Assim, com base nessa esquema-

tização do mundo sensível, instituiu-se, sob a rubrica comum da uniformidade, duas 

asserções metodológicas fundamentais às ciências em geral, sobretudo, às ciências da 

5 Adota-se, para os propósi-
tos da presente discussão, 

a perspectiva popperiana 
de lei natural: “consi-

dero ser útil e fecundo 
considerar as leis naturais 

como sendo enunciados 
sintéticos e estritamente 

universais”, ou seja, “para 
todos os lugares do espaço 

e do tempo (ou todas as 
regiões do espaço e do 
tempo)” (1975, p. 291). 
Nesse sentido, usamos 

essa concepção de lei na-
tural a fim de atestar uma 

afirmação válida e aplicável 
a todos os objetos posicio-
nados em todos os pontos 

do espaço e do tempo.

6 Charles Lyell, precursor 
das ideias uniformitaristas, 
fora, segundo Ody (2005), 

largamente influenciado 
pelo pensamento newto-

niano. Assim, baseando-se 
em duas específicas regras 

acerca das causas dos 
fenômenos, expostas por 
Newton em seu Princípios 

matemáticos da filosofia 
natural (1987), Lyell propôs 

suas ideias acerca das 
uniformidades, expostas 
em seus três volumes do 

Principles of Geology (1830-
1833). As regras de Newton 
são: Regra I – “Não se hão 
de admitir mais causas das 

coisas naturais do que as 
que sejam verdadeiras e, 

ao mesmo tempo, bastem 
para explicar os fenômenos 
de tudo”; Regra II – “Logo, 
os efeitos naturais da mes-

ma espécie têm as mesmas 
causas” (Newton, 1987, 

p. 166).
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terra, quando da busca de leitura de mundo, sobre os marcos de sua transformação: a 

uniformidade das leis e a uniformidade dos processos. 

Pressupõe-se, destarte, a invariância processual dos fenômenos naturais, tanto na 

sua forma de atuação quanto, consequentemente, de causa e efeito, isto é, chancela-se 

uma garantia ontológica que possibilita estender a inferência processual a um passado 

não observado, já que as mesmas causas atuantes no presente atuaram também em 

tempos idos, sob os mesmos mecanismos. Assim, as regularidades empiricamente 

desveladas no presente passam a ser consideradas, portanto, frequentes não só no 

espaço, mas também no tempo, já que descobertas as verdadeiras causas6 de um fenô-

meno, elas oportunizariam explicar toda uma classe de fenômenos, ou seja, explicar 

tanto os fenômenos que hodiernamente ocorrem quanto os que já aconteceram, ou até 

mesmo prever os que ainda se realizarão.

Em razão de a história da Terra não seguir qualquer vetor de progresso, com vis-

tas a alguma inexorável direção, estando, pois, em um permanente estado de (des)

equilíbrios sustentados, poder-se-ia, também, usar sua ordem atual para inferir seu 

passado. Firmando-se, então, numa uniformidade de estado, ao negar uma progressão 

nas transformações do mundo, o planeta teria, portanto, sempre o mesmo aspecto e 

se comportaria, aproximadamente, como agora. Assim, à uniformidade das leis e dos 

processos, adiciona-se a equitatividade das mudanças ao longo do espaço e do tempo, 

ao admitir que a Terra nunca fora, ao mesmo tempo, integralmente convulsionada. 

Catástrofes, caso ocorressem, seriam estritamente locais, tendo o mundo, portanto, 

um padrão de mudanças essencialmente contínuo, lento, invariável e gradual. 

Esses pressupostos desaguam, obrigatoriamente, no estímulo de uma perspectiva 

de vastidão acerca da temporalidade mundana. As tradicionais narrativas sobre as di-

nâmicas ordenadas e previsíveis são inteligíveis a uma trajetória de um planeta jovem, 

cujo zeloso criador impregnou sinais claros de sua mente harmoniosa (GOULD, 1991), 

enquanto processos que obedecem a leis naturais, numa franca atuação contingente, 

paulatina, contínua e infinita, demandam uma outra ordem de grandeza e concepção, 

impulsionando, definitivamente, a história do mundo e suas transformações a uma 

outra perspectiva de dinâmica e atuação jamais imaginada7.

7 A pesquisa de fósseis 
também amparou os 
estudos acerca do planeta 
e reforçou a ideia do tempo 
geológico. Em consequên-
cia de catalogações e meti-
culosas determinações da 
ordem dos diferentes con-
teúdos orgânicos presentes 
nos mais diferentes estra-
tos, foi possível, portanto, 
estabelecer sucessões de 
ordens minerais. Logo, em 
detrimento de ausências, 
recorrências ou similarida-
des entre esses registros 
fossilíferos fortaleceu-se 
a ideia de uma vastidão 
temporal inerente à história 
do planeta. Outra forte 
evidência acerca do tempo 
geológico, amplamente 
mostrada pela literatura, 
são as considerações de 
Darwin sobre o caráter 
evolutivo das espécies. Para 
Darwin, os mecanismos 
responsáveis pelas altera-
ções das espécies deman-
dariam, obrigatoriamente, 
um longo e vasto lapso de 
tempo (MAYR, 2005).
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3. Uma ciência natural historicizada
 Entre meados do século XVII até início século XIX, os conhecimentos acerca da 

crosta terrestre estavam heterogeneamente dissolvidos e despertavam interesse em 

diversos campos do saber. Numa era polimática, a história do planeta reuniu, assim, 

proposições daqueles que hoje se intitulam teólogos, arqueólogos, historiadores e lin-

guistas (ROSSI, 1984), além, obviamente, dos geólogos e geógrafos.

Mesmo que exposto de maneira preliminar, mas tão preciso quanto possível, 

tem-se que a constituição histórica do saber humano se deu por um processo que 

deslocou, paulatinamente, o sujeito pensante, ao recolocá-lo e redimensioná-lo como 

sujeito do conhecimento, num permanente movimento de renovação, não somente 

de concepção, mas, sobretudo, de sua relação com o objeto. Assim, conforme a cons-

trução discursiva deixava-se de pautar por um discurso justificador, elaborado por um 

observador-espectador que meramente contemplava e considerava o mundo do ponto 

de observação em que ele efetivamente se encontrava e se transfigurava – em conse-

quência da laicização da Natureza – para adotar uma prática efetivamente explicativa, 

tendo na empiria a base de teste de afirmações feitas sobre a Natureza, rompia-se com 

pretéritos paradigmas, ao construir, progressivamente, um mundo novo nos interstí-

cios das dificuldades do velho (SANTOS, 2012). Nesse permanente deslocar do sujeito, 

a centralidade ontológica, que outrora era posta no indivíduo, fora, paulatinamente, 

transferida ao objeto, o que, com o surgimento da ciência moderna, fez assentar mar-

cos fundamentais de delimitação, não somente de demarcação de pertinentes proble-

mas, mas, sobretudo, de meios e modos de resolução desses problemas. 

Erigida nos contrafortes da ciência moderna, a Geomorfologia sobreleva-se como 

o campo do conhecimento dedicado, primariamente, à consideração e interpretação 

das distintas morfologias do relevo. Sendo essas “esculpidas pela ação de determinado 

processo ou grupo de processos, estudar ambos pode ser o objetivo central desse ramo 

do conhecimento” (CHRISTOFOLETTI, 1980). 

 Essa perspectiva científica da Geomorfologia está frequentemente associada ao 

paradigmático trabalho de Willian Morris Davis (1899), já que, por entre os reconheci-

dos limites e insuficiências dessa original proposição acerca da organização da crosta, 

tem-se um cabedal conceitual cuja força ainda reverbera nas práticas hodiernas da 
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disciplina. A proposição de um relevo dinâmico, repertoriado, não mais apenas espa-

cialmente, mas também temporalmente, induz a uma perspectiva processual que, se 

não inédita (vide GILBERT, 1887), é estimulada em Davis. Corporificado sob o status de 

teoria, o conhecimento acerca da crosta terrestre, inicialmente de caráter totalizante, 

experimenta um longo e contínuo progresso, cujo avanço teórico representa o quanto a 

Geomorfologia enriqueceu e se diversificou graças a contribuições coletivas no diálogo 

com as variadas ciências da Terra (COLTRINARI, 2000). Em resumo, conforme atesta 

Joly (1977), o estudo das formas de relevo engloba, fundamentalmente, não só a gênese 

e suas relações dentro do espaço, como a sua evolução ao longo do tempo.

Tendo os processos geomorfológicos uma natureza essencialmente físico-química, 

sendo regidos, portanto, pela invariância das leis naturais, a atividade de cognição acer-

ca das dinâmicas da epiderme terrestre perpassa, inevitavelmente, à vista do que fora 

até agora exposto pelo descortinar das regularidades causais entre a atuação dos pro-

cessos naturais contemporâneos e seus registros correlativos impressos na paisagem. 

Desveladas as leis e condições que governam as mudanças ambientais, em consequên-

cia da repetição de certas dinâmicas e respectivos registros, evidencia-se uma correla-

ção estritamente direta entre eles, já que à atuação de determinados processos sempre 

se seguem determinados efeitos. Alvorecem, em consequência de uma leitura essen-

cialmente monossêmica dessa parelha sequência geomorfológica processo-forma, as 

inferências e deduções sobre o passado histórico das formas da crosta da Terra.

Nesse sentido, apesar da Geomorfologia ser categorizada claramente como uma 

ciência natural, já que se interessa pela ordenação e sistematização de fenômenos do 

mundo físico, ela lida, contudo, fundamentalmente, com questões históricas. Mesmo 

não deixando de ter seus próprios marcos teóricos que lhe servem de fundamento para 

suas explicações, o saber geomorfológico, no entanto, apoia-se, substancialmente, em 

formalismos e princípios de outras disciplinas, tais como a química e a física, uma 

vez que, pelo fato de os processos que regem as transformações da epiderme terrestre 

obedecerem a leis naturais, o entendimento da histórica dinâmica da crosta, passa, 

portanto, necessariamente, pelo entendimento das causas que as operam e conduzem 

à formação das mais diversas morfologias da crosta. 

Entretanto, o interesse de pesquisa em Geomorfologia converge, predominantemen-

te, para a investigação da ordenação espacial e temporal de singulares morfologias. Logo, 
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apesar de azimutadas pelos princípios e circunstâncias gerais de atuação processual, a 

reconstrução da história dessa realidade particularmente aprendida perpassa, funda-

mentalmente, pelo reconhecimento de contingentes e, por vezes, singulares condições 

de elaboração dessas específicas formas. Os padrões gerais de explicação, ordenamento e 

dinâmica servem, assim, apenas para balizar nessa reconstrução histórica. 

Tendo como objetivo premente a reconstrução evolutiva das formas de relevo, a 

Geomorfologia pulveriza interesses investigativos complementares a uma gama de 

classe de fenômenos. Não se atendo a explicações em conta somente de leis gerais, 

tampouco baseando-se meramente na análise de fatos particulares, a ciência geomor-

fológica busca amalgamar, em suas estruturas elucidativas, conjuntos de asserções 

regentes por leis gerais e circunstâncias contingentes de singulares eventos, quando 

da proposição de suas sentenças explicativas, conclusivas.

Nesse sentido, os procedimentos metodológicos típicos da Geomorfologia a parti-

cularizam em detrimento das demais ciências experimentais clássicas, pois, além de 

se alimentar dos universais preceitos causais quando da análise das paisagens, deman-

dam, similarmente, a análise de narrativas históricas, que se baseiam largamente, na 

apreciação de múltiplas hipóteses explicativas, raciocínio analógico, valorização da in-

terpretação de elementos contingentes, numa franca proposição explicativa de caráter 

verossímil8 ante a proposição de uma verdade última. 

4. Tu mudas! Mas como tu mudas?
 As formas de relevo, expressão espacial da superfície terrestre, compõem e con-

figuram as mais distintas paisagens morfológicas. Essas, ao florescerem diante dos 

olhos, despertaram, ao longo da história humana, curiosidade e fascinação. Sendo o 

relevo terrestre percebido e vivenciado pelos homens, em suas múltiplas escalas, ele 

alvorece como recurso ou suporte da vida, fundamento do desenvolver da história, nos 

dizeres de Emmanuel De Martonne (1964). 

Desde que o saber geomorfológico deixou de ser um conhecimento meramente 

corológico, preocupado unicamente com o reconhecimento, caracterização e mape-

amento da superfície terrestre, e passou a se preocupar, também, com sua dinâmica 

8 Um dos grandes desafios 
da Geomorfologia é, pois, 

equacionar, da melhor 
maneira possível, no caso, 
atribuir validade científica, 

às proposições acerca de 
dinâmicas próprias de um 

finito conjunto de dados 
experimentais com base 

nas nossas teorias, especu-
lações, que contêm – pelo 

menos, potencialmente 
– um infinito número de 

predições empíricas. Mais 
especificamente no caso 
da Geomorfologia, pelo 

fato de, muitas vezes, seus 
estudos abarcarem cená-

rios espaço-temporais com 
destacada abrangência e, 

portanto, com uma rarefa-
ção inexorável da quantida-
de relativa das informações 
empiricamente disponíveis, 
seja por sua complexidade 

e/ou inacessibilidade às 
condições iniciais do siste-
ma, resta ao pesquisador, 

outorgar verdade científica 
a determinados arranjos 

teóricos, majoritariamente, 
por meio de raciocínios 

dedutivos e outras relações 
lógicas e não baseado na 

certeza empírica, o que atri-
bui ao raciocínio geomor-

fológico um caráter, por 
vezes, mais probabilístico 

do que verdadeiro.
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evolutiva, houve, inexoravelmente, uma expansão e enriquecimento do arcabouço 

teórico-conceitual desse campo do saber. Miríades de épocas foram identificadas em 

consequência daquelas traduções acerca dos hodiernos registros de pretéritos eventos 

físicos, numa correlação causal das sucessões de fenômenos nos mundos animados e 

inanimados, materializando, portanto, ideias mais definidas e refinadas sobre a imen-

sidão do tempo. A ciência do presente inquietava-se, cada vez mais, com dinâmicas de 

um vasto e abrangente passado.

Sabendo-se, pois, que o planeta muda – por si – e conhecendo os mecanismos que o 

conduzem a essas transformações – naturais e continuamente atuantes – faltava, portan-

to, compreender desde quando ele muda, isto é, saber acerca dessa imensidão do tempo.

Paradoxalmente às posturas dos clássicos catastrofistas, que, apesar de também re-

conhecerem nas inconformidades marcas temporais particulares na expressão de uma 

pretérita dinâmica ambiental, os uniformitaristas, no que lhes concerne, passaram a 

traduzir esses mesmos registros para além do literalismo empírico que aqueles prati-

cavam. Assim, no lugar da rigidez interpretativa no processo de leitura direta das evi-

dências geomorfológicas – não se aceitando que as transições abruptas de sedimentos 

e fósseis indicariam mudanças quase instantâneas de climas e faunas, mas revelariam 

momentos alternados de repouso e de desordem na história do nosso planeta – consi-

dera-se que as taxas de mudança seriam, comparativamente às catástrofes, mais lentas, 

graduais e constantes e que as transformações ocorreriam, portanto, passo a passo, ao 

longo de vastos períodos que, amalgamados, convergiriam em grandes efeitos.

Sob essa perspectiva uniformitarista, várias proposições acerca da abrangência da 

história da Terra foram feitas9. Desde metodologias indiretas, até as mais pormenori-

zadamente detalhadas, todas elas objetivam, com maior ou menor grau de acuidade, 

determinar a idade de formação do planeta, em consequência dos diferentes eventos 

que modelam sua superfície. Fundamentados nas correlações e superposições entre 

camadas geológicas, à luz de certos princípios de deposição, os métodos relativos pos-

sibilitam reconhecer os acontecimentos numa escala temporal de “antes e depois”, de 

tal modo que se possam apenas ordenar os eventos. De caráter mais exato, os métodos 

absolutos, ao utilizarem princípios físicos da radioatividade, mensuram certa quanti-

dade de tempo (anos) decorrida desde a ocorrência de um específico acontecimento, 

que pode ser a formação de um mineral, de uma rocha, de um fóssil. Apesar desses 

9 Obviamente, os interes-
ses sobre essa temática 
não se iniciam com a 
proposição das ideias uni-
formitaristas. Várias foram 
as tentativas feitas para 
desvelar esse intrigante 
problema: desde propos-
tas baseadas nos escritos 
bíblicos – arcebispo Ussher 
estabeleceu uma idade de 
5520 anos – até as mais 
corpulentas, tal como a de 
Kelvin, que, já em 1862, 
tentou estabelecer a idade 
do planeta pela observação 
da temperatura do Sol. 
Para mais detalhes, consul-
tar Nogarol (2011).
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métodos realmente lançarem luz a respeito da imensidão do tempo do planeta, eles 

ainda esclarecem pouco acerca das reais dinâmicas processuais, uma vez que essas téc-

nicas apenas atestam a ocorrência de determinado evento, sem, contudo, estabelecer a 

duração efetiva de seus acontecimentos. 

A prática geomorfológica serve-se, largamente, da empiria, com vistas a uma apro-

priação teórica de um desdobrar material, por meio de uma relação imediata. Como 

seu objeto é apreendido em decorrência do todo, como um fragmento, tem-se, pois, 

que a observação e elaboração do mundo geomorfológico se constituem por meio de 

uma prática escalar. Essa, para além de seu uso matemático/cartográfico ordinário, 

presta-se, igualmente, à representação qualitativa pertinente do objeto, ou seja, a de-

finição de uma escala lida, além de uma grandeza métrica, que inclui, similarmente, 

parâmetros de atuação e complexidade dos fenômenos.

Cada recorte implica, portanto, certa delimitação de relações, fenômenos, fatos e, 

sobretudo, de abrangências espaciais e temporais que outro recorte não teria a mesma 

visibilidade e, mesmo que se tratasse de uma mesma escala, dificilmente esse recorte 

referenciar-se-ia sobre o sistema geomorfológico sob os mesmos aspectos10. Logo, cada 

definição de recorte do real procede em uma individualização, isto é, em uma elabora-

ção autônoma, quando cada parte se emancipa de seu contexto e será, nesse sentido, 

medida por ela mesma. 

Assim, ao se estabelecer a escala do ponto de vista puramente quantitativo, isto é, 

como a simples redução ou ampliação das variáveis espaciais alteradas sobre uma faixa 

ampla e contínua, perde-se, ou ainda, desfigura-se largamente seu caráter operacional 

qualitativo não hierárquico. Logo, quando modelados, os processos, outrora fragmen-

tados de uma contextualização mais ampla, acabam por ilustrar, não somente uma or-

dinária quantidade, mas também uma qualidade de atuação e distribuição ao longo de 

um monolítico lapso de tempo e espaço. Em consequência, a tradução monossêmica 

produzida por meio de um estrito recorte arbitrário da realidade reduz forçosamente 

seu caráter sistêmico, ao estabelecer uma representatividade discreta aos processos 

geomorfológicos, sendo esses, sabidamente, de caráter contínuo.

As metodologias geocronológicas e as interpretações que delas alvorecem assumem 

uma visão estrita do uniformitarismo, isto é, homogeneízam o entendimento de di-

nâmicas inerentes à crosta terrestre, já que considera, indiferentemente, sob a égide 

10 “Segundo Paulet (2002), 
um inevitável sistema de 
filtros se interpõe entre o 

indivíduo e o objeto obser-
vado. Um caráter único e 

original emerge, portanto, 
dessa relação indivíduo 
– paisagem. Baseada e 

centrada no bojo de valores 
individuais – referentes a 

singulares contextos socio-
culturais – e na própria re-
lação pessoal que o obser-
vador sente com o mundo 
e ao longo dele, a porta de 
entrada das interpretações 
e percepções da realidade 

traslada e se molda pela 
sensibilidade que cada 

um traz consigo (material 
de fundo ou intelectual): 

idade, gênero, sonhos, pla-
nos, lembranças, aparato 

sensorial, valores, padrões 
de pensamento, crenças, 

experiências, emoções. 
Essas e outras experimen-

tações vivenciadas no 
desenvolver da vida do indi-

víduo constituem um véu 
translúcido, o qual é trans-
posto quando da leitura e 
análise de um objeto, de 

uma realidade” (BARROS, 
2013). Nos termos de Kant 

(1996), tudo o que chega 
à consciência é profundo e 

completamente ajustado, 
simplificado, esquematiza-

do e interpretado.
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de processos, fenômenos sabidamente de naturezas diver-

sas – contínua e discreta – ou mais especificamente, eventos 

de ocorrência gradual, episódica ou catastrófica. A distinção 

entre a qualidade dos fenômenos reflete não apenas a ocor-

rência e natureza processual (frequência), mas, sobretudo, 

suas respectivas capacidades e competências (magnitude) 

em mobilizar material quando de suas atuações – caracterís-

ticas que estão intimamente ligadas às circunstâncias de se 

gerar ou não registros correlatos. Logo, quando modelados, 

os processos acabam por ilustrar uma ordinária e instantâ-

nea quantidade e qualidade de atuação e distribuição ao lon-

go de um monolítico lapso de espaço e sobretudo de tempo. 

Em termos práticos, objetiva-se destacar que os proces-

sos variam espacialmente – um processo que ocorre aqui, 

não necessariamente ocorrerá acolá – e apresentam, igual-

mente, um sincretismo e um desarranjo entre os tempos 

de ocorrência e a efetiva produção de suas materialidades 

(DOTT, 1983), ou seja, nem sempre o evento mais dura-

douro e gradual é responsável, obrigatoriamente, por uma 

materialidade de registro mais evidente e manifesta quan-

do de sua análise, sendo, também, verdadeiro descartar sua 

antítese – que o evento mais violento e frequentemente 

mais breve necessariamente deixará um registro mais des-

contínuo e menos perceptível (FIGURA 4). Ademais, cabe 

ressaltar ainda que a transição entre as descontinuidades 

dos estratos, frequentemente atribuídas como meras in-

conformidades, pode representar, efetivamente, em questão de escala temporal e de 

dinâmica paleoambiental, importâncias e abrangências francamente desconsideradas, 

devido a sua esguia materialidade, que porventura pode ocultar, paradoxalmente, um 

intervalo de tempo superior àqueles efetivamente corporificados. Nesse sentido, os va-

zios de/nos depósitos passam também a revelar uma importância acerca da dinâmica 

evolutiva de uma paisagem, frequentemente inimaginada e deveras desconsiderada, 

FIGURA 4 – Modelo hipotético para enfatizar as variâncias 
e disparidades entre a materialidade dos registros – suas 
espacialidades – e a efetividade de tempo para suas produ-
ções. Destaca-se que a materialidade de um registro pode, 
por vezes, não representar, efetivamente, o tempo total de 
atuação do respectivo processo que a produziu. Assim, 
processos podem atuar durante determinado período, mas 
seus marcos geológicos referem-se, na verdade, apenas a 
um ínterim dentro de uma efetiva e mais ampla duração. 
Ademais, evidencia-se, igualmente, a quantidade de tem-
po que as discordâncias (GAP) entre os estratos podem 
revelar em relação à evolução de uma paisagem. Apesar de 
frequentemente pouco representativas materialmente, elas 
podem expressar, contudo, uma quantidade de tempo na 
evolução da paisagem mais dilatada e complexa do que a 
concretude dos registros efetivamente representam. Adap-
tado de Dott (1983).
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pois, quando (des)percebidos em campo, frequentemente cedem sua grandeza inter-

pretativa face à sua diminuta espacialidade (DOTT, 1983). 

Em conformidade com o que foi discutido, quando a análise de um sistema geo-

morfológico passa por um entendimento, meramente por meio das propriedades de 

modelos físicos, de traduções puramente monossêmicas dos registros, como, majori-

tariamente, a Geomorfologia vem experimentando, percebe-se claramente que esses 

dados obscurecem, paradoxalmente, aquilo que buscam representar, isto é, a varia-

bilidade e imbricamento do natural decurso dos processos geomorfológicos, já que 

mensuram um determinado instante contido num dinâmico e mais dilatado evento.

Assim, ao considerar os registros geológicos e geomorfológicos, com suas respecti-

vas e singulares descontinuidades e inconformidades, é mister concebê-los como siste-

mas complexos de análise (HARRISON, 2001), já que são resultados de uma profusão 

de fatores, eventos e processos em uma contínua, incessante e plural atuação. Assim 

procedendo, descontrói-se efetivamente aquela dual, maniqueísta e mutuamente ex-

cludente visão acerca da evolução do globo preconizada pelos “tradicionais” catastrofis-

tas e pelos “revolucionários” uniformitaristas. Admitindo-se, pois, um caminho inter-

mediário que nem somente assuma o literalismo empírico, tampouco a invariância de 

substância e estado do planeta, num eterno e vagarosíssimo alterar, abrem-se amplos 

caminhos para assumir ciclicidades relacionadas à atuação de certos fenômenos, mes-

mo dentro de um cenário inexorável de perpetuidade, assumindo que o planeta tem, 

possivelmente, uma origem poligenética. 

5. Considerações finais
Preeminentes e multifacetadas necessidades posicionaram, distintamente, ao lon-

go da história, diferentes homens e sociedades perante uma mesma realidade ma-

terial. Independentemente da escala de perspectiva ou corte adotados para reflexão, 

objetiva-se realçar que um agregado de respostas demarca um conjunto de perguntas, 

isto é, aquele somente existe em conformidade denominativa com esse. Parte-se, as-

sim, do ponto que o conhecimento e suas variadas matizes referem-se, essencialmen-

te, à heterogeneidade de aspectos de uma mesma e única realidade. Não há, portanto, 
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múltiplas realidades, infinitos mundos, tão numerosos e respectivos quanto o número 

de ciências, cientistas. O que se tem, e interessa o destaque, é uma dessemelhança na 

aquisição de respostas, isto é, que existem sim singulares apropriações e referenciais 

quando da apreensão entre sujeito e objeto, ou seja, de compreensão, por meio de téc-

nicas, discursos, práticas, que se pulverizam em referência de uma cosmologia aludida 

a uma certa sociedade, num respectivo lapso temporal.

À medida que a vida das sociedades demandou ao homem o emprego cada vez 

maior de sua inteligência na tomada de consciência, a fim de confrontar suas convic-

ções com o mundo físico, ele passou a se deparar, por meio de sucessivas aproximações 

com o acaso, com uma abertura de horizontes e com a diminuição ao apego à garantia 

de um controle mítico na regência das mudanças no ambiente. Isso se traduziu na 

busca pela compreensão, do máximo possível e da melhor maneira, tanto em extensão 

quanto em profundidade, daquilo que se pretende apreender do mundo: a necessidade 

do saber – traço essencial do ser racional – que exprime a autêntica grandeza e finali-

dade do espírito científico.

Assim, aquelas indagações diversas acerca da configuração e da história do planeta, 

alicerçadas em mistérios distintivos que apenas tangenciavam os limites da paisagem 

e das morfologias observáveis, sem, contudo, implicarem uma compreensão efetiva da 

realidade, foram, paulatinamente, sendo substituídas por explicações cada vez mais ba-

seadas em práticas mais cautelosas e precisas de observação, experimentação e reflexão.

Numa convergência de esforços aparentemente díspares, a Geomorfologia alvore-

ce na intercessão daqueles saberes preocupados em estabelecer os padrões gerais do 

funcionamento dos permanentes eventos e leis e de outros, por lidar diretamente com 

realidades que se sobrelevam por meio de eventos singulares e contingentes, numa 

perspectiva francamente unidirecional, histórica.

 Desde que a história do planeta deixou de ter a esguia, finita e teleológica história 

proclamada pelas Sagradas Escrituras e debutou uma vastidão de tempo, fundamen-

talmente em razão de uma singular perspectiva de atuação processual, houve, inexo-

ravelmente, uma reordenação acerca do entendimento dos eventos e de suas atuações. 

O modelado de determinada forma e sua abrangência geográfica passaram, então, a 

ser intrinsecamente relacionados às tipologias de processos atuantes, bem como à 

duração desses sobre o recorte espacial analisado. Sendo reconhecidamente produto 
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de momentos alternados de repouso e de desordem, as discordâncias geológicas e as 

abruptas formas de relevo informariam, assim, que a superfície do planeta está num 

permanente movimento. 

Ao que se propõe a ciência geomorfológica – o estudo da morfogênese das paisagens 

e sua evolução morfodinâmica, ao longo do tempo – grandes desafios se apresentam e 

são postos ao olhar do pesquisador, uma vez que identificar, no estado atual da arte, na 

maioria das vezes precário (SAADI, 1998), o limiar das verdadeiras influências dos pro-

cessos sobre as formas, não se apresenta e tampouco se configura como tarefa simples 

e óbvia. Embora os diversos processos tenham se sucedido no passado geológico e dei-

xado singulares e respectivos vestígios no atual modelado, nem sempre esses produtos 

preservaram-se na sucessão dos eventos. Em razão das atuações processuais desenvolve-

rem-se numa ampla e variada escala de espaço e de tempo, a abordagem geomorfológica, 

inevitavelmente, apresenta uma incompletude crônica dos registros desses processos, já 

que, por terem um caráter fundamentalmente sequencial – algumas vezes de ocorrên-

cias quase concomitantes – a sobreposição e consequentes retrabalhamentos de seus 

indícios acabam por tornar suas materialidades escassas; ocasionalmente, inexistentes. 

Assim, sabidamente multifacetados, os processos que imprimem transformações 

na paisagem, ao tomarem centralidade investigativa nos relacionados à crosta terrestre, 

conduzem a uma necessária clarividência de suas efetividades, dentro de respectivos 

lapsos de espaço e, sobretudo, de tempo. Ou seja, suas existências passam, obrigatoria-

mente, a depender não somente dessas suas efetivas ocorrências, mas também da perti-

nência prospectiva de suas existências, já que, ao se aportar o fenômeno naquilo que ele 

empiricamente concede ao observador, isto é, sua cartografia, medições, cálculos, tudo 

feito, supostamente, sobre bases seguras e insofismáveis da razão, o sujeito, por vezes, 

o faz de modo intuitivo e não reflexivo, ao desconsiderar que o corte inicial de sua apre-

ensão é, obrigatoriamente, de concepção e consideração sobre a pertinência escalar do 

fenômeno. Logo, mesmo que a evolução das paisagens esteja estritamente relacionada 

a meras causas químico-físicas – afinal, existem na natureza inorgânica processos que 

tendem a um fim e se devem simplesmente à operacionalização de leis naturais, tais 

como a gravidade e leis de termodinâmica –, o emprego da estrita visão mecanicista 

da causação acaba por ofuscar, contraditoriamente, aquilo que de mais rico a análise 

geomorfológica oferece: pluralidade de processos e suas eternas e plurais recorrências.
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Nessa perspectiva, os fatos, os dados que oportunizam a formulação e articulação 

conceitual são apenas elaborações lógicas que desempenham a função de representar 

a existência de um ente real no campo do pensamento. O reconhecimento do fenô-

meno alvorece em razão não apenas de sua ocorrência, mas, fundamentalmente, de 

uma “consciência do perceber” aquilo que interessa, isto é, estruturam-se condições 

de reconhecer a lógica dos fenômenos com base nos fenômenos da lógica. A condição 

existencial não se encerra na materialidade de uma realidade dada, posta, mas confor-

ma-se, sobretudo, em estreita relação de uma proposta de apreensão e reconhecimento 

de uma existência no e por meio do raciocínio, do pensamento. 

Por consequência, diferentemente da análise das demais ciências naturais, a mu-

dança da escala de análise geomorfológica implica, obrigatoriamente, em transforma-

ções qualitativas não hierárquicas e dificilmente transferíveis, que, quando explicita-

das, referem-se, notadamente, a particulares condições.

Referências 
BARROS, P. H. C. A. Controvérsias geomorfológicas: dialética entre teoria e produção 

do conhecimento – as múltiplas perspectivas do pensar e fazer geomorfologia. 2013. 

140 p. Dissertação (Mestrado em Geografia) – Instituto de Geociências, Universidade 

Federal de Minas Gerais, 2013.

BURTT, E. As bases metafisicas da ciência moderna. Brasília: Editora UnB. 1983. 269 p.

CAPRA, F. O Ponto de Mutação. São Paulo: Editora Cultrix. 2002. 477 p.

CHRISTOFOLETTI, A. Geomorfologia. 2 ed., São Paulo: Ed. Edgard Blücher Ltda., 

1980. 186 p.

COLTRINARI, L. Geomorfologia: Caminhos e perspectivas. Revista Brasileira de Geo-

morfologia, Ano 1, n. 1, p. 44-47, 2000. 

DAVIS, W. M. The geographical cycle. Geographical Journal of the Roya Geographical 

Society, v. 14, p. 481-504, 1899. 

DOTT, R. H. JR. 1982 SEPM Presidential Address: Episodic Sedimentation--How Nor-

mal Is Average? How Rare Is Rare? Does It Matter?.Journal of Sedimentary Research, v. 

53, n. 1, 1983.



220

barros, p.; valadão, r.
cronologia na corologia – a construção de uma perspectiva temporal

rev. ufmg, belo horizonte, v. 23, n. 1 e 2, p. 196-221, jan./dez. 2016

ELIAS, N. Sobre o tempo. Rio de Janeiro: Zahar. 1998. 165 p.

GILBERT, G. K. Land sculpture in the Henry Mountains. US Geography and Geology 

Survey of the Rocky Mountain Region. 1887. 214 p.

GOULD, Stephen Jay. Seta do tempo, ciclo do tempo: mito e metáfora na descoberta do 

tempo geológico. São Paulo: Companhia das Letras, 1991. 221 p.

HARRISON, S. On reductionism and emergence in geomorphology. Transactions of 

the Institute of British Geographers. v. 26, n. 3, p. 327–339, 2001.

JOLY, F. Point de vue sur la géomorphologie. Annales de Géographie. T.86, n. 477, p. 

522-541, 1977.

KANT, I. Crítica da razão pura. São Paulo: Nova Cultural, 1996. 511 p.

LYELL, C. Principles of geology. 3.v.. London: J. Murray, 1830-1833. Disponível em: http://

www.esp.org/books/lyell/principles/facsimile/contents.htm. Acesso em: outubro de 

2015.

MARTONNE, E. de. Tratado de geografia física. Barcelona: Juventud, 1964. 520 p.

MAYR, E. Biologia, ciência única: reflexões sobre a autonomia de uma disciplina cientí-

fica. São Paulo: Companhia das Letras, 2005. 266 p.

NEWTON, I. Princípios matemáticos da filosofia natural. São Paulo: Abril Cultural, 1987. 

238 p.

NOGAROL, F. Revendo o debate sobre a Idade da Terra. 2011. 110 p. Dissertação (Mes-

trado em Física) – Instituto de Física, Universidade Federal do Rio de Janeiro. Rio de 

Janeiro, 2011.

ODY, L. C. Teoria e história na geologia. 2005, 105 p. Dissertação (Mestrado em Filosofia) 

Departamento de Filosofia, Universidade Federal de Santa Catarina. Florianópolis, 2005.

PAULETT, J.P. Les représentations mentales em géographie. Oaris, Anthrops, coll. 

Géographie. 2002. 152 p.

POPPER, K. Conhecimento objetivo: uma abordagem evolucionária. Belo Horizonte: 

Itatiaia/São Paulo: Edusp., 1975. 394 p.

PUENTE, F. R. Ensaios sobre o tempo na filosofia antiga. São Paulo: Annablume, 2010. 

168 p.



221

barros, p.; valadão, r.
cronologia na corologia – a construção de uma perspectiva temporal

rev. ufmg, belo horizonte, v. 23, n. 1 e 2, p. 196-221, jan./dez. 2016

REIS, J. C. História, a ciência dos homens no tempo. Londrina: Eduel, 2009. 254 p.

ROSSI, P. The dark abyss of time. Chicago: University of Chicago Press, 1984. 354 p.

SAADI, A. Modelos morfogenéticos e tectônica global: reflexões conciliatórias. 

Geonomos, v. 6, n. 2, p. 55-63, 1998.

SANTOS, D. A reinvenção do espaço: diálogos em torno da construção do significado de 

uma categoria. São Paulo: Editora UNESP, 2002. 217 p.



EXPERIENCES IN TIME AND ARTS



III
EXPERIÊNCIAS 

DO TEMPO E 
AS ARTES



224

diniz, j.
cronos trôpego: aforismos do tempo

rev. ufmg, belo horizonte, v. 23, n. 1 e 2, p. 224-231, jan./dez. 2016

cronos trôpego: aforismos do tempo

jo
ão

 d
in

iz
3 

te
m

po
s



225

diniz, j.
cronos trôpego: aforismos do tempo

rev. ufmg, belo horizonte, v. 23, n. 1 e 2, p. 224-231, jan./dez. 2016

joão diniz**

CRONOS TRÔPEGO:
Aforismos do Tempo*

JOÃO DINIZ é arquiteto, fundador e diretor da JDArqLtda e professor universitário. Tem seu nome inserido na arquitetura 
contemporânea brasileira com diversas obras construídas, premiadas e publicadas. Algumas dessas obras integram a 
paisagem de Belo Horizonte, cidade onde vive. 

Ele costuma dizer que chegou à arquitetura por meio da poesia e da fotografia, que pratica desde adolescente e com as quais 
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cenógrafos.

Essas ações reafirmam sua ligação com uma atitude autoral e interdisciplinar com foco no lado humano do cotidiano, na 
observação dos ambientes urbanos e sociais e no interesse pela composição coletiva, visando à busca de um particular 
espírito crítico e poético.
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he published his books “João Diniz Architectures” and “Steel Life: architectures in steel” respectively,  presenting his 
projected and built architectures. At the same time, he took part in other editions, exhibitions and performances highlighting 
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He created the Pterodata multimedia project dedicated to the productions in photography and video, sound compositions, 
recordings, collaborations and poetic performances with musicians, actors, speakers, visual artists, journalists and set designers. 
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Cada último dia 
é um início.
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As eternidades mais preciosas 
precisam ser sempre reinventadas.

O tempo não corre, 
mas ocorre.

Só não temos o tempo que perdemos.

Ao homem falta o tempo para 
poder ter mais pressa.

Algumas pessoas fazem tudo 
mas não podem nada.

O tempo não tem pressa.
O futuro é viciado em promessas.

Se não tiveres tempo, o 
tempo não vai te ter. 

Melhor não esperar quando o 
inesperado é inevitável.

Nenhum dia é igual ao outro, 
 mas alguns são mais diferentes.

Será o tempo mais responsável 
pela pressa do que pela calma.

O homem não retarda o tempo 
que apressa o homem. 
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Só vivemos integralmente o tempo quando nos 
esquecemos dele.

A calma é o tempo sadio, a pressa 
é a febre do tempo.

Falta tempo a quem faz hora.

O apressado está sempre atrasado.

O tempo responde 
em silêncio. 
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Dizem que tempo é dinheiro, 
mas ele não tem preço.

O estressado pensa que é o melhor.

Impossível achar o tempo perdido.

O que é bom não teme ser antigo.

A nova ideia sobrevive 
na pessoa idosa.

Fora do tempo somos eternos. 

Juventude não é questão de idade.

Viver pode fazer do rebelde um herói. 

Amadurecer para buscar 
o melhor sabor.

Temos anos de vida, mas a vida não tem idade. 

Se quiser ter boas ideias, não 
pense em demasia.

Sopre a vela do aniversário 
para arejar o futuro.

Tempo não se compra, 
se conquista.
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A pausa faz o ritmo do ativo. 

Só urgência não faz 
acontecer.

Nem sempre, para durar. 

O tempo atento vale mais.

Na eternidade seremos 
todos contemporâneos.

Juventude é enquanto 
há novidade.

O inesperado não reincide.

O incômodo é repetitivo.

Viver é resistir.
Quem espera sempre cansa. 

Nunca é tarde para ser jovem.

Para o sol é sempre verão.

Respostas rápidas 
trazem a vida calma.
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Renascemos quando começamos.

Deus daria tudo por um 
dia humano. 

O já não jaz.
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NÓS TEMOS TEMPO:
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* Este texto foi parte da Introdução ao Colóquio “Tempo em Situação”, realizado em outubro de 2012 pelo grupo de pesquisa 

BE-IT: Bureau de estudos sobre a imagem e o tempo, na Escola de Belas Artes da UFMG e coordenado pela autora.

** Professora Titular da Escola de Belas Artes da Universidade Federal de Minas Gerais.

E-mail: patriciafranca.huchet@gmail.com

resumo Neste texto, intento discorrer sobre o tempo, de forma transdisciplinar, relevando um conjunto de circunstâncias 
nas quais esse tema é abordado de forma narrativa e indagativa. Trata-se de uma abordagem sobre o tempo no domínio 
literário e artístico. Trago à baila uma sucessão de quesitos advindos da experiência com a pesquisa em arte. Logo, esta 
publicação se divide em duas partes: uma narrativa — Nós temos tempo — e uma artística — O livro Modificando. Essa 
segunda manifesta uma experiência temporal por meio de um trabalho em que fotografias e textos se encontram pela prática 
da montagem, visualidade e edição.

palavras-chave Narrativa. Livro. Poesia.

abstract In this text my intention is to discourse on time, in transdisciplinary fashion, highlighting a series of circumstances 
in which this theme is dealt with in a narrative manner and inquiringly. It is an approach to time in the literary and artistic 
domain. It raises a succession of questions arising out of the experience with research in art. In consequence this publication 
is divided into two parts: one a narrative — We have time — and one artistic — the book Modifying. The latter manifests a 
temporal experience through work where the blending of photographs and texts is achieved through the montage process, 
visuality and editing.

keywords Narrative. Book. Poetry. 
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the book Modifying*
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Nós temos tempo

O tempo se distingue pelas maneiras que nós temos de apreendê-lo. Experimen-

tamos as relações de sucessão, de simultaneidade ou sincronicidade com os 

acontecimentos. Assim, o tempo se torna epistemologicamente um sujeito indagativo 

e polarizado, pois o seu conceito não passa de algo abstrato advindo de relações que 

existem nos acontecimentos, nos processos, nas linhas de ação. A forma do tempo e a 

ideia de tempo manifestam-se como irredutíveis. Impossível dar a elas um significado 

universal, pois resistem a toda conceituação que lhes conferimos por meio de suas 

distintas manifestações.

Guardaria o tempo uma dimensão não cronológica? Alguma coisa que seria mais 

oblíqua, menos perceptível? Algo que estaria mais à margem de nossa experiência? O 

tempo carece da sua dimensão de coexistência se eu pensar naquilo que experimento, 

naquilo que constitui o seu estofo, que é alguma coisa tramada com outros modos de 

experiências. Em Bergson, não são, necessariamente, só as experiências humanas que 

importam. O filósofo considerava que elas estavam em tudo como um fluxo. Assentia 

que não somente os homens têm o privilégio da experiência temporal: também o têm a 

natureza e os animais. Tempos específicos ou propriedades emergentes dos elementais 

do mundo. Cada objeto tem o seu tempo próprio e descreve uma trajetória própria no 

espaço, e o sujeito, na sua relação com esses objetos, experimenta um tempo análogo, 

o que me leva a acreditar que não devemos resistir à intuição para abordar o tempo 

interior do Eu – tela fluida oposta ao tempo natural das noites, dos dias, dos meses, 

dos anos e dos séculos e que também é memória. Pelo fato de Bergson ter partido do 

desejo de reconciliar a filosofia com a vida, seu conselho parece ser o de nos situarmos 

na duração, no tempo vivido — la durée — e para ela voltarmos sempre, pois sendo 

uma dimensão específica da consciência, a duração seria a espessura da existência em 

si. Um dos itens fundamentais que podemos problematizar por meio da duração é sem 

dúvida a questão do écart — distância, diferença, intervalo de valor, de intensidade, de 
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quantidade — entre a realidade e nosso co-

nhecimento. Questões relativas à experiência.

O tempo não é uma objetividade diante 

de nossa percepção, no entanto, experimen-

tamos objetividades que são comuns a todas 

as consciências. Sua irreversibilidade, por 

exemplo — o que passou, passou. O tempo 

que passa e transforma o homem e as coi-

sas. Há também a ilusão do tempo. Para os 

cientistas, a noção de tempo é relativa, pois, 

quando contemplamos o sol, nós o vemos tal 

como ele era oito minutos antes. Os físicos 

pluralizam a ideia de tempo e são muito cla-

ros ao definir seus conceitos e proposições sobre a medida e múltiplos formatos tem-

porais. Todavia, por mais natural que seja a concepção do tempo que se esvai, fica a 

divergência entre a compreensão física do tempo e a intuição que dele podemos ter. O 

tempo da experiência humana encontra uma fenda larga a transpor diante do tempo 

da física. Aliás, alguns físicos propõem até mesmo a inexistência do tempo. As pes-

quisas divergem sobre a forma concreta de modificar nossa visão dele. Mesmo assim, 

encontra-se o sentimento de que é necessário mudar profundamente nossa maneira 

de compreender, sentir e vivenciar o tempo.

Para os filósofos também não é diferente: o tempo representou desafios para os es-

tudos filosóficos, gerando diferentes discursos. Agostinho, em Confissões, constata: “O 

que é por conseguinte o tempo? Se ninguém mo perguntar, eu sei; se o quiser explicar 

a quem me fizer a pergunta, já não o sei”1. Esse sentimento corrobora com a ideia de 

tempos simultâneos e heterogêneos. Quando Aristóteles disse que tempo é movimen-

to, mas segundo o que está antes e o que estará depois, ele evidencia a sensação de 

passado presente e futuro. Assim, como podemos definir um antes e um depois sem já 

termos uma consciência do tempo? Todos nós o compreenderíamos, sem, no entanto, 

sermos capazes de defini-lo em uma única argumentação. Destarte, não podemos con-

ceituá-lo, pois, cada vez que tentamos fazê-lo, propomos analogias ou metáforas e até 

mesmo tautologias. “A especulação sobre o tempo é uma ruminação inconclusiva”2.

Fonte: FRANÇA-HUCHET, 2011.

1 SANTO AGOSTINHO, 
Confissões. Petrópolis: 
Vozes 2001: 1998.

2 RICOEUR, Paul. Temps 
et Récit. Paris: Seuil, 1983, 
p. 21. 
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Nietzsche, em suas Considerações Intempestivas, propõe ser preciso esquecer, dele-

tar o passado que nos tira a atenção do presente, impedindo a plenitude do futuro. O 

pensador reflete sobre um grau de insônia, de ruminação, no sentido histórico, que 

prejudicaria o sujeito e terminaria anulando-o. Para Nietzsche, portanto, o esquecimen-

to é uma necessidade. A acumulação das lembranças e de diversos conhecimentos his-

tóricos acabam constituindo um peso para o ser vivo. Todavia nos perguntamos: como 

lutar contra a memória? No contexto do tempo histórico, valorizamos o conhecimento, 

a lembrança, mas, para Nietzsche, é necessário esquecer o que passou para construir o 

futuro. O esquecimento é uma necessidade para “viver de bem” com o tempo. É preciso 

impor um limite ao peso das lembranças, que nos desviariam da ação. Esquecer seria, 

por tudo, algo da ordem da praticidade.

Teóricos e filósofos pensaram sobre a história e acordaram um valor muito im-

portante à questão da evolução, orientada para um objetivo. Mas Nietzsche foi como 

um vento contrário e desafiador pela sua maneira de pensar a história, sobretudo por 

não a encarar como um tempo que estaria finalizado. Essas questões perpassam suas 

Considerações Intempestivas, nas quais usa o termo “anhistórico”. Seu propósito nos faz 

aproximar a história da noção de experimentação. O esquecimento é também uma for-

ma de selecionar, escolher, abandonar certas lembranças. Ruminamos sempre o tem-

po, lembrando-nos insistentemente de certas coisas: isso poderia ser analisado como 

uma faculdade de digestão — a metáfora do ruminador —, algo que não é somente 

da ordem do tempo consciente, mas que tem um papel importante em nossas ações, 

lembrando que a consciência seria apenas um efeito de superfície. Nietzsche também 

faz duas observações em relação ao tempo e ao devir: a) a maneira como percebemos 

o tempo é condicionada pelas pessoas que somos; b) percebemos o tempo em frações. 

Nós o desmembramos, medimos, contamos, compartilhamos: os séculos, os anos, as 

horas etc. Não escapamos dessa forma de compartimentar o tempo que nos é própria, 

serve-nos para dominar a realidade; percebê-lo como uma pura descontinuidade nos é, 

atualmente, impossível. Por outro lado, Nietzsche apresenta uma hipótese para pensar 

o devir que se constituiria como um modo de percepção, de apreensão e de interpreta-

ção do tempo, cuja singularidade proporcionaria uma condição de vida mais favorável 

para todos. É “o devir” como percepção e experiência da riqueza e da grande complexi-

dade do fluxo do tempo, a simples experiência da coexistência: perceber, experimentar. 
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Sentir que duramos ao mesmo tempo que outras coisas em torno e mesmo muito 

longe de nós. Essa dimensão transversal do tempo é a espessura de uma duração em 

conjunto. Somos tomados em um bloco de espaço/tempo que tem uma espessura e 

que vai criando em nós — pensando com uma imagem — uma bola de neve. Essa di-

mensão vai crescendo à medida que envelhecemos, e o tempo se torna subjetividade, 

pois é indissociável da maneira como escolhemos viver. 

E aqui não posso me esquecer da linguagem. Nossa maneira de falar sobre o tempo 

ou do tempo determina em grande parte nossa maneira de percebê-lo. O Eu se constrói 

na temporalidade pelo uso de formas e de esquemas linguísticos. A linguagem possi-

bilita a elaboração do sujeito, levando o pensamento a se temporalizar e a se espaciali-

zar. Mas encontramos um ponto inicial entre o tempo e a linguagem, melhor seria di-

zer: a organização do uso da linguagem no tempo, de sua expressão, em línguas, o que 

significa poder falar, mas, sobretudo, poder lembrar. Isso define um atributo do homem 

que condiciona a extensão do campo temporal — exigência fenomenológica! O tempo 

para falar, o tempo para lembrar. Por isso deve ser aqui rememorada a concepção feno-

menológica do Lebenswelt, tempo existencial que se distingue resolutamente do tempo 

científico e que é bem mais favorável à penetração das camadas mais primordiais da 

realidade temporal. É justamente por isso que a linguagem é entendida por nós como 

uma ossatura da experiência histórica. É pela linguagem que o tempo se torna um 

dado universal. A própria especulação sobre o tempo é uma dinâmica da linguagem, 

uma fonte de criatividade discursiva e de produção temporal. Ler, por exemplo, produz 

sentido e se torna criação pela linguagem que se declina temporalmente.

Mas a questão se complexifica, também, quando começamos a pensar o tempo 

sob a perspectiva da arte, da imagem, do espaço. “Sempre, diante da imagem, estamos 

diante do tempo”3.

Existe o tempo da obra, o do espectador, o tempo histórico. Será que uma das for-

mas interessantes de pensar o tempo não estaria no encontro entre o espectador, a obra 

em si e o tempo histórico? O que é dar uma forma ao tempo, apreender uma forma 

inédita do tempo e ao mesmo tempo estar em plena atuação em uma experiência? 

É a pergunta que se faz no âmbito artístico. Lembram-se do sentimento do Déjà-vu? 

A impressão de viver um tempo perceptivo em duplicata? O passado parece tomar a 

forma do presente. Todavia, não um passado que seria passado, nem rememoração 

3 DIDI-HUBERMAN, 
Georges. Devant le temps. 
Paris: Ed. Minuit, 2000, 
p. 9.
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e lembrança, mas um passado que seria o passado desse presente, coexistindo com 

a percepção e a vivência da experiência. Assim, a ideia de um tempo não cronológi-

co que, nós, artistas, pesquisadores, conhecemos e com a qual trabalhamos. Gilles 

Deleuze pensou o tempo utilizando o conceito de imagem-cristal. A imagem cristal 

não é o tempo, mas nós percebemos camadas do tempo no cristal. Existem diferentes 

estados do cristal segundo os atos de sua formação. Para o filósofo, cada um de seus 

estados de formação é chamado um cristal do tempo. Deleuze utilizou o vocabulário 

do mineral para batizar a imagem particular que, segundo ele, é propícia a fazer trans-

parecer a temporalidade. O filósofo associou a imagem-cristal ao cinema, que teria a 

virtude de entrar em coalescência — adesão das partes que estavam separadas — a 

realizar e espacializar qualidades plásticas que podemos descrever. A arte tem sido par-

ticularmente pertinente para refletir sobre o tempo, ao autorizar um tipo de trabalho 

no qual podemos experimentá-lo. Podemos citar o cinema e sua montagem. Quando 

começamos a pensar como um filme é feito, observamos que são operações que nos 

fazem refletir. O cinema é luz e movimento, são imagens que podemos aproximar 

umas das outras, e o montador, ou aquele que edita imagens, pode dar uma forma a 

esse tempo específico que é o tempo do filme. 

Nos sistemas de análise de obras nos quais prevalecem as características formais, a 

fotografia, o desenho e a pintura são reconhecidas, quase sempre, como artes da bidi-

mensionalidade ou arte em duas dimensões. Destarte, o tempo mais facilmente ou ba-

sicamente compreendido para a pintura e a fotografia, para imagens em planos fixos, é 

aquele que possibilita datar as obras e situá-las historicamente. Um primeiro nível de 

temporalidade é o fato de que a obra nasce em uma certa época, o lugar que ela ocupa 

na cronologia da produção artística do artista, a relação dessa obra com aquelas que 

a precederam e que se seguiram após, problemas de fontes e influências, de inserção 

da obra no contexto social, entre outros. Essas artes, ditas espaciais, são também artes 

do tempo. Mas o tempo da arte não é somente cronológico e histórico, ele é também o 

resultado do trabalho do artista que se afirma justamente como um desafio, que é o de 

temporalizar o espaço. Seria o caso de pensar a imagem e a arte da imagem, em geral, 

em termos de temporalidade estética, para não deixar o tempo do processo se perder 

apenas no campo da historicidade, o que nos faz acreditar que a arte propõe uma ver-

são bastante específica do tempo. 
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A percepção doa tempo para a nossa conduta diante da imagem, tanto para absor-

vê-la como para que possamos sentir a intenção do artista ou penetrar em novas inter-

pretações. Uma pintura do século XVII pode trazer elementos novos de significações 

por meio de novas vivências. A representação, “imageante”, proporciona também um 

conteúdo temporal, o que nos permite considerar uma temporalidade visual mais apta 

a despertar a sensação e outra conceitual, mais adaptada ao raciocínio e à reflexão.

O artista se insere em protocolos culturais, suas obras partem de algo já existente, 

de um campo prático, de uma metodologia específica. Aqui pensamos nos artistas que 

trabalham com a história, entendida como ficcional, cotidiana, pessoal, mítica. Para fa-

lar de temporalidade, necessita-se levar em conta a maneira como contamos a história, a 

forma como o artista encara sua época, seu ambiente como fonte de enunciação. Com o 

olhar poético e crítico, ele penetra em seu tempo e o absorve. Age de forma dialética, ati-

vando ao mesmo tempo dois planos: vestígios mais imateriais da história, seu incons-

ciente, seu submundo e os mais materiais, sua arqueologia e a memória das coisas4. 

Contudo, com base nessas constatações, gostaria de pensar na possibilidade, para a 

prática artística, de um tempo mais desregrado. Um tempo mais freudiano, posto que 

Freud dizia que o inconsciente não conhece o tempo. Um tempo que envolveria uma 

percepção do futuro, após se olhar para uma situação presente e ou passada. Procurar 

as imagens que alimentam a nossa vida psíquica, imagens que são uma formidável 

presença, que são como um caleidoscópio; tempo psíquico elástico, perdido, inatual 

e ao mesmo tempo presente, que é experiência. A arte propõe figuras do tempo, ma-

neiras de tomar posição frente ao tempo. Nesse tramitar, esse tempo desregrado po-

deria tratar da montagem: um composto de fragmentos disjuntos que remontam uma 

história, uma consciência. Para tanto, é necessário não esquecer o espaço-tempo do 

imaginário. Esse tempo que não é mensurável, mas controlável pelos indivíduos. Fácil 

compreender que o inconsciente ou o corpo, como produtor de uma imagem que sur-

ge intempestivamente, possa interessar tanto aos artistas como aos psicanalistas. Um 

tempo que é feito de rememoração e de repetição e que não passa, pois poderá sempre 

voltar. Um tempo desregrado, sim. O psicanalista Jacques Lacan preocupava-se com 

o que chamava de tempo justo, significando não somente o intervalo entre o tempo 

formal e físico, mas o tempo justo no pensamento, no enunciado, na formulação das 

coisas. Assim, algo do tempo desregrado deverá ser ajustado. Logo, na montagem, é 

4 “O modelo dialético pro-
posto por Walter Benjamin 
como a única maneira de 
escapar ao modelo trivial 
do “passado fixo”. Ele 
exprime aqui, utilizando 
duas palavras cujos sigini-
ficados conjugam, não por 
acaso, movimentos com 
duplo regime: Einfall, dito 
a queda e a erupção, Ums-
chlag, dito a reversão e o 
envelopamento. A primeira 
palavra nos lembra que a 
história (como objeto da 
disciplina) não é uma coisa 
fixa e nem mesmo um pro-
cesso contínuo. A segunda 
palavra nos lembra que a 
história (como disciplina) 
não é um saber fixo e 
nem mesmo uma simples 
narrativa causal. Pôr em 
forma essas instituições 
terá sido um dos fios 
condutores do pensamen-
to benjaminiano em sua 
longa duração, até ao acme 
que constituem suas teses 
Sobre o conceito de histó-
ria”. DIDI-HUBERMAN, 
Georges. Devant le temps. 
Paris: Ed. Minuit, 2000, 
p. 100.
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preciso encontrar o tempo justo, para que os diversos fragmentos disjuntos para um 

trabalho artístico tomem a orientação desejada5. 

A montagem, por sua natureza aberta, é uma forma de manipular o tempo. A arte, 

que acolhe a montagem no cinema, na música, nas artes plásticas e visuais, na fotografia 

e no teatro, torna-se o campo das vias inéditas das explorações temporais. Sabemos que 

existe uma diferença entre colar e montar, entre dispor e montar. A montagem, sempre 

se formando por certas imagens (fotografias) tomadas de maneira singular e dispostas 

lado a lado ou em posição de forma a produzir um sentido equivale ao ângulo que cria 

uma espacialidade. Como num livro de imagens e narrativas poéticas, por exemplo. 

O Livro Modificando
No ano de 2011, Michel Butor6 veio a Belo 

Horizonte, e um grupo de artistas7 trabalhou com 

ele e com sua obra. Esperando a sua chegada, esco-

lhi, para com ele dialogar, o livro, La Modification8, 

de sua autoria, por meio do qual entramos no pen-

samento de um personagem e evoluímos em seu 

universo, em suas reflexões e em suas decisões, 

que mudam consideravelmente à medida que o 

trajeto de sua viagem de trem avança. Sentimos 

como lhe é difícil entender o que deseja, fazer suas 

escolhas. A narração se dá na segunda pessoa do 

plural e, com isso, somos incluídos na narrativa; 

por vezes nos sentimos na pele do personagem. 

Após leitura, criei o livro Modificando, narrado na 

terceira pessoa. Trabalhei com imagens que se ins-

creveram situando a ficção no registro biográfico. Assim, dei atenção à morfologia das 

imagens recorrendo à vivência biográfica, mas com o desejo de, por meio da palavra, 

mencionar outrem por intermédio de si.

 No livro, imagens e textos são parceiros em um mesmo tecido essencial e des-

tinados a um trabalho de montagem e edição. As imagens procuram ter um lugar 

Fonte: FRANÇA-HUCHET, 2011.

5 A pintura, muito antes do 
cinema, usava a estratégia 
da montagem, o que pode 

ser exemplicado com  os 
retábulos góticos e os 

trípiticos.  Um exemplo 
claro é o Jardim das Delí-

cias, de Hyeronimus Bosch, 
um trípitico que descreve 

a história do mundo, 
com abas que, fechadas, 

apresentam a sua formação 
e, abertas, a progressão do 
pecado na forma paradoxal 
da delícia. Os homens en-

tre o paraíso e o inferno.

6 Michel Butor [1926] 
célebre escritor francês que 

trabalhou com o experimen-
talismo na literatura ligado 
ao grupo Nouveau Roman.
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epifânico, pois tentam dar vida ao personagem, assegurar-lhe uma memória e uma 

existência espacial e visual – espaços que tentam reter o fluxo da leitura. Por isso, o as-

pecto ritmado que desejo oferecer ao leitor  — o esboço de um testemunho silencioso. 

Usei para a montagem imagens fotográficas que chamo de “Anarquivos”, um capital 

iconográfico — caixas de imagens — com o qual aspectos biográficos podem ser retra-

balhados reconfigurando histórias. 

O inconsciente de cada um de nós se revela indubitavelmente em nossas produções. 

Assim como o ator sempre revela uma parte de si em suas interpretações, as obras visu-

ais são referentes de seus produtores. Michel Butor foi tocado pela ideia de um incons-

ciente histórico, pelos aspectos da história que não conhecemos ou que simplesmente 

não podemos imaginar. Para isso, ele emprega a metáfora da “face escondida”, referin-

do-se à outra face da lua9. Toda experiência que tenho vivido com a produção de livros 

comporta o desejo de lidar com o inconsciente histórico pessoal, o imaginário e também 

o coletivo. Destaco, à guisa de finalizar este ensaio, parte do livro em texto e fotografias.

No hotel você abre as cortinas e observa do alto a cidade que ainda não conhece. 

Retira os sapatos e sente o toque macio do carpete. Olha as malas ainda fechadas e 

percebe o conforto do quarto que habitará durante nove dias. Sente que o ser só que o 

7  Exposição e Performance 
Em torno de Butor: imagens 
e palavras. Curadoria 
Philippe Enrico e Márcia 
Arbex. Outubro de 2011. 
Belo Horizonte. Cento 
e Quatro: Amir Cador, 
Cássia Macieira, Marcelo 
Drummond, Maria do 
Carmo Freitas, Patricia 
Franca-Huchet, Philippe 
Enrico, Sylvia Amélia e 
Wanda Tófani. Leitura-Per-
formance com os artistas 
e Michel Butor. em 25 de 
outubro de 2011.

8 BUTOR, Michel. La 
Modification, Paris: Minuit, 
1957.

9 Emissão da Radio 
France Culture. Du jour au 
lendemain.  Alain Veinstein 
recebe Michel Butor, em 3 
de dezembro de 2012.

Fonte: FRANÇA-HUCHET, 2011.
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acompanha desde sempre lhe dá prazer, e sua alma jubila, nesse momento, afastando 

as perturbações costumeiras e habituais. Você vai se entregar a um momento de pra-

zer, calma e meditação carregado de alegria. Deseja abrir as malas, colocar nas novas 

gavetas seus pertences, suas pequenas e desimportantes escolhas de viagem: suas pas-

tas, suas pesquisas, suas imagens, o livro escolhido para ficar na cabeceira. Vai aderir 

com simpatia ao novo espaço circunstancial da sua vida.

Mas para isso, assim que os pequenos crimes nevróticos aparecerem em seu espa-

ço mental, você poderá imaginar um luminoso círculo róseo empurrando para longe 

tudo aquilo que lhe deixa cansado — por vezes exausto mesmo, levando isso para além 

do seu coração e do trabalho diário que empreende consigo há muito tempo, procuran-

do não lhe deixar passar nenhuma ambiguidade, batendo em si mesmo, reconhecendo 

onde ergue as suas proteções contra os outros. 

Decide sair. Segue até a estação de metrô mais próxima e desce as escadas. Seu 

corpo ainda não se acostumou com a sensação de leveza depois de carregar pesadas 

bagagens durante dois dias. Você pensa no ser estrangeiro agora. Já na plataforma, um 

homem olha para você. Ele se aproxima e pede ajuda, dizendo que ainda não almoçou. 

Seus olhos apertados em grossas rugas parecem doer, mas você ainda não tem a moe-

da local e diz não com a cabeça. Ele está sujo e, na mão esquerda, segura um cartaz do 

tamanho de uma folha A4 onde se lê: down in luck.

Você resolve conhecer um conjun-

to arquitetônico que se encontra em 

uma pequena ilha junto à cidade. Uma 

chuva leve começa, e o céu escurece, 

tornando-se chumbado no sul. Um 

vento forte despenteia os seus cabelos, 

e o seu humor se modifica. Chega até 

à borda da ilha e consegue perceber os 

blocos ao longe. Você os fotografa. No 

caminho de volta você se perde volun-

tariamente nas ruas da nova cidade. 

Senta em um parque e pensa nas ques-

tões que não te deixam em paz, fecha Fonte: FRANÇA-HUCHET, 2011.
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os olhos e pensa na confiabilidade das pessoas, pensa no confronto com a solidão, pensa 

na abertura necessária para amar qualquer um. Vê um casal que passeia com uma crian-

ça. O menino aponta para o céu e mostra um avião que passa. Eles param ao lado de 

seu banco para olhar um mapa, e você percebe que eles estão procurando uma basílica. 

O menino grita de alegria quando percebe um esquilo na grama em frente. Troca um 

sorriso amical com seus pais.

Você tem vontade de escrever e procura em sua bolsa seu caderno azul de ano-

tações e desenho. Mas as palavras não surgem, muito menos as linhas do desenho. 

Resolve andar e olhar para as pessoas da cidade. Atravessa a rua. Percebe no fundo da 

avenida uma massa verde e caminha nessa direção. Chegando, você reconhece o casal 

e o menino que há pouco percebeu e entende que está diante da Basílica Saint-Patrick 

resolvendo ali entrar. A atmosfera deixou-lhe estupefato. Uma aula de órgão está ocor-

rendo. Uma senhora vestida com um casaco longo azul e uma fita amarela nos cabelos 

longos e avermelhados interrompe a aula pública para dizer que o órgão é um instru-

mento análogo ao corpo, pois ele quer dizer “todos os órgãos”. Ela tem olhos bonitos 

e calmos e diz firmando a sua voz macia — “órgão; organun, todo o corpo tensionado 

de desejo para o céu.” Você se entrega à experiência dessa sonoridade “órgão” e deixa 

o som vibrar no seu corpo enquanto observa a graça rósea da Basílica de Saint-Patrick.

franca-huchet, p.
nós temos tempo: o livro modificando

Fonte: FRANÇA-HUCHET, 2011.
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Você pensa o quanto está dis-

tante de casa, e sua liberdade o dei-

xa “desbussolado”.

No outro dia à noite, tem vontade 

de seguir os caminhos livres da nova 

cidade e se deixa levar pelo fluxo dos 

passantes que parece levar todos a 

uma artéria principal. Seguindo-os 

descobre um festival de cinema ao 

ar livre, em um espaço público que 

parece ser uma praça com algumas 

experimentações arquitetônicas ao 

redor. Interessa-se mais pelo fato e 

pela forma da situação do que pelo filme que irá passar em poucos minutos. Em segui-

da, resolve abandonar o lugar. Descendo a rua, você encontra uma fonte luminosa cujas 

águas sobem e descem ritmadas por cores que o fazem lembrar de sua infância, quando 

passeava na Praça São Vicente de Férrer e parava maravilhado diante da pequena fonte 

que, do colo de sua mãe, tanto amou olhar. Por alguns instantes sua infância fez irrup-

ção diante das águas que espirram gotas em seus sapatos e nas lentes de seus óculos.

Seus pés estão cansados, e, então, resolve procurar algum lugar para se assentar e 

descansar. Compra jornais de vários pontos do país em um quiosque. Depois, caminha 

em direção ao primeiro café que se apresenta. Eis que, à sua direita, uma porta aberta, 

amarela, grande e solene, de madeira antiga e austera, mostrando um corredor amplo e 

iluminado, leva-o para uma casa de chá, na qual a acolhida de um velho chinês não o dei-

xa recuar. Por isso, assenta-se confortavelmente perto da grande janela de vidro onde ob-

serva em silêncio o movimento discreto da rua. Degusta chás de várias partes do mundo 

e decide tomar Pleine Lune — thé fruité, épices et amandes — les meuilleures crus, la grande 

tradition. Você aprecia muito o bule de chá vermelho decorado com flores brancas, os 

biscoitos e petits-fours. O chinês olha para ele fixamente e, inclinando-se, diz sussurando 

ao seu ouvido: tomamos “chá para esquecer o barulho do mundo”. E assim foi. 

Você sabe que a cidade tem muitos sebos e decide procurá-los. Passa uma tarde pro-

curando alguns livros que há muito tempo deseja. Encontra pessoas no caminho e per-

Fonte: FRANÇA-HUCHET, 2011.
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gunta se está na boa direção. Um rapaz jovem aponta uma rua atrás da Grande Biblioteca 

onde se encontram muitas pequenas livrarias em desordem. Um movimento simpático 

em torno de amontoados de livros se faz sentir nessa rua, mas as pilhas desconectadas 

desencorajam-no. Mesmo assim, sem ter feito um esforço especial, descobre – acaso 

fortuito – o livro La Modification, de Michel Butor. Compra-o e sai, deixando as horas  

levarem-no para uma errância em tudo. 

Perdido nas ruas, como gosta e prefere, seu olhar se cruza com o de um velho ho-

mem, que se entrega ao seu olhar fotográfico. O momento tem uma intensidade franca 

e amical, e isso o sensibiliza. Há pouco vinha andando perdido na rua sem olhar nada 

realmente, apenas entregue às fabulações mentais, entregue à distração que o impede 

de exercer a sua consciência plena. Então algo adveio. Você colocou o seu pé no deslize 

do passeio e escorregou desajeitadamente, e isso foi uma chamada ao seu acordar. Em 

frente estava o olhar do velho homem que tudo viu. Isso o fez pensar que todo aconte-

cimento, tanto ordinário quanto extraordinário, pode fazê-lo entrever repentinamente 

ou por uma surpresa brutal algo que deseja aprender. Você pensa no eu que fala com 

o sou, você deseja tanto não continuar com os pequenos jogos, as más combinações 

nas quais você é o cúmplice de você mesmo. Se você colocasse as cartas na mesa… Isso 

Fonte: FRANÇA-HUCHET, 2011.
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seria realmente muito incômodo, seria tão desconfortável. Decide, cansado de pensar, 

confiar em sua inteligência e se limitar a constatar o que você é, ser a sua própria tes-

temunha. Você ainda procura o olhar do homem que não o está mais olhando, já que 

agora ele parece perdido em seus pensamentos. Mas você ainda espera que seus olhos 

se cruzem mais uma vez, você percebe a luta daquele homem como um clarão. Súbito, 

ele volta o rosto na sua direção e faz uma reverência delicada com a cabeça, o que o faz 

pensar que foi à guisa de reconhecimento.

No supermercado, escolhe uma caixa de cerejas para o jantar. Em seu quarto, de 

olhos fechados, você sente o sabor da fruta preferida: hora de desmanchar a ocupação 

de nove dias. 

Lá fora o vento desgovernado que chegou lembra-o que será bom voltar.

Fonte: FRANÇA-HUCHET, 2011.
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resumo O presente artigo visa compreender as relações entre o uso do tempo produzido pelo cinema e os efeitos que 
este provoca na audiência, tomando como objeto de análise o longa-metragem “Violência Gratuita” (1997), do cineasta 
austríaco Michael Haneke. Para tanto, utiliza-se como base a teoria cinematográfica de Deleuze (1983; 1990) e analisa-se 
uma sequência do filme na qual a imagem-tempo estimula o pensamento crítico do espectador. Como resultado, pode-se 
afirmar que a síntese operada pelo diretor entre diferentes noções de tempo, sob a perspectiva de Badiou (2015), transforma 
o público em cúmplice de assassinatos e provoca o engendramento da culpa e uma reflexão sobre o consumo de imagens 
de violência como entretenimento.

palavras-chave Violência Gratuita. Imagem-tempo. Tempo.

abstract This article searches to understand the relations between the use of time by the cinema and the effects it produces 
on the audience, from the movie “Funny Games” (1997), by the Austrian filmmaker Michael Haneke. Therefore, it brings the 
cinematic theory by Deleuze (1983; 1990) and an analysis of a sequence in which the occurence of the time-image stimulates 
the critical thought between the spectators. As a result, we can say that the synthesis between notions of time operated by 
the director, from the perspective of Badiou (2015), transforms the public into an accomplice of murders, provoking the 
engendering of guilt and a reflection about the consumption of violent images as entertainment.

keywords Funny Games. Image-time. Time.

TIME AND THOUGHT:
the anachronistic abnormality as thrusting element for the critical 
consciousness in Funny Games



250

oliveira, a.; ramari, t.
o tempo e o pensamento: a anomalia anacrônica como elemento de 
propulsão para a consciência crítica no filme “violência gratuita”

rev. ufmg, belo horizonte, v. 23, n. 1 e 2, p. 248-269, jan./dez. 2016

Introdução

O tempo é um dos elementos-chave do cinema. Se o seu movimento de passagem 

não pudesse ser mostrado nem visto em um filme, a dita sétima arte, tal qual a 

conhecemos, não existiria. Essa apropriação, que tornou sensível aos olhos e também 

ao corpo o ato fundamental de uma ampulheta, é uma das premissas mais importantes 

quando se busca compreender o cinema como força ontológica, ilusória e problemati-

zante. Eis um ponto que, ao ser propriamente esmiuçado, revela segredos de uma arte 

que arrebata massas de espectadores em todo o mundo há mais de um século.

O propósito deste artigo é discutir o tempo no cinema e algumas de suas implica-

ções sobre o público, sendo a consciência crítica a principal delas. Para tanto, optou-se 

pela construção de um pilar teórico com base no pensamento de Gilles Deleuze e na 

análise de uma sequência do longa-metragem “Violência Gratuita” (1997)1, do cineasta 

austríaco Michael Haneke, que nos possibilita sentir, mais do que apenas ver, o impac-

to das forças inerentes à sétima arte. Na sequência em questão, um assassinato é des-

feito quando um dos personagens aciona o botão “rebobinar” de um controle remoto. 

Nesta introdução, vamos expor alguns conceitos por meio de revisão bibliográfi-

ca, para, na seção seguinte, analisar a sequência supracitada, assim como o impacto 

que ela provoca no público. O nosso principal amparo teórico consta em duas obras 

de Deleuze: “Cinema 1: a imagem-movimento” (1983) e “Cinema 2: a imagem-tem-

po” (1990). São nelas que o filósofo expõe as definições de imagem-movimento e de 

imagem-tempo, cuja compreensão é fundamental para análises da relação entre o ci-

nematográfico e o temporal. 

Deleuze (1983) afirma que a imagem-movimento predominou sobretudo no ci-

nema clássico, antes da Segunda Guerra Mundial (1939-1945). Trata-se, em suma, de 

uma reconstituição do tempo ou de uma representação indireta dele, realizada por 

meio da montagem, em um filme. Uma sequência é filmada em diferentes ângulos e 

enquadramentos, para, depois, na etapa da edição, ser reconstituída, utilizando-se as 

1 “Violência Gratuita” tem 
duas versões. A primeira, 
de 1997, é uma produção 

austríaca e é falada em 
alemão. A segunda, de 
2007, é uma produção 

norte-americana e é falada 
em inglês. Como ambos 

os filmes são praticamente 
idênticos, com roteiros e 

direção de Michael Haneke, 
optou-se neste artigo 

apenas pela análise da 
primeira versão.
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melhores tomadas. O principal pressuposto desse modelo é o de que o tempo pode ser 

dividido e reconstituído sem perder a aparência de continuidade. Ele também pode ser 

alongado, como nas sequências em que há bombas prestes a explodir, ou reduzido, 

quando se conta a história de vida de um personagem em apenas duas horas, sem 

impossibilitar a compreensão. 

A imagem-movimento está assentada em relações de ação e reação. Podemos consi-

derar essa característica como aquela que faz a impressão de continuidade ser mantida 

na reconstituição do tempo fragmentado. Primeiro os personagens sofrem ou percebem 

ações, depois eles se inteiram a respeito delas, para, em seguida, reagir. Trata-se de um 

ciclo realizado diversas vezes até que a história chegue ao fim. Deleuze (1983) denomina 

esse movimento circular de esquema sensório-motor e a ele atribui três elementos bási-

cos: a imagem-percepção (quando o personagem sofre ou percebe apenas sensivelmen-

te uma ação, situação relacionada a planos gerais ou de conjunto); a imagem-afecção 

(um intervalo no qual ele toma consciência da ação sofrida, em primeiros planos ou 

closes); e a imagem-ação (quando finalmente reage a ela, em planos americanos). 

A imagem-tempo ganha espaço no cinema moderno, a partir da Segunda Guerra 

Mundial. Segundo Deleuze (1990), a principal característica desse modelo é a repre-

sentação direta do tempo, que não obedece ao esquema sensório-motor. É uma ima-

gem única, não fragmentada, normalmente sem antes nem depois, na qual o tempo 

transcorre completo entre o ponto inicial e o ponto final: duração pura. Nela, destaca o 

filósofo, pode haver anormalidades temporais mais profundas, que chamamos aqui de 

anomalias anacrônicas, se comparadas àquelas da imagem-movimento. Além disso, 

operam signos muito particulares, como os opsignos (relativos à visão) e os sonsignos 

(relativos à audição), que a transformam em uma situação ótica e sonora pura, isenta 

ou com laços frágeis de narratividade, sem uma realização completa do ciclo de ação 

e reação. Poucos são os filmes, porém, que fazem uso exclusivo das imagens-tempo. 

Normalmente, as produções apresentam algum nível de narratividade, o que quer di-

zer que também utilizam imagens-movimento.

No âmbito da imagem-tempo, Deleuze (1990) traz exemplos do neorrealismo ita-

liano, um dos primeiros movimentos cinematográficos do pós-guerra. De modo geral, 

os filmes dessa escola contêm níveis variados de narratividade. Os esquemas sensó-

rio-motores são iniciados diversas vezes, mas nem todos são concluídos por causa da 



252

oliveira, a.; ramari, t.
o tempo e o pensamento: a anomalia anacrônica como elemento de 
propulsão para a consciência crítica no filme “violência gratuita”

rev. ufmg, belo horizonte, v. 23, n. 1 e 2, p. 248-269, jan./dez. 2016

interrupção provocada pelo uso de imagens-tempo. Depois de sofrer ou perceber uma 

ação, o personagem fica muitas vezes “preso” no intervalo em que tenta se inteirar a 

respeito dela, pois uma imagem-tempo surge de repente e evita o seu desenrolar até 

a imagem-ação, isto é, a reação propriamente dita. Por esse motivo, esses filmes são 

considerados mais reflexivos, uma vez que valorizam o ato de pensar e a consciência 

crítica tanto dos personagens quanto dos espectadores. Conforme explica Deleuze,

Por mais que se mexa, corra, agite, a situação em que [o personagem] está extravasa, de 

todos os lados, suas capacidades motoras e lhe faz ver e ouvir o que não é mais passí-

vel, em princípio, de uma resposta ou ação. Ele registra, mais que reage. Está entregue a 

uma visão [opsignos], perseguido por ela ou perseguindo-a, mais que engajado numa ação 

(DELEUZE, 1990. p.11).

Badiou (2015) parte dessa taxonomia de imagens realizada por Deleuze para mos-

trar como o cinema constitui uma situação filosófica por excelência. Ao operar uma 

síntese entre continuidade (imagens-movimento) e descontinuidade (imagens-tempo), 

que recai no paradigma mais primitivo do cinema, isto é, aquele situado entre o “ser” 

e o “parecer” real, o filme cria uma relação entre elementos que não estão relacionados 

naturalmente entre si – a própria definição de situação filosófica para o autor2. A ela-

boração de sínteses por meio de rupturas irredutíveis não se dá apenas no campo do 

tempo, mas também em relação à imagem, ao sistema das artes, à fronteira entre arte 

e não arte e às figuras heroicas da justiça e da moralidade, o que faz do cinema uma 

arte indubitavelmente ontológica3. 

No recorte aqui proposto, o da síntese temporal, é importante ressaltar a sua 

constituição por meio de forças que chamamos de ilusórias e problematizantes. 

Como a maioria absoluta dos filmes contém níveis de narratividade, é correto di-

zer que as imagens-movimento integram as suas estruturas, graças aos esquemas 

sensório-motores que completam os seus ciclos, tornando críveis pelo menos alguns 

trechos do enredo. É a força ilusória, o próprio “ser” real ou, para usar um termo de 

Bernardet (1980, p. 12), “a impressão de realidade”. Não importa se o filme é de fic-

ção e se situa a 500 anos no futuro, em uma sociedade totalmente remodelada para 

necessidades jamais consideradas no século 21. A relação entre ação e reação e a mon-

tagem lógica vão tornar real tudo o que tocarem enquanto o público estiver sentado 

nas poltronas em frente às telas4.

2 Nas palavras de Badiou 
(2015, p. 31), “de maneira 

abstrata, uma situação 
filosófica é a relação entre 
termos que em geral não 
mantêm relação entre si. 
Uma situação filosófica é 

um encontro, uma junção. 
Um encontro de termos 

estranhos uns aos outros”.

3 O artigo de Badiou que 
utilizamos, publicado em 
2015, em livro organizado 

por Gerardo Yoel, já 
é a tradução para o 

português de “Le cinéma 
comme expérimentation 
philosophique”, que saiu 

em uma coletânea de textos 
do autor, primeiramente no 

idioma francês “Cinéma”, 
em 2010, e, depois, no 

idioma inglês “Cinema”, 
em 2013. Para este artigo, 

utilizamos como base 
comparativa somente o 

texto em inglês. 

4 Esse efeito é tão podero-
so que o espectador é aco-

metido até por um lapso 
de consciência temporário 

sobre si mesmo, de acordo 
com Wheatley (2009). 

Durante a projeção de um 
filme com essas caracterís-
ticas, o público esquece da 

realidade que o circunda 
para acompanhar aquela 

de um personagem. “Eles 
não têm consciência de 

nada, a não ser daquilo que 
está acontecendo na tela” 

(WHEATLEY, 2009,  
p. 34, tradução nossa).
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A força problematizante, por outro lado, está relacionada à ruptura dos esquemas 

sensório-motores provocada pelas imagens-tempo. Nesses momentos, o modelo de 

oposição desvia a atenção do público do enredo para o meio, para a forma e para a 

mensagem muitas vezes crítica que escapa pelos pontos abertos pela descontinuidade. 

A força problematizante reduz e pode até anular a força ilusória, em favor de uma 

reflexão que não atinge só os personagens, mas principalmente os espectadores. O 

enredo em geral corre o risco de se transformar em algo apenas parecido com o real e 

em uma base de apoio para algo maior, que precisa ser, necessariamente, desvendado. 

Essa síntese entre as duas noções deleuzianas de tempo no cinema é operada por 

Haneke em “Violência Gratuita”. Conforme aponta Speck (2010, p. 13), o realizador 

vai além da imagem-movimento, para trazer à tona a imagem-tempo, cuja virtualidade 

é sempre tomada “pelo seu pensamento político que evita as práticas profundamente 

enraizadas de representação e permitem a criação de novas perspectivas”5. O enredo, 

sobre o assassinato de três membros de uma família apresenta-se em um primeiro mo-

mento como um suspense comercial6, com a predominância de imagens-movimento, 

a fim de entreter os espectadores com a impressão de realidade. No entanto, quando 

rupturas passam a ser realizadas por imagens-tempo, entre outros recursos, o cineasta 

induz o público a refletir sobre o consumo cotidiano de imagens de violência. A sequ-

ência do controle remoto é um exemplo desse último caso.

É por esse direcionamento, no âmbito da violência que escapa pelos pontos abertos 

pela descontinuidade, ou seja, pelas anomalias anacrônicas que quebram o “feitiço” da 

impressão de realidade, que se chama a atenção para a obra como meio e para a relação 

que se tece com ela e com o cinema em geral. Essa construção deriva da visão crítica 

que o realizador tem em relação à onipresença, à forma e aos efeitos do retrato da vio-

lência nos filmes comerciais. De acordo com Haneke (2014, p. 575, tradução nossa), o 

tamanho monumental e a velocidade dinâmica das imagens, assim como a capacidade 

que elas têm de fazer ou de simular a realidade virtualmente na tela, “as predestinam 

a uma recepção narcotizada, isto é, anti-reflexiva7 (destaque do autor)”. 

5 No texto original em 
inglês: “Thinking the 
virtual is always a political 
thinking that eschews 
deeply-engrained practices 
of representation and 
allows the creation of new 
perspectives” (SPECK, 
2010, p. 13).

6 Badiou (2015, p. 81) tem 
uma definição para cinema 
comercial: aquele no qual 
não podemos participar 
como de um “conflito de 
ideias”. É o cinema que 
se limita a reproduzir um 
imaginário dado e não 
estimula a criticidade do 
espectador. Já no cinema 
de arte, no qual se inclui 
“Violência Gratuita”, o pen-
samento é um elemento 
sine qua non.

7 “[...] The monumental 
size of its images, the 
speed at which its images 
demand to be viewed, its 
capacity above all other 
art forms to render or 
simulate reality virtually 
in toto, to make it tangible 
to the senses – in short, 
the medium’s capacity to 
overwhelm – downright pre-
destine it for a narcotized, 
that is, an anti-reflexive 
reception” (HANEKE, 2014, 
p. 575, destaques do autor).
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Apartes, anulação da catarse e regime cristalino
A versão austríaca de “Violência Gratuita” teve a sua première mundial no Festival 

de Cannes, na França, em 1997. Nos minutos iniciais, o longa-metragem apresenta 

a família Schober, formada pelo pai Georg (interpretado por Ulrich Mühe), pela mãe 

Anna (Susanne Lothar) e pelo filho Schorschi (Stefan Clapczynski), em uma viagem 

de carro a uma casa de veraneio. Assim que chegam ao destino, os três são feitos re-

féns por Paul (Arno Frisch) e Peter (Frank Giering), dois jovens bem-vestidos e bem-

educados, cujos passados não são revelados. Os criminosos promovem torturas físicas 

e psicológicas, até o momento em que apostam que as vítimas estarão mortas em, no 

máximo, 12 horas. A criança é a primeira a ser assassinada, com um tiro de espingar-

da; depois é a vez do pai, com a mesma arma; e, por fim, a mãe é jogada em um rio 

com as mãos e os pés amarrados. 

Na première em Cannes, a recepção ao longa-metragem ficou dividida. De um lado, 

pessoas aplaudiram o cineasta pela ousadia de obrigar o espectador a pensar critica-

mente o consumo de imagens de violência. De outro, pessoas abandonaram a sessão 

antes do fim, por se sentirem agredidas por algumas cenas. Brunette (2010, p. 67, 

tradução nossa) reproduz uma fala de Michael Haneke sobre esse momento: “Foi uma 

bagunça total. Alguns odiaram, outros amaram, e isso me provou que o filme estava 

funcionando como eu pretendia”8. A estrutura fílmica dessa produção foi cartografada 

por Wheatley (2009) e, apesar das terminologias diferentes, parece se alinhar à sín-

tese entre continuidade e descontinuidade, ou entre imagens-movimento e imagens-

tempo, tratada por Badiou (2015).

Para Wheatley (2009), Haneke criou uma estrutura híbrida com características do 

cinema realista clássico (classic realist cinema) e do contracinema (counter-cinema). O pri-

meiro, conceitua a autora, remonta à época de ouro do cinema norte-americano, que 

tem Hollywood como epicentro e atende aos preceitos da cultura de massa: é narrativo, 

comercial e com foco no entretenimento. Já o segundo é um movimento de contracor-

rente que ganhou força a partir dos anos 1960, encabeçado principalmente por cine-

astas europeus, cujo principal alvo era a consciência crítica dos espectadores acerca do 

aparato cinematográfico dominante – o norte-americano. Apesar das curtas definições 

aqui apresentadas, é possível relacionar o primeiro ao cinema clássico, aquele anterior à 

8 “It was a total mess. 
Some hated it, and some 

loved it, and that gave me 
proof that it was working as 
I’d intended” (BRUNETTE, 

2010, p. 67).
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Segunda Guerra Mundial, no qual predominam as imagens-movimento; e o segundo, ao 

cinema moderno, que eclode no pós-guerra, no qual se observa um uso mais volumoso 

das imagens-tempo. De um lado está a valorização da ação; do outro, a do pensamento.

De acordo com Wheatley (2009), do primeiro ao 860 plano9, isto é, nos 29 minu-

tos iniciais, “Violência Gratuita” adere às características do cinema realista clássico, 

a fim de conquistar o espectador, da maneira mais convencional. Neste trecho, que 

abrange desde a viagem de carro à casa de veraneio até o momento em que a família 

é feita refém, o público é levado a se solidarizar com as vítimas. O predomínio das 

imagens-movimento, das relações de ação e reação e do aumento vertiginoso de cortes 

nos instantes de maior tensão fazem a audiência se concentrar no enredo, como se 

tudo aquilo fosse real. Além disso, dada a cultura de consumo de imagens de violência 

como entretenimento, analisada por Singer (2004) e Sontag (2003), existe uma espé-

cie de prazer embutida no ato de assistir a um filme de suspense10.

Do 870 ao 3240 e último plano, o longa-metragem é absolutamente outro. Haneke 

usa, entre as imagens-movimento, diferentes recursos comuns ao contracinema, a fim 

de fazer o espectador refletir criticamente sobre o consumo que faz das imagens de vio-

lência como entretenimento. O primeiro recurso é o chamado aparte, quando um per-

sonagem olha diretamente para a objetiva da câmera para se reportar ao público. Ao lon-

go do filme, há quatro apartes, nos planos 870, 1380, 2830 e 3240, todos protagonizados 

por Paul. O primeiro, uma piscada de olho do assassino, é de suma importância, pois 

estabelece, de imediato, uma relação de cumplicidade entre os torturadores e o público.

Nos 29 minutos iniciais de projeção, a audiência é levada a se solidarizar com os 

Schobers, mas, após o primeiro aparte, Haneke a submete a uma aliança com Paul e 

Peter. Essa estratégia é eficaz, pois, ao delinear um conflito interno naqueles que estão 

diante da tela, colocando em xeque os sentimentos humanitários por meio da impo-

sição de uma cumplicidade para com os assassinos, chama-se a atenção para o filme 

como meio. A impressão de realidade que imperava até então sofre um choque brusco 

e segue como que em quarentena, enquanto os espectadores tentam compreender do 

que trata a película. Há, portanto, algo a ser desvendado pelo pensamento, e o cineasta 

dá dicas nos dois apartes intermediários, que são verbalizados. No 1380 plano, Paul se 

dirige à câmera e diz: “O que você acha? Acha que eles [os Schobers] têm chances de 

ganhar [a aposta]? Está do lado deles, é? Em quem vai apostar?” (tradução nossa). No 

9 A divisão do filme 
por planos foi realizada 
pelos autores deste artigo. 
Wheatley (2009) se refere 
às cenas apenas por meio 
de descrições do enredo.

10 De acordo com Singer 
(2004), as inovações 
tecnológicas que marca-
ram o fim do século 19 
e o início do século 20, 
como os bondes elétricos, 
os automóveis utilitários 
e as grandes máquinas 
nas indústrias, fizeram 
do suspense, entendido 
aqui como um medo real 
da morte iminente, uma 
sensação da vida diária. 
As pessoas passaram a 
conviver com um temor 
constante de atropela-
mentos, de acidentes de 
trânsito e até de explosões 
de equipamentos durante 
a jornada de trabalho. No 
entanto, não levou muito 
tempo até que a indústria 
do entretenimento se base-
asse nessa nova realidade 
na tentativa de monetizar 
altas somas. Esse suspense 
passou a ser utilizado 
como matéria-prima para 
a criação de divertimen-
tos populares: parques 
de diversões, museus 
melodramáticos, peças de 
teatro sobre desastres e, 
é claro, salas de cinema. 
Nesses locais, os cidadãos, 
como clientes, podiam ver 
a morte sem temer o fio de 
sua gadanha, sentir o frio 
na barriga característico do 
medo sem sofrer qualquer 
lesão corporal. E de lá para 
cá, a intensidade dessa 
sensação transfigurada em 
divertimento e consequen-
temente em prazer teve de
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2830, ele dá sequência à provocação: “Isto [quantidade de torturas] já chega? Você quer 

um final real, com um desfecho plausível, certo?” (tradução nossa). O último aparte 

é um olhar malicioso do assassino, já na casa de outra família, indicando que Peter e 

ele vão repetir ali tudo o que fizeram aos Schobers. Sobre os sentimentos do público, 

Laine (2010, p. 57, tradução nossa, destaque da autora) considera que

[...] Face a cenas horríveis como aquelas retratadas em Violência Gratuita, a audiência ten-

de a se identificar com as vítimas automaticamente. Mas ao ter os assassinos olhando de 

forma constante para a câmera, piscando e se reportando à audiência diretamente [...] 

Haneke nega esse tipo de fácil solução. Como resultado, os espectadores realizam que 

são observadores, não vítimas. O jogo de Haneke é fazê-los dividir a agonia dos Schobers, 

enquanto lhes permite se mover [...] juntamente com os assassinos psicopatas. Isso sugere 

que o público funciona como cúmplice para a tortura dos Schobers11.

O conflito estabelecido pelos apartes faz os espectadores se sentirem culpados por 

assistir ao “Violência Gratuita”. Essa sensação, indubitavelmente desagradável, é inten-

sificada por outro recurso: a anulação da catarse. Nietzsche (1988) trata a catarse como 

o resultado do arrebatamento que toma conta do público na tragédia grega, derivado da 

combinação da embriaguez, do êxtase e do terror relacionados ao deus Dionísio (tradu-

zidos sobretudo pela música e pelo ritmo ditirâmbicos) com a aparência contemplativa 

que remete a Apolo (nas características mitológicas do enredo e na interpretação dos 

atores). Nesse arrebatamento, a plateia é “encantada” por Dionísio a tal ponto, que 

ela se extermina, esquece-se de si mesma e da própria vida, para participar das ações 

representadas pelos atores como se estivesse em outro corpo, sob a égide de um outro 

caráter. Ao fim dessa incursão, é beneficiada com um momento de paz, uma vez que 

se reencontra renascida, renovada e reconciliada consigo mesma, como que diante 

da possibilidade de um novo começo. Nas palavras do autor, (1988, p. 39), quando 

se alcança esse último estágio, quebram-se “todas as barreiras rígidas e hostis que a 

miséria, a arbitrariedade ou o ‘modo insolente’ haviam estabelecido entre os homens.” 

No longa-metragem, Haneke abre mão desse recurso propositalmente para que 

os espectadores não sintam esse momento de paz. O cineasta alcança esse objetivo 

ao atrofiar ao máximo os momentos de clímax, a saber, os assassinatos de Schorschi, 

Georg e Anna: o filme não mostra nenhum deles morrendo explicitamente, evitando 

assim que o público abandone a si mesmo para participar de tais acontecimentos em 

ser elevada pouco a pouco, 
pois a percepção humana é 

mutável e se torna apática 
depois de um tempo expos-

ta a um mesmo padrão. É 
por isso que Sontag (2003) 

afirma que uma imagem 
que teria feito qualquer pla-
teia virar a cara de nojo, 40 

anos atrás, é apreciada hoje 
sem qualquer constrangi-

mento por adolescentes 
nos cinemas.

11 “[...] Faced with the 
horrific scenes like 

those depicted in Funny 
Games, the audience 

tends to identify with the 
victims automatically. 

Yet by having the killers 
constantly looking into 

the camera, winking, and 
adressing the audience 

directly [...] Haneke denies 
the audience this kind of 

easy solution. As a result, 
the audience realizes that 

they are the observers, 
not the victims. Haneke’s 

game with the audience 
is to make them share the 

Schobers’ agony, while 
permitting them to move 

[...] together with the 
psychopathic killers. This 

suggests that the audience 
functions as an accomplice 

to the torture of the 
Schobers” (LAINE, 2010, 

p.57, destaque da autora).
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um arrebatamento coletivo. Quando Schorschi é assassinado por Peter, na sala da casa 

de veraneio, a câmera está na cozinha, juntamente de Paul, que prepara um sanduíche 

para si. Na vez de Georg, que também morre na sala, o plano enquadra apenas os dois 

criminosos. Já Anna é jogada no lago que fica aos fundos da propriedade e não é vista 

mais depois disso. Somente no caso do garoto, o corpo é mostrado logo após o crime, 

em um plano-sequência de 11 minutos. A contemplação dele, única possibilidade, tem 

um efeito efetivamente devastador, uma vez que destaca o espectador na posição de 

espectador e cúmplice dos assassinos. 

Pode parecer contraditório que, no fim do século 20, época em que quanto mais 

violento é o filme, mais diversão ele oferece à sociedade, uma produção classificada 

comercialmente como suspense, apesar da crítica ao gênero, consiga chocar pela au-

sência de imagens de assassinatos. Diante de tudo o que foi exposto até aqui, é possível 

afirmar que esse resultado só é alcançado porque Haneke faz de “Violência Gratuita” 

uma espécie de armadilha à audiência, como mostra Wheatley (2009). Primeiro ele 

a atrai, em seguida a implica como cúmplice das torturas e dos assassinatos, para, 

depois, e até o fim da projeção, estimular o aumento do seu mal-estar, de forma que 

isso abra um espaço definitivo para a reflexão. Essa intenção fica também clara em 

uma declaração dada pelo cineasta em uma entrevista reproduzida por Brunette (2010,  

p. 57, tradução nossa): “O filme precisa ser inquietante. Foi o único filme que fiz para 

provocar. [...] Fiquei feliz em dar um tipo de tapa para despertar [o público]: Veja o que 

você normalmente assiste!”12.

Em diálogo com a cartografia realizada por Wheatley (2009), o uso da imagem-

tempo na sequência do controle remoto contribui com o objetivo do realizador. Neste 

trecho, que ocorre após a morte de Schorschi, Paul obriga Anna a participar de uma 

brincadeira, enquanto Peter vigia Georg, que está ferido sobre o sofá – a perna dele fora 

quebrada. O nome da brincadeira é “a esposa amorosa” ou “na faca ou a tiro, perder 

sua vida pode ser divertido” (tradução nossa), na qual a mulher poderá escolher quem 

será o próximo a morrer, assim como com qual instrumento (espingarda ou faca), se 

for capaz de recitar uma única oração de modo fervoroso. Enquanto Paul explica as re-

gras, porém, Anna percebe a espingarda sobre uma mesa próxima. Em um movimento 

rápido, ela toma a arma, aponta para Peter e atira. O público vê o tiro acertando em 

cheio o tórax do assassino, que cai instantaneamente morto, no canto da sala da casa. 

12 “The film must be 
unsettling. It’s the only 
film I made to provoke. [...] 
It made me happy to give 
an awakening kind of slap: 
Look at what you normally 
watch!” (BRUNETTE, 2010, 
p. 57).
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Na première no Festival de Cannes, as pessoas comemoraram essa sequência com 

palmas, pela revanche que implicava contra a dupla de assassinos. No entanto, e assim 

como todo o filme, há uma armadilha embutida ali. Logo após a morte de Peter, Paul 

agride a mulher e procura por um controle remoto. Quando o encontra, ele aperta o 

botão “rebobinar” e todas as cenas voltam no tempo até o momento em que Anna vai 

novamente pegar a espingarda. Na retomada da sequência e sabendo de antemão o que 

iria acontecer, Paul se antecipa e não permite que ela tenha acesso à arma. Na França, 

essa continuidade, ou melhor, essa descontinuidade substituiu os aplausos pelo silên-

cio na sala de exibição. A explicação é que Haneke submete o público a uma falsa catar-

se, a fim de frustrá-lo ainda mais e de confirmar tudo o que foi dito e estabelecido até 

então. “Quando a cena foi rebobinada [em Cannes], houve silêncio absoluto, porque 

eles [espectadores] entenderam que se deixaram [...] manipular. Porque eles haviam 

aplaudido um assassinato. Isso era o que eu queria mostrar”, declarou o cineasta, de 

acordo com Brunette (2010, p. 67, tradução nossa)13.

A imagem-tempo se manifesta de maneira singular na sequência do controle re-

moto. Trata-se do trecho no qual as cenas, em uma unidade estabelecida previamente 

pela montagem, correm de trás para frente e rompem retroativamente com o esque-

ma sensório-motor que acabou de completar o próprio ciclo. A particularidade dessa 

imagem-tempo se deve ao fato de ser também uma imagem-cristal, por obedecer ao 

regime que Deleuze (1990) denomina de cristalino. Todas essas características fazem 

a potência do falso se revelar nessa imagem – outro conceito do filósofo que vai contra 

toda e qualquer impressão de realidade ou verdade absoluta no cinema, o que é natu-

ralmente estimulante à consciência crítica. 

A imagem-cristal é um tipo de imagem-tempo, que apresenta, portanto, o tempo de 

forma direta, na sua completude, sem adesão à lógica do esquema sensório-motor. Essa 

apresentação, no entanto, tem uma especificidade: ela evidencia a relação cíclica que 

existe, em um mesmo instante, entre o presente, na imagem tida como atual, e o passa-

do imediato a esse presente, chamado de imagem virtual ou de imagem especular. No 

senso comum, pensa-se o presente e o passado como tempos distintos: primeiro se tem 

o agora e, somente na sequência, o outrora desse agora. Na concepção bergsoniana, 

que serviu de base para a teoria de Deleuze, esses dois elementos coexistem no mesmo 

tempo, pois a relação que os une é contínua, sem a possibilidade de interrupção.

13 “When it was rewound, 
there was total silence, 

because they understood 
that they had let themselves 

be totally manipulated. 
Because they had 

applauded a murder. That’s 
what I wanted to show” 

(BRUNETTE, 2010, p. 67).
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De acordo com Deleuze (1966, p. 45), “essencialmente, a duração é memória, 

consciência, liberdade. Ela é consciência e liberdade, porque é memória em primeiro 

lugar”. O autor ressalta que Henri Bergson apresenta a identidade da memória com 

a própria duração por meio da acumulação e da conservação do passado no presente, 

pois a memória consiste em um progresso do passado em direção ao presente e não 

numa regressão do presente ao passado. O ponto de partida é o passado. Parte-se de 

um “estado virtual” que é conduzido aos poucos, por uma série de planos de consciên-

cia diferentes, até o momento em que é materializado numa percepção atual: “isto é, 

até o ponto em que ele se torna um estado presente e atuante, ou seja, enfim, até esse 

plano extremo de nossa consciência em que se desenha nosso corpo. Nesse estado 

virtual consiste a lembrança pura” (BERGSON, 1999, p. 280).

Assim, e inicialmente, ao se situar no passado, o que Bergson (1999) descreve, em 

geral, é um salto na ontologia. Uma vez dado esse salto, a lembrança ganha aos poucos 

uma existência psicológica ao passar do estado virtual para o estado atual. Por outro 

lado, a lembrança pura não tem qualquer existência psicológica, pois é inconsciente, 

inativa e virtual14. É possível afirmar nesse sentido que “[…] o passado é ‘contemporâ-

neo’ do presente que ele foi” (DELEUZE, 1966, p. 54, destaque do autor). Ao analisar 

essa contemporaneidade, Deleuze (1966) salienta que o passado não apenas existe 

conjuntamente com o presente que ele foi um dia, como também, ao contrário do pre-

sente que passa, o passado se conserva em si, integralmente, pois todo o nosso passado 

coexiste com cada momento presente. 

Contudo, Bergson (1999) destaca que, por um lado, não convém ao presente de-

finir-se como aquilo que é mais intenso, pois é sensório-motor, o que o torna res-

ponsável pela ação sobre o corpo e por fazer o corpo agir constituindo o seu próprio 

estado. Por outro lado, o passado não executa mais uma ação, embora possa agir no 

momento em que está inserido numa sensação presente da qual tomará “empresta-

da a vitalidade” (BERGSON, 1999, p. 168). No exato momento em que a lembrança 

passa a agir e, então, atualiza-se, ela deixa de ser uma lembrança e torna-se percepção 

novamente. Entender essa dualidade na duração implica compreender o movimento 

de divisão realizado pelo presente que dura e que se divide a cada instante em duas 

direções: uma delas dilatada e orientada em relação ao passado e a outra contraída em 

direção ao futuro. 

14 “Ainsi se définit un 
inconsciente psycologique, 
distinct de l’inconscient 
ontologique. Celui-ci 
correspond au souvenir 
pur, virtuel, impassible, 
inactif, en soi. Celui-là 
represente le mouvement 
du souvenir en train de 
s’actualiser: alors, tels 
les possibles leibniziens, 
les souvenirs tendente à 
s’incarner, font pression 
pour être reçus – si 
bien qu’il faut tout un 
refoulement issu du 
présent, et de ‘l’attention 
à la vie’, pour repousser 
ceux qui sont inutiles 
ou dangereux. Il n’y a 
nulle contradiction entre 
ces deux descriptions 
de deux inconscientes 
distinctes. Bien plus, tout 
Matière et Mémoire se 
joue entre les deux, avec 
des conséquences qui 
nous restent à analyser” 
(DELEUZE, 1966, p. 69-70, 
destaque do autor).
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Com o intuito de compreender como uma lembrança pura se atualiza, é necessário 

que não haja confusão entre a “invocação à lembrança” e a “evocação da imagem”, pois a 

invocação da lembrança realiza um salto que a instala em certa região do passado, no vir-

tual, em um determinado nível de contração. Conforme sublinha Deleuze (1966, p. 59), 

essa invocação exprime “a dimensão propriamente ontológica do homem, ou melhor, da 

memória”. Esse movimento de conservação do passado em si e o seu prolongamento no 

presente supõe uma contração que, em sua própria essência, designa a diferença, pois 

torna impossível uma repetição ao destruir a própria novidade. Sob essa perspectiva, 

pensar a relação entre o atual e o virtual implica um circuito no qual “ora o atual remete a 

virtuais como a outras coisas em vastos circuitos, onde o virtual se atualiza, ora o atual re-

mete ao virtual como a seu próprio virtual, nos menores circuitos onde o virtual cristaliza 

com o atual” (DELEUZE, 1996, p. 185). Um objeto é apagado e criado em cada circuito. 

No virtual há um plano que é dividido numa multiplicidade de planos, de acordo com 

“os cortes do continuum e as divisões do impulso que marcam uma atualização dos virtu-

ais” (DELEUZE, 1996, p. 180). Porém, de acordo com os caminhos que levam ao virtual, 

todos os planos formam apenas um único. O atual se torna um produto, um complemen-

to, o objeto de uma atualização que não tem por sujeito senão o virtual. Ao pensar nessa 

relação entre as imagens atuais e as imagens virtuais torna-se evidente o modo como es-

sas imagens se perseguem continuamente e apontam uma para a outra em torno de um 

ponto de indiscernibilidade. A imagem atual e a imagem virtual se aglutinam formando 

uma imagem bifacial que é, ao mesmo tempo, atual e virtual: a imagem-cristal.

Assim, podemos afirmar que, no âmbito cinematográfico, a imagem, seja ela qual 

for, é presente e passada, “ainda presente e já passada, a um só tempo, ao mesmo tem-

po” (DELEUZE, 1990, p. 59). O que a especificidade da imagem-cristal faz é mostrar 

exatamente essa ligação, que não é óbvia na imagem-movimento, concentrada apenas 

naquilo que é atual. Na imagem-cristal, é como se as imagens atual e virtual estivessem 

enclausuradas dentro de um cristal, que, conforme fosse girado, mostraria a relação 

fundamental entre ambas. Trata-se, efetivamente, da própria fundação do tempo, ante-

rior a todas as convenções cronológicas.

Na sequência do controle remoto em “Violência Gratuita”, temos, primeiramente, 

um conjunto de imagens atuais, dentro do escopo do esquema sensório-motor, com a 

predominância de imagens-movimento. Paul estabelece um novo jogo. Anna pega a 



261

oliveira, a.; ramari, t.
o tempo e o pensamento: a anomalia anacrônica como elemento de 
propulsão para a consciência crítica no filme “violência gratuita”

rev. ufmg, belo horizonte, v. 23, n. 1 e 2, p. 248-269, jan./dez. 2016

espingarda e atira em Peter. Paul apanha um controle remoto e aperta o botão “rebobi-

nar”. Essas imagens atuais, já unificadas por conta da montagem, cristalizam-se, isto 

é, transformam-se em imagem virtual em algum ponto entre o acionamento do botão 

e o início da volta ao tempo. Segundo Deleuze (1990), esse ponto é indiscernível, pois, 

apesar de não excluir as diferenças entre imagem atual e imagem virtual, ele não pode 

ser precisamente especificado. A imagem virtual que se segue, o passado imediato 

do presente concluído pouco antes, é a própria imagem-cristal e, consequentemente, 

a imagem-tempo. É ela que evidencia a relação entre o agora e o outrora, levando-se 

em conta a anomalia anacrônica de que é constituída, baseada na não obediência às 

convenções temporais. Essa imagem-cristal expõe uma coalescência, o aspecto bifacial 

do material cinematográfico, o circuito fundamental entre presente e passado, negli-

genciado pelo esquema sensório-motor.

Após a imagem-cristal, o primeiro momento é retomado em um novo esquema 

sensório-motor, mas já transformado de acordo com o objetivo do cineasta, que é o 

de provocar uma falsa catarse e, com isso, estimular uma reflexão no público. Agora, 

enquanto ouve as regras do jogo do qual será obrigada a participar, Anna tenta pegar a 

espingarda, mas Paul se antecipa e a apanha primeiro, evitando a morte de Peter. Essa 

mudança encontra uma explicação no regime cristalino, que é complementar à noção 

de imagem-cristal e, também, de imagem-tempo. Para compreender os efeitos desse 

regime na sequência do controle remoto, precisamos percorrer os quatro pontos que 

o constituem: a descrição, a oposição entre real e imaginário, a narração falsificante e, 

por fim, a narrativa.

Deleuze (1990) explica o regime cristalino considerando a oposição existente ao 

chamado regime orgânico. O regime cristalino estaria relacionado aos conceitos pró-

prios da imagem-tempo, enquanto o regime orgânico tem relação com aqueles da 

imagem-movimento. Essa diferença fica mais clara quando observamos o primeiro 

dos quatro pontos citados no parágrafo anterior, ou seja, a descrição. No regime orgâ-

nico, as imagens feitas pela câmera de objetos, de cenários e de ações pressupõem a 

independência desses mesmos objetos, cenários e ações. É como se todos existissem 

previamente, mesmo que componham estruturas construídas só para a produção cine-

matográfica. Em outras palavras, desde o primeiro momento, eles são tratados como 

reais, para proporcionar ao espectador a impressão de realidade. No regime cristalino, 
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por sua vez, as imagens valem pelos objetos. Elas não só os substituem, mas também 

os apagam e os recriam, gerando contradições das mais diversas. 

Na primeira das três partes da sequência do controle remoto, na qual Anna mata 

Peter, a descrição é orgânica. As cenas se desenrolam obedecendo à lógica do esquema 

sensório-motor e da imagem-movimento. Tudo parece independente da filmagem. No 

entanto, na segunda parte, que é a imagem-cristal, o regime cristalino entra em cena e 

“apaga” o que havia acontecido no momento imediatamente anterior. A ideia de voltar 

no tempo está popularmente relacionada à vontade de desfazer acontecimentos desa-

gradáveis. No longa-metragem, essa vontade é a de Paul, que não queria que o amigo 

e companheiro de torturas tivesse sido assassinado. Eis porque Laine (2010) diz que 

a estratégia hanekiana também trabalha a favor dos criminosos. Na terceira e última 

parte, a descrição orgânica é retomada, mas após a transformação operada pelo regime 

cristalino. Agora, Peter não morre mais.

Na oposição entre real e imaginário, retomamos algumas ideias já apresentadas 

ao longo deste artigo. O regime orgânico está baseado na continuidade; traz em si, 

portanto, relações localizáveis e encadeamentos legais, causais e lógicos, que fazem 

o espectador assistir não propriamente a uma cena ou a uma sequência, mas a uma 

realidade, mesmo que tudo se trate de ficção tão somente. Muito diferente disso é o 

regime cristalino, que abre mão da convenção do real. Não vemos só a imagem atual, 

mas também a imagem virtual, e ambas fecham um circuito, no qual uma corre atrás 

da outra, ao mesmo tempo, em coalescência. Nessa relação mútua, o aspecto imaginá-

rio aparece. Novamente na sequência do controle remoto, a primeira e a terceira partes 

obedecem ao regime orgânico, pela impressão de realidade que instituem, ao passo 

que a imagem-cristal que as separa evidencia, por sua virtualidade, a fundação do tem-

po, que vai muito além da convenção social cronológica e realista, determinando-se 

na esfera imaginária. Trata-se da manifestação de toda a força da imagem-tempo, pois 

possibilita ver o presente e seu passado imediato, como se um cristal do tempo fosse 

oferecido ao espectador.

Na narração, o foco do regime orgânico está concentrado no esquema sensório-

motor. Essa estrutura precisa ser concluída toda vez que é iniciada, a fim de configurar 

a impressão de realidade. O uso desse recurso é evidente na primeira e na terceira 

partes da sequência analisada. Já o regime cristalino rompe com o esquema sensório-
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motor com o uso da imagem-tempo. A rebobinagem das primeiras cenas quebra a 

continuidade e faz a audiência prestar atenção no meio cinematográfico em vez de se 

deixar levar pelo enredo. O impacto da descontinuidade abre uma espécie de fosso, de 

onde eclode, mais uma vez, a intenção do cineasta. Pode-se afirmar, assim, que a nar-

ração no regime cristalino é falsificante, pois promove reconfigurações que vão no ca-

minho contrário ao dos esquemas sensório-motores. Conforme afirma Deleuze (1990, 

p. 161), a narração falsificante insere “no presente diferenças inexplicáveis; no passado, 

alternativas indecidíveis entre o verdadeiro e o falso. O homem verídico morre, todo o 

modelo de verdade desmorona, em favor da nova narração”.

O último ponto que devemos tratar é a narrativa, que fala a respeito da relação 

entre sujeito (aquele que vê) e objeto (aquilo que é visto) em um filme. Se no regime 

orgânico existe uma transparência sobre quem vê determinada imagem, se é uma 

câmera independente que circula pelo espaço (ponto de vista objetivo) ou se é um per-

sonagem do enredo (ponto de vista subjetivo), no regime cristalino não é possível ter 

essa certeza, em razão da indiscernibilidade que lhe é natural. “Violência Gratuita” é 

constituído exclusivamente por imagens-movimento nos primeiros 29 minutos. Está, 

portanto, dentro do regime orgânico nesse trecho. Na decupagem realizada para este 

artigo, nota-se que os pontos de vista objetivos predominam nesta fase inicial. Há ape-

nas quatro planos com pontos de vista subjetivos: o 170 e o 190, pertencentes a Anna, e 

o 510 e o 530, referentes a Schorschi. Na teoria deleuziana, essa nitidez possibilita dizer 

que a relação entre sujeito e objeto é a da fórmula Eu = Eu, isto é, sabe-se exatamente 

de onde parte o olhar, sem ambiguidades – e se houvesse ambiguidades, elas logo se 

esclareceriam. As visões da câmera e as dos personagens não se confundem. 

O mesmo não pode ser dito depois do primeiro aparte, quando Paul pisca um dos 

olhos para o público. Ao fazer uso dessa ferramenta, Haneke rompe a chamada diege-

se, o universo no qual se passa a história do longa-metragem, possibilitando que seu 

conteúdo vaze para o espaço não diegético, aquele ocupado pela audiência. O amálga-

ma que nasce desse evento é necessário para transformar o espectador em cúmplice 

dos assassinos, para que ele deixe de ser apenas alguém que assiste a um filme e se 

transforme em personagem. No entanto, a partir dessa mudança, a origem dos pon-

tos de vista também deixa de ser claramente determinável. A coincidência entre os 

olhares da câmera e dos recém-transformados personagens não possibilita dizer se as 
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imagens são pontos de vista objetivos ou subjetivos. Desse modo, a fórmula Eu = Eu 

é substituída por outra fórmula, Eu = Outro, na qual as visões da câmera e do público-

personagem se confundem. 

Todos os pontos que caracterizam o regime cristalino, assim como a imagem-cristal 

e até mesmo o filme em geral, sustentam o que Deleuze (1990) chama de potência do 

falso no cinema. Esse conceito é baseado na ideia de vontade de potência, na qual 

Nietzsche refuta a existência de verdades absolutas sobre toda e qualquer coisa. Para 

pensá-lo, Deleuze (1962) sublinha, primeiramente, a distinção existente entre vontade 

e força: a vontade de potência é o universo das intensidades puras, é o princípio inten-

sivo das qualidades e das quantidades das forças, pois é por causa dela que uma força 

domina ou é dominada; já a força adquire a sua qualidade ou a essência por meio da 

relação com outras forças. Nesse contexto, o corpo, seja ele biológico, político, social 

ou químico, é entendido como um fenômeno múltiplo, um composto de forças domi-

nantes ou ativas e dominadas ou reativas em embate. Embora não se confunda com o 

conceito de força, o conceito de vontade de potência está intrinsecamente ligado a ele. 

Para Deleuze, a vontade de potência revela a sua natureza ao ser definida como 

um princípio para a síntese das forças, para a sua reprodução e para a sua diferença 

que se relaciona com o tempo. Na verdade, sublinha o autor, ela nunca se separa das 

forças determinadas, das suas direções, das suas qualidades, das suas quantidades; é 

sempre plástica e em metamorfose e nunca superior às determinações que executa 

numa relação de forças.

Baseado no conceito de vontade de poder de Nietzsche, Deleuze (1965) também 

afirma que a potência é a relação de uma força com as outras forças na qual existe o po-

der de afetar ou de ser afetado. Nesse processo, a relação é sempre efetuada, e o poder, 

sempre preenchido. Ele sublinha que a vontade é a relação da força com a força, e, justa-

mente por isso, é preciso evitar contrassensos acerca da vontade de poder nietzschiana, 

pois esse princípio não indica que a vontade deseje dominar ou queira o poder.

Como força criadora, essa vontade de poder é capaz de dar origem a mundos, o 

que torna impossível discernir o verdadeiro do falso. Realizando uma crítica da vonta-

de de verdade e afirmando uma certa vontade de ilusão ou potência do falso, Deleuze 

diz que, ao “elevar o falso à potência, a vida libertava-se das aparências assim como da 

verdade: nem verdadeiro nem falso, alternativa indecidível, mas potência do falso, von-
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tade decisória” (DELEUZE, 1965, p. 188). Assim, e de volta ao âmbito cinematográfico, 

a ideia de potência do falso se dá no intuito de delinear não um cinema da verdade, 

supondo que haja verdades absolutas e que elas possam ser representadas na tela, mas 

a verdade do cinema, isto é, a exploração das muitas possibilidades artísticas e criativas 

propiciadas pelo meio, mesmo que pareçam contraditórias. 

Compreendemos que a potência do falso é também o princípio mais geral a determinar 

o conjunto das relações na imagem-tempo direta. Num mundo, duas personagens se co-

nhecem, em outro não se conhecem, em outro, uma conhece a outra, no outro, enfim, é 

a outra que conhece a primeira [...]: todos esses mundos pertencem ao mesmo universo 

e constituem as modificações da mesma história. A narração não é mais uma narração 

verídica que se encadeia com descrições reais (sensório-motoras). É a um só tempo que 

a descrição se torna seu próprio objeto, que a narração se torna temporal e falsificante 

(DELEUZE, 1990, p. 161-162).

A potência do falso só existe, de acordo com Deleuze (1990), quando há diversas 

possibilidades que se remetem e que se penetram umas às outras. Tomando “Violên-

cia Gratuita” por inteiro, em um primeiro momento temos um suspense aparente-

mente convencional, que pouco tempo depois surpreende ao implicar os espectadores 

como cúmplices de assassinos e de exigir uma reflexão acerca do consumo coletivo de 

imagens de violência. Em um mundo, o espectador é solidário à família e, em outro, 

colabora com os criminosos. Em outros dois mundos contraditórios, Peter é morto 

por Anna, e Peter é salvo por Paul, respectivamente. Todas essas possibilidades são 

coexistentes no universo criado por Haneke, universo que não fica preso aos quatro 

cantos da tela, mas que vaza por entre o público, contaminando-o com sua essência 

problematizante. Aqui, cabe lembrar uma declaração do cineasta reproduzida pelo do-

cumentário “24 Wirklichkeiten in der Sekunde” (2015), de Nina Kusturica e Eva Testor: 

“Eu sempre digo que filme é 24 mentiras por segundo a serviço da verdade. Ou a servi-

ço da tentativa de encontrar a verdade. Eu não sei o que é realidade também” (tradução 

nossa). Em outras palavras, é a busca pela própria verdade do cinema.
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Considerações conclusivas
A estratégia fílmica desenvolvida por Michael Haneke em “Violência Gratuita” re-

afirma um aspecto sobre a questão do tempo marcada por Deleuze (1990, p. 159): se 

levarmos em conta a história do pensamento, constataremos que “o tempo sempre pôs 

em crise a noção de verdade. Não que a verdade varie conforme as épocas. Não é o [...] 

conteúdo empírico, é a forma, [...] a força pura do tempo que põe a verdade em crise”. 

No longa-metragem que analisamos ao longo das páginas anteriores, o cineasta usa o 

tempo de diferentes formas, em uma síntese sem dúvida filosófica, a fim de obrigar o 

espectador a abrir mão da única verdade que acredita inicialmente para se engajar em 

uma espécie de jogo ao mesmo tempo desagradável e revelador de múltiplas, contradi-

tórias e coexistentes verdades. 

Nos 29 minutos iniciais do filme, o tempo aparece de forma convencional, ou 

seja, cronologicamente montado e enclausurado na cápsula diegética, com o objetivo 

de conquistar o interesse da audiência pela história que é contada. Trata-se do uso da 

representação indireta do tempo, proporcionada pelas imagens-movimento, com vis-

tas a um suposto entretenimento passivo, fórmula que estimula a sensação de prazer, 

apesar das cenas e das sequências de violência – os assassinatos dos Schobers ocorrem 

sempre fora do enquadramento da câmera, mas a violência subsiste da mesma forma. 

Até aqui, tudo de acordo com o que é aceito socialmente, com base numa convenção, 

ou uma verdade, construída ao longo de, pelo menos, doze décadas, conforme atesta 

Singer (2004) na retrospectiva que realiza sobre o consumo do suspense como artigo 

de divertimento popular. 

Mais adiante, e graças ao primeiro aparte, no entanto, a cápsula diegética sofre uma 

fissura, e todos os elementos do longa-metragem, incluindo o tempo, vazam da tela 

para a sala de exibição. Essa ocorrência, rara de modo geral no cinema, traz consigo no-

vas e profundas implicações: o público se torna personagem ao ter de assumir o papel 

de cúmplice dos assassinos, e o tempo do filme passa a ser o mesmo para todos, dentro 

e fora da tela. Esse mesmo tempo adquire ainda mais autonomia nos últimos dez mi-

nutos de projeção, quando atinge a sua expressão máxima na anomalia anacrônica da 

imagem-cristal, situada na sequência do controle remoto. Todas essas mudanças trans-

ferem a atenção do espectador da história para o meio em si, a fim de desvendar o que 
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se passa ali. A verdade dos primeiros minutos não se equipara às verdades dos minutos 

finais. O pensamento crítico destitui por completo o prazer do entretenimento.

Com base no pensamento de Badiou (2015), Haneke realiza uma síntese entre 

dois elementos heterogêneos, a continuidade e a descontinuidade, que relacionamos 

aos conceitos de imagem-movimento e de imagem-tempo em Deleuze (1983; 1990) e 

nas características do cinema realista clássico e do contracinema em Wheatley (2009). 

Essa engenhosidade, que quebra os padrões de representação naturalizados pela séti-

ma arte, define-se como uma situação filosófica e revela, de modo preciso, o caráter 

ontológico de uma produção fílmica, na dialética entre o “ser” e o “parecer” real. Con-

forme atesta Badiou (2015, p. 46), na questão relativa ao tempo, “a grandeza do cinema 

não está em reproduzir a distinção de Bergson entre tempo construído e duração pura, 

e sim em mostrar que é possível sintetizar as duas coisas”. Mais uma vez, a sequência 

do controle remoto é um exemplo disso, por causa da sua constituição tripartite entre 

imagem-movimento/imagem-cristal/imagem-movimento.

Com o uso de recursos contracinemáticos de ordem temporal, como a imagem-

cristal, o realizador determina rupturas diegéticas, das quais eclodem novas verdades 

que fazem o público se sentir culpado pela morte dos Schobers e refletir sobre o con-

sumo de imagens de violência por entretenimento, hábito tão estimulado pelo cinema 

norte-americano e comercial. Como diz Brunette (2010, p. 2, tradução nossa), “ele [...] 

desafia críticos e espectadores [...] a considerar a própria responsabilidade por aquilo 

que assistem e a perguntar o que realmente fazem quando procuram ser ‘meramente’ 

entretidos por um suspense de estúdio”15.

A reação dividida daqueles que assistiram à première do longa-metragem no Festi-

val de Cannes em 1997 fez o cineasta austríaco declarar que a estratégia fílmica havia 

funcionado como pretendia. Ele consegue, com efeito, desnaturalizar algo há muito 

naturalizado, isto é, o consumo do suspense como divertimento, utilizando imagens 

de violência. É impossível mensurar por quanto tempo essa desnaturalização mantém 

seu efeito, quando atinge propriamente a audiência, mas é certa a sua capacidade de 

promover uma reflexão crítica a respeito do assunto. É como se, em um dado momen-

to, o espectador se perguntasse: “por que estou assistindo a isso?”. Wheatley (2009,  

p. 2, tradução nossa) fala sobre o potencial de alguns filmes, assim como da arte em 

geral, dar origem a profundas reflexões:

15 “He has [...] challenged 
critics and film viewers 
[...] to consider their own 
responsibility for what 
they watch and to ask 
themselves just what it is 
they are really doing when 
they seek to be ‘merely’ 
entertained by a studio-
produced [...] thriller” 
(BRUNETTE, (2010, p. 2, 
destaque do autor).
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Drama, literatura, poesia e filme trabalham ideias de padrões de comportamento e suas 

consequências. Afinal de contas, o humorista e o cartunista, assim como o artista e o 

escritor, comentam e criticam o clima prevalecente tão efetivamente como os ‘filósofos’. 

[Simon] Blackburn coloca desta maneira: “O impacto da campanha de um novelista, como 

Harriet Beecher Stowe, Dickens, Zola ou Solzhenitsyn, pode ser muito maior do que aque-

la de um teorista acadêmico. Uma única fotografia pode ter feito mais para interromper a 

Guerra do Vietnã do que todos os escritos de filósofos morais da época”16.

Assim como Badiou (2015) fala do ato filosófico inerente à síntese cinematográfica, 

Deleuze (1990) afirma que, ao impedir a percepção de se prolongar em ação, o uso da 

imagem-tempo abre espaço ao pensamento. Desse modo, não seria nenhum exagero 

considerar Haneke um filósofo do cinema, pelo resultado final de “Violência Gratuita”. 

É justamente essa característica que também eleva o longa-metragem ao status de arte, 

pois, de acordo com o próprio realizador, “se o cinema quer ser uma arte, é preciso en-

contrar os meios que levam a outras reflexões” (BRUNETTE, 2010, p. 152, tradução nos-

sa)17. Trata-se, em suma, de um filme necessário, tanto para compreender como para pro-

blematizar convenções que nos acompanham desde sempre, como a de que a violência 

é também um artigo de consumo e, consequentemente, uma fonte de prazer genuíno.
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resumo Para tratarmos da nossa historicidade com base na “experiência do tempo”, neste artigo refletimos sobre uma das 
principais hipóteses relacionadas às formas atuais de temporalização: o Presentismo de François Hartog. Essa sintomatologia 
do contemporâneo implica ruptura substantiva entre o momento historicista-moderno, geralmente situado no século XIX, 
e um “regime de historicidade” emergente que seria substancialmente distinto. Apresentaremos algumas objeções a essa 
descrição e, considerando a leitura do capítulo “Temporalidade e cotidianidade” da obra Ser e Tempo, argumentaremos que 
certos aspectos do tempo presente considerados sintomas de uma mutação histórica da experiência podem ser derivados 
das descrições de Heidegger da temporalidade da “abertura” (Erschlossenheit), em particular da dimensão “inautêntica” ou 
“imprópria”. Por fim, apresentaremos uma leitura do episódio “White Christmas”, da série Black Mirror, como um estudo 
de caso para verificar a operacionalidade do conceito de atualismo para a compreensão de determinadas distopias/utopias 
contemporâneas, com foco na temática da solidão. 

palavras-chave Presentismo. Heidegger. Atualismo.

abstract To think about our present form of “experience of time” we intend to reflect on one of the main hypotheses 
about the current forms of temporality: François Hartog’s presentism. His symptomatology of contemporary points to 
a substantial break between the historicist-modern time, usually located in the 19th century, and an emerging “regime of 
historicity” which should be substantially different. We’ll raise some objections to this description and from the reading of 
Being and Time “Temporality and everydayness” argue that certain aspects of this “presentism” identified as a symptoms of a 
historic changing of experience can be derived from Heidegger’s temporality of “opening”(Erschlossenheit), in particular the 
dimension “inauthentic” or “improper”. Finally, we’ll present a reading of an episode of the Britain TV Show “Black Mirror” 
as a case study to verify the operation of the concept of “updatism” for understanding certain dystopias/utopias of a our 
present time. We are especially concerned with the ambivalent status of being social and alone simultaneously.
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Como presidente efetivo, Temer terá mais condições 

de apresentar uma “atualização” do País. 

(Cantanhêde, 2016)

A citação em epígrafe expressa uma mudança sutil e subterrânea da experiência 

contemporânea do tempo histórico, a saber: a progressiva substituição de um 

vocabulário moderno por um de outro tipo. Quais as mudanças temporais que possi-

bilitam a transformação, por exemplo, da ideia de modernização por essa de “atualiza-

ção”? Levando-se em conta certas reticências à conceituação de “presentismo”, procu-

ramos refletir sobre essa transformação, por meio do neologismo em língua inglesa 

updatism (atualismo) e de uma leitura do capítulo “Temporalidade e cotidianidade”, de 

Ser e Tempo (HEIDEGGER, 1993). Por fim, faremos algumas relações entre atualismo 

e solidão, com base na análise de um fragmento de um episódio da série Black Mirror.

É provável que o slogan da Rádio Bandeirantes – “em 20 minutos tudo pode mu-

dar” – tenha feito sentido em alguns momentos de 2013 até a votação do impeachment 

de Dilma Rousseff (com ápice nas sucessivas e espetaculares operações da força-tarefa 

do ministério público federal brasileiro autodenominada “Operação Lava-Jato”). Nesse 

interregno de tempo, além de analogias com séries como House of Cards, a história 

foi invocada de diversas formas para dar sentido aos eventos. Foi dito inclusive que o 

discurso de Dilma no Senado, às vésperas da derrota definitiva, era “para a história”. 

Enquanto muitos assistiam ao discurso em “tempo real”, pelo menos quatro documen-

tários eram produzidos, apesar das críticas da nova situação. A esse respeito, a senadora 

petista Gleisi Hoffman, por exemplo, afirmou que os “golpistas reclamam das equipes 

de filmagem porque não querem o golpe registrado na história. “Mas vai ter documen-

tário com a carinha deles sim” (Brasil 247). A presidenta deposta, inclusive, invocou 

a história no discurso citado várias vezes. Dois exemplos: “E não tenho dúvida que, 

também desta vez, todos nós seremos julgados pela história” e “Hoje o Brasil, o mun-

do e a história nos observam e aguardam o desfecho deste processo de impeachment 

(ROUSSEFF, 2016)”. De algum modo, nossa interrogação é: essa história ainda existe?
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É claro que um conjunto de profissionais – os historiadores – cria e escreve sobre 

um “passado histórico”. Mas, talvez, “o passado histórico existe somente nos livros e 

artigos escritos por investigadores profissionais do passado e dirigidos em grande me-

dida para eles mesmos – mais do que para o público em geral” (WHITE, 2010, p. 125). 

Para Hayden White o paradoxo é: à medida que os estudos históricos se tornam mais 

científicos, menos úteis se revelam para qualquer finalidade prática como a educação 

dos cidadãos para a vida política. Para Henrique Estrada Rodrigues (2016) trata-se, na 

verdade, da seguinte aporia: “se, de um lado, o século XX testemunha a consolidação 

da forma disciplinar da história, o ‘nosso tempo’ parece indicar um horizonte não ape-

nas de retração da esfera pública como também de certa descrença quanto à relevância 

(ou autoridade) dos profissionais da história” (RODRIGUES, 2016, s/p.). Em que pese 

o eurocentrismo do termo história para designar a experiência pretérita, ainda sobre-

vive certa crença de que a história (vivida e pensada) designa processos verdadeiros e 

reais? (Cf., também, HARTOG, 2013). Essa ideia moderna de história como um pro-

cesso popularizado em expressões como “o bonde” ou o “trem” da história (“a história 

em si e para si”), conforme analisa Koselleck (2006; 2014) constituiu-se, no Ocidente 

entre o século XVIII e XIX e tem como uma de suas bases certo antropocentrismo, ou 

melhor, uma concepção de humanidade que separa o Homem (e a palavra é essa) da 

Natureza. Essas distinções ainda se sustentam?

Alguns arriscam a falar até em uma condição pós-humana: “as atuais tecnologias 

da morte são pós-humanas em razão da forte mediação tecnológica mediante as quais 

elas atuam” (BRAIDOTTI, 2015, p. 20). O operador digital de um drone pode ser consi-

derado um piloto? “Nós todos, hoje, estamos numa relação com o mundo cujo símbolo 

seria o drone” (CASTRO, 2014). Nessa perspectiva, as consequências das ações estão 

cada vez mais separadas das ações. A metáfora do drone também ajudaria a explicar o 

processo de impeachment: “a destituição de Dilma está para a democracia assim como 

os drones para a guerra. Ambos reduzem os danos colaterais causados por tanques 

atirando nas ruas. Têm legalidade frágil e se estribam em evidências manipuláveis” 

(CONTI, 2016). Vivemos em universos digitais, comemos comidas geneticamente 

modificadas, utilizamos próteses e fazemos usos de tecnologias reprodutivas. Todas 

essas dimensões da vida atual embaralham a fronteira do que é e não é humano. Nesse 

sentido, põem em risco não apenas a história como disciplina, mas também o conceito 
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tradicional de humanidade e sua tradução no conjunto de disciplinas que chamamos 

Humanidades. Ainda assim, alguns autores defendem que há oportunidades neste ce-

nário, uma vez que o que está em questão, mesmo sob o capitalismo contemporâneo, 

são o eurocentrismo, o machismo e o antropocentrismo (Cf. BRAIDOTTI, 2015).

Em uma perspectiva mais crítica, militante e radical, o coletivo Tiqqun argumenta 

que vivemos a passagem de um paradigma soberano de poder (vertical, estático, cen-

tralizado) para o cibernético (horizontal, dinâmico, distribuído). O modelo dessa nova 

forma de governabilidade cibernética seria o Google ou o Facebook. A cibernética seria 

uma nova tecnologia de governo (TIQQUN, 2015). Do ponto de vista da historicidade, 

estaríamos indo rápido para lugar nenhum? (MARTIN, 2016. Cf., também, ROSA, 

2011, MATA, 2016). Seria o morador do “panóptico digital” vítima e ator ao mesmo 

tempo? Viveríamos em uma sociedade positiva do “eu gosto”? Para Byung-Chul, a cri-

se da época atual “não é da aceleração, mas da dispersão e dissociação temporal. Uma 

dissincronia temporal faz o tempo transcorrer de forma sibilante sem direção e se 

decompor em uma mera sucessão de presentes temporais atomizados” (HAN, 2013).

Para pensarmos sobre esses e outros diagnósticos a respeito da nossa historici-

dade atual com base na “experiência do tempo”, pretendemos, nas páginas seguin-

tes, refletir acerca de uma das principais hipóteses sobre as formas contemporâneas 

de temporalização: o presentismo de François Hartog (2003). Essa sintomatologia do 

presente implica uma ruptura substantiva entre o momento historicista-moderno, ge-

ralmente situado no século XIX, e um “regime de historicidade” emergente que seria 

distinto da modernidade. Apresentaremos algumas objeções a essa descrição e, com 

base na leitura do capítulo “Temporalidade e cotidianidade” da obra Ser e Tempo, argu-

mentaremos que certos aspectos do tempo presente, considerados sintomas de uma 

mutação histórica da experiência, podem ser derivados das descrições de Heidegger da 

temporalidade da “abertura” (Erschlossenheit), em particular da dimensão “inautêntica” 

ou “imprópria”. Por fim, apresentaremos uma leitura do episódio “White Christmas”, 

da série Black Mirror, como um estudo de caso para verificar a operacionalidade do 

conceito de atualismo para a compreensão de determinadas distopias/utopias contem-

porâneas com foco na temática da solidão.
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1. As ambiguidades do presentismo
Uma análise recente sobre os possíveis equívocos do presentismo deixa de consi-

derar os problemas do próprio conceito-hipótese. Ainda assim, o autor Paul Zawadzki 

(2008) nos auxilia a refletir sobre algumas dimensões que a ideia do Presentismo pode 

ocultar e simplificar. Para o autor, a fixação do olhar sobre o que supostamente se foi ou 

desapareceu pode nos impedir de ver as reconfigurações e deslocamentos. Como pre-

tendemos mostrar, cremos que parece ser o caso do diagnóstico de François Hartog.

A hipótese presentista
No prefácio da edição francesa de 2012 do livro Regimes de historicidade. Presentismo 

e experiências do tempo, denominado “presentismo pleno ou provisório” (par défaut. A 

tradução brasileira prefere padrão a provisório), o autor define o presentismo, como 

já havia feito ao longo da primeira edição, como uma experiência do tempo em que o 

presente se impõe como o único horizonte. Viveríamos em um mundo da tirania do 

presente onipotente, onipresente e hipertrofiado: “presente único: este da tirania do 

instante e do marasmo de um presente perpétuo” (HARTOG, 2012, p. 6. Cf., também, 

PEREIRA, MATA, 2013). 

Em Crer na história, de 2013, Hartog mantém a mesma crítica quando afirma que o 

presentismo é “o fechamento do futuro e o crescimento de um presente onipresente” 

(HARTOG, 2013, p. 30). Ou ainda: “o futuro, enfim, tornou-se um fardo que pessoas, 

empresas ou instituições não querem mais carregar. [...]. E para o passado há a memó-

ria (com o patrimônio e a comemoração) e a justiça” (HARTOG, 2013, p. 103). Vivemos 

entres crises substituídas a cada novo escândalo. Estaríamos concentrados em respos-

tas imediatas ao imediato (como no episódio « Hino Nacional », da série Black Miror, 

em que o Primeiro Ministro britânico é forçado a fazer sexo ao vivo com uma porca por 

exigência dos sequestradores de uma das princesas). Haveria uma passagem social e 

historiográfica “da longa duração ao tudo é evento” (2013, p. 263-266). O Presentismo 

seria o tempo no qual não há nada além do evento. Para o autor, por exemplo, a par-

tir do 11 de setembro de 2001, a administração americana teria decidido fundar um 

ponto zero da história mundial. A guerra contra o terrorismo seria um presente novo 

e único. O atentado para Hartog põe em evidência a lógica do evento contemporâneo: 
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ele se dá a ver enquanto acontece, se historiza e “traz em si mesmo sua própria come-

moração: sob os olhos das câmeras. E, nesse sentido, ele é absolutamente presentista” 

(HARTOG, 2013, p. 156). Afinal, as câmaras filmando o segundo avião teriam criado 

as condições para isso. De forma semelhante, o mesmo teria ocorrido em 1968 e 1989. 

Em entrevista de 2015, o autor reflete sobre a relação entre informática, crise da 

história e Presentismo. Para ele a revolução da informática reforça o Presentismo: “O 

tempo real do mercado é presentista, ele é tanto da ordem do microssegundo como é 

contínuo. Toda uma economia do instante é posta em ação: a financeira, a midiática, a 

política, a social e também a das redes sociais” (HARTOG, 2015, 283). Contudo, o his-

toriador francês destaca que esse novo regime não é unívoco, há vários presentismos: 

“Há o presentismo da circulação, dos fluxos, da aceleração permanente, da desterrito-

rialização, dos mercados e da economia digital” (Ibidem, 2015, p. 284). Nesse contexto, 

o passado é constantemente fabricado para o presente, sobretudo por meio de ima-

gens, filmes, séries, jogos e encenações, e a história disciplina não sabe o que dizer, 

pois sua autoridade sobre o passado foi superada. A história disciplina apresenta sérias 

dificuldades em “apreender o mundo no seu curso atual. O conceito moderno de his-

tória é basicamente futurista e, desde o momento em que o presente se impõe como 

categoria dominante, a história também não o vê claramente” (Hartog, 2015, p. 286). 

Hartog destaca que a noção e « valorização » do patrimônio deve ser vista a partir 

do presente em um jogo ambíguo com as temporalidades e ritmos do mercado, em 

especial, com a indústria do turismo. Desde os anos 1960, à fé no progresso foi subs-

tituida pela preocupação de preservar. Um dos índices desse processo é a mercantiliza-

ção e museificação instantânea dos restos do Muro de Berlim logo após sua queda. Em 

reflexões mais recentes, a relação entre memória e/ou patrimônio com o presentismo 

foi ligeiramente complexificada pelo autor, pois o lugar da memória no mundo con-

temporâneo pode ser sintoma e possibilidade de cura ao mesmo tempo: 

Mas ela [a memória] é também o que torna complexa a coisa, este fenômeno que permite, 

em um certo sentido, escapar ao presentismo em razão de certa convocação do passado. 

Mas sob um modo da memória ou do que chamamos de memória, pois na realidade, em 

muitos casos não se trata de memória. Trata-se de reconstrução de alguma coisa, à qual, em 

realidade, não se tem acesso. Podemos perceber isso em todo o debate sobre a memória 

da escravidão. Mesmo no Brasil, onde a escravidão foi abolida muito tarde, o que significa 

a memória da escravidão? Então a memória é presentista, mas também uma tentativa de 
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escapar ao presentismo e em todo caso, ao mesmo tempo, deve ser colocada em relação a 

uma perda, se tomo meu vocabulário, da evidência da história (HARTOG, 2012, p. 367). 

Para o autor, quatro palavras de ordem, em especial, gravitam em torno do Pre-

sentismo e se traduzem inclusive em políticas: memória, patrimônio, comemoração 

e identidade. Há, também, conceitos destemporalizados como modernidade, pós-mo-

dernidade e globalização. Dada sua dimensão futurista, o conceito moderno de história 

já não funciona mais para captar o futuro das sociedades e orientar os homens no 

presente. Em outras palavras, a História e a historiografia (processo e disciplina) per-

deram sua eficácia frente a um futuro catastrófico e ameaçador. Um futuro que já não é 

aberto indefinidamente, mas cada vez mais constrangido, senão fechado. Para o autor, 

a mudança mais notável dos últimos 30 anos foi o que chama de recuo do futuro.

Limites da hipótese presentista
A hipótese do presentismo (por vezes tomada como uma evidência) não pode ser 

entendida, ainda segundo o autor, sobre o registro da nostalgia (um regime melhor 

que outro) ou da denúncia. No prefácio citado, Hartog afirma que no livro não havia 

sido abordada a questão se viveríamos em um presentismo pleno ou “imperfeito” (par 

défaut). Dada a impossibilidade de um retorno passadista (onde o passado comanda, 

na expressão do autor) poderíamos pensar que estamos vivendo apenas uma suspen-

são, uma parada, para que o futuro retome o comando? Ou se trata de uma inédita 

experiência do tempo? Nessa direção, Hartog afirma, também de forma problemática 

o questionamento da historiografia, o seu eclipse (temporário?) em favor da memória, 

termo que se teria tornado mais abrangente, o que seria coerente com a atual experiên-

cia do tempo, onde o presente ou é abolido no instante ou parece perpétuo. 

Frente ao quadro esboçado por Hartog restaria ao historiador oferecer às socieda-

des um de seus atributos: o olhar distanciado. O instrumental fornecido pela noção de 

“regimes de historicidades” ajudaria a criar a distância necessária para ver melhor o 

próximo. A hipótese (o Presentismo) e o instrumento (o regime de historicidade) se 

complementariam. Uma questão que surge dessa posição é: essa apologia do olhar 

distanciado não consiste em retomar uma das grandes ingenuidades do historicismo? 

Afinal, a produção de distância não é, na verdade, um jogo, no presente do historiador, 

entre proximidade e distanciamento? (Cf. PHILLIPS, 2000) 
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O regime de historicidade é entendido como articulação entre passado, presen-

te e futuro ou uma constituição mista das três categorias – com um dos elementos 

dominantes – ao longo da experiência humana do tempo. ������������������������Por que e como essa pre-

dominância deverá ter lugar não fica claro em sua argumentação, tendo em vista os 

fundamentos teóricos de sua concepção de tempo histórico. E talvez isso se deva ao uso 

fragmentário e parcial da descrição koselleckiana da modernidade. De todo modo, para 

Hartog, não se trata de uma realidade dada, é uma categoria, um tipo-ideal, construída 

pelo historiador, sem sucessões mecânicas e sem coincidir com um conceito de época. 

É um artefato com capacidade heurística. A questão é que, ao longo do livro, regime de 

historicidade e Presentismo são utilizados para além de suas capacidades heurísticas. 

trata-se, em especial, a noção de Presentismo de um juízo, uma tomada de posição, 

sobre a experiência do tempo contemporânea (Cf., também, DELACROIX, 2009). A 

ideia de procedimento heurístico, por vezes, acaba por justificar a falta de fundamenta-

ção teórica e empírica de alguns argumentos e conclusões. Além disso, essas ressalvas 

costumam ter um efeito limitado na recepção e uso do texto.

Tendo em vista como a categoria é efetivamente utilizada ao longo do livro princi-

pal (Regimes de Historicidade), é difícil concordar que ela não assume a função de uma 

descrição substantiva das “épocas” ou períodos históricos. Além disso, Hartog se ba-

seia em categorias meta-históricas como a experiência e expectativa que permanecem 

teoricamente subdesenvolvidas em todo o seu argumento. A categoria – o Presentis-

mo – permite-lhe falar em uma perspectiva global sobre séculos inteiros com uma 

quantidade muito limitada e homogênea de provas. Um exemplo: “o século XX aliou, 

finalmente, futurismo e presentismo. Se ele, inicialmente foi mais futurista que pre-

sentista, ele terminou mais presentista que futurista” (HARTOG, 2003, p. 119). Mas, 

em sua defesa, poderia ser observado que esse tipo de procedimento é moeda corrente 

em boa parte da historiografia moderna.

Tendo em vista o grande impacto da reflexão de Hartog, por uma questão de re-

corte e espaço, gostaríamos ainda de apresentar algumas críticas elaboradas e/ou sis-

tematizadas por dois historiadores brasileiros. Fernando Nicolazzi aponta que alguns 

leitores indicam, em Hartog, uma interpretação marcada pela nostalgia, melancolia, 

pessimismo e ceticismo, em especial, frente ao futuro já definido como sombrio. Além 

disso, “questionam-se justamente as referências mútuas entre historicidade e historio-
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grafia, afinal, um regime de historicidade pode comportar formas distintas de escrita 

da história” (NICOLAZZI, 2010, p. 251. Cf, também, BLOCKER, HADDAD, 2006). 

Outro aspecto que chama a atenção de alguns críticos é a maneira como o autor cons-

trói passagens rápidas entre “casos” e as escalas individuais para dimensões mais cole-

tivas, globais e societárias da experiência do tempo. Essa generalização acaba por abolir 

certa pluralidade e experiências subalternas/alternativas do tempo, a despeito da aber-

tura que o formato ensaístico de Hartog nos oferece como remédio, na dupla acepção 

do termo, para enfrentar tais questionamentos (Cf., também, HANNOUM, 2008)1.

Pimenta (2015), por sua vez, destaca o que chama de “imprecisão conceitual”, em 

especial por Hartog usar os “instrumentos” regimes de historicidade e presentismo 

como descrição-significação de realidades sem a devida fundamentação. Para o autor, 

as diferenças entre as propostas de Koselleck e Hartog não são esclarecidas, particu-

lamente pelo fato de o historiador francês negligenciar um aspecto central na teoria 

koselleckiana da modernidade relacionada com o Presentismo, a saber: a progressiva 

aceleração do tempo histórico. Nessa perspectiva, o autor pergunta se o historiador 

francês escapou da tendência dos “nossos tempos” de hipervalorizar o presente obser-

vável, que resulta na supervalorização do Presentismo de um presente que talvez não 

seja tão distinto assim daquele criado pela modernidade há algum tempo, e ainda por 

ela recriado?”(PIMENTA, 2015, p. 404).

Portanto, em nossa perspectiva, há pelo menos três principais ambiguidades na hi-

pótese do Presentismo: 1. a persistência da aceleração do tempo apesar do “fechamento 

do futuro”; 2. algumas analogias estruturais entre o Presentismo e a historicidade mo-

derna que questiona a singularidade e a diferença do nosso tempo presente; 3. Uma 

possível “falha teórica”: como pode um tempo histórico ser privado do futuro?2 Como 

procuraremos mostrar no próximo tópico, acreditamos que parte das insuficiências da 

noção de Presentismo pode ser resultado de uma concepção unidimensional do que 

vem a ser o presente.

1 Mais ou menos na mes-
ma direção, Faria (2014,  
p. 403) afirma: “não se par-
te da tese de que vivemos 
numa era presentista, ou 
num momento em que a 
experiência social do tempo 
foi espacializada ou liqui-
dada de qualquer forma. A 
leitura de livro de Peter Pal 
Pelbart (1998) sugere uma 
crítica pertinente a esse 
tipo de tese que, parado-
xalmente, diagnostica um 
todo temporal, chamando-
o de qualquer variante da 
modernidade: o problema 
é que o tempo não é homo-
gêneo. Assim, a imagem 
do passado como presente 
a ser revisitado implica 
uma operação que tende a 
anular a diferença, a plurali-
dade dos tempos. Existe 
algo de irreversível no tem-
po que passa, que passou; 
embora, é claro, isso esteja 
longe de ser tudo o que se 
pode falar sobre o tempo, 
uma vez que o passado 
também retorna, seja 
como memória, trauma ou 
repetição, e assim segue 
operando na atualidade. 
Mas, enfim, não há nada 
de familiar nisso tudo, e o 
passado não é um mero 
presente passado”.

2 Um ponto ainda a ser 
explorado em nossa 
crítica à Hartog é a forma 
dicotomizada como pensa 
a relação entre memória 
e história, como na longa 
citação que fizemos no item 
anterior fica evidente. Talvez 
essa perspectiva seja ainda 
muito tributária dos traba-
lhos de Nora e a tradição 
sociológica francesa desde 
Halbwachs a despeito da 
crítica a essa tradição,
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2. Heidegger e as diversas 
temporalizações do presente

No capítulo IV da segunda seção de Ser e Tempo, inteiramente dedicada à análise da 

temporalidade da “abertura” (Erschlossenheit), Heidegger aborda a cotidianidade do Ser-

aí, começando pela constituição temporal da compreensão, disposição (Befindlichkeit), 

decadência (Verfallen) e discurso, entendidas como estruturas fundamentais daquilo 

que diferencia o ser humano de todos os outros entes, o cuidado (Sorge)3. Embora se-

jamos tentados a entender essas categorias como “individuais”, na economia de Ser e 

Tempo, elas são ôntico-ontológicas, ou seja, constituintes de todo e qualquer humano. 

Assim, embora a análise fenomenológica parta de aspectos do mundo cotidiano, levan-

do um leitor desprevenido a imaginar que Heidegger esteja tratando de sujeitos indivi-

duais, as conclusões, ao menos se aceitarmos os pressupostos do autor, são de validade 

geral, não fazendo sentido, por exemplo, a oposição indivíduo-sociedade que alguns 

críticos tradicionalmente reivindicam. A analítica do Dasein não é a descrição de traços 

de indivíduos concretos que só então seriam universalizados por abstração.

Embora portadores de temporalizações particulares, é no conjunto das relações en-

tre compreensão, disposição, decadência e discurso que Heidegger afirma podermos 

encontrar a unidade estrutural da temporalidade do “cuidado” como horizonte funda-

mental da temporalidade do Dasein. O que queremos compreender na incursão que 

segue é a multiplicidade de figurações de passado, presente e futuro nessas estruturas. 

Boa parte da literatura sobre historicidade tem tratado do presente como uma dimen-

são singular. Veremos que podemos abordá-lo de outro modo, revelando suas diversas 

possibilidades para compreensão de nossas temporalizações.

Não teríamos espaço aqui para analisar em profundidade cada uma das quatro 

estruturas mencionadas por Heidegger. Sabemos que, em sua análise, a cada uma 

das três dimensões temporais (ekstases) é atribuída de modo especial uma estrutura 

existencial, cabendo ao discurso sua revelação. O passado estaria especialmente ligado 

à disposição, o futuro à compreensão e o presente à decadência. Além disso, em cada 

existencial (disposição, compreensão, decadência) as três dimensões temporais (pas-

sado, presente, futuro) estariam sempre reunidas em arranjos específicos (horizonte 

ekstático), tanto em modo “autêntico-próprio” quanto “inautêntico-impróprio”4.

feita, por exemplo, por 
Ricoeur (em especial, no 

livro A memória, a história 
e o esquecimento) que é um 

autor importante para as 
reflexões de Hartog.

3 Utilizaremos preferencial-
mente a edição brasileira 

de Ser e Tempo, (Heidegger, 
1993), recorrendo, quando 

necessário, à edição 
americana (Heidegger, 

2010) e ao original alemão 
(Heidegger, 2006).

4 Para uma abordagem 
crítica da reflexão de Hei-

degger sobre historicidade, 
ver Trüper, 2014. Sobre os 
usos político-acadêmicos 

de Heidegger no debate 
histórico e teórico, ver 

Kleinberg, 2007.
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As palavra em alemão que Heidegger usa nesta distinção são eigentlich e uneigentlich. 

A primeira forma é expressão coloquial, da língua corrente, com o sentido de “realmen-

te”, “de verdade”, “propriamente” etc. Os historiadores devem lembrar da famosa frase 

de Ranke, “wie es eigentlich gewesen”, na qual a expressão é traduzida como “realmente”. 

Nas traduções filosóficas da obra de Heidegger, o mais frequente é que seja usado 

o par autêntico-inautêntico. Precisamos ter algumas precauções para não nos deixar 

levar apenas pelo valor de face dessas palavras e cairmos na tentação de uma oposição 

maniqueísta. Em Ser e Tempo fica claro que o Dasein está na maior parte das vezes se 

movendo na dimensão da “inautenticidade”, mas a sua possibilidade mais original se 

dá quando consegue assumir suas possibilidades na abertura e na decisão. Assim, os 

fenômenos que o Dasein geralmente interpreta de modo “impróprio” ou “inautêntico” 

estão fundados ou podem ser mais bem compreendidos na dimensão própria. Não 

podemos simplesmente achar que a diferença entre impróprio e próprio seja reduzida 

a uma polaridade do tipo positivo e negativo, pois ambas são igualmente constitutivas 

do humano. O que Heidegger procura revelar são as consequências dessas estruturas 

para nossa compreensão de mundo.

 Trataremos apenas de dois existenciais que consideramos emblemáticos e sufi-

cientes para encaminhar nosso argumento: a temporalidade da compreensão, centra-

da no futuro e particularmente associada à autenticidade e a temporalidade da deca-

dência, focada no presente e exemplar para o entendimento dos modos “impróprios”. 

Sendo um existencial, a compreensão em Heidegger não pode ser entendida como 

uma categoria de uma teoria do conhecimento, como em oposição, por exemplo, à 

explicação. O Ser-aí está orientado por compreensões enraizadas em sua condição de 

ser sempre em algum “lugar”, que ele pode aceitar como uma realidade imutável e 

naturalizar, ou entendendo sua própria condição de um ser sem determinações abso-

lutas, questioná-lo em seus sentidos. Heidegger chama de “abertura” a condição que 

possibilita esse questionamento, na qual o Ser-aí pode então decidir-se em projetos 

que assumam passado-presente-futuro como unidade. É a temporalidade dessa articu-

lação, ou seja, da abertura, o centro de sua análise entre os parágrafos 67-70 do tratado.

Compreender, decidir, projetar são gestos que estão particularmente relacionados 

com a futuridade. Heidegger atribui um valor excepcional ao projetar-se próprio do 

Ser-aí, como dimensão mais definidora de sua singularidade ontológica, e aqui vale 
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lembrar que a “analítica do Ser-aí”, ou seja, a busca de suas estruturas-existências par-

ticulares não é um fim em si mesmo, em Ser e Tempo, mas um caminho preparatório 

em direção à pergunta pelo sentido do ser em geral. A analítica não pretende ser uma 

descrição exaustiva da diversidade de existenciais do Ser-aí, mas daqueles mais origi-

nais. Por isso, a posição de destaque da dimensão “própria”, mesmo considerando que 

o Ser-aí está “no início e na maior parte das vezes” indeciso e fechado. É na abertura e 

decisão que ele mostra sua condição mais própria. O Ser-aí não é apenas o seu mundo, 

mas a possibilidade de mundo. Assim, próprio e impróprio estabelecem uma relação 

de mútua dependência, pois sempre caído em um mundo que o precedeu, é somente 

nesse mundo que o Ser-aí pode ser ele mesmo.

A compreensão está de início e na maior parte das vezes orientada pela temporali-

zação imprópria do futuro. Não significa que no modo impróprio ela careça de futuro, 

mas que essa relação é uma forma específica do “preceder-se”. O modo próprio de pre-

ceder-se recebe a denominação de “antecipação”. Assim, na abertura decidida o Ser-aí 

temporaliza como projeto, e o futuro então se dá como antecipação. Mas de início, e 

na maior parta das vezes, ele está ocupado, lidando com coisas no interior do mundo, 

é nessa lida, que é uma forma de compreensão, que ele continuamente se envolve em 

expectativas, em esperas. O que é preciso ser feito, o que farei amanhã, como vou me 

organizar para fazer o que é urgente? Assim, na sua preocupação cotidiana com as 

coisas, o Ser-aí continuamente está a frente de si mesmo. 

Naturalmente esse preceder-se funda expectativas e esperas. Nesse cotidiano inau-

têntico, o Ser-aí espera que suas expectativas sejam realizadas, que o amanhã não seja 

muito diferente do hoje: nas terças dou aula, na próxima terça darei aula e espero que 

o mundo e eu mesmo possamos realizar as expectativas dessa espera. Esse preceder 

impróprio conta com certa estabilidade das mudanças, embora possa também esperar 

pela recusa dessas expectativas e se preparar para sua frustração. Assim, o futuro im-

próprio da compreensão é a espera (Gewärtigens).

Já no futuro da compreensão própria, a “decisão” que funda a “antecipação” é capaz 

de abrir o que Heidegger chama “situação”: “Na de-cisão não apenas se recupera o pre-

sente [Gegen-wart] da dispersão nas ocupações imediatas como ela se mantém atrelada 

ao porvir [Zukunft] e ao vigor de ter sido [Gewesenheit].” (HEIDEGGER, p. 135). A essa 

forma de presente articulado pela decisão é dado o nome de instante (Augenblick), em 
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contraste com os “agoras” (Jetzt) da temporalidade imprópria. Enquanto o agora indica 

apenas o tempo como uma unidade neutra e homogênea em que podemos marcar a 

ocorrência de algo, o instante é instauração de uma situação, de um tempo que reestru-

tura o que vem ao encontro no mundo. Se a forma do futuro na compreensão própria 

é a antecipação, o passado surge como repetição. Assim, a situação significa assumir 

que todas as três ekstases temporais podem derivar uma da outra, o passado está aqui 

e a nossa frente, assim como o futuro está no presente e no passado. A instauração 

de uma situação temporal específica é justamente uma decisão que assume e revela o 

momento como temporalização da temporalidade.

A forma específica do presente se temporalizar na compreensão imprópria 

Heidegger chama de “atualização” (Gegenwärtigen). De certo modo, a atualização é a 

resposta do Dasein à experiência do tempo como uma sucessão vazia de agoras, é a for-

ma como ele pretende manter diante de si essa sucessão. O mundo então só pode estar 

presente porque ele se “atualiza” como que automaticamente. Como se fosse da nature-

za das coisas essa manutenção quase mágica de sua presença. Naturalmente, essa forma 

de temporalização terá uma importância especial quando formos pensar o que estamos 

chamando de “atualismo”. A essa espera atualizante (gegenwärtigendes Gewärtigen) 

corresponde naturalmente um passado. O fundamento desse passado capaz de manter 

o Ser-aí em suas ocupações cotidianas é o esquecimento de sua condição mais própria, 

e esse esquecer possibilita relacionar-se com os “dados” passados na oscilação entre 

o lembrar e o esquecer na constante recordação. A recordação é parte constitutiva da 

espera atualizante. Para Heidegger, essa 

unidade “ekstática” espera-atualização-es-

quecimento é o fundamento da indecisão 

que caracteriza o cotidiano do Ser-aí. Inde-

ciso, ele assiste a um mundo que parece se 

reproduzir automaticamente.

Mas é a estrutura existencial da de-ca-

dência (Verfallen) que encontra seu senti-

do prioritário no presente – “atualidade”, 

assim como a compreensão no futuro e 

o humor no passado. Dos três fenôme-
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nos que em Ser e Tempo Heidegger se utiliza para caracterizar a de-cadência, falatório, 

ambiguidade e curiosidade, somente o último recebe uma análise mais detalhada. A 

curiosidade estaria fundada na vontade de “ver” e “ter visto”, sem que o Ser-aí retire 

desse encontro com o ente elementos compreensivos. Essa visualização depende de 

um encontro em um tipo especial de presente, que a edição brasileira traduz como 

atualidade: “A atualidade [Gegenwart] fornece o horizonte “ekstático” no qual o ente 

pode ser corporalmente vigente [anwesend].” (HEIDEGGER, p. 145)

Essa forma de presente como atualidade não está destituída de futuro ou passado, 

mas estabelece com eles relações “impróprias”. A decadência é a única estrutura exis-

tencial do Ser-aí que não conhece uma forma “própria”, a propriedade do Ser-aí depen-

de da suspensão da decadência pela decisão. A curiosidade se relaciona com o futuro 

negando qualquer possibilidade de espera ou expectativa, já que tudo que lhe interesse 

deve estar “atualmente” ao seu alcance. O futuro é entendido apenas como espaço em 

que as coisas “surgem”, “emergem” e podem ser vistas na atualidade. O vínculo entre 

atualidade e futuro torna-se opaco e obscuro e é desse vínculo mesmo que o Ser-aí foge 

no não se deter da curiosidade: “A modificação ekstática do atender [espera] mediante 

a atualização que surge numa atualização que ressurge é a condição temporal e exis-

tencial da possibilidade de dispersão [distração]” (HEIDEGGER, p. 146)

Na de-cadência constantemente representamos o passado como algo novo (varia-

do). O passado assim deixa de estar no modo do “vigor de ter sido” e se apresenta como 

mera variedade numa oscilação contínua entre esquecimento e recordação. Isso cria 

uma dispersão que nos leva a perceber o tempo do presente como um desamparo, de 

estarmos em toda parte e em parte alguma: “Este modo da atualidade é o fenômeno 

que mais explicitamente se opõe ao in-stante” (HEIDEGGER, p. 146).

Essa atualidade se vê em toda a história, seja do presente, seja do futuro, mas é uma 

identificação como uma variedade do mesmo que “atualiza em função da atualidade”. 

A imagem de um “presente amplo” ou de um “presentismo” encontra na tempora-

lidade da de-cadência um parentesco evidente e nos ajuda a entender o paradoxo de 

um presente ao mesmo tempo cheio de novidades e vazio de eventos. Por mais que as 

novidades se apresentem, seja mesmo vindas do passado ou do futuro, elas não são 

capazes de refazer vínculos conjunturais, pois “nossa atualidade” se atualiza (quase)ex-

clusivamente em função da própria atualidade. O que esse movimento pode trazer de 
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novo ao argumento presentista é esclarecer 

que não se trata substancialmente de uma 

ampliação do presente, mas mesmo da am-

pliação de referências ao passado e futuro, 

mas em formas atualistas. Assim podemos 

entender como a “moda” da história e das 

coisas históricas pode ser contemporâne-

as do presentismo. Ou de uma sociedade 

que teria um futuro fechado ser, ao mesmo 

tempo, viciada em novidades e ávida pelo 

mais novo programa de TV, filme, jogo 

on-line ou gadget.

Claro está que para Heidegger o Ser-aí não está desprovido de futuro e passado na 

de-cadência, mas que a contínua atualização do atual, o que gostaríamos de chamar 

“atualismo”, impede que o Ser-aí “volte a si mesmo” (p. 147). Cheio de novidades que 

passam a sensação de uma aceleração crescente, mas que são incapazes de transfor-

mar ou abrir a realidade para possibilidades de diferença, na de-cadência, resta ao 

Ser-aí estar sempre por dentro do novo, up to date com uma realidade em constante 

“surgimento”. Por isso, a “atualização automática” que parece simplesmente surgir em 

nossos celulares e computadores torna-se irresistível, uma metáfora e uma estrutura 

“arquetípica” das temporalizações do atualismo.

Como Heidegger está descrevendo estruturas ontológico-existenciais, elas estarão 

supostamente presentes em qualquer horizonte histórico. Temos então que entender 

a de-cadência como uma dimensão trans-histórica. O que nos cabe pensar, no entanto, 

é que fatores parecem ter ampliado a visibilidade e disponibilidade dessa temporaliza-

ção em nossa contemporaneidade. Também as sociedades tipicamente historicistas do 

século XIX movimentavam-se na maior parte das vezes pela cotidianidade decadente, 

mas algo impedia que essa dimensão dominasse a autorepresentação social. Da mes-

ma forma, não podemos afirmar que hoje temos maior oportunidade de distração, mas 

a distração parece ter-se tornado a grande demanda social. Como se a vida fosse um 

interminável show de variedades ou um reality show, “Mesmo que tenha visto tudo, a 

curiosidade sempre inventa algo novo” (HEIDEGGER, p. 147).
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Em Ser e Tempo, são as estruturas da disposição e da compreensão que possibili-

tam a quebra com a “cotidianidade decadente”. Mas, como vimos acima, mesmo essas 

duas estruturas podem se desenvolver, e, na maior parte das vezes, assim acontece, 

em modo impróprio ou inautêntico. Desse modo, também a compreensão pode se 

temporalizar de modo mais congruente com o atualismo, apesar de seu enraizamento 

estrutural no futuro. No modo autêntico, a compreensão permite que o Ser-aí projete-

se em seu poder ser, antecipando o futuro, repetindo o passado no que tem de vigente, 

instaurando o que Heidegger chama de instante ou momento (Augenblick). Já no modo 

impróprio da compreensão o Ser-aí relaciona-se com o futuro como espera. O pre-

sente é a contínua atualização dos agoras, que obscurecendo sua procedência precisa 

sempre oscilar entre esquecimento e recordação: “[A espera] que atualiza e esquece é 

uma unidade ‘ekstática’ [em seus próprios termos] onde a compreensão imprópria se 

temporaliza em sua temporalidade”. 

3. Black Mirror, White Christmas: 
o colapso do tempo histórico?

“Um smartphone é, em si mesmo, um amigo bem 

mais seguro do que um bagunçado e imprevisível 

ser humano. Bem menos ameaçador ao lidar e 

pouco disposto a mudanças de humor ou halitose”.

Em uma das mini-histórias do episódio “White Christmas”, do drama televisivo 

britânico “Black Mirror”, uma paciente acorda após um procedimento médico sobre 

o qual não temos inicialmente qualquer informação5. Seu pequeno dilema mental é 

antecipar que a sua eventual queixa sobre as torradas que estavam por lhe servir pro-

duziria um tipo de aflição inescapável. Tostadas além de seu gosto pessoal, restava-lhe 

duas opções, comê-las sem reclamar ou devolvê-las para a atendente, que acabava de 

perguntar se tudo estava bem. Consumidora de um serviço de alto padrão, a paciente 

espera ter direito aos pequenos confortos da vida, um atendimento personalizado. Ter 

de “pedir” e “ensinar” outro ser humano acerca de suas preferências, que certamente 

terão a aparência de uma banalidade incompreensível, gera conflitos internos e an-

siedades que o expectador atual pode facilmente imaginar. A cena se resolve com a 

5 Esse episódio foi escrito 
pelo criador da série 

Charlie Brooker. 
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paciente devolvendo as torradas e pedindo para que novas fossem feitas. Como espera-

do, a atendente abre um sorriso protocolar, mas sai da sala um tanto furiosa com o que 

lhe parece uma veleidade. Por outro lado, a manhã perfeita da paciente foi definitiva-

mente arruinada pela aflição de uma “imprevisível” e “bagunçada” interação.

Na cena seguinte ficamos sabendo que o procedimento médico em questão era 

o upload do conjunto de suas recordações para um computador, que passa então a 

emular a personalidade original. Mas o aspecto distópico, já antecipado na descrição 

angustiante de uma situação social aparentemente banal, ganha contornos inespera-

dos. O objetivo do procedimento era a produção de um assistente pessoal perfeita, uma 

cópia exata dela mesma, capaz de antecipar todos os seus desejos, de conhecer todas 

as suas manias, de alimentar todas as suas vaidades. Essa assistente, conectada a todos 

os aparelhos da casa e a todos os gadgets que formam nossa nova fauna digital, poderia 

potencializar a vida “pessoal”, tornando todos os aspectos de seu cotidiano “diferencia-

dos”. Tudo poderia agora ser programado, desde a temperatura do chão em que seus 

pés irão tocar pela manhã, o aumento crescente da luminosidade do quarto ao acordar, 

o ponto “pessoal” da torrada, os “amigos” e a interação social cuidadosamente mediada 

por uma curadoria pessoal: a vida perfeita como uma bolha de conforto. 

O problema é que esse conjunto de lembranças digitalmente armazenadas é, em 

si mesmo, também uma consciência, uma individualidade movida por um banco de 

dados e um processador, continuamente alimentada por inputs de seus “órgãos” peri-

féricos. Ao despertar em um ambiente virtual completamente abstrato e homogêneo, 

a cópia não sabe ser uma cópia, acredita ser a consciência original da qual agora existe 

apartada. Nesse momento entra em ação um tipo de profissional cuja função é explicar 

ao novo ser a sua natureza e o que dele se espera nesse mundo novo em que foi lan-

çada. As primeiras reações da consciência emulada é de descrença, negação e revolta. 

Como “ela mesma” poderia ter feito isso, como viver para sempre em um espaço virtu-

al com o único objetivo de servir a alguém, e isso depois de ter vivido uma vida “real”, 

de ter conhecido os prazeres e desejos de uma existência física. Mas é exatamente por 

isso que essa consciência torna-se o assistente pessoal ideal, uma quase-pessoa, ou 

uma pessoa abstraída de sua condição humana.

No episódio, o diálogo entre o “programador-feitor” (vivido pelo ator Jon Hamm) 

e sua vítima (Oona Chaplim) é mediado por uma espécie de gadget com periféricos 
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embutidos como câmeras e áudio. As táticas de domesticação da consciência encap-

sulada, parte do ambientação distópica, começa pela aceitação do fato, que atinge seu 

ápice quando a consciência vê seu original em um inocente cochilo vespertino. Esse 

reconhecimento dá lugar a uma grande revolta e recusa em assumir o papel de eterna 

assistente que lhe está reservado. 

O “programador”, então, passa à fase 2 – a intimidação e a tortura. Como o am-

biente virtual em que a consciência emulada existe é completamente controlado pelos 

seus proprietários, ele pode ter todas as suas variáveis manipuladas. Como a consciên-

cia emulada não tem um corpo, as formas tradicionais de tortura não fariam sentido 

ou pareceriam pouco eficazes sem o risco de uma morte física? Assim, é a manipula-

ção de um tempo virtual completamente vazio e homogêneo a fonte última de mani-

pulação, de fato a base de todo o controle. Com um simples gesto em um console, o 

programador é capaz de expandir ou contrair o tempo vivido pela consciência emulada. 

Na primeira seção, ele a submete a três semanas, 21 dias, presa em um não ambiente, 

sem literalmente nada para fazer, nem mesmo a possibilidade de “matar o tempo” 

dormindo. Para o operador, passaram-se apenas 21 segundos do tempo cronológico. 

A consciência retorna dessa experiência forçada em estado de choque, mas ainda as-

sim resiste aos comandos. É então submetida a um lapso de tempo ainda maior, seis 

FIGURA 3 – Logo após 
desafiar a “consciência” 
a soprar em seu rosto, 
Mathew (Jon Hamm) faz 
a revelação.
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meses no vazio, na mais terrível das “solitárias”. Quando retorna, simplesmente está 

implorando por algo para fazer. No mesmo instante a “consciência original” aparece na 

cozinha, onde a batalha havia sido lutada, e pergunta: “ – Já programou? – Tudo certo, 

pronto para começar”. 

O fragmento do episódio encerra com mais uma manhã. Com a dedicação concen-

trada de seu “outro eu” controlando todas as variáveis do ambiente, finalmente nossa 

protagonista pode desfrutar de um dia perfeito: 16 de dezembro, marca a agenda cui-

dadosamente exibida por sua zelosa assistente, que antecipa um dia cheio de experiên-

cias humanas potencialmente ricas, encontro com amigos para drinks natalinos, ir ao 

teatro assistir ao Quebra Nozes. O episódio foi produzido como um especial de Natal 

para a TV, exibido justamente no dia 16 de dezembro de 2014. Mais do que um mero 

exercício de futurologia, o drama pretende ser uma reflexão sobre as nossa relação atu-

al com a tecnologia e com os limites e contradições de nossa humanidade.

Afinal, essa consciência copiada e sem corpo pode ser entendida como um ser hu-

mano? O que acontece com o conceito de autenticidade, com a ideia de “ser próprio”, 

quando somos capazes de objetificar a nós mesmos? A consciência original continua 

“original” após sua duplicação? Ao final, toda a história não parece demonstrar uma in-

capacidade deste eu original em relacionar-se com outros seres humanos em ambiente 

não controlado? Em certo momento, o “programador” parece sugerir que a diferença 

entre as duas versões não seria o fato de uma delas não possuir um corpo, mas sim 

que uma delas é capaz de pagar pelo “serviço”, já que possui as prerrogativas legais 

para isso. A verdadeira cópia parece ser verdadeira apenas porque é capaz de pagar 

pela autenticação. Usufruir dos prazeres de ter um corpo, de autonomia, torna-se um 

privilégio, de que muitas outras “pessoas” ou entidades estariam privadas. 

A estranha familiaridade que a situação as vezes evoca, como quando o “progra-

mador” aperta a “tecla mute” durante um ataque verbal de sua oponente, advém de 

nossa crescente familiaridade com formas virtualmente mediadas de comunicação, 

assim como quando nos surpreendemos ao tentar avançar um vídeo de uma trans-

missão ao vivo e ficamos extremamente frustrados ao perceber que o futuro para o 

qual queremos avançar ainda não existe, não está disponível em nosso presente. As 

longas sessões do parlamento brasileiro transmitidas ao vivo, em momentos de gran-

de comoção nacional, que recentemente se tornaram comuns, certamente têm sido 
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uma fonte inesgotável desse gesto, em geral quando assistidas pelo tablet, computador 

ou celular. Menos presos à lógica da TV aberta tradicional, substituída por serviços 

de streaming como Netflix, Spotfy, Google Play, Itunes, entre outros, automatizamos 

o controle sobre o que estamos vendo, tornando a experiência do tempo real do “ao 

vivo” fonte de ansiedade. É uma modalidade desse mesmo sentimento que parece ser 

o tema central do episódio, como viver o mundo real, o mundo histórico, quando ele 

tão insistentemente parece fugir ao nosso controle, nossa capacidade de manipular 

o tempo, o espaço e as consciências. Mas certamente esse não é um desejo ou uma 

prática nova, vale lembrar as reações sociais à engenharia moderna do tempo, tão bem 

ilustrada por Walter Benjamin ao analisar o vandalismo contra relógios públicos nas 

ondas revolucionárias dos séculos XIX. 

Por outro lado, viver em um mundo completamente virtual pode significar um 

deslocamento qualitativo nessa tendência humana à formalização do tempo. O que o 

episódio nos convida a pensar é em que medida estamos sendo constantemente ma-

nipulados pelos nossos próprios desejos. A “impropriação” completa do tempo que a 

época do “atualismo” promete, tornando-o disponível à total manipulação, é o mesmo 

gesto que torna um privilégio o “tempo próprio”, o tempo histórico no sentido de uma 

apropriação decidida fundada na compreensão e na disposição afetiva. Escasso, e por 

isso valioso, o tempo próprio parece ser alcançado apenas pela total alienação do outro, 

mesmo quando parece ser um luxo ter alguém automaticamente decidindo por você. 

A experiência parece um privilégio em um mundo em que certo esteticismo promete 

uma total coincidência entre o pessoal e o real. Mas essa “bolha de conforto” é apenas 

o outro lado do mesmo espelho que, nas suas faces “toda negra” ou “toda branca”, são 

equivalentes. Alienada de si mesma, em suas duas metades, as consciências tornam-

se, de certo modo, escravas uma da outra, atriz e telespectadora de si mesma em uma 

realidade tão perfeita como a ficção. Ao fim, a vida “real” torna-se uma espécie de show 

altamente viciante para a sua cópia, que mantém a rotina da original sob controle, es-

pontaneamente programada como o roteiro de um reality show. 

De um modo paradoxal, a duplicação do ego é uma resposta para nosso medo pro-

fundo da solidão e, ao mesmo tempo, nossa insatisfação nas relações com as pessoas 

reais que resistem às nossas expectativas. Essa consciência duplicada nunca está sozi-

nha, mas também nunca verdadeiramente em relação com uma realidade da qual pos-
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sa sentir falta. O “atualismo” produz a sensação de que tudo que importa está ou estará 

disponível e presente. Como muito bem caracterizou Michael Harris (2014), toda uma 

geração de migrantes digitais presencia e documenta, no curto espaço de uma vida, a 

transição tecnológica mais veloz e profunda de que temos notícia. Para essa geração 

algo parece ter-se perdido nesse caminho, algo que os nativos digitais são incapazes 

de sentir falta: “Que sentimento é esse de uma perda misteriosa que nos atinge a cada 

passo que damos nesse caminho? Continuo voltando para a perda de uma falta, o fim 

da ausência.” (HARRIS, 2014, p. 63). Ou ainda, “Em nossa corrida para as promessas 

do Google e do Facebook – para as promessas da redução da ignorância e da solidão 

– sentimos que estamos rumando para uma vida melhor. Esquecemos a miríade de 

acomodações que fazemos ao longo do caminho” (p. 71).

A solidão surge em “White Christmas” apenas como uma forma extrema de tor-

tura, no espaço virtual neutro e homogêneo em que a consciência aprisionada não há 

“tempo” em sentido próprio e, por isso, ela parece incapaz de se perder em devaneios 

reflexivos. Não há qualquer indício de que tenha aproveitado esse “tempo” para a autor-

reflexão. Esse tempo manipulado, que é extremante veloz no mundo externo, e extre-

mamente lento no mundo virtual, não possibilita o tipo de suspensão da cotidianidade 

que Heidegger associa ao estado de angústia, que também é uma confrontação com o 

vazio, ao final da qual, entretanto, podemos decidir e assumir o mundo como nosso 

poder-ser. Incapaz de estar só, pois naturalizou o mundo como algo essencialmente ex-

terno a si mesma, essa pura consciência vê na ausência e na solidão apenas ansiedade.

Uma forma mais velha do que a dos migrantes digitais parece viver hoje, ao me-

nos nos países centrais do capitalismo, os efeitos do desengajamento com as relações 

comunitárias não digitais. Na matéria “Pesquisadores enfrentam uma epidemia de 

solidão”, a jornalista Katie Hafner traça um quadro sombrio. Um número crescente 

de pessoas com idade acima de 60 anos que terminam por morar sozinhas sentem-

se cada vez mais solitárias. Sabemos que estar sozinho e sentir-se solitário são coisas 

bastante distintas, é possível “solitário andar por entre as gentes” ou engajar-se em 

profundas relações estando sozinho. Em geral, a pena que o “viver sozinho” provoca 

em nossa sociedade ignora a sociabilidade potencial do estar só. No mundo digital 

estamos cada vez menos “sozinhos”, mas nem por isso menos solitários. Tanto nos 

Estados Unidos quanto na Grã-Bretanha, as taxas de solidão (ou seja, dos que afirmam 
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sofrer com a solidão) entre pessoas acima de 60 anos variam de 10% a 46%, o que 

tem motivado, em especial no contexto britânico, uma preocupação crescente com 

iniciativas públicas e privadas para enfrentar essa realidade. Gafner cita uma pesquisa 

conduzida pela professora e geriatra Carla Perissinotto, da Universidade da Califórnia, 

com pessoas acima de 60 anos em que 43% relatam sofrimento com a solidão.

Em uma sociedade em que o valor pessoal passa pela capacidade de inovar ou, ao 

menos, manter-se atualizado com o fluxo contínuo de inovações, as funções tradicio-

nalmente associadas ao envelhecer parecem perder sentido. A atomização e a persona-

lização que as novas tecnologias sociais nos prometem dependem de nossa capacidade 

de contínua inscrição, como se ao nosso eu “real” devesse corresponder um “eu virtual” 

em contínuo broadcasting. A vontade de se exibir parece se encaixar perfeitamente na 

vontade de ver, na curiosidade ilimitada pelos aspectos mais banais da vida cotidiana, 

como provam o sucesso de serviços como o Periscope, que permite a qualquer usuário 

transformar momentos de sua rotina em streamings de vídeo ao vivo e que tem como 

lema a frase: “Veja o mundo através dos olhos de outra pessoa”6. Esse desejo de uma 

empatia total parece marcar as utopias e distopias contemporâneas.

Essa nova ansiedade pela fama foi bem-registrada por uma recente pesquisa britâ-

nica que comparou as aspirações de crianças dos dias de hoje com as de uma geração 

no passado. Por volta de 1990, as carreiras mais citadas eram a de magistério, de 

banqueiro-bancário e a medicina. Hoje, as três profissões mais ambicionadas pelas 

crianças no Reino Unido são esportista, cantor pop e ator .

“Esse est percipi” (ser é ser percebido). A antiga máxima do filósofo irlandês George 

Berkeley (1685-1753) assume contornos inesperados em nossa condição atualista. 

Constantemente reproduzidos pelas diversas mídias sociais, assim como a obra de arte 

descrita por Walter Benjamin, nosso valor de face depende cada vez menos de qual-

quer tipo de aura ou culto da autenticidade e mais de nosso sucesso em nos reproduzir 

em múltiplas cópias cujo original já não é tão fácil discernir. A relação entre a consciên-

cia original e sua cópia parece ser, na verdade, a relação entre diferentes modalidades 

de reprodução. No limite, são os diversos serviços e aplicativos que “autenticam” e di-

ferenciam o original da cópia, desde que se continue a pagar por eles, em dinheiro ou 

dados pessoais que constantemente deixemos que sejam armazenados. Cada vez mais 

“pessoais” e sedentos por serviços “personalizados” que se retroalimentam de uma au-

6 Em 2016, após um ano 
de seu lançamento, o 

serviço comemorou 200 
milhões de broadcastings 

e o fato de diariamente 
serem assistidos 110 anos 

de vídeo ao vivo (Team 
Periscope 2016). Na singela 

apresentação em seu site, 
o serviço revela grandes 

ambições: “E se você 
pudesse enxergar pelos 

olhos de um participante 
dos protestos na Ucrânia? 

Ou assistir ao nascer do 
sol a bordo de um balão de 

ar quente na Capadócia? 
Pode parecer maluquice, 
mas nós queríamos criar 

algo que fosse quase como 
teletransporte”.
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toexibição contínua, nos sentimos únicos, “diferenciados”, definitivamente afastados 

de algo como um “outro” semelhante. Sempre “diferenciadas”, mas não diversas, as 

mídias sociais alimentam-se de nossa solidão e, ao mesmo tempo, nos tornam incapa-

zes daquele “estar sozinho” meditativo.

A tendência à subjetivização é um dos traços mais consensuais da modernidade, 

que sempre contou com formas de subversão e crítica. O turista/viajante/visitante que 

visita hoje o Museu Van Gogh pode certamente experimentar como o pintor aprofundou 

e subverteu a representação do “eu” que tinha e tem na pintura de retratos flamenga um 

dos grandes pilares da afirmação da subjetividade moderna. Ao mesmo tempo, como 

não pensar, dentro de nossa perspectiva, por exemplo, no contraste entre a densidade e 

complexidade dos autorretratos no interior do museu Van Gogh ou mesmo da arte fla-

menga reunida no outro lado da praça no Museu Rijk e a multidão que freneticamente 

se autofotografa em interações diversas com o enorme letreiro instalado no gramado 

com a nova marca da cidade “I Amsterdan”7 . Explorar as tensões e novas complexidades 

nas encenações da subjetividade, e do tempo, é uma tarefa fundamental, já que a cultura 

do eu encontra hoje mídias cada vez mais poderosas nas quais e as quais (se) alimenta. 

Em artigo no qual anuncia iniciativa do governo dos Estados Unidos para reduzir 

e regular o uso abusivo do isolamento em seus presídios, Barack Obama reagia a um 

longo debate nacional que denunciava o fato de que cerca de 100 mil pessoas estavam 

naquele momento sendo mantidas em celas solitárias, algumas delas, em torno de 

25 mil, por períodos que podiam se estender por anos de confinamento . A jornalista 

Erica Goode produziu uma série de reportagens influentes em que descreveu o estado 

dos prisioneiros e a banalização da prática, que se expande entre as décadas de 80 e 

90, mas cujos fundamentos, como bem lembra, remonta ao imaginário vitoriano que 

acreditava que a autorreflexão propiciada pela solidão teria efeitos educativos sobre 

o prisioneiro. Alguns especialistas que estudam os efeitos sobre os presos de longos 

períodos de confinamento solitário costumam relacionar seus sintomas com a experi-

ência de uma morte social.

O nosso atual estado “social”, com muitos amigos e nenhum amigo, explica talvez o 

sucesso da figura do Zumbi na cultura pop contemporânea. Nunca sozinhos, continua-

mos a sofrer de solidão e seus efeitos. Sempre divididos entre as vidas digital e não digi-

tal, nem sempre é fácil migrar de um ambiente a outro. O uso das redes sociais pode ter 

7 A esse respeito, Byung-
Chul Han (2013), em sua 
crítica radical afirma: “o 
‘rosto humano’ com seu 
valor-cultura faz tempo que 
desapareceu da fotografia. 
Na época do Facebook e 
Photoshop transforma o 
‘rosto humano’ em uma 
face que se dissolve por 
inteiro em seu valor de 
exposição. [...]. Na socie-
dade exposta, cada sujeito 
é seu próprio objeto de 
publicidade. Tudo se mede 
por seu valor de exposi-
ção. A sociedade exposta 
é pornográfica. Tudo está 
direcionado para fora, 
descoberto, despojado, 
desvestido e exposto” 
(p. 27 e 29).

8 Sobre a cultura da exibi-
ção e o fim da privacidade 
entre o mundo vitoriano 
e a condição “social” con-
temporânea, ver Keen 2012.
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um papel positivo em nossa capacidade de fortalecer nossos laços sociais, mas também 

tem servido de estratégia que apenas compensa os efeitos da solidão, tornando-nos me-

nos capazes de cuidar com o outro fora das bolhas de conforto digital. O sentimento 

crescente de solidão é compensado pela ampliação de nossas possibilidades de cone-

xão, da qual somos cada vez mais dependentes. Se para Heidegger a atividade humana 

mais definidora é o cuidar com outros seres humanos, sentir-se cuidando – e cuidado 

é fundamental –, as redes prometem nos entregar essa sensação sem os compromis-

sos e os problemas do mundo real. Como no Periscope, ver com os olhos dos outros e 

depois desconectar, um fenômeno dos relacionamentos digitais chamado ghosting, já 

amplamente documentado. Mas, como afirma Rodrigo Turin em sua leitura de uma 

das versões deste texto, é preciso compreender melhor a emergência de novas e inten-

sas formas de solidariedade política e laços sociais que, por exemplo, as novas gerações 

experimentam por meio de ocupações e coletivos, onde a solidão pode ser relativizada e 

questionada por um trânsito positivo entre o “virtual” e o “real”. De todo modo, a histó-

ria central do episódio “White Christmas”, que não teremos espaço aqui para analisar, 

trata exatamente do drama de ser colocado em um restricted status housing, eufemismo 

com o qual as prisões nos Estados Unidos definem a tortura da solitária. 

Esperamos ter demonstrado que nosso presente não precisa ser pensado apenas 

como presente alargado, ou como um presente sem futuro, mas como uma forma de 

temporalização que assentada em um modo específico do presente articular futuro e 

passado. Chamamos esse modo ou condição extrema de atualismo. Assim, acredita-

mos que deveríamos pensar em nossa situação contemporânea não por uma afirmação 

negativa, como sem futuro, com futuro fechado ou, ainda, de um futuro presentista 

(e mesmo de um passado presentista visto apenas a partir de um presente estendido), 

mas com um tipo particular de futuro. O passado e o futuro atualista não são “con-

sumidos” apenas em função de um presente estendido. A imagem de um “presente 

amplo” ou de um “presentismo” encontra na temporalidade da de-cadência um paren-

tesco evidente e nos ajuda a entender o paradoxo de um presente ao mesmo tempo 

cheio de novidades e quase sempre vazio de eventos. Por mais que as novidades se 

apresentem, seja mesmo vindas do passado ou do futuro, elas não são capazes de 

refazer vínculos conjunturais, pois “nossa atualidade” se atualiza (quase) exclusiva-

mente em função da própria atualidade. O que esse movimento pode trazer de novo 
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ao argumento presentista é esclarecer que não se trata substancialmente de uma am-

pliação do presente, mas mesmo da ampliação de referências ao passado e futuro, mas 

em modo atualista. Nesse sentido, a democracia, por exemplo, pode esperar, pois o 

importante, como destaca a epígrafe, é a “atualização” por ela mesma. Nessa direção, 

o presentismo é antes de tudo apenas uma modalização de várias formas possíveis do 

atualismo. Assim podemos entender como a “moda” ou “nostalgia” da história e das 

coisas históricas, ou mesmo do passado, pode ser contemporânea do Presentismo. 

Ou como uma sociedade – que teria um futuro fechado – pode ser, ao mesmo tempo, 

viciada em novidades e ávida pela mais nova série do Netflix. 

Ouro Preto, Bochum, outubro de 2016
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CHAMADA DE ARTIGOS
V. 24, n. 1 e 2, jan./dez. 2017

Tema: Utopias

Prazo para submissão: até 10 de abril de 2017

UTOPIAS

As utopias têm a idade dos sonhos humanos de felicidade e plena emancipa-

ção. As utopias não são um privilégio – ou atributo – de uma única época, 

de um único povo. As utopias são a permanente chama que nos leva, mesmo nas 

circunstâncias mais difíceis, e sobretudo nelas, a acreditar que a vida, individual e 

coletiva, pode ser melhor, ser promessa de felicidade.

Ernst Bloch, filósofo da esperança e da utopia, mostrou que a utopia não é o 

irrealizável, o que não pode existir, o que não está, nem pode estar, em qualquer lu-

gar. Bloch nos mostrou que a utopia é consciência antecipadora, é o sonho diurno, 

que nos mobiliza, interpela-nos no sentido de superar a vida danificada.

Em momentos como os que se vivem hoje, a utopia é reafirmação de nossa 

recusa em aceitar que a última palavra sobre o mundo já foi dita. 

A Revista da Universidade Federal de Minas Gerais convida a comunidade a 

submeter artigos para o seu próximo número, o volume 24, que traz como tema 

central Utopias. 

A publicação também está aberta à submissão de textos sobre temas diversos, 

que deverão seguir o mesmo formato e prazo estabelecidos para os textos subme-

tidos ao tema do número.

Os artigos devem ser adequados às normas para publicação disponíveis no site 

<www.ufmg.br/revistadaufmg> e enviados à Comissão Editorial até 10 de abril de 

2017, por meio eletrônico, para <revistadaufmg@ufmg.br>, ou por correio, aos 

cuidados de Lucília Niffinegger, no endereço a seguir:

Revista da Universidade Federal de Minas Gerais

Universidade Federal de Minas Gerais

Av. Presidente Antônio Carlos, n° 6.627, Campus Pampulha

Prédio da Faculdade de Ciências Econômicas, sala 3.011

CEP: 31.270-901, Belo Horizonte – Minas Gerais – Brasil

Outras informações: 55 31 3409 7231
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CALL FOR PAPERS
V. 24, n .1 e 2, Jan/Dec. 2017

Topic: Utopias

Deadline for submission: until April 10th 2017

UTOPIAS

Utopias are as old as the human dreams of happiness and perfect emancipation. 

Utopias are neither a privilege nor an attribute of only one time, of only one 

people. Utopias are a lasting flame that makes us believe that life, individual or 

collective, can be better, and a promise of joy, even in the most difficult circumstances, 

or especially during these difficulties. 

Ernst Bloch, a philosopher of hope and utopia, proposed that utopia is not the 

unfeasible, what cannot exist, that is not and cannot be in any place. Bloch showed 

us that utopia is far-sighted consciousness, a daydream that moves us and incites 

us to get over the damages of life. 

In times such as these we live nowadays, utopia is a restatement of our refusal 

to accept that the last word about the world has already been said. 

The Revista da Universidade Federal de Minas Gerais invites the community to 

submit articles for its next number, volume 24, the central topic of which is Utopias.

The publication also accepts the submission of texts on several themes, that 

shall comply with the same format and deadline set forth for the texts submitted to 

the present number. 

The articles shall fulfill the publishing norms available at www.ufmg.br/

revistadaufmg and electronically sent to the Editorial Board by April 10th 2017 to 

revistadaufmg@ufmg.br, or by mail, to the attention of Lucília Niffinegger at the 

following address:

Revista da Universidade Federal de Minas Gerais

Universidade Federal de Minas Gerais

Av. Presidente Antônio Carlos, n° 6.627, Campus Pampulha

Prédio da Faculdade de Ciências Econômicas, sala 3.011

CEP: 31.270-901, Belo Horizonte – Minas Gerais – Brasil

For further information, please call: 55 31 3409 7231
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NORMAS PARA A PUBLICAÇÃO 

A Revista da Universidade Federal de Minas Gerais publica originais de autores convi-

dados e também daqueles que desejam submeter seus trabalhos por iniciativa pró-

pria. As contribuições são avaliadas pela Comissão Editorial e por pareceristas ad hoc, por 

meio de revisão às cegas, reservando-se o direito da Revista de propor modificações com a 

finalidade de adequar os artigos e demais trabalhos aos seus padrões editoriais.

Os originais submetidos à Revista não podem estar em processo de avaliação si-

multânea em outra publicação e devem ser inéditos no Brasil, cabendo à Comissão 

Editorial avaliar a conveniência de publicar ou não trabalhos já divulgados em outros 

idiomas por revistas e órgãos editoriais de outros países.

A Revista aceita para publicação artigos, comentários, notas, ensaios, resenhas e 

entrevistas, cabendo à Comissão Editorial, no entanto, uma análise preliminar dos ori-

ginais recebidos, a fim de verificar a conformidade com as linhas editoriais, podendo 

recusá-los ou encaminhá-los, caso aprovados, para o posterior processo de avaliação 

com vistas à sua publicação ou não. Poemas e outras modalidades de produção artísti-

co-literária e iconográfica são também publicados, mas unicamente mediante convite 

da Comissão Editorial. 

O crédito dos autores deve conter titulação, filiação institucional e endereço eletrô-

nico. Os originais encaminhados à Revista devem ser apresentados em editor de texto 

Word, fonte Times New Roman, corpo 12, entrelinhas de 1,5, margens de 3 cm e em 

formato A4. Devem estar acompanhados de resumo de até 120 palavras e três palavras-

chave, em português e inglês. Citações com até três linhas devem constar no corpo do 

texto, entre aspas. A partir de quatro linhas, devem ser colocadas em destaque, sem 

aspas, com corpo de fonte 10 e margens recuadas em quatro centímetros à esquerda.

normas para a publicação
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Artigos, ensaios e entrevistas devem ter no mínimo 17 e no máximo 25 pági-

nas, incluindo tabelas, mapas, gráficos e outras imagens e informações não textuais. 

Comentários, notas e resenhas não podem ultrapassar 10 páginas.

Pede-se que os artigos e ensaios submetidos à Revista obedeçam as normas fixadas 

pela NBR 6022, editada pela ABNT em maio de 2003, e contenham, pelo menos, as 

seguintes seções: 1) introdução, 2) desenvolvimento, 3) considerações conclusivas e 4) 

referências bibliográficas. O envio de manuscritos e demais trabalhos implica a cessão 

dos direitos autorais à Revista, caso os textos venham a ser aceitos para publicação.

Tabelas e quadros devem ser inseridos e indicados no texto. Devem ser também 

enviados em arquivos separados nas extensões doc ou xls. O mesmo procedimento 

deve ser adotado em relação às figuras (mapas, gráficos, ilustrações e fotos). Além de 

indicadas e inseridas no texto, devem ser remetidas em arquivos separados, com reso-

lução de 300dpi e tamanho mínimo de 10x10 cm. Preferencialmente, gráficos devem 

ser enviados em formato que permita a edição (por exemplo, com extensão xls), para 

que sejam adequados ao projeto gráfico da Revista. As imagens, como fotos e ilustra-

ções, entre outras, devem ser acompanhadas de autorização para publicação, de seus 

respectivos autores.

Nomes de organizações e entidades devem ser apresentados por completo, segui-

dos por sua sigla na primeira inserção no texto. No restante, utilizar apenas a sigla 

anteriormente empregada [ex: Organização das Nações Unidas (ONU)]. Números de 

um a dez devem ser escritos por extenso e termos estrangeiros marcados em itálico.

Referências bibliográficas devem obedecer aos critérios estabelecidos pela NBR 

10520 e pela NBR 6023, da ABNT, de agosto de 2002.

normas para a publicação
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PUBLICATION NORMS 

Revista da Universidade Federal de Minas Gerais publishes manuscripts written by 

invited authors and by those who spontaneously wish to submit their works. The 

contributions are assessed by the Editorial Board and by ad hoc reviewers through 

the blind review method. Revista may propose alterations at its own discretion in an 

effort to adapt the articles and further works to its editorial standard. 

The manuscripts submitted to Revista may not be assessed simultaneously 

by another publication team, and must be unpublished in Brazil. The Editorial 

Board will assess the convenience of the publication of works already dissemi-

nated in other languages by journals and editorial entities in foreign countries. 

Revista accepts articles, comments, notes, essays and interviews for publica-

tion, but the Editorial Board will preliminarily analyze the manuscripts and works 

received in order to verify the compliance with the editorial lines, when the same 

may be refused or, in case of approval, referred to a further evaluation process, aim-

ing at their publication or not. Poems and other artistic-literary and iconographic 

productions may also be published, although only if duly invited by the Editorial 

Board. 

The authors’ credits must contain their title, institutional affiliation and elec-

tronic address. The texts submitted to Revista should be written in Word Editor, 

Times New Roman source, size 12, space 1.5 between lines, margins of 3 cm, 

and in A4 format. An abstract with 120 words at most and three keywords, both 

in Portuguese and in English, must be submitted with the corresponding text. 

Quotations containing up to three lines are inserted in the text between quota-

tion marks; if longer, they must outstand the text without quotation marks, size 

10 and margins with a four-centimeter indentation to the left. 

publication norms
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Articles, essays and interviews should be at least 17 pages long, but not sur-

pass 25 pages, including tables, maps, graphs and other images and non-textual 

information. Commentsand notes shouldnothave more than 10 pages.

Articles and essays submitted to Revista should follow the norms set forth by 

NBR 6022, published by ABNT in May, 2003, and contain at least the following 

sections: 1) Introduction; 2)Development; 3) Conclusions, and 4) Bibliography. 

The remittance of manuscripts and other works implies copyright assignment to 

Revista if they are accepted for publication.

Tables and charts must be inserted and indicated in the text, and sent in sepa-

rate files in doc or xls extensions. The same procedure must be followed in the 

case of figures (maps, graphs, illustrations and photos). Besides their insertion 

and indication in the text, they must also be remitted in separate files, in300dpi 

resolution, and 10x10 cm minimum size. Graphs are best sent in a format that 

allows the edition (for instance, inxls extension), so that they can be adapted to 

the graphic design of the journal. 

The images, photos and illustrations, among others, must be authorized for 

publication by their authors. 

The name of organizations and entities must be written in full, followed by 

their abbreviation when first mentioned in the text, and after that, only the ab-

breviation should be used; for example: United Nations Organization (UNO). 

Numbers from one to ten must be written in full, and foreign terms in italics. 

Bibliography must obey the criteria set forth by NBR 10520 and NBR 6023 by 

ABNT, as of August, 2002. 
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